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RESUMO

0 objetivo central desta dissertação consiste na analise

das atuais relações de complementaridade estabelecidas entre

a industria localizada no território nordestino e a industria
localizada no polo paulista, bem como na análise da génese e
evolução da organização territorial nordestina enquanto " sub_
-espaço" caracteristico da formação social brasileira.

A penetração e desenvolvimento das relações capitalistas
de produção no âmbito de nossa formação social moldou a evolu_
ção da organização territorial nordestina culminando., nesta
etapa do processo histérico, na dissolução de seu "nexo" re_
gional e em sua indiferenciação relativa quanto aos outros

"sub-espaços" que compõem a vasta periferia nacional (ao re_
dor do polo paulista). Nos últimos anos, especialmente a par_
tir da criação da SUDENE, a intervenção do Estado, em conso­
nância com os interesses do capital oligopélico recém implan

tado, levou a uma reversão da tendência de . concentração cres_
cente da produção no polo paulista, tendo-se mobilizado para
tanto um conjunto de incentivos, dentre os quais ressalta - se

o mecanismo do crédito fiscal do 34/18 e/ou FINOR.
De fato, registrar-se-iam na década de 70 os primeiros

sinais de desconcentração industrial no pais, com a industria
sediada no território nordestino crescendo no plano nacional
em termos de sua participação relativa. Esta expansao far - se_
—ia a favor do capital hegemónico sediado em Sao Paulo , uma
vez que a acumulação periférica tomava por base nao so o pro_
prio capital paulista, como também as possibilidades de esta
belecimento de vínculos estreitos - para a frente e para
trás - com a mesma industria localizada no polo.

A complementaridade industrial resultante apresenta as.
sim nesta dissertação uma definição mais restrita, obtida a
partir de uma analise das relações interindus triais, que esti_
mula, no plano espacial, a aceitaçao- da lei tendencial a homo.
geneização do espaço nas sociedades capitalistas, conquanto

cada vez mais as frações hegemónicas do capital industrial
oligopolico se reproduzam indistintamente nas varias porções

do territõrio nacional„



ABSTfíACT

This dissertation's main purpose is to analyse the

present relations of complementarity stablished between
industries located in the Northeast Brazil's territory and
the ones located in São Paulo> as well as to undergo a study
of the genesis and evolution of the Northeast territorial
organization as a characteristical "sub-space"of the Brazilian

social formation.
The penetration and development of capitalist production

relations within Brazil's whole social formation determined
the evolution. of the Northeast territorial (spacial)
organization. This historical process culminated with the
dissolution of the regional nexus and a relative homogenization
in respect to the 'other "subspaces" which forni the vast

national periphery (around São Paulo 's pole).
In the last years^ specially since SUDENE (Northeast

Development Superintendence) has been created, State
intervention aimed to reverse the tendency of increasing

production concentration in the São Paulo's pole. This was
done by mobilizing in favour of the northeast a scheme of
incentives * among which we emphasize the fiscal credit tax
mechanism of 34/18 and/or FINOR.

This interventionj howewer y was undertaken in harmony
with the requests of the oligopolistic capital just stablished

In fact, in the 70 's3 the first signs of industrial
disconcentration in the country showed up3 and the Northeast
region increased its relative participation in Brazil's
national panorama. But the expansion was made in favour of
the hegemonic capital located in São Paulo9 since the
peripherical accumulation was based not only on the São
Paulo's capital itself^ but^ alsoy on the possibilities to
establish narrow back and forward linkages with the same
industry located in the pole.

The concept of industrial complementarity^which resulted
of the process is presented in this dissertation^ wich a more 



restrict and precise definition, obtained by the analyses

of the interindustrial relationships. This definition
stimulates the acceptance of the tendencial law of space
homogenization within the capitalist societies and leads to
the conclusion that the hegemonic fractions of the
otigolistic industrial capital9 more and more, reproduce
themseives in the various parts of the national territory.
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INTRODUÇÃO

A questão do desenvolvimento industrial recente no Nor
deste tem sido objeto de inúmeras investigações nos últimos
anos, estruturadas segundo duas formas de abordagem princi.
pais. Na primeira são ressaltadas fundamentalmente as carac
terísticas estruturais da "Nova Indústria", como a capital -
intensividade dos projetos incentivados, a pequena absorção
de mão-de-obra e o custo elevado de criação de cada posto no
vo de trabalho, o reduzido efeito multiplicador dos investi­
mentos sobre a renda nordestina, os pequenos efeitos de enca
deamento para a frente e para trãs no próprio território nor
destino dos investimentos realizados, a dependência tecnoló­
gica dos projetos no que tange ao suprimento extrarregional
de maquinas e equipamentos, a geração positiva de divisas e
a concentração territorial rios Estados de Pernambuco e Bahia
ou, mais especificamente, nas regiões metropolitanas de Reci.
fe e Salvador. Na segunda são traçados os elementos que si.
tuam a industrialização nordestina como fenômeno decorrente
da evolução industrial - capitalista do país, onde sobre_s
saem as características da integração dos mercados nacionais,
da expansão do capital oligopólico sobre a periferia nordes
tina, da complementaridade entre a indústria nordestina e a
da ãrea do Centro-Sul brasileiro.

Achamos que a primeira forma de abordagem, ainda que im
portante do ponto de vista de suscitar a identificação dos
seus elementos característicos, seja insuficiente para denun
ciar a natureza e a génese do fenômeno em questão. A segunda
forma de abordagem, sem dúvida, apresenta-se mais próxima a
estes objetivos, em particular porque vincula o fenómeno in
cidente no território nordestino aos que animam a formação
social brasileira no seu todo.

Os temas ditos "regionais" assumem uma complexidade inu 



sitada nesse sentido. E isto porque as muitas formas possjí
veis de fracionamento indevido do todo social que compreen
dem podem resultar numa percepção limitada do mesmo, impedin
do o tracejamento de suas linhas fundamentais. Daí porque
muitos estudos não conseguem avançar além da mera descrição
dos fenômenos que lhes estão associados, tornando-se incapa­
zes de explicitar as raízes essenciais de sua explicação. Li.
dar com as questões "regionais" implica em lidar com porções
específicas do território nacional cuja caracterização mais
precisa requer o delineamento dos traços fundamentais dos
processos sociais ali incidentes e de como estes se diferen
ciam ou não com relação aos incidentes sobre outras porções
do território nacional, bem como de que forma se articulam
entre si.

0 avanço da industria no território nordestino não cons
titui fenômeno isolado, autónomo ou circunstancial, mas o_s
tenta raízes históricas muitas vezes profundas que extrapo
lam qualquer periodização mais estreita ou, fundamentalmente,
qualquer seccionamento mais afoito do território nacional.As
questões ditas "regionais", como se costuma rotular o caso
nordestino, passam para outro plano quando abrimos os olhos
para as realidades maiores que se colocam à sua volta, em
particular as que se referem à indústria enquanto "locus"pri_
vilegiado da produção capitalista e às interconexões intesti^
nas que este modo de produção produz e reproduz em todos os
sentidos do "social".

0 objeto primeiro desta dissertação são os processos so
ciais incidentes no território nordestino em toda a evolução
da formação social nacional; só então partimos para a anali­
se do elemento mais característico da sua estrutura indus
trial recente, a complementaridade industrial estabelecida
com o polo industrial localizado em São Paulo, nosso segundo
objeto em questão. Este caminho, até certo ponto penoso, tem
sua razão de ser. E através dele que chegamos a compreender
a natureza "especial" desta complementaridade no plano indus^
trial e o que esta representa no plano espacial/territorial,
enquanto característica central da atual divisão territo
rial trabalho na indústria e faceta precursora do movimen 
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to de homogeneização do espaço da formação social brasileira
no marcos do desenvolvimento capitalista.

A dissertação estrutura-se,portanto, em duas partes. A
primeira intitula-se ”O’Carãter’ Regional Nordestino” e a se
gunda ”A Complementaridade Industrial: Um Estudo de Caso da
Nova Divisão Territorial do Trabalho no Brasil sob a ótica
da Indústria Nordestina”. Vejamos como e porque estão organi^
zadas as duas partes e qual é o fio condutor que as articula.

A primeira parte do trabalho foi composta da seguinte
maneira:

a) primeiro tratamos de elaborar o referencial teórico neces
sarío à abordagem das questões espaciais, aprofundando a ana
lise das categorias espaço e região. Assim, o capítulo pr_i
meiro da dissertação subdivide-se em dois itens, um contendo
o ”plano ideal” da analise espacial/regional, consubstancia­
da nos trabalhos de Rofman e Coraggio, e outro contendo o
”plano real” da analise a ser empreendida, consistindo de
uma avaliação crítica do ”plano ideal” apresentado no item
anterior. Este último item estrutura a.analise a ser empreen­
dida no capítulo subsequente; •

b) em seguida passamos a uma analise secular da estrutura do
território nordestino, onde delineamos as modificações ocor­
ridas na organização daquele território, elucidamos a lógica
de sua estrutura em cada conjuntura específica e traçamos o
sentido e a direção desta evolução, a partir das alterações
engendradas pelos próprios processos sociais estudados, mui.
tas vezes referenciando-nos à formação social nacional, cuja
compreensão é imprescindível à abordagem dos seus vários ”ejs
paços” constitutivos. 0 capítulo segundo contempla a evolu
ção social do território nordestino, à luz do instrumental
desenvolvido no primeiro capítulo, recuperando seu processo
de formação histórica.Vale ressaltar que introduz os contor
nos essenciais da constituição e evolução da indústria nordestina;

c) no terceiro capítulo, tratamos de analisar com mais deta
lhe o período de criação da SUDENE e os anos de sua atuação,
com um duplo objetivo: de um lado referenciar com mais cuida
do o ponto terminal de nossa analise temporal construída na 
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primeira parte e, de outro, delinear as linhas mestras essen
ciais que definem o arcabouço da analise da segunda parte da
dissertação. Portanto, ele retoma o ponto final do capítulo an
terior introduzindo a SUDENE e analisando a ênfase inicial
concedida à promoção industrial. A analise desta experiência
reíativamente recente de ”industrialização”, via incentivos
fiscais, empresta substância ao ponto final do capítulo ante
rior, aprofundando o tema da "industrialização” como panaceia
eleita prioritária pela respectiva experiência de planejamen­
to. Tratamos de mostrar ali a força do instrumento financeiro
criado para financiar.a industrialização, as motivações ideo­
lógicas e sua relação com o modelo de desenvolvimento nacio
nal, bem como a natureza do embasamento teórico subjacente
aquela proposição.

A primeira parte da dissertação corresponde, assim,ã tra
jetória dos processos sociais naquele território, desde o e_s
tudo de sua formação à industrialização recente, tendo por
elo dé explicação, ou hipótese de trabalho, a homogeneização
do território (espaço) produzida pela emergência e desenvolvi^
mento da acumulação capitalista. Homogeneização que ê parale­
la ao processo de industrialização: ambas.são fenômenos do
modo capitalista de produção. A discussão "espacial/regional"
(Nordeste) e ”setorial” (indústria incentivada) tem este sub£
trato explicativo comum; ê este o fio condutor da dissertação,
nossa espinha dorsal.

0 ponto crucial de análise ê a verificação da natureza
cada vez mais capitalista da produção nordestina. Existem va
rias evidências disto: a conformação de uma estrutura indujs
trial mais "madura'’, o desaparecimento paulatino da verdadei­
ra agricultura de subsistência, a crescente e decisiva parti^
cipação do capital oligopólico, e assim por diante. Como con
trapartida esses movimentos instrumentalizam-se pelo próprio
mecanismo dos incentivos fiscais, pela emergência dos "Progra
mas Especiais” governamentais no âmbito rural, pelos demais
incentivos federais, estaduais ou municipais, e outros que
ressaltam a força do Estado como agente deste processo.

0 ponto de chegada da análise na primeira parte da di_s
sertação é precisamente o ponto de partida da segunda parte .
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Nosso estudo, a partir dali, prende-se ã analise de algumas ca
racterísticas marcantes desta etapa mais recente da evolução
da acumulação capitalista, que tem na industrialização seu
processo mais característico.

A complementaridade industrial como característica desse
processo encontra sentido não apenas no que tange à industria
lização nacional, como também no que tange ã homogeneização
do território (espaço) nacional. Polo (São Paulo) e periferia
(no caso, nordestina) estão envolvidos neste processo, com
papéis distintos e específicos.

Portanto, é das características estruturais da indústria
nordestina em evolução("industrialização") que vamos retirar
os elementos empíricos de sustentação de nossa dissertação pro
priamente dita.Hiatos setoriais, composições setoriais, vínculos
de mercado com indústrias de outras partes do território na
cional, ligações com complexos económicos industriais, pre
sença de indústrias ou setores dinâmicos etc. são os elemen
tos de caracterização das relações de complementaridade no
plano industrial.

Essa segunda parte da dissertação compõe-se da seguinte
maneira:

a) inicialmente, situamos algumas questões teóricas acerca
da relação entre indústria e espaço, objetivando explicitar os
elementos que emprestam sentido a toda a estrutura da disser­
tação. De fato,'este capítulo quarto opera o vínculo entre as
duas partes delimitadas, justificando-se porque une metodolo­
gicamente os vários capítulos da dissertação. Concretamente ,
discutimos ali a emergência deste espaço típico da produção
capitalista, a indústria, sua influência sobre a base técnica
e social da produção e sua influência sobre a organização e_s
pacial, resultando daí uma conceituação definida de complemen
taridade industrial;

b) no capítulo seguinte - o quinto - , adentramos no estudo
da dinâmica de. crescimento da indústria nordestina no período
compreendido entre 1959 e 1980, bem como de algumas de suas
características estruturais. Partindo de uma visão mais desa
gregada do que a usualmente utilizada nos estudos da indústria 
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nordestina a nível global - o que, acredita-se, constitui uma
contribuição por si só interessante para a compreensão do pro
blema - vamos constatar o vigor da acumulação capitalista na
quele território no período considerado e, principalmente, a
pequena ou nula presença de diferenciais significativos entre
os padrões produtivos ali observados e os registrados para a
indústria do polo paulista no que respeita a um conjunto ex
pressivo de gêneros industriais;

c) finalmente, no capítulo sexto, analisamos os indicadores
mais diretos disponíveis quanto ao fenômeno da complementari­
dade industrial: os fluxos de mercadorias estabelecidos entre
a "Nova Indústria" nordestina e São Paulo, e também uma outra
dimensão do fenômeno representada pelo fluxo de capital entre
a Indústria Nordestina e São Paulo ou mesmo outras porções ter
ritoriais do país.
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PRIMEIRA PARTE

0 "CARATER" regional nordestino



INTRODUÇÃO

Este trabalho, nesta primeira parte, pretende ser uma
abordagem dos processos sociais que ocorreram em um segmen
to do território nacional, o chamado Nordeste, o qual com
preende o núcleo clássico das discussões acerca de uma que^
tão regional no país. Enquanto um trabalho voltado à com
preensão de fenómenos sociais toma por base, mais especifi.
camente, a natureza da produção, os tipos de relações que
prevalecem entre os agentes envolvidos, as formas de apro
priação do excedente e assim por diante. A compreensão dos
fenômenos analisados esta, portanto, subordinada à analise
da evolução histórica dos processos sociais - o social sen
do entendido em sentido amplo, incorporando o económico, o
político e o social mesmo - que em face da inegável existên
cia de um substrato físico e biológico inerente ã natureza
dos agentes, ocorrem em um dado local, no espaço, no caso
em questão em uma porção delimitada do território nacio
nal.

Como abordamos privilegiadamente, na segunda parte do
trabalho, a produção industrial ( que já traz por si só uma
determinada concepção espacial ), pretendemos reter nesta
primeira parte uma visão do todo regional e, assim, retirar
para a análise da atividade industrial as implicações funda
mentais oriundas da adoção de uma determinada porção de
território como parâmetro. Neste sentido, é importante sa
lientar, a análise ultrapassa aqui os estreitos limites de
uma mera investigação da atividade industrial e requer o
estudo, ainda que embrionário e pouco profundo, das outras
atividades. 6 em conjunto, e indistintamente, que o todo
das ações dos homens sobre a natureza,quaisquer que sejam
as formas dessa transformação, atuam moldando uma determina
da configuração do espaço. A medida que os homens, enquanto
agentes da produção de mercadorias, no modo capitalista de



produção aprofundam e complexificam esta relação com a na
tureza, são as configurações espaciais obra cada vez mais
do homem e menos da natureza^.

0 trabalho constante dos homens, nesta interação que
perdura desde o surgimento da espécie, à luz de distintos
modos de produção, traduz-se em algo imprescindível para
nossa analise: o desenvolvimento histórico. Este é a princjt
pal fonte para a analise dos processos sociais e é, também,
particularmente importante para o estudo das característi -
cas espaciais desses processos. £ a compreensão do carãter
histórico, não universal, dos processos sociais que nos per
mite apreender a essência de tais fenómenos.

Para que compreendamos a dimensão espacial torna-se ne
cessãrio que olhemos os processos sociais na sua peculiar
evolução histórica e em toda sua complexidade, ou seja, as
formas específicas de imbricação entre o social ( em senti­
do amplo ) e o natural. A sustentação de uma analise que se
pretenda regional implica, a nosso ver, na presença de ele
mentos de diferenciação desses processos sociais, que sejam
peculiares a uma determinada porção do território nacional.

Ademais, interessa-nos também, enquanto analisando
tais aspectos à posteriorifter presente o que significa tra
balhar com este segmento do território nacional. £ o Nordes^
te uma região propriamente dita? Existe mais de uma região
naquele território chamado Nordeste? Historicamente,quantas
verdadeiras regiões existiram áli? Todos os nove Estados en
volvidos são palco indiferenciado dos mesmos processos so
ciais? Nossa analise esta preocupada, assim, em aprofundar
um pouco mais os conceitos "região" e "Nordeste"tomando am
bos simultaneamente. Em outras palavras, não se pretende
aprofundar teoricamente o conceito de região, nem meramente
admitir o Nordeste como tal: intenta-se absorver para o âm
bito preciso deste trabalho a natureza específica do espaço
chamado Nordeste. Mais ainda,tentar-se-ã delinear a evolu
ção histórica dos processos sociais que dão suporte à anaLi

1 - CORAGGIO, J.L. (1980, p. 30). 
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se daquele segmento espacial, especificando os "momentos" ca
racterísticos e traçando embrionariamente as organizações
territoriais que lhe são correspondentes, ou seja,acusando a
lógica das configurações territoriais identificadas, median
te o recurso de operar a relação entre as categorias sociais
e espaciais dos fenômenos estudados. Algo que antes tratar£
mos de referenciar.
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CAPÍTULO 1

ESPAÇO, REGlAO E PROCESSOS SOCIAIS

1.1 Resumo dos Suportes Teóricos: As Concepções Espaciais
de Rofman e Coraggio

Dois trabalhos serão aqui analisados de maneira desta
cada: o de Alejandro Rofman e o de José Luis Coraggio.

Basicamente Rofman distingue na literatura sobre o espaço
três enfoques principais referentes à configuração de um
sistema nacional. No primeiro deles, interpreta-se a reali­
dade espacial simplesmente mediante a quantificação do agru
pamento ou dispersão dos "elementos designados para a dejs
crição do correspondente espaço". J Seria,desta forma,' um
enfoque meramente descritivo, não valorativo, desconectado
do todo social, de aplicação universal, não comportando ne
nhuma lei de casualidade,ou seja,não vinculando arespectiva
descrição a nenhum dos aspectos específicos da realidade só
cio-econômica correspondente. De outro lado, não inter-rela
ciona, também, suas unidades integrantes e não hã portan
to nenhum grau de interdependência entre elas.

Conforme o mesmo autor, no segundo tipo de enfoque"...
são admitidas relações ou vinculações funcionais entre os
elementos do processo social inserido no subespaço ou entre
distintos subespaços do espaço total".As principais
idéias decorrentes deste segundo tipo de enfoque são a pre
sença de fluxos que unem os pontos do sistema e a existên -
cia de uma estreita vinculação entre um núcleo e sua ãrea
satelitizada. Tais núcleos e ãreas circundantes possuem,por
sua vez, tamanho e limites que diferem de um a outro(idéia

(1) ROFMAN, Alejandro (1974, passim) e CORAGGIO, José Luis
(1980, passim).Traduções nossas.

(2) ROFMAN, Alejandro (1974, p. 14)
(3) ROFMAN, Alejandro (1974, p. 15)
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de hierarquia). "Ainda que a aproximação teórica siga sendo
fundamentalmente descritiva, a analise funcional permite in
dividualizar os processos causais da heterogeneidade nos
tamanhos dos subespaços e dos núcleos que os controlam".
Tal como no primeiro enfoque não hã relação entre as leis
que determinam as configurações espaciais e o sistema so
ciai.

Num terceiro enfoque, onde surge a noção de " eficiên
cia" com respeito à organização espacial, as vinculações
da analise espacial com os determinantes sociais apresentam
-se claras. A noção de "eficiência", colocada por Rofman ,
"... deve incorporar um contexto social concreto...", e por
tanto "... requere-se partir do todo social a fim de que ,
apoiando-nos em sua interpretação, possamos valorizar os ní
veis de eficiência ou ajuste que o sistema espacial, nasci­
do do seio da mesma sociedade, apresenta em um momento his;
tórico determinado".

Haveriam duas variantes principais dentro deste último
enfoque. Na primeira postula-se uma relativa autonomia das
leis que governam o plano espacial daquelas vinculadas ãs
relações económico-sociais do sistema que, no mais,advogam
a existência de "... critérios dados para julgar a adaptabi^
lidade do primeiro sistema de relações (espacial-ACFG) com
o segundo (econômico-social-ACFG)".(6) Dessa forma, tal va

riante implica na presença de uma "configuração espacial
ótima" única, independentemente do tipo de sistema econômi-
co-social que esteja vigindo.

A outra variante, com a qual Rofman identifica-se, ad
mite uma avaliação da "eficiência" do esquema espacial, mas
como uma "... relação subordinada e derivada da formação so
ciai respectiva.Assim, "... desloca-se o eixo da discos
são para o fator essencial que deveria presidi-la: é a es
trutura do aparato produtivo, o controle do poder, o manejo
do Estado(...), verbigratia> é a articulação de todas as

(4) ROFMAN, Alejandro (1974, p.16)
(5) ROFMAN, Alejandro _( 1974 , p.18)
(6) ROFMAN, Alejandro (1974, p.20)
(7) ROFMAN, Alejandro (1974, p.23)
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instâncias da formação social que produz um padrão de assen­
tamento dado”. (8)

A luz dos três enfoques, Rofman analisa as principais
contribuições teóricas a respeito da distribuição das ativi­
dades sobre o espaço, de Weber a Perroux, e passa, finalmen­
te, àquilo que intitulou o elemento chave da análise espa
ciai”: a definição do conceito de região.

Na evolução do pensamento acerca da análise regional sur
gem várias definições de região, desde- as que a associam
com áreas de mercado, suportadas com base em um ou mais
produtos, até as que tomam a distribuição dos ele
mentos do processo produtivo e seus inter-relacionamentos co
mo fator de explicação, passando ainda, como lembra Rofman ,
por definições que sustentam a identificação de fatores geo
gráficos ou político-administrativos como parâmetros relevan
tes de diferenciação. Ainda que apresentando critérios bem
definidos para a adoção de uma classificação regional, tais
definições pecam, segundo o autor,em princípio, por três m£
tivos:
”1) o elemento dominante comum consiste na adoção de uma uni.

ca dimensão de análise para explicar o processo de forma
ção regional. Desta forma eleva-se para a categoria de
instância determinante uma variável ou parâmetro do pro
cesso social total, descartando-se os demais”.k 'Poderia
mos chamar a isso um fracionamento indevido da realidade,
que encobre a complexidade em si do espaço regional, es
vaziando seu conteúdo.

”2) ... a região aparece como uma unidade escassamente dif£
renciada, internamente”. Entendendo-se por diferencia -
ção ”... o reconhecimento de um sistema social onde a re
gião insere-se e onde devè-se reconhecer classes sociais,
poder político e económico, formas monopólicas ou oligo-
pólicas de mercado, sistemas de exploração da terra e
dos recursos naturais etc."^^

(8) ROFMAN, Alejandro (1974, p.21)
(9) ROFMAN, Alejandro (1974, p.38)
(10) Cf. CAMPOS, Lauro (1979, p. 34 )
(11) ROFMAN, Alejandro (1974, p.39)
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”3) a leitura da realidade derivada dos três modelos de re
gião(discutidos por Rofman e não referenciados aqui-ACFG)
exclui o processo histórico como protagonista e a seus
atores como agentes ligados a uma determinada estrutura
social"/12 13 14^

0 conceito de região deve afirmar-se, então, como algo
que inclua estes pontos principais. Para isto Rofman faz uso
do conceito de formação social como o elemento catalisador
que deve ser considerado prioritariamente quando se trata de
definir o "regional". Aceitando a definição de Samir Amin
para quem as formações sociais "... são estruturas concretas,
organizadas e caracterizadas por um modo de produção dominan
te que conforma o decisivo de um complexo conjunto de modos
subordinados de produção", Rofman pode então desenvolver
sua tese central. Isto é,que uma determinada configuração es
pacial é fruto de como a sociedade correspondente organiza
seu espaço. Ha,então, uma estreita relação entre uma forma­
ção social dada e. uma unidade territorial nacional, que faz
com que o reconhecimento de suas subunidades envolva necessa
riamente a busca de modalidades diferenciadas da formação so
ciai nacional. Sem embargo, "a região fica visualizada como
uma formação social própria, onde as estruturas económicas ,
sociais e políticas dos modos de produção que nela coexistem
comportam-se em correspondência com as. mesmas instâncias à

f 141escala nacional". J
A delimitação do espaço regional sugere que se atente

para as seguintes noções: 1) a região é um conceito comple -
xo que’envolve múltiplas determinações; 2) tem um carãter es
sencialmente dinâmico, moldando-se ao sabor do processo hi_s
tórico e; 3) suas relações com a formação social nacional
são imprescindíveis para a apreensão dos fenómenos identifi­
cados, ao lado da evolução histórica. Estas três noções cons 

(12) ROFMAN, Alejandro ( 1974, p.40). Os três modelos de re
giao analisados por Rofman sao os de Weber, de Losch e
Christaller, e de Perroux e seus seguidores.

(13) AMIN, Samir apud ROFMAN, Alejandro (1974, p.42)
(14) ROFMAN, Alejandro (197-4, p.43)
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tituem o âmago do conceito de região que Rofman pretende ex
plicitar. Isto posto, continua na tentativa de uma maior ela
boração do referido conceito.

0 que especificamente identifica uma formação social re
gional, conceito-chave de sua concepção de região? Esquemati
camente, a partir de três níveis principais de análise,teria
mos,em uma primeira aproximação,as seguintes "característi -
cas peculiares da 'formação social regional' que não são pró
priasdo sistema nacional":
1) a nível do sistema produtivo:

a) fatores naturais que interferem nas decisões ( políti­
cas) do que produzir; recursos imóveis (disponibilida­
de de água, por exemplo) que interferem para a presen
ça de uma constelação peculiar de atividades;

b) caráter móvel dos meios de produção e força de traba
lho(ã exceção da terra): se são oriundos da mesma re
gião ou de outras regiões;

c) distribuição de renda;
d) estrutura de propriedade da terra;
e) ausência ou presença de barreiras ã movimentação dos

meios de produção e da força de trabalho a nível regio
nal;

2) a nível da estrutura social:
a) modo capitalista de produção: distinção entre detento­

res dos meios de produção e ofertantes de força de tra
balho;

b) classes sociais: como se definem e se organizam em ter
mos dos modos de produção dominante e subordinado, e
quais são e como se articulam suas frações principais;

c) vinculações entre a  classes da formaçãoestrutura.de
social regional com sua correspondente à escala nacio­
nal ;

3) a nível da estrutura jurídico-institucional:
a) Estado Nacional: como é apropriado o aparato decisório

público pelas classes dominantes e a estrutura de suas
alianças em cada conjuntura;

b) como são repartidas as jurisdições administrativas en
tre o Estado central e os entes políticos regionais;

25



c) grau de autonomia das decisões a nível regional;
d) classes dominantes locais;
e) formas de atuação do Estado: caráter federativo e suas

implicações.
Para continuar seu esquema conceituai de uma formação

social regional e, portanto, segundo ele,da possibilidade de
identificação de regiões constitutivas de um espaço nacional,
prossegue enumerando resumidamente quais são os aspectos ”djL
ferenciados e definitórios” básicos, que aprofundam os con
ceitos delineados nos três níveis apresentados acima:

"a) Modo de produção dominante, modos de produção subordi­
nados e os respectivos pesos relativos.n

"b) Desenvolvimento das forças produtivas a um diferente
ritmo histórico , principalmente de setores ou
atividades que assumem o papel de líderes em cada pro
cesso”.(16)

”c) Nível de inserção das atividades produtivas dominantes
em cada região com o modelo de acumulação que funciona
* C171a escala do sistema nacional”. J

”d) Grau de hegemonia de formas organizativas modernas ou
atrasadas nas unidades produtivas existentes nos res
pectivos âmbitos espaciais”. (1^)

”e) Grau de concentração e multinacionalização das estrutu
ras produtivas nas distintas regiões”.

”f) Sistema dé posse da terra urbana e rural e o corres­
pondente grau de concentração”.(^0)

”g) Alianças e relação de classes e setores de classe
na região e as respectivas vinculações entre as clas­
ses a nível nacional”.

0 esforço desenvolvido por Rofman na busca de uma defi-
nição• de região que absorva todo o sabor de seu sentido so
ciai, encontra expressão numa amplitude indubitável de anã li

(15) ROFMAN, Alej andro (1974, p.51)
(16) ROFMAN, Alej andro (1974, P-51)
(17) ROFMAN, Alej andro (1974, p.52)
(18) ROFMAN, Alej andro (1974, p.52)
(19) ROFMAN, Alej andro (1974, p.53)
(20) ROFMAN, Alej andro (1974, p.55)
(21) ROFMAN, Alej andro (1974, p.59)
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se que, no entanto, nos parece ser o caminho cientificamente
mais relevante para tal empreitada. Como veremos a seguir,no
trabalho de Coraggio torna-se possível precisar com maior
clareza alguns desses conceitos ainda relativamente disper -
sos em Rofman, que,então, assumem contornos mais precisos
Isto não apenas no que se refere aos conceitos mais específi^
cos mas, principalmente, na forma de inserção dos mesmos no
arcabouço teórico que se tenta aprofundar. Ambos os traba­
lhos, o de Rofman e o de Coraggio, são na verdade complemen­
tares, apesar de óbvios pontos de divergência,como veremos a
seguir.

0 trabalho de Coraggio tem por objetivo,segundo suas
próprias palavras, perseguir uma ”... analise categorial do
espaço para construir um fundamento ontológico próprio para o
conceito teorico de região”. } Neste sentido,sua busca e
mais específica que a de Rofman, uma vez que este último es
tã preocupado em dispor de um conceito de região que lhe sir
va aos propósitos de uma investigação das desigualdades re
gionais.

0 ponto de partida de Coraggio é o abandono tanto das
concepções fisicistas, que erroneamente identificam leis so
ciais com leis físicas, como da adoção de um suporte teórico
típico da economia neoclássica, uma vez que as estruturas a
serem abordadas não são perpetuas. Tal como Rofman, aceita
que não há lugar para uma teoria contestatória do espaço e
da região à parte das ciências sociais. Enquanto absorvendo
a tradição da teoria social marxista, sua análise apoia-se
fundamentalmente em uma analise categorial do espaço.k J
sim, para Coraggio, o espaço real é uma categoria ( de
terminação constitutiva) de objetos físicos - onde o termo
objeto não ê delimitado pela designação de coisas mas, tam

- - (2 41bem, relações, processos.”k J

(22) CORAGGIO, Josê Luis (1980,ps.3 e 4)
(23) Por categoria entende-se "a determinação de existência

que constitui um campo de fenomenos cientificamente e
não empiricamente delimitado." CORAGGIO, J.L. (1980, p.
4)

(24) CORAGGIO, J.L. (1980, p.9)
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Se,por um lado, o espaço é uma condição de existência
dos objetos físicos e tal qual o tempo não existe por si
mesmo, por outro, não é, tampouco, uma propriedade física'
dos corpos; tal propriedade advem, isto sim, da "espacialida
de". Esta define-se como "... o momento categorial fundamen­
tal de toda realidade corpórea: é o que abrange todos os mo
mentos de extensão, forma, posição, distância, direção, e di_
versidade de direção."^5) Para a incorporação dessa dimen -

sionalidade Coraggio sugere o uso da geometria "... como um
recurso formal, abstrato e axiomatizado que, na medida em
que seja isomórfica com a espacialidade dos objetos reais ,
permitira uma tal incorporação".^6) espacialidade vista

dessa forma aplica-se tanto a fenômenos da ordem natural c£
mo da ordem social. Mesmo em formações concretas reais ( com
plexos ou sistemas de relações reais-concretas que envolvem
mais de uma modalidade de ser) a espacialidade se faz presen
te quanto "... às .configurações espaciais que os diferentes
elementos físicos desses sistemas adotam, a respeito de suas

• - 6271posiçoes relativas, a respeito de seus movimentos. etc..."k J* “
No que toca ã ordem social, que nos interessa no momen

to, esta espacialidade relativa aos processos e objetos cor
respondentes assume, por seu turno, outro caráter. Vejamos
como Coraggio argumenta sobre isto:

"... espaço não constitui uma categoria da ordem
social (em outras palavras^ com respeito ã análi­
se categorial, espaço não é constitutivo da ordem
social): Entretanto, como rélações e processos so
ciais são realizados somente pelo sentido de enti.
dades que têm um substrato físico e biológico,quan
do nos referimos a formaçoes sociais Concretas e£
tamos nos referindo a complexos estratificados, de
uma natureza social mas também natural.Desse ponto
de vista nós podemos falar da espacialidade de ob
jetos sociais ou processos.Espacialidade que é in
direta com respeito ao social como tal - no senti­
do dos suportes físicos correspondentes."(28)

(25) HARTMAN, N. apud CORAGGIO, J.L.
(26) CORAGGIO, J.L. (1980, p.10)
(27) CORAGGIO, J.L. (1980, p.ll)
(28) CORAGGIO, J.L. (1980, p.17)

(1980, p.10)
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Pode-se afirmar então que e ”... a espacial-idade física
que esta agindo como a base para a espacial idade social”. J
Um exemplo bastante elucidativo deste ponto nos é fornecido
pela circulação de mercadorias: enquanto movimento de obje
tos que tem uma natureza física sujeita-se obviamente a uma
infinidade de leis desta ordem, que entretanto não são capa
zes de descrever-lhes os possíveis movimentos; estes são de
senhados por leis sociais, inerentes à condição de mercado -
rias como tais.^O)

Definido o conceito de espacialidade, os conceitos de
forma e organização espaciais ficam assim presos ao vínculo
existente entre os processos e relações sociais e os corres­
pondentes suportes físicos. Se, por um lado, os conceitos de
forma e organização espaciais têm sua ligação com a ordem
social possibilitada por estes suportes, por outro, são ex
plicados pelas leis que governam o fenômeno social correspon
dente. Assim, configuração social define-se como ”...a dis_
tribuição particular de um conjunto de objetos físicos proje
tados sobre uma certa superfície, contínua e homogénea ( ge

ralmente plana ou esférica) ou com respeito a uma dada rede
de nodos e arcos”.Analogamente, configuração territo

- * f32)rial referir-se-ia a superfície concreta da Terra.
Além disto, se hã uma interação entre uma dada configu­

ração e um processo social concomitante, ou se a configura -
ção resulta da ação dos agentes para a obtenção de certos ob
jetivos conscientes, temos então o conceito de organização
espacial (territorial). Tal conceito, o qual pressupõe a
existência de processos, é que permite, em última analise, o
recurso ao processo histórico como elemento explicativo de
dadas configurações. Organização, portanto, ”... é (um con -
ceito-ACFG) mais determinado ( do que o de configuração

(30) CORAGGIO, J.L. (1980,ps. 17 e 18)
(31) CORAGGIO, J.L. (1980, p.23)
(32) Aqui evidencia-se uma nuance terminológica que nao se

encontra desenvolvida em Rofman: o termo "espacial” ê
guardado para referências ao espaço ideal, enquanto o
termo "territorial" refere-se ao espaço concreto.
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ACFG), requer a existência de um processo social ao qual a
configuração é associada’1. (33)

Fechando este rol sequencial de conceitos espaciais ,
Coraggio propõe um terceiro, a "forma espacial"; um conceito
abstrato, relativo à geometria, que implica na existência de
distribuições dos elementos no espaço possuindo: "a) uma lo
gica decifrãvel a partir de algum processo social (tal como
o conceito de organização espacial ou territorial-ACFG) e
b) regularidade identificável e recorrência na distribúi-

(34)çao". J Por sua natureza essencialmente abstrata, o con
ceito de forma espacial, ao contrario dos dois anteriormente
definidos, não se aplica ao plano territorial, o que pressu­
põe seu maior grau de complexidade. Rigorosamente, as leis

espaciais, no sentido que Coraggio vem construindo, requerem
para serem leis efetivas a expressão dos fenômenos sociais
analisados sob a égide do conceito de "forma espacial".

Em resumo, podemos dizer, hierarquicamente, que o con
ceito de forma espacial é mais complexo e restrito que o de
organização, da mesma forma que o conceito de organização é
também mais complexo e restrit.o que o de configuração.

A partir da construção de um arcabouço teórico adequado
para a abordagem das questões espaciais dos fenômenos S£
ciais, Coraggio chega então ao núcleo central de suas preocu
pações no referido trabalho, o qual pode ser sintetizado na
seguinte pergunta: Como se ligam efetivamente os conceitos
de "forma"e "processos sociais"?

Partindo da premissa de que a relação natureza/socieda-
de não1 é a de uma mera interação, mas de uma articulação em
que um complexo social"não é feito apenas de categorias pu
ramente sociais mas também de categorias naturais, as quais

fõS')constituem uma condição de existência do todo social", J
diz Coraggio:

(33) CORAGGIO, J.L. (1980, p.27)
(34) CORAGGIO, J.L. (1980, p.27 e 28)
(35) CORAGGIO, J.L. (1980,. p.29)
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”0 carater histórico do que é social é igualmente
dado por causa da articulação entre determinismos
que são peculiarmente sociais e aqueles naturais
ou, se quiser: a relação entre categorias sociais
e naturais não é univocamente estabelecida para
qualquer forma de sociedade. Assim, enquanto pode
mos postular que para sociedades contemporâneas
desenvolvidas, o fenômeno social - o resultado de
séries complexas de determinações naturais e pura
mente sociais -, implica uma'supra-construção' ~~
(over construction) do natural por determinismo so
ciai, isto seria difícil de justificar para as for
mas primitivas de organização coletiva para reprõ
dução humana, onde a natureza não é praticamente ~
transformada mas constitui uma mera coleção de
meios de vida”.(36)

Portanto, cada fenômeno historicamente situado tem sua
lógica própria (isto inclusive pelo fato do social ser um
complexo), que envolve categorias naturais e sociais e, a_s
sim, compreende mais de uma ordem de determinação. Para deci^
frar a lógica de certa forma espacial, para reconstruir a
teia de determinismos de diversas ordens de ser que governam
o fenômeno é necessário portanto não se limitar a uma única
ordem de ser, ê necessário, a princípio,estabelecer com cer
ta clareza como se.articulam as diferentes ordens de ser
subjacentes ao fenômeno estudado. Para Coraggio, ”... a pos
sibilidade de construção de relações legais^ J entre estru
turas, processos ou relações sociais,de um lado, e formas es
paciais,de outro, esta ihtimamente vinculada ã possibilidade
de clarificaçao do esquema articulado de determinismos1 J -
de diferentes ordens os quais vinculam os processos sociais
a organizações espaciais particulares que são diferenciáveis e

(39'1
recorrentes”.k J

De outro lado, como nas diferentes ordens de ser exis­
tem vários tipos de determinismos, a delimitação do campo

(36) CORAGGIO, J.L. (1980, p.29)
(37) Por legalidade’ entende-se a possibilidade de construção

de modelos regulares que se ajustam aos vários determi­
nismos que interferem no fenomeno.CORAGGIO, J.L. (1980 ,
p.31)

(38) Segundo Coraggio "Existirá determinismo em um fenomeno
quando ele depender de certas condições e somente ocor­
rer quando estas sao pr eenchidas’(condi cionalidade) •
CORAGGIO, J.L. (1980, p.31)

(39) CORAGGIO, J.L. (1980, p.30)
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de cada fenômeno concreto só ê possível pela identificação
dos tipos de legalidade que o governam. Para Coraggio o es
sencial nesta questão ê garantir certa "relavância epistemo-
lógica", é organizar os aspectos mais críticos que se encon
tram subjacentes à explicação do fenômeno e, consequentemen­
te, lidar com os vários tipos de determinismos (estrutural ,
dialético, funcional, estatístico, .social etc...) que se
encontram presentes.

Seguindo este raciocínio, Coraggio conclui afirmando:

"Em resumo, com respeito à relação entre formas es
paciais e estruturas sociais, propomos o seguinte:
as estruturas sociais sendo concebidas de uma ma
neira processual e não estruturalista, o relaciona
mento entre processos sociais e formas espaciais
de seus suportes^físicos, que interessa à ciência
(e ãs çrâticas),é um relacionamento de conexão le
gal. Nos diríamos que uma conexão deste tipo foT
estabelecida quando uma configuração territorial ,
projetada em um espaço geométrico baseado em recur
sos formais isomorficos ao fenômeno sendo estudado
e baseado na teoria correspondente àquele fenômeno.
resulte em formas espaciais (identificáveis e re
correntes na mesma estrutura social), cujo sentido
possa ser decifrado a partir da lógica do_corres -
pondente processo social. Como uma condição para
garantir que o processo de pesquisa está correto ,
tornamos explícito que o seguinte deve ser levado
em conta: a) o complexo esquema de determinismos
de diferentes tipos e de diferentes ordens que
estão envolvidos; b) a articulaçao das categorias
sociais e naturais; c) o caráter histórico ( nao
universal) de tais articulações e consequentemente
das conexoes estabelecidas."(40)

Chegamos então ao conceito de região. Para construí-lo
Coraggio introduz dois outros conceitos: o de "âmbito" e o
de "áreas de homogeneidade". Por "âmbito territorial de uma
relação social particularizada" entende ser "... o segmento
(mínimo convexo) de território que inclui a localização de
agentes e meios diretamènte unidos pela relação, bem como os
caminhos dos fluxos de materiais que a realizam (quando lhe
corresponde)".(41)

(40) CORAGGIO, J.L.
(.41) CORAGGIO, J.L.

(1980,
(1980,

p.37)
p.42)

32



0 conceito de âmbito é extremamente operacional, permi­
tindo a abordagem isolada das varias facetas do fenômeno.
Assim, a delimitação de âmbitos pode ser conjugada especi-
ficamente para a relação social que se queira estudar, abor­
dando-a segundo vários âmbitos, ou seja, conjugando-os ou se
parando-os.

Por outro lado, as "ãreas de homogeneidade relativa das
relações entre agentes e elementos ou de alguns de seus atri^
butos" implicam na possibilidade de "construção” de "... seg
mentos de território em que se localizam... agentes e elemen
tos envolvidos no mesmo tipo de relação (ãreas de produção
agrícola de uma natureza camponesa) ou tendo um mesmo nível
ou qualidade de atributos (ãreas ocupadas por certos grupos
étnicos, ãreas contendo famílias com uma renda anual similar,
ãreas com o mesmo produto principal etc.)". ^2)

Com base nesses conceitos, a definição de regiões repor
ta-se aos "... âmbitos ou ãreas de homogeneidade territorial,
definidas com base no domínio particular de um vínculo ou de
uma afinidade similar".^3) Como atestam as definições de âm

bito e ãreas de homogeneidade fica explícito que o conceito
de região estã amarrado às relações entre agentes e elemen -
tos. Vista deste ângulo, a região ê o locus no qual ocorrem
estas relações. Locus que possui seu próprio conteúdo, dado
por seu solo, sua topografia etc., em função de ser um seg
mento de território concreto.

Como consequência desta definição de região surge assim
a necessidade de "regionalizar" os fenômenos estudados. Nas
palavras de Coraggio:

"Para que se identifiquem regiões efetivas, o feno
meno analisado precisa ser objetivamente regionalz_
zado. Em outras palavras, a organização espacial
correspondente a ele precisa tomar a forma de âmbí^
tos particularizados da relação ou de ãreas de ho
mogeneidade que sao de fato diferenciáveis. A ana
lise de regionalização de um fenômeno social con
tribui para a análise integral daquele fenômeno
Uma tal regionalização pode ser visualizada como

(42) CORAGGIO, J.L. (1980, p.43)
(43) CORAGGIO, J.L. (1980, p.44)
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característica da organização espacial correspon -
dente^ao fenômeno, até onde alguém possa decifrar
sua lógica a partir das leis que o governam.
Regionalização é, então, uma forma espacial".(44)

Os elementos básicos da postura teórica de Coraggio es
tão, portanto,colocados.,Importa considerar que a região de
finida dessa forma afirma-se como um conceito relevante, à
medida que agentes sociais e elementos naturais estão articu
lados em um complexo social-natural que dã sentido à região
em si. Mais ainda, a configuração territorial concreta dos
fenômenos sociais tem na configuração natural um fator que
lhe orienta, que em certo sentido jã esta embutido dentro do
social, Os processos sociais não são "produzidos" pelos de
terminantes naturais do território. 0 processo de divisão so
ciai do trabalho em uma sociedade capitalista não pode ser
explicado pelos elementos naturais envolvidos (sexo da popu­
lação, idade, recursos naturais ' etc.), embora estes interfi

(45)ram nas varias formas concretas que o processo assume. J
Destarte, a regionalização passa a ser assim o mecanis­

mo pelo qual lemos o conteúdo espacial do fenômeno social.AfirmaCo
raggio, por exemplo.: "... o processo de acumulação de capji
tal ê em si mesmo objetivamente regionalizado, uma vez que ê
organizado como um entrelaçamento de processos de acumulação
parciais que têm âmbitos territoriais mais ou menos defini -
dos".(46) q pr5prio pulsar do movimento de acumulação pres­

supõe assim mudanças no padrão de regionalização. Esta muta
bilidade, que é portanto histórica, ocorre nos marcos do pro
cesso histórico e inclui o movimento, identificado na pró
pria lógica do movimento maior da dinâmica capitalista, de

(47) ‘uma tendencia a homogeneização do espaço.

(44)
(45)
(46)
(47)

CORAGGIO, J.L. (1980, p.44)
CORAGGIO, J.L. (1980, p.47)
CORAGGIO, J.L. (1980, p.49)
Oliveira argumenta a este respeito que "... existem ’r£
gioes1 em determinado espaço nacional, tanto mais deter
minadas quanto sejam diferenciados os processos assina­
lados e, no limite, conforme jã se sugeriu anteriormen-
te, num sistema economico de base capitalista, existe
uma tendencia para a completa homogeneização da reprodu
ção do capital e de suas formas, sob a egide do proces­
so de concentração e centralizaçao do capital, que aca­
baria por fazer desaparecer as ’regioes’,no sentido pro
posto por esta investigação".OLIVEIRA,Francisco de(1977,
p.27)
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Na concepção teórica de Coraggio, em que o capital é
considerado como uma relação social, é imprescindível não se
limitar a uma análise de reprodução económica do mesmo, mas
incorporar também os planos político e ideológico, que são
cruciais para a reprodução das relações sociais. Estes, de
fato, não são separáveis, pela própria natureza (social) do
fenômeno. ^S)- g? finaimenpe , a amplitude do conceito adotado

de capital social que reclama considerações explícitas sobre
estes outros planos, os quais podem e devem ser também regio
nalizados.

1,2 Considerações sobre os Fundamentos Metodológicos de uma
Análise do "Caráter” Regional Nordestino

Como se pode perceber o arcabouço teórico referencia­
do no item anterior, necessário ã compreensão das questões
espaciais dos fenômenos sociais ,é decididamente complexo, re
querendo uma percepção mais funda do social mesmo (o que sig
nifica entendê-lo, como vimos,- como um complexo real com
mais de uma ordem de determinação, com categorias sociais e
também naturais, conforme a concepção de Coraggio). Esta com
plexidade, entretanto, não é impeditiva da compreensão das
referidas questões espaciais. Ao contrário, a análise dos fe
nômenos estudados pode ser empreendida segundo diversos graus
de profundidade, conforme nossa maior ou menor percepção do
fenômeno em si. Neste sentido, o emprego dos instrumen
tos e conceitos delineados em ambos os trabalhos, de Rofman
e Coraggio, precisam ser depurados para situarmos seu uso ( e
consequente entendimento) neste trabalho.

(48) Ha autores que, ao contrário, privilegiam decididamente
o plano político na analise de regiões, e preferem uti
lizar um conceito mais amarrado ãs especificidades do
conteúdo político desse fenomeno. Markusen, por exemplo,
acha que na análise marxista a única forma de incorpo -
rar esta dimensão espacial é através de um conceito co
mo o de regionalismo, que se define como "uma reinvidi-
caçao política de um grupo de pessoas identificado ter
ritorialmente contra um ou muitos mecanismos do Estado'.'
MARKUSEN, Ann (1982, p.83 )
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Enquanto se preocupa, basicamente, com uma análise ter­
ritorial (não espacial) dos fenômenos sociais, o trabalho de
Rofman apresenta-se para os nossos objetivos como algo em
que podemos nos basear. Nele, as concepções essenciais de
Coraggio acerca da relação natureza/sociedade e de seu signi^
ficado para a percepção da articulação entre formas espa
ciais e processos sociais estão latentes e embrionariamente
divisadas. Achamos portanto fundamental resgatar para nos
sa análise a abrangência das instâncias propostas para lidar
com as regiões efetivas. Assim, na medida do possível,iremos
trabalhar sobre as três instâncias principais de análise
identificadas por Rofman: a do sistema produtivo, a da estru
tura social e a do sistema jurídico-institucional.

No entanto, a tônica da abordagem de Rofman ê ainda um
tanto centrada nas condições internas â reprodução do capi^
tal. Por isto mesmo, enquanto uma análise (regional) circuns
crita aos limites nacionais, e erigida nos marcos do modo
capitalista de produção, ou seja, historicamente situada,des^
considera as formas específicas de inserção das suas "forma-
ções econômico-sociais regionais” no palco dos movimentos da
acumulação nos países centrais do sistema capitalista, no pe
ríodo da América Latina colonial. Vale dizer, desconhece me
canismos que foram essenciais à conformação das regiões da
América Latina em países que nasceram sob o signo da econo­
mia colonial escravista, mola mestra da acumulação mercantil
reinante nos países europeus.

De outro lado, é evidente que Rofman esta preocupado
principalmente, em delinear claramente o ”regional” em con

- Í49')traposiçao^ J ao "nacional”.
Vale salientar, adicionalmente, que a vinculação subor­

dinada do plano espacial à correspondente "formação social ”
é o âmago da analise de ambos os autores estudados. Coraggio
vai inclusive mais longe,a nosso ver, e mostra o sentido e o
grau desta subordinação: a espacialidade dos objetos sociais 49 

(49) 0 termo 11 contraposição" nao é utilizado aqui no sentido
de oposição ou confronto, mas de cotejamento, compara -
ção
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ê indireta com relação ao social como tal. é uma questão de
hierarquização: para o cientista social o "espacial” ê um
aspecto importante da análise dos fenômenos sociais, mas o
objeto último de suas preocupações é o social, não ó espa
ciai.

Por isto torna-se importante que explicitemos como a
nossa percepção do social e do regional se imporá na visão
do "caráter" regional do Nordeste. Nesta medida explicitare­
mos, em boa parte, o grau de profundidade que nossa análise
pretende abarcar.

0 fluxo dos fenômenos sociais ocorrem ao longo do pro­
cesso histórico. 0 estudo das formações sociais nos seus a_s
pectos espaciais, em suas diversas fases, de auge, e de cri
se, por exemplo, reconstitui palmo a palmo a montagem da com
plexa teia de relações entre agentes e objetos na conforma -
ção de uma dada configuração espacial. Este é, por sinal, um
ponto convergente na concepção do regional entre os dois au
tores.

No Brasil, estes pontos são frequentemente esquecidos .
Sua história económica privilegia - geralmente as fases de
auge de cada ciclo económico abandonando as fases de crise ,
o que impossibilita a incorporação do regional na análise
dos processos sociais. Isto porque a essência de nosso desen
volvimento até a década dos trinta caracterizou-se por uma
passagem "... de ilha a ilha no 'arquipélago' regional brasji
leiro"/5°)

Nosso estudo não se prende ãs configurações espaciais
de uma forma rigorosa, como propõe Coraggio. Logo, o estudo
do regional não pretende, neste trabalho, utilizar-se
de recursos como os fornecidos pela geometria. Neste sentido,
nos prenderemos muito mais dentro de uma visão do "territo -
rial" do que do "espacial". Coraggio augumentaria que uma
tal visão impede a compreensão das características espaciais
dos fenômenos em estudo. A primeira linha de orientação de
nosso estudo cristaliza-se, assim, em uma consideração de

(50) CASTRO, Antonio Barros de (1980, p.13) 
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que prevalecerá apenas um descortinamento superficial do es
paço enquanto tal. Não haverá a transposição crucial do pia
no "territorial" para o plano "espacial", não cabendo portan
to o uso de recursos formais, axiomatizados, fornecidos pela
geometria.

Por outro lado, acreditamos que esta limitação não impe
ça a compreensão do "regional". Antevendo isto, propusemos o
estudo de algo que intitulamos o "caráter" regional, como
forma de nos isentarmos das exigências que o trato mais "cier
tífico" do problema nos imporia. Seria como que um primei^
ro passo na direção da compreensão mesma do 'regional*  no
Nordeste. Um passo importante para o estudo da atividade in
dustrial estabelecida hoje no Nordeste, que aprofundará so
bremaneira nossa visão deste problema.

A permanência ao nível do "territorial" impedirá a uti­
lização de alguns dos conceitos propostos por Coraggio. Não
poderemos trabalhar, por exemplo, com o conceito de " forma
espacial", o que atrapalha pelo menos uma visão mais precisa
da vinculação dos processos sociais ao "espacial". Entretan­
to, cabe-nos a utilização dos conceitos de "configuração" e
"organização", pois estes se aplicam diretamente ao plano
"territorial". 0 conceito de organização,por definição, nos
permitirá trabalhar com a vinculação entre os processos so
ciais e configurações territoriais.

Mesmo trabalhando apenas ao nível do "territorial", e
nisto discordamos um pouco de Coraggio, será possível inferir
mos respostas sobre a reprodutibilidade de determinadas dis^
tribuições de elementos no território. Consideramos, ademais,
que embora trabalhando a este nível será factível, uma vez ana
lisando em perspectiva histórica, entendermos a evolução dos
esquemas territoriais (espaciais), pois a reprodução destes
ê também reflexa ã reprodução dos processos sociais. Logo, a
análise revela-se possível ãs expensas do conceito abstrato
de "forma espacial". 0 que se perde, provavelmente, ê um
maior rigor científico e, consequentemente, um maior grau de
profundidade analítica.

Coraggio abre a perspectiva de se raciocinar neste ca
minho quando mostra a natureza encadeada dos conceitos dé 
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configuração, organização e forma e exemplifica a maneira de
se lidar metodologicamente com eles: "Obviamente alguém pode
avançar no estudo destas relações (entre processos sociais e
formas espaciais - ACFG) de muitas formas, uma das quais se
ria partir daquelas configurações territoriais que tenham sj.
do empiricamente detectadas como características, ou repeti­
tivas, e proceder, de um lado, para projetá-los em um espaço
geométrico ajustado e, de outro (complementarmente), traçar
sua lógica em relação aos processos reais de cujos suportes
físicos parecem ser a forma". Nestes termos, parece exijs
tir dois caminhos básicos (complementares) que podem ser,até
certo ponto, metodologicamente "seccionados": um que trans
põe a configuração estudada para o espaço geométrico, o espa
ço ideal, e outro que se detém no estudo da lógica da rela
ção daquela configuração com os processos reais, "de cujos
suportes físicos parecem ser a forma". 0 fundamental, a nos
so ver, parece ser este segundo caminho; o primeiro assumin­
do importância implícita apenas quando se quer alcançar o
conceito de forma espacial, ou seja, apenas quando se busca
determinar, conclusivamente, verdadeiras leis espaciais.

A delimitação de "âmbitos" e "ãreas de homogeneidade ter
ritorial" são meios lícitos para chegarmos a uma definição
do regional. Encaramos ambos os conceitos como básicos para
a construção do regional, ã medida que permitem a sele -
ção de ãreas diferenciadas do território nacional. Entretan­
to, a definição da região proposta por Coraggio parece ser
um tanto quanto ampla, deixando lugar para diversas delimita
ções r’egionais, conforme os fenômenos sociais eleitos que
subordinam a análise. Coraggio, portanto, a nosso ver, reduz
a importância que o conceito de região efetivamente possui.

Para Coraggio, nãõ faz s.entido a substituição do termo
"região" pelo termo "formação sócio-econômica regional":"Nos
acreditamos que, da mesma forma que ninguém deve confundir
uma sociedade nacional como seu 'território', ninguém deve
confundir um subsistema social (formação sócio-econômica re
gional) com seu correspondente 'territórioEnfatiza ,

(51) CORAGGIO, J.L. (1980, p.28)
(52) CORAGGIO, J.L. (1980, p.45)
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assim, apenas a amarração do conceito de região ã ideia de
"locus". Percebe-se, aí, uma nítida contradição entre as anã
lises de Rofman e Coraggio, em que o primeiro entende a re
gião como um conceito amarrado a "formações sociais ' pró'
prias"’- J , estando sua delimitação sujeita a própria exií>
tência de uma formação sócio-econômica singular.

A definição de região proposta por Rofman nos parece, a
princípio, mais correta e mais adequada, e resguarda, a nos
so ver, o sentido e a complexidade com que, muitas vezes in
tuitivamente, utilizamos o termo a nível coloquial. Que a
região ê um mero locus de processos sociais, não resta dúvi^
da desde as colocações de Coraggio acerca da espacialidade
dos fenômenos sociais. Mas identificã-la como o segmento do
território que delimita a ação dos agentes e elementos cor
respondentes a um fenômeno social, um fenômeno social qual^
quer, não nos parece correto. Neste sentido, o conceito ut_i
lizado por Rofman de "formações sócio-econômicas regionais"-
para ele sinónimo de região - nos parece mais próximo do que
seria necessário para a identificação de regiões efetivas.

Entretanto, a possibilidade de associação do conceito
tradicional de "formação social" a um sub-espaço do territó­
rio nacional é vista como problemática pela maioria dos cien
tistas sociais que operam com aquele conceito, havendo inclu
sive uma tendência predominante nas ciências sociais de iden
tificação dos limites territoriais de formações sociais con
cretas com aqueles relativos às fronteiras nacionais. 0 con
ceito de "formação sócio-econômica regional" ê portanto con
troverso, e seu uso requereria que mergulhássemos a fundo
nesta polêmica para decidirmos acerca de seu uso neste traba
lho.

De outro lado, na verdade, prescindimos do conceito de
formação sócio-econômica regional para definir a região. De
fato, basta invertermos o raciocínio de Coraggio, quando es
te afirma que "... a região ê a forma espacial de um subcon­
junto social (complexo social-natural) ou, em um sentido am

(53) ROFMAN, Alejandro C1974, p.43) 
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pio, a regionalização ê a forma espacial de uma sociedade"
Para definirmos uma região precisamos encontrar um complexo
social-natural peculiar, que corresponde a uma articulação
única entre elementos naturais e relações sociais ( relações
económicas, políticas, ideológicas). Não se trata, mais uma
vez enfatizamos, de um subconjunto social qualquer, mais de
um complexo social-natural peculiar, específico, cujo conjun
to de relações sociais, económicas, políticas e ideológicas,
traduzem, em conjunto com o rol de elementos naturais que
lhe. estão imbricados, uma unidade perceptível. A região, por
tanto, ê o palco, o segmento do terr itório, em que se reali^
zam as relações definidas por seu correspondente complexo so
cial-natural.

Da mesma forma que os processos sociais "tomam empres­
tado" da natureza física de seus agentes e elementos sua es
pacialidade, a região, enquanto um conceito derivado de fenô
menos sociais, articulados em um complexo social-natural pe
culiar, retira destes sua dinâmica. As regiões assumem assim,
de uma forma reflexa, a dinâmica dos processos sociais.

Para a análise que empreenderemos interessa perceber a
Qs) região(ões) como um "locus", retendo a especificidade do
Cs) complexo(s) social(is)-natural(is) existente(s) no Nor
deste brasileiro.

A regionalização dos fenômenos sociais estudados pode
ou não levar a uma identidade entre uma porção territorial
(região) e um complexo social-natural singular. Ambos os con
ceitos, "região" e "complexo social-natural", ainda que de
rivados de processos sociais concretos, não se confundem.Uma
tal associação (ao contrário da existente entre regiões e
formações sociais regionais no sentido concebido por Rofman)
não implica, a nosso ver, uma "reificação" do territorial ou
do espacial. 0 conceito de região fica reservado à noção de
receptãculo dos agentes e elementos’ dos processos sociais
enquanto o conceito de complexo social-natural fica referido
ao conteúdo mesmo destes processos, conformando uma "unida -
de" social singular.

(54) CORAGGIO, J.L. (1980, p.46)
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Por fim, abordaremos uma última questão, A existência
de vários modos de produção entrelaçados em uma mesma forma
ção social, e por extensão em um mesmo complexo social- natu
ral como entendido aqui - uma ideia concebida por ambos os
autores é uma noção que precisa ser discutida. A nosso
ver, o modo de produção dominante tem a capacidade de tranj;
figurar os outros modos, que ficam "manchados" decisivamente.
Em termos do Brasil, especificamente, registra-se a presença
marcante do modo capitalista de produção desde o início de
nossa "aparição" ao mundo ocidental. Primeiro sob a égide do
capitalismo mercantil reinante na Europa, e subsequentemente
sob as formas capitalistas mais avançadas internamente. Hij;
toricamente, desde a constituição da sociedade colonial, à
qual seguiu-se a sociedade mercantil-escravista cafeeira, t£
mos tal presença, direta ou indireta, do modo capitalista de
produção em suas diversas etapas.^5)

0 início da análise do capítulo seguinte é preçisamen
te este: a ocupação colonial do Nordeste do Brasil, vista co
mo um capítulo da expansão comercial portuguesa.

(55) Ha uma corrente de autores na historiografia brasileira
que postula a existência no Brasil - e em outros países
- na etapa colonial, de um modo de produção específico:
o modo de produção escravista colonial. Tal modo de pro
duçao articular-se-ia pela combinação de um "nexo" capi.
talista na esfera da circulação, nas suas relações ” pa
ra fora", e, preponderantemente, um "nexo" escravista
proprio nas suas relações de produção, ou seja, "para
dentro". Enquanto o período registrava a presença de re
laçoes de produção nao fundadas no trabalho livre, para
estes autores nao caberia o emprego do termo "modo ca
pitalista” âs relações de produção estabelecidas na Co
lonia. Em que pese a riqueza de tsl abordagem e a natu
reza estimulante da controvérsia estabelecida,a discus­
são sobre esta questão escapa ao escopo deste trabalho.
Cf. GORENDER, JACOB (1978)
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CAPÍTULO 2

EVOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL NORDESTINA

Montado o arcabouço teórico necessário à abordagem "es
pacial" dos processos sociais, passaremos a "operar" com os
conceitos ali definidos uma análise centrada no território
nordestino. Antes, porém, de passarmos da "teoria" à ” prãti
ca", cabem algumas advertências.

Em primeiro lugar, por optarmos pela análise de um pe
ríodo extremamente amplo, que abarca toda a constituição e
evolução da formação social brasileira, deixamos de conside
rar, com a profundidade desejada, certas instâncias dos pro
cessos sociais "aprisionados" no Nordeste e, consequentemen­
te, centramo-nos naqueles elementos necessários ã compreen -
são dos determinantes essenciais da evolução da organização
territorial nordestina em cada momento histórico especifico.

Em segundo lugar, e como consequência do primeiro pon
to, assumimos uma historiografia brasileira mais "pasteuriza
da", mais interpretativa e, por isto mesmo, mais rica aos
nossos propósitos.

2.1 Génese de uma Organização Territorial

Com a descoberta do continente americano, em fins do
século XV, iniciou-se uma nova etapa nas relações entre os
países europeus e suas colónias. Até então, os europeus liimi
taram-se a intervir nos limites da circulação internacional
de mercadorias mediante a criação de entrepostos comerciais
nos litorais africano e asiático. Com o início da coloniza -
ção das ilhas do atlântico e posteriormente do continente
americano, assistiu-se a uma profunda alteração nestas rela
ções: os europeus começaram a intervir diretamente na esfera
da produção, mediante a exploração das potencialidades natu
rais das novas terras para o cultivo e/ou extração de produ 
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tos tropicais com farta aceitação na Europa,
Portugal e Espanha, nações que primeiro se aventuraram

no empreendimento da expansão ultramarina, consequência en
tre outros fatores da presença de um Estado Nacional forte e
centralizado, jã vinham disputando diplomaticamente a posse
das terras descobertas e por descobrir.1 2 3 4À América surgiu, as

sim, no contexto da história ocidental, jã dividida entre
portugueses e espanhóis, fato que seria logo contestado pe
las outras nações europeias à medida que estas iam superando
os problemas internos presentes ã época da descoberta destas
terras.

A experiência do Brasil, enquanto colónia, foi um cap£
tulo importantíssimo desta nova fase da expansão mercantilis^
ta, marcada pela colonização e pela instituição de uma empre
sa produtiva para exploração das novas terras.

Ao contrario dos espanhóis, que encontraram nas novas
terras um povo relativamente adiantado, que produzia entre
outras coisas metais preciosos, os portugueses não puderam
contar desde o início com a exploração de uma atividade pro
dutiva jã constituída. Entretanto, a antevisão da presença
de ouro no interior da colónia induziu-os a uma defesa fer
renha das novas terras. Para isto, seria mister, pelo alto
custo de uma defesa efetiva, a ocupação económica do territó
rio como única saída viãvel.

Após um breve período em que instalaram vãrias feito­
rias dispersas pelo litoral, decidiram-se, os portugueses ,
pela constituição da empresa colonial agrícola no Nordeste
do Brasil - em função provavelmente da proximidade ao conti^
nente europeu. 0 produto escolhido, o açúcar, era tipicamen­
te tropical e possuía aceitação garantida nos mercados da
Europa. Contribuiu para esta escolha, entre outros fatores,a
detenção da tecnologia de produção pelos portugueses, que ha
viam cultivado o produto nas ilhas do atlântico.Ademais,

(1) NOVAIS,Fernando A . (1975 ,p.48 ) ; e CARDOSO DE MELLO, João
M. (1982 , p.41)

(2) NOVAIS,Fernando A. (1975,p.50)
(3) ”0 início da ocupaçao do território brasileiro foi,emboa

medida,uma consequência da pressão política exercida so
bre Portugal e Espanha pelas demais nações Europeias”.

FURTADO,Celso M.(1976,p.5)
(4) FURTADO, Celso M. (1976 ,p.9)
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haviam na colónia condições compatíveis com uma técnica de
produção em larga escala: abundância de terras férteis e con
dições ecológicas favoráveis. Restava apenas um elemento: a
mão-de-obra.

A solução encontrada recaiu sobre a modalidade escra -
vista, primeiro utilizando-se a mão-de-obra já existente, o
índio, e depois importando-se negros da África. Este último
possibilitaria a constituição de empresa altamente rentável:
o tráfico de escravos. A presença de trabalho compulsório
era motivada diretamente pela abundância de terras, uma vez
que trabalhadores "livres" poderiam em pouco tempo apropria­
rem-se de glebas e tornarem-se, dessa forma, proprietários

(5)ou posseiros.k J
Torna-se importante,portanto, reconhecer o empreendi -

mento colonial como parte do movimento de consolidação do ca
pitalismo no âmbito das sociedades européias: "A economia co
lonial organiza-se, pois, para cumprir uma função: a de in_s
trumento da acumulação primitiva de capital".^) Interessava

então à burguesia européia reter a maior parcela possível de
lucros, rebaixando o custo de reprodução da força de traba -
lho, garantindo a exclusividade dos frutos da exploração eco
nômica para si (exclusivo comercial) e usando extensivamen-
te o recurso mais disponível, a terra. J

Para facilitar e agilizar a implantação da cultura ca
navieira, o Estado português instituiu as donatárias, median
te a cessão de terras para elementos que viriam a deter o

(5) CARDOSO DE MELLO, João M.(1982,p.40); e NOVAIS,Fernando
A. (1975 ,p.59)

(6) CARDOSO DE MELLO, João M. (1982, p.39)
(7) "Nos primórdios do ciclo canavieiro, no entanto,sendo ele

vadíssima a lucratividade do empreendimento,particular -
mente rudimentares as técnicas em uso, e estando a mao
as melhores e mais acessíveis terras (a margem de rios
plenamente navegáveis), a área ocupada pela lavoura podia
ainda ser ampliada com relativa rapidez". (CASTRO,Anto -
nio B. de (1980 a, p.13)
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controle exclusivo das mesmas. Estes podiam inclusive delas
dispor para posterior cessão a outras pessoas em nome do rei

f 81(sesmarias)'- , sendo estabelecido, assim, o mecanismo bãsi
co de ocupação do novo território.

A produção do açúcar circunscreveu-se, majoritariamen-
te, ao território hoje compreendido pelo litoral dos Estados
do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Serpi

Í91pe e Bahia. J0s demais Estados do Nordeste atual engendra -
vam outras formas de inserção no comercio mercantil europeu.
0 Ceara é o Piauí estavam relativamente pouco voltados pa
ra o comercio com a Europa, desenvolvendo atividades mais
próximas da mera subsistência, e o Maranhão, conforme vere
mos adiante, aos poucos viria a encontrar formas próprias de
relacionamento com a metrópole

A cana de açúcar era a mola mestra que impulsionava a
nascente colónia. 0 desenvolvimento de sua produção apontava
para lucros crescentes, mesmo tendo-se em conta o elevado ní
vel de gastos com equipamentose construções♦ Suportada de
início pela mão-de-obra indígena, aprisionada nas adjacên
cias do próprio local de produção, logo pode libertar-se da
mesma, partindo na busca do africano como escravo, o que
abriu possibilidade ao desenvolvimento de uma nova atividade

(8) NOVAIS, Fernando A. (1975, p.65)
(9) Francisco de Oliveira lembra que as Províncias da Bahia

e Sergipe, onde a cultura da cana nao fincou raízes tao
fundas como nas demais, nao èram considerados como ” Nor
deste", e cita como exemplo disto o fato de que a burgue
sia dominante nestas províncias nao se identificava ou
se. confundia com a das demais:"Os adagios populares di
ziam que ‘quem nao era Cavalcanti era cavalgado’ em Per
nambuco, Paraíba, Alagoas e Rio Grande do Norte(..}Nao se
encontra essa ligaçao com os grandes ramos familiares da
Bahia - nenhum habitante das classes dominadas da Bahia,
reconheceria um Cavalcanti como um dominador -..."OLIVEI
RA, Francisco de (1981, p.33).

(10) Obviamente, as atividades produtivas da colonia não se
limitaram ã produção de açúcar. Cabe citar, como conjun­
to das demais atividades coloniais, a pecuãria (que exa­
minaremos mais adiante), a cultura do tabaco(outra ativi
dade agro-exportadora, com relações de produção semelhan
tes ãs da cana-de-açúcar mas quantitativamente - em ter
mos de valor exportado .- menos expressiva), a extração
de madeira e de especiarias tropicais (dispersas sobre
uma vasta porção do territorio,utilizando mão-de-obra in
dígena),a agricultura natural para autoconsumo,("fechada"
em si mesma) e a economia indígena(baseada na coleta).
SILVE IRA,Rosa Maria Godoy( 1984 ,ps.74 a 76)
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mercantil, o tráfico negreiro. Vale salientar que isto só
foi possível ã medida que a rentabilidade do grande empreen­
dimento açucareiro já se encontrava plenamente assegurada.H

0 tipo de relação social que prevaleceu nas unidades
de produção do açúcar pode ser assim descrito: havia mão-de-
-obra escrava que trabalhava diretamente a terra, no semeio,
manutenção e colheita da cana, outra parcela que trabalhava
nos equipamentos e no preparo do produto e ainda outra desta
cada para serviços domésticos. Haviam, por outro lado, os
"senhores", que administravam o negócio em contato direto
com a burguesia europeia (eram eles mesmos oriundos desta
classe) e,por último,um reduzido número de pessoas livres
que gerenciavam diretamente as várias etapas da produção, ou
seja, os "feitores".

Além disso, várias outras relações desenvolviam-se no
seio da economia colonial, como as de "arrendamento", em que
a terra era cedida para uso de outros lavradores, de "agrega
ção", em que a cessão da terra era condicionada pela presta­
ção de serviços ao proprietário, ou mesmo, esporadicamente
de "assalariamento", "... sempre que possível, substituídas
pelas relações escravistas dominantes".^2)

0 fluxo de renda gerado pela comercialização do açúcar
era assim quase que integralmente apropriado pelos senhores
de engenho, que,na compra de produtos para consumo e ostenta
ção, além dos gastos para reposição ou expansão de equipamen
tos e escravos, redirecionavam-no para a metrópole.Not£
-se que o montante de renda apropriado pelos senhores seria
passível de permitir, descontados os gastos de consumo, uma
duplicação da capacidade produtiva a cada dois anos.^)

Os gastos exigidos para o estabelecimento da produção
de açúcar eram vultosos enquanto que os gastos correntes
eram relativamente reduzidos, o que permitia esta ampla mar
gem para capitalização de que falamos. Por outro lado, o s£

(11) FURTADO, Celso M. (1976, p.42)
(12) SILVEIRA, Rosa Maria Godoy (1984, ps.72 e 73)
(13) Furtado estima que "...pelos menos 90% da renda gerada

pela economia açucareira dentro do país se concentrava
nas maos da classe de proprietários de engenhos e de
plantações de cana". FURTADO, Celso M. (1976, p.45)

(14) FURTADO, Celso M. (1976, p.46)
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(15) Interessante ver a evolução tecnológica do processo de
de moagem da cana ate a utilização, por volta de 1610 ,
da moenda de entrosas que deve ter tido impacto impor -
tante na multiplicação dos engenhos e,consequentemente ,
na produção de açúcar da colonia, o que possibilitou a
rãpida expansao citada no primeiro e segundo quartéis
do século XVII. CASTRO,Antonio B.de (1980b,p.679)

(16) CASTRO,Antonio  (1980a,p.37)B.de

nhor de engenho estava amarrado unicamente a seus credores eu
ropeus, e existem indicações precisas de que os holandeses
eram os principais.

Tendo atuado diretamente na comercialização do produto
na Europa, os flamengos tinham grandes interesses empenhados
na produção açucareira brasileira. Sua notável habilidade em
gerir esta atividade expressou-se no fato de terem consegui­
do comercializar quantidades crescentes de açúcar no mercado
Europeu, evitando crises de superprodução e permitindo um de
senvolvimento paulatino da produção açucareira até o segundo
quartel do século XVII. Esta expansão teve também, de outro
lado, base em importantes inovações tecnológicas introduzi -
das pelos portugueses no processo de moagem da cana.^5)

No bojo dessa expansão da produção açucareira teve
início um segundo tipo de atividade económica: a pecuária. A
expansão do rebanho bovino, promovida fundamentalmente para
servir como fonte de abastecimento ã zona canavieira,foi aos
poucos adquirindo sua independência e absorvendo contornos
próprios, que lhe emprestariam a característica de um novo
po de organização social. A pecuária, de início, ocupou
limites imediatos da zona canavieira, mas logo penetrou mais
para o interior do território, contribuindo decisivamente pa
ra a efetiva ocupação do hinterland ~ ao contrário de outras
atividades que provocavam eventuais deslocamentos para ali ,
como a caça ao indígena, a busca dos metais preciosos etc

A expansão açucareira,de um lado, exigia a caminhada
no sentido das terras mais férteis, o que foi feito ao longo
dos vales dos principais rios. 0 gado, de outro, cujas condj^
ções para expandir-se eram menos exigentes, pode, ao contra
rio, caminhar livremente por todo o hinterland nordestino
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Com um pouco de agua e um pouco de pasto, o gado vacum multi
plicava-se sem maiores esforços.v J Isto viria moldar irre­
mediavelmente o tipo de complexo social-natural que prevale­
ceria na zona de pecuária.

A zona de criação de gado era marcada por uma alta mo
bilidade social relativamente ã zona da cana de açúcar, onde
as classes sociais eram estruturas bastante herméticas. 0
"vaqueiro" recebia como pagamento por seus serviços um bezer
ro para cada quatro que nasciam na fazenda, e assim em pouco
tempo multiplicavam-se as propriedades.Além do mais, da
da a baixa necessidade de capitalização,’ face à reprodução
"natural" do rebanho, e principalmente o pequeno número de
homens que eram necessários ã manutenção do gado, os custos
de produção permitiam efetivamente ã boa parte dos homens
"livres" tocarem tal empreitada. A parte a venda no comércio
externo do couro, a atividade central consistia no abasteci­
mento da zona canavieira de gêneros alimentícios, como a car
ne, o leite e seus derivados, e de fonte de tração para os
engenhos.

Estes dois complexos sociais-naturais, o canavieiro e
o pecuário, que definiremos mais adiante, estavam dessa for
ma infimamente associados. A pecuária tinha seu nível de acu
mulação ditado pela dinâmica da acumulação da economia açuca
reira e esta última dependia, em última análise, da "saúde"
do comércio com a Europa.

No fim do primeiro quartel do século XVII , com a ane
xaçao de Portugal a Espanhav J , quebrou-se o forte elo de
equilíbrio que assegurava o sucesso da atividade da cana de
açúcar, ou seja, rompeu-se a aliança de negócios existentes
entre portugueses e flamengos. Diante disto, os flamengos
invadiram militarmente os estados da Bahia e,em seguida, de

rC _ _  _ _
(17) "0 gado vacum dispensava a proximidade da pr aia ,poi sC . .)

a si próprio se transportava das maiores d is tãnc i asC . .);
dava-se bem nas Regiões impróprias ao cultivo de cana ,
quer pela ingratidão do solo, quer pela pobreza das ma
tas...” ABREU, Capistrano apud CASTRO,Antônio B. de
(1980 a, ps.37 e 38)

(18) CASTRO,Antonio B. de (1980a,p.38)
(19) 0 domínio Espanhol sobre Portugal durou 54 anos,ou seja,

foi de 1586 a 1640.
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Pernambuco, respectivamente em 1624 e 1630. Na sua permanên­
cia temporária no Brasil ( a ocupação holandesa durou mais.
ou menos um quarto de século) os holandeses adquiriram co
nhecimentos acerca do processo produtivo da indústria acuca
reira/20)

Terminada a ocupação, em 1654, as exportações de açú
car não mais atingiriam os pontos mais altos obtidos na meta
de do século XVII (portanto no período marcado pela presença
dos holandeses)21 22)

A expulsão dos holandeses marcou, assim, o início da
etapa de crise secular que se abateria sobre a economia nor
destina. Os holandeses, que controlavam por esta altura qua
se que integralmente as linhas de comércio na Europa, trata
raro de incrementar a produção do açúcar nas Antilhas, cuja
área, entre outras vantagens, possuía uma maior proximidade
com o continente europeu.

A concorrência com a produção antilhana foi extremamen
te prejudicial para a produção brasileira, que viu em curto
espaço de tempo a queda pela metade dos preços do produto no
mercado internacional embora, mesmo assim, mantivesse eleva­
do seu nível de produção. ^2)

A crise evidenciaria uma característica marcante das
atividades implantadas na colónia: sua inércia em responder
aos efeitos de uma crise profunda do sistema produtivo. No
caso da economia açucareira tal resposta era problematizada
em função principalmente dos reduzidos gastos correntes em
contraposição aos pesados investimentos fixos iniciais, o que
dificultava sobremaneira qualquer ajuste ao nível da produ­
ção. E, no caso da pecuária, pelo pouco dinamismo da produ
ção, inerente ã atividade como tal, bem como por sua nature­
za extensiva. Se os pesados investimentos fixos, impunham a
manutenção da produção açucareira, mesmo em tempos adversos,
a pecuária também por sua própria natureza e ausência de ati^
vidades alternativas. continuava da mesma forma na sua ca
minhada gradual e contínua pelo interior do Brasil. Se na 

(20) FURTADO, Celso M. (1976 ,p.17)
(21) FURTADO, Celso M. (1976 ,p.17)
(22) FURTADO, Celso M. (1976,p.53)
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economia açucareira a reprodução da força de trabalho era
obtida pelo próprio trabalho dos escravos nos domingos e
feriados em sua cultura de subsistência, na pecuária a pró
pria atividade principal assumia facilmente um caráter de
atividade de subsistência, propiciando um crescimento vegeta

r 7 3) —
tivo de sua força de trabalho. J

A crise na economia açucareira tendia a aumentar a par
cela da mão-de-obra que trabalhava nos serviços caseiros,che
gando mesmo a substituir localmente produtos que antes eram

f 241importados. JA queda da rentabilidade do empreendimento de
terminava assim um lento rearranjo entre as unidades produtji
vas espalhadas pela área, com ausência de forças que induzis^
sem qualquer tipo de transformação estrutural das bases eco
nômico-sociais estabelecidas naquele território. Com a baixa
dos pieços do açúcar, assistiu-se então a uma queda signifi­
cativa na capacidade de acumulação do setor açucareiro. Adi^
cionalmente, o tempo prolongado de duração da mesma ocasiona
va o fechamento dos engenhos mais ineficientes, quer pela
distância aos portos de embarque do produto, quer pela utili

í 251zaçao de terras de qualidade inferior. J
No âmbito financeiro, a crise deve ter representado um

paulatino atrofiamento da circulação monetária, em favor do
regime de troca direta de equivalentes.^6) Enquanto na fase

ascendente havia uma gradual especialização entre a produção
e o comêrcio-divisão que favorecia a burguesia mercantil que tendia a
controlar o processo global' de valorização do produto - com
o advento da crise ocorreu um arrocho sobre os produtores, de
terminado pela tentativa do capital usuário de manter sua
lucratividade elevando as taxas de juro em detrimento da ta

, i (271xa de lucro . k J
As consequências da crise sobre a configuração territo

(23) FURTADO, Celso M. (1976,p.60)
(24) CASTRO, AntÔnio B. de (1980a, p.16)
(25) FURTADO, Celso M. (1976 , p .62 )
(26) Era notoria a escassez de numerário na vida colonial des

te período, como bem o demonstra estudo de Maria Barbara
Levy; História Financeira do Brasil Colonial. LEVY,Maria
B. (1979, p.27)

(27) LEVY, Maria B. (1979, p.28)
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rial nordestina eram insignificantes por tudo que vimos até
agora. Na área açucareira, com força de trabalho marcada pe
lo regime escravista, a contração da ãrea do território ocu­
pada não representou um movimento decisivo que desembocasse
em uma substituição da configuração territorial existente ,
no bôjo da emergência de um novo complexo social-natural. Con
tribuxram para isto, além da própria natureza escravista da
relação de trabalho - que impedia no médio prazo ajustes e£
truturais em termos de migração de mão-de-obra -, a permanên
cia de um nível de rentabilidade que provavelmente não indu
zia ã alienação do capital fixo. Apenas a pequena parcela de
trabalhadores livres ligados ã atividade açucareira tendeu a
migrar, provavelmente para a atividade criatoria, uma vez
que o incremento dessa população não encontrava ocupação nos engenhos. ^8)

Na pecuária, a crise significou a manutenção dos seus
padrões de produção, com o couro funcionando como matéria

í 291-prima para o fabrico de produtos antes importados. } Como
a estrutura produtiva se mantinha inalterada, continuava
seu movimento itinerante pelo interior, atingindo áreas lon
gínquas como o oeste bahiano, à margem esquerda do São Fran
cisco, o sul do Maranhão, e mesmo a ãrea do Tocantins.

Nas palavras de Furtado, um resumo desse período:

"A expansão da economia nordestina, durante esse
longo período, consistiu, em última instância ,
num processo de involução económica: o setor de
alta produtividade ia perdendo importância rela
tiva e a produtividade do setor pecuário declina
va ã medida que esse crescia. Na verdade,a expan
são refletia apenas o crescimento do setor de
subsistência, dentro do qual se ia acumulando uma

(28) FURTADO, Celso M. (1976, p.63)
(29) Alem do couro, a pecuária teria começado por essa época

(século XVIII) a produção de carne de charque (carne-de^
-Ceará) utilizando-se das reservas salineiras do lito -
ral dos Estados do Ceará e do Rio Grande do Norte.ANDRA
DE, Manoel C. 'de (1977, p.126)

(30) FURTADO, Celso M. (1976,p.56). Câmara Cascudo diria a
respeito da capitania do Rio Grande do Norte: "Um sécu­
lo de trabalho quase tranquilo foi o XVIII. As fazendas
de gado invadiram a capitania, avançando os pastos, mu
dando as porteiras dos currais, enchendo de vida organi.
zada o desertao interior". CASCUDO, Luis da Câmara(1980
P-65)
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fração crescente da população. Dessa forma, de
sistema económico de alta produtividade a meados
do século XVII, o Nordeste se foi transformando
progressivamente numa economia em que grande par
te da população produzia apenas o necessário para
subsistir".(31)

Estavam seladas,assim, duas das atividades produtivas
básicas que iriam orientar a organização territorial nordes
tina: a canavieira e a pecuária. Estes dois complexos so
ciais, ainda que interdependentes, tinham como palco segmen­
tos de território nitidamente diferenciados, conformando com
plexos sociais-naturais também diferenciados, que evidencia -
vam a existência de duas regiões peculiares.

Antes de avançarmos nessa linha de raciocínio, porém ,
é importante que vejamos como se apresenta, mais detidamente,
o "substrato" natural nordestino. Como sabemos, ele subdivi­
de-se em três zonas principais: a zona da mata, compreenden­
do uma faixa litorânea que vai do Rio Grande do Norte ao sul
da Bahia; a zona do agreste, que seria uma faixa de transi -
ção entre a primeira e a do sertão, apresentando-se na verda
de como uma área indefinida, ora mais semelhante à da mata ,
ora mais semelhante ao sertão; e por fim a zona sertaneja ,
que compreende a maior parcela do todo nordestino, situando-
-se desde o litoral norte (Estados do Ceará e do Rio Grande

„ (32)do Norte), ate o norte de Minas Gerais. 1 A primeira carac
teriza-se pela presença, hoje já bastante devastada, de fio
resta, e de clima úmido. A segunda, pela existência concomi­
tante de área de clima semi-ãrido, com vegetação de caatinga
e de áreas úmidas, com vegetação primitiva de mata. 0 ser
tão, por seu turno, é composto basicamente de vegetação de
caatinga, apresentando um regime de chuvas bastante escasso
e esparso, com sêcas periódicas, à exceção de determinadas
ilhas, as margens do leito de alguns rios. J Existiria ain
da zonas diferenciadas, como é o caso do Maranhão e de parte
do Piauí, que se enquadrariam em uma zona de transição para

(31) FURTADO, Celso M. (1976, p.64)
(32) ANDRADE, Manoel C. de (1977, p.121 e 122)
(33) ANDRADE, Manoel C. de (1977, p.122)
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a floresta amazônica, com densa cobretura florestal em deter
minadas ãreas (principalmente no Maranhão) , formação geológi.
ca sedimentar, e semelhanças, no centro e no sudeste do con
junto destes Estados (principalmente no Piauí) , com ãreas do
sertão nordestino e também do Brasil central. (34)

Retomemos , entretanto, a caracterização bãsica dos dois
complexos sociais-naturais identificados. Como afirmamos an
teriormente, eles delimitam duas regiões distintas, e veja -

(35)mos agora porque. J
A primeira região era palco de um conjunto de relações

sociais que definiam um complexo social-natural açucareiro ,
marcado essencialmente por relações de produção assentadas
na ordem escravocrata e por uma burguesia pequena e poderosa
que se apropriava quase integralmente dos mecanismos de
poder com que contava a colónia. Articulavam-se em uma teia
específica de relações sociais (fundamentalmente) e proces -

(34) ANDRADE, Manoel C. de (1977, ps.81 e 82)
(35) É interessante ver como uma conceituaçao errónea das

questões espaciais pode levar a conclusões equivocadas:
"Usualmente, coloca-se a .limitaçao do mercado de bens
de consumo em decorrência da economia escravista, e aí
se fecha a ’explicaçao’ cujo fulcro reside, contudo, em
um argumento mais complexo: o fato da divisao~social de
trabalho na colonia nao gerar a mercantilizaçao dos bens
de consumo nem, sobretudo dos fatores de produção,e nao
converte-los em capital, deixando., por conseguinte, de
configurar um mercado interno. Neste sentido, o texto
anterior adverte para a constataçao de que não havia no
pais , até meados do século XIX, regiões plenamente cons_
tituídas, tratando-se os espaços diferenciados existen_
tes mais propriamente de 'regiões' históricas (de povoa
mento) (grifo nosso). 7)s espaços’regionais’ mais aproxjL
mados do conceito utilizado como referencial para a no£
sa prospecçao e reflexão eram aqueles voltados para o
exterior da colonia e caracterizados por relações escra
vistas de produção:havia sim,uma separaçao, decorrente
do trabalho escravo, entre produtores e meios de produ
çao (...) mas nao havia a mercanti1izaçao da força de
trabalho, havendo sim a do trabalhador; a apropriaçao
se dava em relaçao ao sobretrabalho e nao a mais-valia;
a realizaçao dos produtos como mercadorias se dava no
exterior da Colonia; a acumulaçao interna as regiões
agroexportadoras era baseada na reprodução simples(...)
”SILVEIRA,Rosa Maria Godoy(1984,ps.79 e 80). A autor a
simplesmente nao consegue enxergar regiões no Brasil -
colonia porque neste período o modo capitalista de pr£
dução nao estava plenamente constituído no país. Seu
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sos ecologicos, de um lado, a mercadoria cana-de-açúcar, o
escravo, o senhor e o latifúndio - elementos sociais - e de
outro, a mata atlântica, o solo massapé, o clima tropical, e
a espécie vegetal cana-de-açúcar - elementos naturais -, con
formando um complexo social-natural singular, o açucareiro .
Do ponto de vista económico, este complexo caracterizava - se
assim por um nível elevado de capitalização das unidades pro
dutivas, pela presença do latifúndio, pela exploração da for
ça de trabalho escrava, pela concentração quase absoluta da
renda nas mãos do senhores e por sua importância para o nas

u -,• (36) " -cente capitalismo europeu. J
Esse último ponto nos lembra também que o complexo açu

careiro tinha na Europa o espaço de realização de sua produ
ção. Articulava-se, portanto, aos circuitos comerciais rele
vantes do mundo ocidental, inserindo-se nos esquemas explica
tivos da acumulação primitiva capitalista.

0 complexo açucareiro foi, ao longo dos primeiros sécu
los da formação histórica brasileira, o núcleo fundamental
do Brasil-Colónia.

A outra região foi palco do complexo social pecuário,
que caracterizava-se, diferentemente , pela presença de re
lações sociais de produção predominantemente fundadas no
trabalho livre e na parceria - registrou-se ali uma utiliza­
ção bem menos acentuada de força de trabalho escrava -, por-,
níveis relativamente elevados de mobilidade social, por uma
numerosa camada de "proprietários”,pela estreiteza dos cir

— ■
"conceito” de região pressupõe a vigência do modo capi.
talista de produção, estando portanto, historicamente
determinado. A região fica definida no texto da autora
de uma forma ambígua, ora aparecendo como mero "locus",
como categoria da ordem natural, ora como um elemento
social, "região capitalista",como categoria social.Esta
posição da autora fica mais clara quando afirma referin
do-se a emergência do complexo social-natural cafeeiro:
"A região nao só para o capital mas capitalista, nos
termos propostos neste trabalho,constituia-se plenamen­
te". SILVEIRA,Rosa Maria Godoy (1984 ,p.96)

(36) Celso Furtado argumenta que a grande empresa açucareira
"... possivelmente foi, em sua melhor época, o negocio
colonial-agrícola mais rentável de todos os tempos".FUR
TADO,Celso M. ( 1976 , p.64)
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cuitos monetários e a natureza extensiva da criação, que
tendia a não contribuir para o surgimento de cidades. A asso
ciação da criação do gado com atividades de subsistência, e£
tas muitas vezes confundindo-se com a própria atividade prin
cipal, representava uma possibilidade quase que natural de
reprodução da força de trabalho. Provavelmente, a pequena
quantidade relativa de recursos necessária para alguém ini^
ciar um empreendimento criatório deu lugar ao surgimento de
uma camada numerosa de "proprietários", dispersa ao longo
de quase todo o sertão e ,em menor escala, do agreste nordesti­
nos.

0 clima semi-árido, a vegetação de caatinga, a sêca pe
riódica, o vaqueiro, os coronéis-como mais tarde seriam cha
mados os "proprietários" sertanejos -, o gado, foram os ele
mentos básicos presentes nesta segunda região. Eles iriam de
finir, desta maneira, um outro complexo social-natural, dife
renciado daquele chamado açucareiro.

0 "locus" territorial característico deste complexo so
cial-natural pecuário era, primordialmente, o sertão,o agres
te constituindo, mais do que um território típico da pecuá­
ria, a passagem natural entre este e o complexo açucareiro ,
cuja importância pode ser aquilatada por representar este úl.
timo o âmbito crucial de realização das mercadorias produzi-

- f 37')das pela atividade pecuaria.k }
Os parâmetros que ditavam o ritmo da acumulação no com

plexo pecuário situavam-se, assim, dominantemente, nos limi.
tes territoriais da própria Colónia, ao contrário do que
ocorria no complexo açucareiro. Apesar disto, por sua depen
dência ao nível de acumulação do complexo açucareiro, os dji
tames do comércio internacional de mercadorias atingiam - lhe
mais por via reflexa.

(37) Ainda que o complexo pecuário possuísse tenue ligaçao
própria com o comércio.internacional, através das expor
taçoes de couro.
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2.2 A formação de um complexo social-natural algodoeiro-
-pecuário

0 Brasil veria,em seguida, o deslocamento de seu cen
tro dinâmico para a região de Minas Gerais e do Centro- Oes
te, de onde surgiam.perspectivas promissoras com o advento
da mineração aurífera. No último quartel do século XVII tem
início a produção de ouro em Minas Gerais, fato que marcaria
a vida económica da Colónia até fins do século XVIII e que
teria efeitos perversos sobre a produção açucareira nordesti

(38)

na. k J
"m novo fôlego só surgiria para a economia nordestina

com o aparecimento de um novo produto: o algodão.
0 algodão existia no Brasil como uma planta nativa co

nhecida pelos índios, que jã fabricavam tecidos com ela an
tes da chegada dos portugueses.(39) Entretanto, sua produção

nunca alcançara níveis mais significativos, mesmo quando da
crise secular do complexo económico nordestino. Ou seja, não
constituía, até então, uma mercadoria. Só em fins do século
XVIII foi que, com uma queda persistente no valor das expor­
tações da Colónia, consequência do início do declínio da pro
dução mineira, intensificaram-se as buscas de novos produtos
com aceitação e bons preços no mercado externo.(^0)q desen

volvimento acelerado, por esta altura, da indústria têxtil
na Inglaterra era o fator que impulsionava a ascenção dos

- - "(41)preços desta materia-prima no cenário internacional. J

(38) "Nao apenas pelo encarecimento da mao-de-obra e de cer
tos materiais, como assinala Azeredo Coutinho, como por
estimular o desenvolvimento açucareiro de novas ãreas ,
notadamente a região de Campos". CASTRO,Antônio B.de
(1980a, p. 17 )

(39) FURTADO, Celso M. (1976, ps.89 e 90)
(40) STEIN, Stanley. (19 79 , p.57)
(41) 0 algodão representou, com sua efetiva ascensao ao rol

das mercadorias exportadas pela Colónia, o primeiro si
nal de mudanças significativas que engendrariam-se in
ternamente no Brasil,como consequência da revolução in
dustrial e da consolidação em definitivo de um modo de
produção capitalista no cenário internacional.Vale no
tar que o algodao surgiu nao como produto colonial tipi
co.como mercadoria da etapa mercantil-capitalista, mas
como matéria-prima industrial,como mercadoria da etapa
industrial-capitalista.
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Concomitantemente, ocorriam transformações significati­
vas na província do Maranhão.A Província,em sendo palco de uma dis
puta ideológico-política entre o marquês de Pombal e os Je
suítas quanto ã escravização dos indígenas, viu redefinido
seu papel económico no cenário nacional. Com a criação de
uma companhia de comércio altamente capitalizada iniciou- se
ali a produção em grande escala de arroz e algodão.

0 sucesso de tal empresa correu por conta dos transtor­
nos políticos que desarticularam em grande parte a produção
que alimentava a acumulação europeia. A eclosão da guerra de
Independência dos Estados Unidos representou um estímulo for
tíssimo ao desenvolvimento da produção maranhense de algodão
em face de uma Inglaterra ãvida de matérias-primas, em pleno
início da revolução industrial. Suceder-se-iam,ainda, a revo
lução francesa, as guerras napoleônicas com o boqueio e con
trabloqueio da Europa e a desarticulação do império espanhol

_ Í42')na America.v J
Os efeitos de tais convulsões não se limitaram ao Ma

ranhão, sendo logo difundidos por todo o Nordeste. Por ou
tro lado, não se limitariam também apenas ao algodão, tendo
a Europa reaberto as portas, mediante inclusive a elevação
de preços, a praticamente todos os produtos fornecidos pela
Colónia. Para o Nordeste, foram particularmente importantes

(43')
as elevações dos preços do couro e do açúcar. 1

0 fruto principal dessa metade de século de prosperida­
de Cdo último quartel do século XVIII ao primeiro do século
XIX) foi, para a configuração territorial nordestina, o sur
gimento definitivo da cultura do algodão, que compreende o
terceiro tipo de atividade que conformou secularmente o es
sencial da estrutura produtiva nordestina.

A produção do algodão necessitava de recursos ínfimos
se comparado com a de cana. Exigia pequenos investimentos e
podia ser manipulada facilmente por mulheres e crianças.í42 43 44^

Além do mais, dado o seu curto ciclo vegetativo, podia ser 

(42) FURTADO, Celso M. (1976, p.92)
(43) FURTADO, Celso M. (1976, p.92)
(44) CASTRO, Antônio B. de (1980a, p.18)
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plantado em consórcio com outras culturas, como a do milho ,
do feijão, ou da mandioca, o que permitia a auto-sustentação
e reprodução da força de trabalho. Daí porque sua cultura,es
tando ao acesso de vasta camada da população do Nordeste, te
nha contribuído tanto para a formação e consolidação da con­
figuração territorial do agreste e sertão nordestinos.

Adicionalmente, as atividades correlatas à cultura pro
priamente dita mostravam-se bastante interessantes. Após a
colheita, o algodão deveria ser beneficiado. No começo essas
atividades corriam paralelas ao trabalho de colheita e eram
feitas na casa dos lavradores. Aos poucos, porém, surgiram
os comerciantes, que se encarregavam do processamento do pro
duto» num movimento que foi acompanhado por uma evolução pau
latina na tecnologia de processamento - desde as bolandeiras
até as maquinas descaroçadoras: primeiro manuais, depois ou
tras mais produtivas (a partir de 1860).J

Castro aponta o algodão, ao lado da carne, como ”... ar
tigos que seriam eminentemente industrializantes..."dado"••.
o grau e gênero de beneficiamento solicitado pelo produto
básico."

Com base nessa característica de cultura que favorecia
o surgimento de "indústrias” de beneficiamento, decorreu uma
importante contribuição do algodão: sua influência decisiva
para a conformação de uma relativamente vasta rede urbana no
sertão nordestino.^?)

Constituiu-se desta forma, a terceira atividade básica
do Nordeste. Esta trilogia produtiva, cana-de-açúcar, pecua
ria e algodão, nascida no seio da economia colonial, daria
contornos definitivos à organização territorial nordestina

(45) STEIN, Stanley (1979, p.60)
(46) CASTRO, Antonio de (1980a, p.88)
(47) "A industrialização mais barata e mais urgente que a da

cana colocou o beneficiamento do algodao na mao de comer
ciantes que,com suas Bolandeiras a princípio, e descaro
çadoras,depois,se estabeleciam em cidades,vilas e povoa
çoes,passando a comprar a matéria-prima ao agricultor
para vendê-la, após o beneficiamento, aos exportadores.
Daí ter contribuído,desde os primeiros tempos, para o
desenvolvimento da vida urbana, ao contrario do que
ocorria com a cana de açúcar." ANDRADE, Manoel C. de
( 1980,p. 133 ) .
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erigida nos primeiros anos da vida brasileira.
Entretanto, ao contrario de dar surgimento a um novo

complexo social-natural no território nordestino, a cultura
do algodão, por suas características descritas nos parâgra -
fos anteriores, passou a ocupar os mesmos territórios da pe
cuãria - com ênfase maior para o agreste mas, também, sem me
nor importância,para o sertão -, associando-se ã criação de
gado, redefinindo o "velho" complexo social-natural pecuário
em um novo complexo social-natural algodoeiro-pecuãrio. Do
ponto de vista das relações sociais de produção, o complexo
algodoeiro-pecuãrio constituía-se quase nas mesmas bases
do "velho" complexo pecuário: relações de parceria dominan -
tes, assentadas nos domínios do latifúndio.^8)

Engendrando, assim, sua própria mercadoria internacio -
nalmente relevante, elo necessário a um atrelamento efetivo
aos circuitos comerciais externos, os coronéis do sertão r£
definiam, aos poucos, sua inserção, no plano das instâncias
políticas e económicas, no seio da formação social brasilei^
ra.

Francisco de Oliveira situa da seguinte forma a emergên
cia do complexo algodoeiro-pecuãrio, caracterizada pela " en
trada em Cena" do algodão:

"0 Nordeste agrário nao-açucareiro_converte-se
num vasto algodoal, desde o Maranhao à Bahia. Nao
é a 'plantation1, porém, a estrutura de produção
dessa nova mercadoria; esse vasto algodoal é na
verdade constituído pela segmentação sem fim de
pequenas e isoladas culturas. A rapina internacio
nal encontra terreno propício à constituição de
uma estrutura de produção em que o capitalismo in
ternacional domina a esfera financeira da circula
çao, deixando a produção entregue aos cuidados de
fazendeiros, sitiantes, meeiros, posseiros. Emer-

(48) Rosa Maria Godoy Silveira, embora adotando conceituaçoes
de espaço e região distintas das nossas - vide nota 33-
comenta da seguinte forma esta passagem: "Dessa maneira,
o espaço organizado pela economia algodoeira tomava por
base um espaço jã apropriado anteriormente, em função
da pecuária, cuja forma de captura do solo aproveitou".
SILVEIRA, Rosa Maria Godoy (1984, ps.85 e 86).
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ge aqui a estrutura fundiária típica do latifun -
dio: o fundo de acumulação é dado pelas 'culturas
de subsistência' do morador, do meeiro, do possei^
ro, que viabilizam por este mecanismo um baixo
custo de reprodução da forca de trabalho e, por
tanto, um baixo valor que ê apropriado à escala
de circulação^internacional de mercadorias, sob a
égide das potências imperialistas.” (49)

Na entrada do século XIX, a colónia estava marcada por
uma euforia económica, que no entanto se mostraria efémera ,
porque baseada nos desarranjos temporários do comércio intejr
nacional. A parte o relativo desafogo no plano económico, no
plano político acumulavam-se tensões que traduziam o confli­
to de interesses crescente entre a burguesia da colónia e a
burguesia metropolitana, ou mesmo entre distintas facções da
burguesia da colónia, sob a égide do surgimento de "...novas
formas de capital no interior de cada uma das ’regiões^0)

(49) OLIVEIRA, Francisco de (1981,p.47)
(50) No Nordeste estes conflitos apontavam para as disputas

entre o capital mercantil canavieiro incluído na circu­
lação internacional de mercadorias e o capital comer
ciai local (cuja sede principal era em Recife). "Nao e
sem razao que as revoluções 'nordestinas’ foram apenas
aquelas que tiveram p o r s ede-exa t amen t e os espaços da
economia açucareira, e onde apareceram pela primeira
vez contradições entre as diversas formas de produção e
apropriaçao do valor: a Revolução dos Mascates, que
opunha exatamente os comerciantes contra os ’baroes’ do
açúcar, pode ser considerada uma revolução pré-burguesa;
a Confederação do Equador, que se estendia desde Pernam
buco, passando pela Paraíba, Alagoas, Rio Grande do Nor
te e atingindo até o Ceara, opunha os interesses inter
nos da produção do valor ãs formas de apropriaçao desse
valor, intermadiados agora pelos interesses da Inglater
ra, como potência capitalista hegemónica. Esse movimen­
to separatista encontrava suas bases sociais reais na
diferença de interesses e na diferença entre as varias
formas do capital, na esfera da produção e da circula -
çao." OLIVEIRA, Francisco de (1981, p.34). Apesar do
que afirma Oliveira, reservando os conflitos ã ãrea açjj
careira, existem indicações de outros movimentos so
ciais em outro tipo' de ãreas que nao as tipicamente açu
careiras, como por exemplo, a Revolta de Beckeman, no
Maranhao, o que, entretanto, nao invalida a substancia
da analise.
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Os conflitos entre a metrópole e a colónia circunscre -
viam-se em um plano mais amplo na própria emergência de uma
etapa industrial para o capitalismo europeu. Isto viria aos
poucos transformar a natureza da inserção do país na esfera
da circulação e produção no plano internacional.1)

Esta passagem da etapa mercantil à etapa industrial do
modo de produção capitalista, formalizada pela revolução in
dustrial, põe em evidência novas contradições no âmbito da
Colónia. 0 capital industrial entra em contradição imediata
com a economia colonial e o seu modo próprio de produzir as
mercadorias, tornando imperativa a superação desta etapa, o
que viria a desaguar primeiro na constituição dos Estados Na
cionais e depois na destruição do trabalho escravo. ^2) cap

doso de Mello propõe a divisão deste período em duas fases ,
associadas a estes dois movimentos: uma primeira intitulada
"Economia Mercantil Escravista Nacional", e uma segunda "Eco

('53')., ~nomia Exportadora Capitalista". J Este movimento, a passa­
gem ao'capitalismo industrial', propõe e estimula a liquida­
ção da economia colonial. 0 que era solidariedade se trans -
forma em oposição, o que era estímulo se converte em grilhão.
Economia colonial e capitalismo passam a guardar de agora em

('54')diante, relações contraditórias". J
Essa nova etapa significou a ascensão da produção cafeei^

ra no sudeste do país ao patamar de "motor" essencial da acu
mulação em nossa formação social, com a consequente afirma
ção daquela parte de nosso território■como palco dos mais
importantes processos sociais, que moldavam o decisivo dos
rumos da sociedade brasileira.

(51) MELLO, João M.C. de (1982, p.43,44 e 45)
(52) MELLO, Joao M.C. de (1982, p.46)
(53) MELLO, João M.C. de (1982, p.88). A Economia Mercantil

Escravista Nacional representava, para o autor, uma
etapa mais efemera e transitória encravada na passagem
da Economia Colonial ã Economia Exportadora Capitalista.

(54) MELLO, João M.C. de (1982, p.44)
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2.3 Os complexos sociais-naturais nordestinos na etapa de
constituição de relações de produção capitalistas no âm
bito da formação social brasileira

A abertura dos portòs em 1808,consequência direta da
vinda, da corte portuguesa para o Brasil em vista da ocupação
de Portugal pelos franceses, implicou na busca direta de mer
cados pelos brasileiros, que pela primeira vez viam-se com
pulsoriamente libertos da intermediação da metrópole para o
estabelecimento de seus negócios. 0 passo seguinte, o reco -
nhecimento da Inglaterra como país privilegiado no que tange
ao comércio com o Brasil em 1810, jã denunciava o novo tipo
de inserção a que nosso sistema produtivo se veria submetido.

Em 1822, o Brasil deu seu passo aparentemente mais ousa
do: tornou-se independente de Portugal. Privilegiava-se, as
sim, a tutela inglesa sobre a nação rêcem libertada de sua
metrópole. A Inglaterra passou a dominar, nas décadas seguin­
tes, diretamente a vida económica do país, quer na compra de
nossas matérias-primas, quer a venda de seus produtos indu_s
trializados.

Para o Nordeste, a independência significou a consolida
ção das "novas formas do capital" de que nos falou Oliveira.
Paulatinamente o "Nordeste algodoeiro-pecuãrio" ascendia co
mo o complexo social dinâmico para o território nordestino ,
deslocando o centro decisório político das mãos da burguesia
açucareira para as mãos da burguesia da região interiorana ,
das mãos dos "senhores do açúcar" para as mãos dos "coro
nêis".^^ 0 século XIX representou a gestação deste proces­

so que foi seguramente impulsionado também pela involução da
economia açucareira, à medida que esta via reduzido o poder
político apropriado pelos latifundiários do açúcar no plano
nacional.

Logo após a afirmação da independência do país, mais
precisamente uma década depois, o café já se constituía no

(55) OLIVEIRA, Francisco de (19Ó1, p.35)
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principal produto da pauta de exportações brasileiras, des
tronando o açúcar e o algodão. A ascensão do produto vinha
calcada em um aumento significativo do trafico negreiro, que
possibilitava neste primeiro momento o equacionamento do pro
blema da mão-de-obra. 0 desenvolvimento da cultura corria en
tão paralelo ao eixo do vale do Paraíba, entre os Estados do
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais.

Vale salientar que a produção cafeeira, até a metade do
século XIX, não tinha,grosso modo , marcadas diferenças es
truturais com a açucareira. 0 processo que a diferenciaria
irrompeu-se, com mais força, com a suspensão do tráfico ne
greiro. Â existência de um capital comercial interno mais diretamente
subordinado aos ditames da circulação internacional de merca
dorias (consequência do rompimento do monopólio português) e
a caminhada no sentido da instituição do regime assalariado,
que imporia ao cafeeicultor, mais tarde, a busca de formas
de valorização da mercadoria café (obtidas principalmente
com a mecanização da etapa de beneficiamento do produto e com
a expansão ferroviária que reduzia sobremaneira os custos de
transporte), implicavam na própria transmutação da unidade
produtiva cafeeira, que seria mais bem denominada de indús­
tria cafeeira, como sugere Sérgio Silva.^6)

A eliminação do regime de trabalho escravo não represen
tava para o Nordeste uma imediata modificação (estrutural)
nas relações de produção, principalmente no que tange ao
complexo algodoeiro-pecuário, dado o assentamento das mesmas
sob outras bases, é notório, inclusive, que mesmo antes da
abolição da escravatura no Brasil, a província do Ceará já

(57)tinha liberto sua populaçao escrava. 7Na região açucareira
o desenvolvimento e reorganização da produção de açúcar no
Caribe, principalmente em Cuba, e a modificação do padrão de
consumo europeu, substituindo o açúcar de cana pelo de beter
raba, ã medida que dificultavam as exportações do produto ,

(56) SILVA, Sérgio (1976, ps.55 e 56)
(57) Camara Cascudo lembra-nos que Natal foi a terceira capi

tal de província, depois de Fortaleza e Manaus, a abolir
a escravatura antes da Lei Ãurea. CASCUDO, Camara (1980,
p. 350)
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permitiram o desenvolvimento e a ascensão ao primeiro plano de
relações de produção pré-capital istas, como o "cambão", a
"parceria", e outras, no período pós-abolicionista.k } Na
região algodoeira-pecuãria, pela própria especificidade de
seu modo de produzir, com um baixo nível de capitalização ,
presença de trabalhadores livres e principalmente uso reduzi.
do de trabalho escravo, a abolição não representaria mesmo um
processo capaz de alterar decisivamente a estrutura produti­
va.

A emergência e importância do "Nordeste algodoeiro- p£
cuãrio" se coloca mais em termos relativos ao "Nordeste açu
careiro", uma vez que a região cafeeira aos poucos foi assu
mindo a posição de "locus" central das relações sociais domi_
nantes da formação social brasileira.

De importante, tal emergência, ao lado do crescimento
populacional, traria à tona cada vez mais o problema das
secas que assolavam a região.

Ao nível da configuração territorial do Nordeste, cabe
registrar o surgimento da produção cacaueira no sul da Bahia,
por volta de 1850. Porém, o desenvolvimento dessa cultura de
exportação não chegou a elevar significativamente a renda da pro

~ f59) ~~vmcia bahiana. J 0 interessante da cultura do cacau diz
respeito à forma do seu cultivo: a exigência de sua não expo
sição direta ao sol determinou a preservação das matas da
quela área; o plantio fazia-se mediante o "brocamento" da
floresta que mantinha intacta a sombra necessária ao desen­
volvimento da espécie.(60) Para nossos objetivos, enquanto

analisando a organização territorial nordestina, a importân­
cia do cacau advém do fato de que preserva, mesmo hoje, as
características de uma atividade enclave - ainda essencial -
mente vinculada ao mercado externo como fonte motora de sua
produção -, e das consequências desta estreita relação com o

(58) CASTRO, Antonio B. de (1980a, p.22)
(59) Celso Furtado informa que ”... a importância do cacau a

fins do século passado ainda era relativamente pequena,
representando tao so 1,5 por cento do valor das exporta
ções do país nos anos noventa ..."FURTADO, Ce 1so(1976 , p .
147)

(60) ANDRADE, Manoel C. de (1977, p.146)
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comércio externo sobre a configuração territorial daquela
área.

A partir dos anos quarenta, e mesmo antes,nas três pri­
meiras décadas do século XIX, começaram a surgir no país e
no Nordeste os primeiros estabelecimentos industriais.Es
tes concentravam-se, a princípio, nos gêneros têxtil e de
produtos alimentares, e eram constituídos por estabelecimen
tos, ao que tudo indica, mais próximos a uma definição de ma
nufatura. (62)

No Nordeste, as indústrias de transformação do ramo de
produtos alimentares ainda encontravam-se muito presas às
formas artesanais de produção (ex: padarias, pequenas indÚ£
trias de óleos vegetais, produtos de confeitaria etc...) e
ao beneficiamento de açúcar, que no século XIX assistiriam à
introdução da maquina a vapor (em ritmo lento de difusão) e
outras pequenas modificações nos engenhos.Por outro lado
a exemplo do que acontecera na Inglaterra, e segundo os pas^
sos daquela evolução, a implantação da indústria têxtil re
presentava um avanço qualitativo daqueles primeiros tempos
da atividade industrial, uma vez que estava na ponta dos
avanços tecnológicos mais significativos obtidos no início
da revolução industrial europeia. No Brasil, a evolução in
dustrial caminharia no mesmo sentido. A indústria têxtil in
corporaria o pouco possível das inovações surgidas nos paí
ses centrais capitalistas, sempre que lhe eram dadas as con

(61) STEIN, Stanley (1979, p.22)
(62) Sérgio Silva expoe da seguinte forma a distinção entre

produção artesanal, manufatura e fabrica: "A manufatura
e a fabrica distinguem-se da empresa artesanal pelo nú
mero de trabalhadores que empregam. Nas duas primeiras
o número de trabalhadores é tal que o proprietário nao
se ocupa mais diretamente da produção e que sua subsis
tência assim como a expansao da empresa nao dependem
mais do seu trabalho. Elas sao todas as duas empresas ca
pitalistas. Por sua vez a fabrica distingue-se da manu
fatura pela importância do capital que emprega; a impor
tãncia do capital manifesta ao nível do valor uma outra
organizaçao técnica do trabalho, caracterizada fundamen
talmente pela mecanizaçao.Ê na fabrica que a separação
entre o trabalhador e os meios de produção-chave do sis
tema capita1ista-torna-se uma realidade técnica". SILVA
Sérgio (1976, p.82)

(63) ANDRADE, Manoel C. de (1981, p.25)
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dições para importação de equipamentos.
A manufatura têxtil teve na Bahia seu primeiro centro

de produção no país, uma vez que possuía 5 dos 9 estabeleci­
mentos existentes em 1866.(6^) provaveimente, entre as cau

sas principais dessa concentração incluíam-se a proximidade
das fontes.de matérias-primas e o peso relativo do centro ur
bano que era Salvador, que tinha sido, inclusive, capital da Co
lonia.(65) porém, ao longo dos anos que se seguiram até a de

cada dos oitenta do século passado, o Nordeste perderia sen
sivelmente terreno, com a produção manufatureira têxtil ten­
do crescido mais que proporcionalmente nas principais Provín­
cias do Sudeste (Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais)(66)

embora a Bahia, considerada isoladamente, mantivesse sua li.
derança no plano nacional. Esta participação crescente do
Sudeste teria se acelerado principalmente na década de 70 ,
cabendo ao Rio de Janeiro papel predominante nesse movimen -
to.(67)um exame mais detido da produção têxtil nacional indi.

caria que não haviam,decididamente, desníveis tecnológicos
mais significativos entre as unidades produtivas espalhadas
pelo país, isto é, a produção correspondia, invariavelmente,
a tecidos ordinários de algodão, usados principalmente para
vestuários de escravos e das populações mais humildes, ou na

- - , (68)confecçao de sacos. J
No bojo dessa tendência a um crescimento mais do que

proporcional da produção industrial nos Estados do Sudeste ,
estaria a notável expansão cafeeira, principalmente a partir
de 1870. 0 café mantinha um ritmo ascendente de produção des^
de os primeiros anos do século XIX. 0 importante de ser per
cebido, entretanto, é que a ascendência da produção cafeeira
confunde-se com as transformações estruturais nor que passou
o país, nos quais inserem-se vários elementos aqui cita
dos, como a formação do Estado Nacional, a quebra do monopó-

(64) STEIN, Stanley (1979 ,p.28) e ANDRADE,Manoe1 C.de(1981,p.33)
(65) STEIN, Stanley (1979, p.35)
(66) STEIN, Stanley (1979, p.36)
(67) VERSIANI, FlSvio R. e VERSIANI,Maria Teresa R.0.(1978,p.129)
(68) STEIN, Stanley (1979, p.39)
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lio comercial, a instituição do regime de trabalho livre e
assalariado - no plano interno - e a emergência do capitalis
mo industrial, com a consequente transmutação do capital cq
mercial e da natureza das relações internacionais no plano
externo. Sérgio Silva capta a conformação "híbrida" do capi.
tal cafeeiro que o tornaria elemento crucial na transforma -
ção da formação social brasileira: "0 capital cafeeiro tinha
portanto diversos aspectos; ele apresenta ao mesmo tempo as
características do capital agrãrio, do capital industrial ,do
capital bancário e do capital comercialEm síntese, a
emergência da economia cafeeira confunde-se, em última anãli.
se, com a emergência do modo propriamente capitalista de pro
dução, ou seja, com a economia exportadora capitalista ba
seada na apropriação do excedente produzido por trabalhado -
res assalariados.

0 engendramento dessa nova relação se faria, numa pri.
meira etapa,quase que exclusivamente no âmbito do complexo
social-natural cafeeiro.

0 assalariamento da força de trabalho empurrou os ca
feicultores a buscarem na imigração estrangeira a solução pa
ra a falta de braços na lavoura. Implicou também na busca de
fatores que contribuíssem para a aceleração da acumulação
como uma tentativa de ampliação das margens de lucro, princi^
palmente via implantação de uma rede ferroviária e da meca
nização de algumas etapas do processo produtivo, - a primei­
ra tendo grande importância na viabilização da expansão da
área plantada por sobre o planalto paulista. Por outro lado.
a estreita ligação entre o capital cafeeiro e o capital co
mercial, e deste último com o nascente capital industrial
evidenciaria a constituição embrionária de um capital finan­
ceiro no cenário nacional. Visto dessa perspectiva, como bem

(69) SILVA, Sérgio (1976, p.60)
(70) Existem inúmeras evidências desta ligaçao. Ver por exem

pio, SILVA, Sérgio (1976, p.60 e 61) e VERSÍANI, Flãvio
R. e VERSÍANI Maria Teresa R.0.(1978, p.126)
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enfatiza Sérgio Silva, pode-se perceber claramente a unidade
que existia entre economia cafeeira e surgimento da indús^
tria:

"Na verdade, ao examinarmos os diferentes aspec
tosada questão concluímos que as relações entre o
comércio exterior e a economia cafeeira, de um
lado, e a indústria nascente, de outro, implicam,
ao mesmo^tempo, a unidade e a contradição. A uni
dade está no fato de que o desenvolvimento capita
lista baseado na expansão cafeeira provoca o nas
cimento e um certo desenvolvimento da indústria ;
a contradição, nos 1 imites ^impostos ao desenvolvi^
mento da indústria pela própria posição dominante
da economia cafeeira na acumulação de capital".(71)

Por que tal processo não ocorreu no território nordestjí
no? Muitos fatores apontam para uma resposta, ainda que não
defini tiva.

Em primeiro lugar, as principais culturas de exportação,
a cana-de-açúcar e o algodão, não tiveram um desenvolvimento
vigoroso e decidido ao longo de todo o século XIX. J Ao
contrario, os períodos de recuperação foram transitórios,não
logrando uma recuperação da posição dessas culturas nos cir
cuitos comerciais internacionais. De fato, o período no seu
todo evidenciaria mesmo uma tendência à transferência do pa
pel exercido pelo mercado externo para o mercado interno no
bojo do desenvolvimento da navegação de cabotagem e do fecha
mento do mercado externo à produção brasileira destas merca­
dorias. A cultura algodoeira, que ensaiava uma maior ligação
a estes circuitos, sofria forte concorrência dos outros pa_í
ses produtores que se encontravam em posição vantajosa.

(71) SILVA,Sérgio (1976, p.103)
(72) Leff apresenta números que atestam a queda das exporta­

ções brasileiras de~algodão e açúcar. A participaçao do
Brasil nas exportações de algqdao para a Gra-Bretanha
caiu entre 1810 e 1840 (de 13% para 3%), aumentou e man
teve-se em 1860 e 1970 (respectivamente 10% e 9%). As
exportações de açúcar brasileiras caíram no comércio
mundial durante o século XIX e em 1880 essa participa -
çao foi menor do que 2%. LEFF, Nathaniel (1972,p.249)
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Em segundo lugar, e parte em decorrência do primeiro
motivo, a abolição da escravatura não levara a uma modifica­
ção qualitativa das relações de produção, tendo mesmo conso­
lidado a hegemonia de relações nitidamente pré-capitalistas.
Na crise da economia açucareira, a força de trabalho tinha
iniciado um processo vigoroso de migração no sentido da pro
dução- de borracha na Amazônia - a partir dos fins do século
XIX - e, em menor grau, para outras culturas como a do cacau
da Bahia. 0 crescimento populacional, amparado pelas tradi.
cionais atividades de subsistência, mantinha, ainda quando
da presença de fluxos migratórios, um imenso contingente, um
verdadeiro "exército industrial de reserva" que retardava
transformações significativas nas relações de trabalho.

Furtado estima que na década dos noventa, exetuando- se
o Estado da Bahia, cuja renda per capita teria permanecido
estagnada, o resto dos Estados Nordestinos involuiu em 0,6%
no período considerado.No cerne desta involução estava
a queda das exportações de açúcar e algodão, explicada por
alguns como decorrente, principalmente, de uma taxa de câm
bio sobrevalorizada, função da expansão das exportações de
café,.73 74 (75) 76

Tentativas houveram em que se buscaram alterar a inér
cia daqueles complexos sociais, como denotam os esforços pa
ra a implantação dos engenhos centrais na ãrea açucareira
Calcada na ideia da dissociação entre as atividades indus^
triais e as agrícolas, a experiência foi engolida pela expan
são paralela das usinas (os engenhos banguê, primitivos ,
transformavam-se em usinas), premida pelo poder político dos
usineiros e pelo descompasso gerado por essa dissociação.^^

Os capitais estrangeiros canalizaram-se por esta época,
no Nordeste, a exemplo do que jã ocorria no Sudeste, para o
desenvolvimento de ferrovias, serviços de energia e trans_

(73) Nunca ê demais lembrar que o Nordeste, em 1872, incluin
do a Bahia, detinha 48Z da populaçao nacional. FURTADO,
Celso M. (1976, p.149)

(74) FURTADO, Celso M. (1976, p.149)
(75) LEFF, Nathaniel (1972, ps. 256 e ’257)
(76) ANDRADE, Manoel C. de (1981, ps.25 e 26)
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portes urbanos. No que essa experiência tinha de similar com
a da expansão cafeeira, ficava muito mais no sentido do pro
cesso, mas não na intensidade deste.

Independentemente do rol de elementos que se colete pa
ra se explicar a não ocorrência de um processo de constitui­
ção de bases capitalistas de produção no território nordest_i
no, o fato foi que o complexo cafeeiro havia oferecido os
supostos que tal processo exigia.

No que tange à organização territorial nordestina, o pe
ríodo da Economia Mercantil Escravista Nacional representou,
aparentemente, uma etapa de crescimento vegetativo da confi^
guração que possuía desde fins do século XVIII (à parte as
modificações relativamente pequenas sugeridas no texto). Na
verdade, consolida-se sob bases renovadas a organização que
a economia colonial jã havia moldado. 0 complexo algodoeiro-
-pecuãrio expande-se internamente com uma maior ocupação de
terras antes relativamente vazias, preenchendo espaços e pon
tilhando-se de centros urbanos. Estes foram ampliados em de
corrência das transformações engendradas no seio de suas no
vas relações com o capital comercial, quer estrangeiro, quer
interno, integrante do próprio complexo. 0 complexo açucarei^
ro, na busca para o estabelecimento de novas relações com os
circuitos integrados ao capital comercial, que ainda afirma­
va-se como dominante no âmbito da acumulação daqueles com
plexos nordestinos, não lograria impor transformações signi­
ficativas que permitissem o desenvolvimento de suas forças
produtivas.

Ainda que a configuração territorial nordestina pouco
ou nada se modificasse, ao nível da organização territorial,
e portanto nas relações entre configuração territorial e pro
cessos sociais,a efervescência social no Sudeste tornava ine
vitãvel um certo nível de transformações que se estenderiam
ao Nordeste. Em outras palavras, a mudança nos processos so
ciais - principalmente ao nível económico, com a nova forma
de inserção dos complexos sociais-naturais nordestinos nos
circuitos comerciais (com o enfraquecimento do peso que ca
bia aos mercados externos para a reprodução dos mesmos) , e
também a nível político, pela transformação das relações ju

71



rídico-institucionais resultantes do advento da formação do
Estado Nacional (que rearticulou as relações dessas provín
cias ao comando de um poder nacional) - apontava para modifji
cações também ao nível da organização territorial, que, no
entanto ,permaneceriam latentes,e só aflorariam mais tarde,em etapa mais
avançada de consolidação do modo capitalista de produção do naís.

A indústria teria, a partir de 1880, um crescimento pon
derãvel que seria catalisado (como já indicava a analise an
terior) crescentemente pelos Estados do Sudeste. Entre 1885
e 1910 surgiram, só na indústria têxtil do país, 62 novas fa
bricas, tendo decuplicado no mesmo período a força de traba-
lho engajada neste tipo de industria. ^Entretanto, um movji
mento mais importante corria paralelo ao aumento do número
de estabelecimentos no Sudeste: era a consolidação das fâbri^
cas no cenário industrial, que se superpunham ãs manufaturas
existentes.stein mostra-nos•que dos 11 maiores estabele
cimentos têxteis de algodão do Brasil, em 1910, 8 encontra -
vam-se nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e no Distri­
to Federal. No Nordeste haviam três: um na Bahia, um em Per
nambuco e outro no Maranhão. Essas onze maiores empresas de
tinham 40 e 37%, respectivamente, de todos os teares e fusos

- - - - Í7da industria têxtil nacional, e 28% do numero de operários.
Para a indústria como um todo, o movimento de formação

das fabricas caminhou com a mesma intensidade. Sérgio Silva
mostra, segundo dados de pesquisa do Centro Industrial do
Brasil de 1907, e do Censo de 1920, o crescimento vigoroso
dos estabelecimentos industriais com 100 ou mais operários
e capital de 1000 ou mais contos de réis, e conclui que ”...
são essas empresas, e não as empresas do tipo artesanal ou
pequenas manufaturas, dispersas por todo o país e destina

(77) STEIN, Stanley-(1979, p. 191 - Apêndice I)
(78) Os conceitos de fabrica e manufatura aqui utilizadas s<e

guem os propostos por Sérgio Silva, reproduzidos ante -
riormente na nota de rodapé n? 60

(79) STEIN, Stanley (1979, p.114)
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das a atender um mercado local» que caracterizam a indús­
tria nascente do Brasil”.(80)

Até a década de trinta, com o marco da crise de 29, a
expansão da indústria brasileira, concentrando-se fortemente
no Sudeste, se faria de forma decidida e paulatina, passando
por alguns períodos menores de crise: a do " Encilha-
mento” (no começo dos anos noventa do século passado), a re
cessão que inicia-se em 1913 e agrava-se com a eclosão da
primeira guerra mundial (permanecendo até 1915) , a instabili^
dade do pós-guerra (em 1918) e os prenúncios da grande cri.
se de 29, a partir de 1926/27.

Polarizada pela dominância do capital cafeeiro no âmbi­
to da acumulação de capital, a indústria beneficiava-se da
maneira que podia das diretrizes emanadas da política econó­
mica. Quando problematizavam-se as condições do setor exter
no da economia, a indústria podia aliviar-se da concorrência
estrangeira; por outro lado, quando as condições normais do
comércio internacional eram restabelecidas, a indústria be
neficiava-se da possibilidade de adquirir equipamentos no ex
terior, restabelecendo e ampliando a capacidade produtiva
instalada (este "mecanismo" ficou conhecido como ”teoria dos
choques adversos”).

De fato, o movimento de expansão da indústria descrito
para este período não apontava para uma diversificação subjs
tantiva da estrutura industrial. Ao contrario, o crescimento
baseava-se na expansão dos ramos produtores de bens de consu
mo leves, que não podiam, sozinhos, sustentar um crescimento
endógeno da produção industrial.^1) n0 entanto, a indústria
ia, aos poucos, articulando as pré-condições mínimas que a
capacitariam a promover definitivamente esta transformação
no período põs 30, na derrocada do modelo primãrio-exportador.

(80) SILVA, Sérgio (1976, ps.83 a 91). O autor faz uma de_s
criçao relativamente detalhada dos problemas relativos
ã margem de erro possível dos dados utilizados, bem co
mo uma discussão sobre a relevância dos parâmetros de
"corte" adotados para a diferenciação das fabricas.

(81) MELLO, Joâo M.C. de (1982, ps.91 e 92)
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Ao nível da infra-estrutura económica, ampliavam-se notadamen
te as ofertas de energia e transporte, com a implantação de
varias hidrelêtricas em começos do século XX, por um lado, e
a expansão da rede ferroviária, por outro, reduzindo custos e
aumentando a rentabilidade e eficiência da indústria do Su
deste /82>

Como já apontamos, o período entre 1880 e 1930 marca o
momento decisivo de ascensão do complexo algodoeiro-pecuãrio
no cenário nordestino. Neste momento, intensificaram-se as
ingerências do capital internacional, que "... sob a égide
das 'três irmãs', SANBRA, CLAYTON e MACHINE COTTON, realiza,
internacionalmente, sob seu controle, o valor dessa mercado-
ria"v J - o algodao. 0 capital comercial e financeiro, in
glês e norte-americano,assegurava a realização da produção de
algodão no mercado externo, possibilitando a ascensão relati^
va do complexo algodoeiro-pecuãrio no território nordestino,
em face da depressão no complexo canavieiro.

0 advento da república teve como consequência o fortale
cimento das "oligarquias regionais"(®4) , no contexto da valo

rização do regime federativo, emprestando-lhes uma autonomia
maior no plano estadual. Assim, os "coronéis", como eram in
titulados os membros das oligarquias da região algodoeiro-p£
cuãria, ascenderam a uma posição privilegiada no âmbito do

(82) CANO, Wilson (1978, ps. 913 a 919)
(83) OLIVEIRA, Francisco de (1981,_p.48)
(84) Encampamos aqui as considerações de Rosa Maria Godoy Sil­

veira acerca da inexistência de uma oposição entre os
conceitos de"oligarquia" e "burguesia”: "Dada a complexj^
dade inesgotável da problemática da estratificação so
ciai brasileira, para este trabalho adotou-se alguns cri­
térios básicos, a saber: a) nao entendemos oligarquia em
oposição a burguesia. Ao contrario, encaramos os proprie
târios de terras nordestinos (da economia algodoeira e
açucareira) constituindo uma burguesia agraria específi
ca, correspondente a uma determinada fase do capitalismo
implantado sobre o país (etapa comercial,de acumulaçao
primitiva); b) a expressão oligarquia corresponde ã for
ma de estruturação política daquela burguesia agraria ,
viabilizada através de grupos sociais intercompostos ; c)
nao se perde de vista, em momento algum, o fato de que
aquela burguesia agraria se constituiu vinculada a uma
economia de mercado (externo), e e em referencia notaaa-
mente a esta última que justifica sua nome c 1 atura.(...)’.’
SILVEIRA, Rosa Maria Godoy (1984, p.22)
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poder local.(85)

Outra questão importante emergiu neste período a nível
do complexo algodoeira-pecuário: o problema das secas. A par
tir principalmente da grande seca do triénio 1877/79, inicia
ram-se as preocupações, que reforçadas pelas secas de 1888 /
89, 1898, 1900, 1903, e 1907,(86) culminariam com a criação
da Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS) , em 1909. (^^O

Estado republicano concedia, assim, ao complexo algodoeiro -
-pecuário um instrumento estatal que, apropriado pela oligar
quia correspondente, faria importantes investimentos em in
fraestrutura, notadamente em estradas e açudes.

Os açudes eram construídos, na sua maioria, em proprie­
dades particulares, e as estradas facilitariam o escoamento
das principais mercadorias da zona sertaneja. Ambos os inves^
timentos estatais contribuíam, portanto, para ampliar a mar
gem de lucro dos "coronéis" do complexo algodoeiro-pecuário.

No caso dos açudes, sua importância advinha da possibi­
lidade de se salvar o gado nos períodos de estiagem, cujo va
lor intrínseco era maior em comparação com a cultura do algo
dão. Além do mais, pela manutenção de culturas de subsistên­
cia na proximidade destes, reforçava-se o vínculo dos meei -
ros e parceiros aos grandes e médios proprietários, em cujas
terras os açudes eram construídos.(®8)

(85) OLIVEIRA, Francisco de (1981,p.49)
(86) ANDRADE, Manoel C. de (19 77-, p.132)
(87) Mais tarde em 1924, a sigla IOCS seria substituída pela

Sigla IFOCS ("F” de Federal) e em 1945, por DNOCS ( D£
partamento Nacional de Obras Contra as Secas) .ALBUQUER­
QUE, Roberto Cavalcanti de e CAVALCANTI, Clovis de Va_s
concelos (1978, p.59)

(88) OLIVEIRA, Francisco de (1981, p.54). É interessante no
tar que a proliferação de culturas de subsistência no
entorno dos açudes nao significava o uso de praticas de
irrigaçao, mesmo considerando suas formas mais primiti­
vas, como por gravidade. A irrigaçao só se tornaria prã
tica usual no Nordeste com a própria evolução das unida
des produtivas agropecuarias nordestinas em direção a
agroindustria,na década de 70. Inúmeros açudes construí
dos há vãrios anos no Nordeste, e que previam o uso da
agua para este objetivo, nao tiveram atê hoje um metro
cubico de agua utilizada para tal fim.
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U problema da seca adquire, também, outra importância
para nosso estudo. Sendo fundamentalmente um problema social
enraizado no tipo de estrutura económico*social  que prevale­
cia na ãrea sertaneja, pois mina as bases de sustentação da
massa de trabalhadores rurais e pequenos sitiantes, a seca
vem reforçar tremendamente, ao nível ideológico, no plano na
cional, a existência de uma "questão regional" no país. De
fato, a seca foi paulatinamente sendo transfigurada de sua
forma inicial, um problema inicialmente restrito à ãrea ser
taneja, para uma outra forma, a de um problema de todo o Nor
deste, e por extensão, do país. No âmago desta transfigura -
ção, a emergência de uma justificativa técnica para a expli­
cação da pobreza nordestina, em detrimento de uma visão pol£
tica do problema. Este processo de conformação ideológica de
uma tal visão do problema das sêcas forjar-se-ia ao longo de
um amplo período, que se iniciou em fins do século passado ,
e que se aprofundaria até os nossos dias.^^)

0 período entre 1880 e 1930, correspondente à "Economia
Exportadora Capitalista" de João Manoel Cardoso de Mello, en
gendraria os elementos que tornariam possível, no período sub
sequente, uma redefinição de praticamente todas as "regiões"
do país no contexto de uma profunda transformação de seus pa
péis nos circuitos da produção e circulação de mercadorias .
Expandiram-se, nele, o assalariamento da força de trabalho,a
consolidação do capital industrial, e as contradições do Ej>
tado "oligãrquico", movimentos que transformariam as instân­
cias económicas, políticas e ideológicas da formação social
brasileira, imprimindo-lhe nova face.

Sem embargo, o período determinou, no território nordes
tino, o surgimento de características no interior dos com
plexos sociais-naturais que apontavam para uma certa homoge­
neização de ambos, em um movimento que só apresentaria con
tornos mais definitivos em plena fase pós-30. Não só por
que cristalizavam-se relações de- produção semelhantes
mas, também, porque redefinia-se aos poucos a forma de in
serção dos mesmos nos circuitos comerciais relevantes, mudan

(89) Cf. SILVA, Janice Theodoro da (1978)
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do-se a orientação quase que exclusiva para os mercados ex
temos por outra voltada crescentemente para o mercado inter
no que já se estruturava em torno do núcleo dinâmico do perío­
do económico seguinte, São Paulo e a região”futuramente in
dustrial" do Sudeste. A acumulação de capital no Nordeste ,
especialmente no complexo açucareiro, passou a depender cada
vez mais do mercado interno. As principais mercadorias nor
destinas são agora direcionadas para a área economicamente
dinâmica do país, e sua incipiente indústria, protegida por
barreiras fiscais, isolada por precárias condições de tran£
porte e voltada para o mercado local, assistiria a uma que
da paulatina de sua eficiência relativa em termos nacionais.

De outro lado, emergiam áreas de produção diferenciadas
das dominantes, como a área de produção cacaueira e a área
de produção salineira, reforçando o desenvolvimento de algu
mas cidades, a exemplo, respectivamente, de Ilhéus e Itabuna,
e Mossoró.

Finalmente, aprofundou-se definitivamente o "fechamen -
to" do acesso à terra, um processo que teve origem na ” Lei
de Terras", decretada ainda em 1850 que, ”... convertendo
as terras de domínio da Coroa ao domínio público e tornando
seu acesso possível somente mediante compra, a medida aco
piava a noção de valor à terra, mercantilizando-a; portanto,
configurava-a em moldes tipicamente capitalistas, substituin
do a noção que até então lhe era. inerente, de prestígio". (90)

Importante salientar em síntese que no interior dos
dois complexos sociais-naturais registrava-se um movimen­
to de uniformização dos processos sociais determinantes das
respectivas organizações territoriais. Quanto ã inserção dos
dois complexos no todo nacional, mantinha-se a inércia nor
destina em responder aos estímulos do aprofundamento das re
1ações capitalistas.

(90) SILVEIRA, Rosa Maria Godoy (1984, p.89)
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2.4 A organização territorial nordestina forjada pela domi^
nância da acumulação industrial no cenário nacional

A década dos anos trinta, neste século, marcaria a as
censão do capital industrial ao "comando” da acumulação de
capital no país. Com a depressão de 1929, a produção de ca
fé, e a economia nacional com ela,entrariam em crise. Uma
crise que afastaria inexoravelmente a produção cafeeira do
papel de protagonista do dinamismo económico do Brasil.

A política anti-cíclica adotada pelo governo contribuiu
decisivamente para esse processo, defendendo o setor cafeei­
ro - via o funcionamento da compra dos estoques acumulados
para posterior destruição -, e mantendo, consequentemente ,os
níveis da demanda efetiva e emprego tanto no próprio setor
como, o que é mais importante, nos outros setores vinculados
ao mercado interno (ou seja, a indústria entre estes).^^

Desta maneira, ao financiar em moeda local (principalmente )
a queima dos estoques de café, o governo mantinha a procura
interna e evitava a quebra de setores "... que dependiam
diretamente . da renda criada pelas exportações".^^

Em paralelo à manutenção da demanda efetiva, problemati^
zava-se,durante a crise,a capacidade para importar. A desva­
lorização do mil-réis havia implicado num encarecimento dos
produtos importados, o que viria igualmente a favorecer os
setores que produziam para o mercado interno, pela via da
inexistência de concorrência externa. J A resposta da eco
nomia brasileira à crise resultou, assim,num vigoroso pro

(94) ~cesso de industrialização.k J
A indústria passou a ditar, portanto, o ritmo do proce£

so de acumulação e,com isto, consolidar-se-ia definitiva -
mente, em pouco tempo,o modo capitalista de produção de mer
cadorias no país. São Paulo surgiu como o centro catalisador
deste dinamismo, como já apontavam as análises do período an

(91) FURTADO, Celso M.
(92) FURTADO, Celso M.
(93) FURTADO, Celso M.
(94) CASTRO, Antônio B

(1976, p.190)
(1976, p.194 - grifo nosso)
(1976, p.196)
de (1980a, p.10)

78



Entretanto, para que este passo pudesse ter sido dado
foi necessária a existência de pré-requisitos. 0 primeiro de
les foi a presença, na estrutura industrial, de setores da
produção de bens de capital e de bens intermediários, ainda
que não plenamente constituídos.

0 país já produzia alguma coisa em termos de bens de ca
pitai, destacando-se aí a produção, no Centro-Sul, de cimen
to, ferro e aço, e alguns bens mecânicos mais simples. Com
efeito, a partir de 1930, o consumo interno de ferro-gusa e
aço em lingotes foi abastecido quase que integralmente pela
produção interna, que respondeu por mais de 90% do consumo

f 9 5)destes produtos ate, pelo menos, 1940. J Wilson Cano mos
tra, adicionalmente, que a produção de "indústrias predomi -
nantemente produtoras de bens de capital e de consumo dura
vel" cresceu a taxas substanciais, especialmente nos Estados
do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e nos do Sul. ^6)

A década de 20, que antecedeu este período, ficaria ca
racterizada, no que respeita à indústria, por uma entrada ma
ciça de capitais estrangeiros sob a forma de inversões dire
tas; um movimento que se prendia à passagem a uma etapa mono
polista do sistema capitalista nos países centrais, consubs­
tanciada no surgimento de grandes empresas oligopolizadas ,
comandando grandes "blocos" de capital- e com uma dinâmica
que as fariam disputar tenazmente o mercado mundial como um
todo/95 96 97)

De outro lado, a fase da Economia Exportadora Capitalis^
ta, sob a predominância do café, impôs por sua natureza capi^
talista, a produção em massa de bens de consumo assalariado 

(95) BAER, Werner (1970, p.86)
(96) CANO, Wilson (1978, p.930)
(97) Acorreram para o Brasil, num primeiro momento, até a la.

Guerra Mundial, empresas britânicas na sua maioria. No
entanto, no após-guerra, o capital americano passou a
predominar, em termos de inversões diretas. Datam desta
época o início da operaçao, no Brasil, de várias empre
sas oligopolizadas norte-americanas, como a FORD, a
SHELL e outras.
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e especialmente alimentos. Assim, houve um forte crescimento
diversificado da agricultura de alimentos, notadamente a
paulista^ e das indústrias de bens de consumo. Tais cresci -
mentos acentuaram-se com a crise cafeeira: de um lado a que
da da taxa de acumulação do setor café "empurrou" capital pa
ra outras culturas (notadamente o algodão) e, de outro, a
existência de capacidade ociosa permitiu, sob condições de
depressão na capacidade para importar, um avanço significati.
vo da produção de bens de consumo. São Paulo, não custa repe
tir, constituiu-se no locus dinâmico deste movimento.

Se a vigorosa agricultura de alimentos(98) contribuía

para garantir a reprodução da força de trabalho nos níveis
requeridos pela acumulação, a indústria de bens de produção
contribuía para reproduzir, em certo grau, o capital cons
tante, configurando um processo de ’industrialização res

f991 -tringida*.  J Nas palavras de Maria da Conceição Tavares:

"Neste período^de industrialização, pela primei­
ra vez na historia da economia brasileira, combi
nam-se dois fatores contraditórios que permitem iden­
tificar uma nova dinâmica de crescimento. 0 pri^
meiro é que o processo de expansao industrial co
manda o movimento da acumulação de capital,em que
o segmento urbano da renda é o determinante prin
cipal das condições de demanda efetiva, vale dj^
zer da realização dos lucros. 0 segundo resulta
de que o desenvolvimento das forças produtivas e
os suportes internos da acumulaçao urbana sao in
suficientes para implantar a grande indústria de
base necessária ao crescimento da capacidade nro
dutiva adiante da própria demanda. Assim, a estru
tura técnica e financeira do capital continua dan
do os limites endogenos de sua própria reprodução
ampliada, dificultando a 1 autodeterminação * dó nro
prio processo de desenvolvimento".(100)

(98) A expansão da agricultura paulista contou, entre~outras
coisas, com um maciço apoio técnico de instituições es
taduais, que contribuiram para aumentar sua produtivida
de com relação ã das demais áreas do país.

(99) O termo foi cunhado por Joao Manoel Cardoso de Mello.Cf.
MELLO, João Manoel C. de (1982)

(100) TAVARES, Maria da Conceição (1986, p.103)
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0 avanço da industrialização substitutiva de importa
ções mantinha-se vigoroso, concentrando^-se nas faixas em que
as exigências de capital não eram vultosas e a tecnologia
encontrava-se disponível no mercado. Desta forma, a indús
tria absorveu grandes quantidades de mão-de-obra, induzindo
a formação de um mercado de trabalho nos principais centros
urbanos - em especial os do Sudeste - que passaram a crescer
desmesuradamente, absorvendo quantidades crescentes de popu
lações que migravam das ãreas periféricas do país.

No plano político, a. década de 30 nasceria sob convul -
soes que traduziam a luta contra a estrutura oligãrquica do
poder. Deflagraram -se as revoluções de 30 e 32, rompendo os
parâmetros da Primeira República, e em 1937, Vargas instji
tuiu o Estado Novo, que alteraria definitivamente o carãter
do Estado brasileiro. Na verdade, rearticulavam-se os elos
do poder e aprofundava-se a ação do Estado no âmbito econó­
mico .

Alguns autores consideram difícil estabelecer, para os
primeiros momentos desta nova etapa, a que fração de classe
cabia a hegemonia no plano político^^^\ A nosso ver, esta

questão aparenta ser mais complexa do que realmente é.Em ou
tras palavras, a hegemonia cabia sim, também, à burguesia in
dustrial, só que esta fração de classe confundia-se com cer
ta "fração” das oligarquias agrarias, e justamente esta fra
ção "híbrida”, porque industrial e agraria simultaneamente,
apresentava relações contraditórias no exercício do poder,ao
sabor dos ditames de cada conjuntura económica.

(101) Segundo Raimundo Moreira; "A partir do movimento polí^
tico que inaugura.o 'populismo', com a revolução de
30, as alianças de classe promovidas por uma espécie
de Estado Nacional, acima dessas mesmas classes, nao
deixam clara a questão da hegemonia. A relaçao de for
ças sem embargo, aparenta ser favorável a 'burguesia
industrial'. Parece difícil, contudo, estabelecer uma
separaçao entre esta fraçao e a própria oligarquia
agraria, na medida em que os capitais que serviram de
base para levar a cabo a industrialização substitutiva
provinham sobretudo, dado o montante de divisas, dos
grupos exportadores". MOREIRA, Raimundo (1978 ,p.29)
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No pos-guerra, o hiato entre a economia do Sudeste e a do
restante do país acéntuar-se-ia de forma dramãtica. Dentro
do próprio território do Sudeste aprofundava-se a concentra
ção económica em São Paulo. 0 ritmo do crescimento das indús
trias baseadas em São Paulo era, de uma maneira geral ,maior
que a dos Estados periféricos, ainda que estes tivessem tam
bem sua expansão industrial acelerada.

A partir de 1956, com o governo Kubitschek, ou seja,com
a elaboração e implementação do Programa de Metas, o Brasil
daria mais um passo em sua expansão industrial, superando o
período de "industrialização restringida". 0 processo de
substituição de importações entrava em sua fase de auge,atin
gindo os setores de bens de consumo durável e de bens de pro
dução, ou seja, aquelas faixas em que os aportes de capital
e os conhecimentos tecnológicos exigidos eram sobremaneira
elevados. Uma passagem que se faria em associação estreita
com o capital estrangeiro, configurando-se como a única saí
da viável - dadas as condições político-económicas do país -
para que tal salto fosse implementado.

No plano nordestino, a agricultura ressentir-se-ia do
fortalecimento da agricultura paulista, pois esta passaria a
cultivar maciçamente o algodão e também a cana-de-açúcar."De
fato, o aumento da produção algodoeira na década de 30, em
São Paulo, é vertiginoso: de 3.934 t. de algodão em pluma em
1930, passa a 10.000 em 1931; em 1934 a produção é de

102.296 t., passando a 307.377 t. em 1940, o que representava
quase o triplo da produção nacional de 1930" 1 *53?>rodução de

açúcar também crescia vertiginosamente ali, mesmo antes de
30, tendo aumentado de sete vezes entre 1925 e 1929.

Criou-se, em 1933, o Instituto do Açúcar e do Álcool
(IAA) que, na verdade, com a missão de controlar a produção
de açúcar, tratava de garantir para o açúcar nordestino as

(102) Wilson Cano mostra-nos como a "periferia" (o agregado
Brasil menos Sao Paulo) aumentou sua taxa de crescimen
to industrial, que era de 3,42 entre 1920/28, para
6,22 entre 1939/49. CANO, Wilson (1978, p.932)

(103) COHN, Amélia (1978, p.26)
(104) COHN, Amélia (1978, p.25)
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maiores quotas de produção, resguardando-o da concorrência
do Sudeste. A produção no Sudeste tinha, sabidamente, níti
das vantagens comparativas, como a óbvia proximidade ao cen
tro consumidor e usinas melhor equipadas, com menores cujs
tos de produção.

0 IAA foi, desde o começo, literalmente apropriado pe
los usineiros nordestinos.^^) q principal efeito da ação

do organismo seria a manutenção das condições arcaicas que
imperavam na cultura da cana no Nordeste, via sustentação
dos produtores marginais.

Assim, a vinculação da produção nordestina ao mercado
gerado pelo dinamismo da produção cafeeira - saída natural
para o agravamento das condições de seus principais produtos
no mercado internacional - viria, agora, a dar-lhe um duro
golpe com a emergência da produção do Sudeste,em especial a
paulista. Um golpe que fechava ás portas a uma possibilidade
de recuperação das duas culturas principais, aprofundando a
involução no sentido das culturas de subsistência e impe
dindo transformações ao nível das relações de produção na
agricultura.

No que se refere ã indústria brasileira, as coisas não
seriam muito diferentes. 0 período põs 30 marcaria um dijs
tanciamento que se aprofundaria a cada nova década. A indús^
tria de transformação de São Paulo crescia à taxa média anua]
de 7,0; 9,9 e 10,8% nos períodos de, respectivamente, 1919 /
39, 1939/49 e 1949/59; enquanto que a nordestina apresenta -
ria taxas de 4,0; 5,9 e 6,3% para estes, mesmos períodos • (-*-06)

Na composição setorial as diferenças também eram marcantes .
A indústria do Sudeste teria aumentada significativamente a
produção dos setores de bens de capital e de bens de consu­
mo intermediários em detrimento da participação dos setores
de bens de consumo tradicionais, notadamente os dos gêneros
têxtil e de produtos alimentares. Os setores de mecânica e
metalúrgica contribuiriam, já em 1940, com 7,2 e 8,9% do va

(105) OLIVEIRA, Francisco de (1981, p.67)
(106) CANO, Wilson (1978, p.929)
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lor da transformação industrial do Sudeste.
A indústria nordestina, por seu turno, mantinha-se as

sentada sobre os setores de bens de consumo tradicionais. A
título de exemplo, cm 1959, apenas 1,3% do valor da trans -
formação industrial situava-se nos ramos de mecânica, mate
rial elétrico e de comunicações e de material de transpor -
te>(108)A única exceção a esta "regra” estaria no gênero

de química, que havia tido um impulso considerável com a
agilização da produção petrolífera no recôncavo baiano.

No Sudeste, acumulavam-se condições para que a indús
tria pudesse "autodeterminar" sua expansão: criou-se a si_
derúrgica de Volta-Redonda, multiplicaram-se as hidrelétri-
cas, melhoraram-se os portos, as rodovias etc. No Nordeste,
ao contrario, estas inversões se fariam mais lentas e em me
nor escala. Quanto ao fornecimento de energia, por exemplo,
a carência só seria amenizada com a entrada em operação da
hidrelêtrica de Paulo Afonso, em 1954. Na infraestrutura de
transportes a situação também era precária: além da decadên
cia dos sistemas ferroviários e da navegação de cabotagem ,
as rodovias encontravam-se em pior estado na zona litorânea,
a que demandava mais serviços de transportes, enquanto que
na zona semi-árida havia uma extensa rede de estradas.

No plano das "questões regionais" do país, dois even
tos atuaram significativamente no sentido da integração económi­
ca do mercado nacional: a queda da barreira económica repre
sentada pela existência de impostos estaduais que ampliavam
o preço das mercadorias deslocadas para colocação em merca
dos de estados mais distantes do estado produtor e a queda
da barreira física representada pela inexistência de uma re
de eficiente de transporte inter-estadual de mercadorias. A
primeira barreira ruiria rapidamente a partir de 1938, ten
do sido eliminada definitivamente em 1943; a segunda ruiria
para o caso nordestino, na década de 50, com a interligação
propiciada pela rodovia Rio-Bahia.

(107) IBGE,Censo Industrial do Brasil de 1940
(108) ALBUQUERQUE,Roberto Cavalcanti, e CAVALCANTI,Clovis de

Vasconcelos (1978, p .• 4 6 )
(109) CASTRO, Antonio B. de (1980a, p.144)
(110) MAGALHÃES,Antonio R. (1983 ,ps. 270 e 271) e CANO,Wilson

(1985,ps.187 a 190)
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As eliminações de ambas as barreiras â livre movimenta
ção das mercadorias no âmbito das fronteiras nacionais cor
respondiam, indiscutivelmente, a sintomas da gestação de uma
nova organização territorial da formação social brasileira.
Em essência,representavam pré-condições ao aprofundamento
do processo de integração do mercado nacional em torno do
polo paulista e, concomitantemente, contribuíram para deli_
near uma "periferia" no entorno deste.

Não foi sem razão que, quando da implementação do Pia
no de Metas do governo Kubitschek, encontrava-se no auge a
discussão acerca da existência de "desequilíbrios regionais"
no país. 0 dinamismo do polo paulista quando cotejado com
o menor ritmo de crescimento da periferia, representado por
uma ampliação da distância económica entre este segmento do
território nacional ao longo das cinco primeiras décadas
do século XX, atribuiria importância de per se ao tema.

Corroborada pela sêca de 1958 e pela migração massiva
de nordestinos rumo ao Sudeste do país, a tese dos desequi­
líbrios regionais ganhou corpo no aparelho de Estado e ter
minou por desaguar na criação de uma agência voltada exclu
sivamente para o desenvolvimento do Nordeste, a SUDENE.

0 Nordeste da SUDENE, definido como a porção do terri­
tório nacional que compreende nove Estados (Maranhão, Piauí
Ceara, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas ,
Sergipe e Bahia) mais parte do Estado de Minas Gerais, cons
tituía , ãquela altura, um todo; um todo não integralmente
coberto por ãreas homogéneas, mas com processos sociais te
nuamente diferenciados em sua natureza essencial ocorrendo
ao longo de seu território.

0 processo de constituição de uma nova divisão territo
rial do trabalho no país, ou, mais amplamente, de uma nova
organização territorial da sociedade brasileira, terminou
por consolidar a imagem de um Nordeste, um todo indiferen-
ciãvel no essencial, que não mais permita distinguir entre
um complexo social-natural algodoeiro-pecuãrio e um complexo
social-natural açucareiro. Não que inexistissem ali especi­
ficidades, tais como climas, vegetações, etnias e produtos
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os mais variados, mas - o que é relevante para nossa caracte
rização de região - os processos sociais assumiriam uma uni_
formidade marcante em seus aspectos mais característicos, no
decorrer do avanço daquele processo.

Complexo algodoeiro-pecuãrio e complexo açucareiro fun
diram-se e mesclaram-se definitivamente ao longo da passagem
secular da economia colonial à economia capitalista. Neste
sentido, não cabia mais falar deles, mas sim na existência
de ãreas de produção diferenciadas: a ãrea da produção açuca
reira, a ãrea da produção cacaueira, a ãrea da produção algo
doeira-pecuâria, e assim por diante. Estas não compreendiam
mais complexos sociais-naturais singulares, com processos so
ciais específicos ocorrendo em cada uma delas.

0 Nordeste constituía, repetimos, um todo internamente
indiferenciâvel no que tange aos processos sociais fundamen­
tais. Entretanto, no plano da organização territorial nacio­
nal, passava a compor uma outra noção espacial: era território
integrante da ‘'periferia” nacional, no conjunto de uma nova
configuração territorial (e, por que não,espacial)brasileira.

Neste sentido, a concepção de uma região Nordeste, um
complexo social-natural singular, diluiu-se no processo de
desenvolvimento da formação social brasileira neste século ,
como resposta às forças de espraiamento das relações sociais
capitalistas fundamentais pelas diversas porções do territó­
rio nacional, pelas diversas “ilhas” do "arquipélago” brasi­
leiro, por suas diversas regiões. Não foi de fato uma organi.
zação territorial nordestina única^111^ que sucedeu às suas

duas regiões constitutivas no âmbito histórico.
0 avanço do capital como relação social bãsica da forma

ção brasileira impôs uma nova divisão territorial do traba­
lho no país, uma nova organização territorial, cuja configu-
ração correspondente não comportava mais a delimitação de re
(111) Única, obviamente, nao no sentido de inexistência de

diferenciações internas, no sentido de absoluta igual­
dade dos processos sociais, ecológicos, ocorrendo na
quele território. Única, sim, no sentido de constituir
um conjunto de processos sociais diferenciados das de
mais regiões subjacentes ao todo da formação social
brasileira, se porventura existirem.
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giões no sentido proposto neste trabalho.
Se persistia ainda uma compreensão "regional” da organ_i

zação territorial brasileira, esta fundamentava-se (e funda-
menta-se hoje) nas suas origens históricas, nas especificida
des culturais, no monolitismo da divisão político-administra
tiva do território nacional, enfim, na força do hábito.

À nova organização territorial brasileira correspondeu,
assim,a uma nova configuração, característica da etapa oligo
pólica de expansão do modo capitalista de produção no Brasil.
Esta etapa singularizou-se, em uma primeira fase, por ter co
locado em xeque os contornos regionais e de ter-se desenvo_l
vido de maneira a que o capital se centralizasse territorial
mente sob sua lógica oligopólica para, em fase posterior ,
alastrar-se, dominantemente, sobre as demais frações do ter
ritório nacional. Desta forma, a etapa histórica que analisa
mos aqui correspondeu a esta primeira fase. Em outras pala
vras, ela correspondeu ã constituição e desenvolvimento de
uma configuração espacial/territorial marcada por duas zonas
bem delimitadas: um núcleo com fronteiras em expansão, loca
lizado a partir do centro paulista, e uma periferia ricamen­
te diferenciada no que tange aos processos sociais que ocor­
riam nas diversas porções de seu vasto território. Não cons­
tituíam regiões enquanto complexos sociais-naturais singula­
res, mas correspondiam à áreas fundamentais de uma outra or
ganização territorial brasileira, que não comportava mais ,
no plano analítico, o recurso aquele conceito.

A nova espacialidade do capital, já então oligopolista,
forjara-se em um movimento que aprofundava - aparentemente
de forma irressistível - as diferenciações económicas, os
padrões de vida das populações, o desenvolvimento das forças
produtivas entre o núcleo e a periferia. Mesmo em outras in_s
tâncias, como a política, quanto à composição das classes so
ciais, à natureza da hegemonia das classes dominantes, ã es
sência dos conflitos sociais existentes, afirmaria-se o hia
to crescente entre as duas zonas.

Se, de um lado, a construção da dominância do capital
oligopólico no cenário nacional parecia apontar para a ine
xorabilidade da mudança que produzira na organização terri-
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torial brasileira, de outro, quando alcançou efetiyamente
tal hegemonia, mostraria que o sentido derradeiro do proces­
so no plano espacial não seria aquele.

Assim, o próximo capítulo abordara justamente, e em
maior detalhe, esta nova fase da etapa oligopólica do capi^
tal enquanto relação social dominante no país, onde percebem
-se os primeiros sinais em direção-a uma homogeneização do
território nacional. Para o Nordeste, a criação da SUDENE re
presentaria o marco inicial desta passagem.
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CAPÍTULO 3

MARCOS REFERENCIAIS DE UMA NOVA FASE DA ORGANIZAÇAO TERRITO­
RIAL NORDESTINA: A CRIAÇAO DA SUDENE E SEUS DESDOBRAMENTOS

3.1 A criação da SUDENE e o seu significado

A criação da SUDENE foi motivada, basicamente, pelos
transtornos sociais que eclodiram com força a partir de mea
dos dos anos 50, tendo sua origem principal no meio rural.Na
verdade, vãrios motivos convergiram no sentido de se institu
cionalizar uma ação planejada para o Nordeste.

A tendência de institucionalização de um "padrão plane­
jado" para a ação do governo federal sobrepunha-se a um " pa
drão técnico" precedente, sendo esta distinção nem sempre
percebida pelos diversos autores que analisaram o tema.
Janice Theodoro da Silva, em estudo baseado na análise do
discurso político da primeira República, mostrou que, em es
sência, no plano ideológico, a emergência deste padrão têcnji
co em detrimento de um padrão político de intervenção para a
solução dos problemas nordestinos datava, pelo menos, do iní
cio deste século, ou seja, ainda quando do alvorecer da Repú
blica.A criaçao da IOCS (Inspetoria de Obras Contra as
Secas , depois transformada em IFOCS -"F" de Federal - e em
DNOCS - Departamento Nacional de Obras Contra as Secas), em
1909, e a política de construção de açudes foram os resulta­
dos mais importantes da afirmação deste padrão técnico no
âmbito político-ideológico.

(1) Raul Barbosa faz referência ã criação do Banco do Nordes.
te do Brasil como marco inicial de uma intervenção plane
jada do governo federal naquela ãrea territorial; afirma
tiva da qual discordamos,ainda que reconhecendo na cria
ção do BNB, um elemento precussor do processo.BARBOSA ,
Raul (1979, p.76)

(2) Cf.SILVA, Janice Theodoro da (1978). A autora, embora
não diferencie entre um padrão técnico e padrão planeja-
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As mudanças geradas na década de 50 provocando altera­
ções institucionais significativas no aparelho de Estado e ,
particularmente, na natureza de sua intervenção no ambiente
económico, apontariam para a superação deste padrão técnico,
que se veria recriado sob outra forma tendo o moderno planeja -
mento como pressuposto. Esta superação, inclusive, não ocor
reria ao acaso, mas atrelava-se ao .rationate da nova fase de
expansão do capital no país. No plano regional, ver-se-ia re
forçada, em primeiro lugar, pela evidência empírica do hiato
económico crescente entre o núcleo paulista e a extensa zona
periférica, e em segundo lugar, por fatores conjunturais, e£
pecialmente aqueles vigentes no plano político.

Registra-se, portanto, na década de 50, uma reorienta -
ção analítica quanto ao enfoque do problema nordestino. Ao
lado das atenções centradas no problema das secas periódi -
cas assumia importância crescente no conteúdo das discus^
sões a idéia da miséria imperante junto aos trabalhadores ru
rais da ãrea de produção açucareira, e a de sua consequente
potencialidade "explosiva", em termos políticos.

A criação e expansão das chamadas "Ligas Camponesas", e
de outras formas de organização política dos trabalhadores

(3)
rurais k ,implicou numa crescente "tomada de consciencia"nao * 3

do de intervenção - até porque não cabia esta distinção
no período histórico que analisou, 1889/1930 -, identifi
cou com precisão a natureza do discurso técnico no âmbi­
to das questões nordestinas: "A formulação deste sistema
ideológico encontrará sua expressão mais acabada quando
conseguir cindir o nível político do nível económico,afa£
tando definitivamente os impasses criados pelo debate
sobre política oligárquica e formulando ao nível de ’pla
nos económicos’, soluções ’técnicasneutras’, para a
resolução dos problemas da economia interna.No processo
estudado fica deslocado o 'politico 'enquanto personagem
da história e alça-se em seu lugar a figura do técnico".
(1978, p.22)

(3) Ao lado das Ligas Camponesas outras formas de organiza -
ção política dos trabalhadores rurais nordestinos proli­
feraram no período, algumas até mesmo surgidas para se
contraporem as primeiras. Foi exemplo disto o movimento
de sindicaiização, que teria sido impulsionado como for
ma de esvaziamento das Ligas. 0 termo "Ligas Camponesas'1
é empregado neste trabalho significando não apenas as Li
gas propriamente ditas, mas toda a constelação de for
mas organizativas dos trabalhadores rurais que existiram
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so do governo, mas também da opinião publica nacional e ate
mesmo estrangeira acerca do problema social nordestino.Temia
-se por um agravamento do conflito social naquela ãrea; uma
ameaça que, no entender de alguns, apontava até mesmo para
soluções separatistas. Questionava-se assim uma das ideias
consideradas mais bem arraigadas na consciência do povo bra
sileiro: o mito histérico do sentimento de unidade nacional-.

De fato, havia alguns complicadores que terminaram por
emprestar um conteúdo aparentemente mais radical ãs Ligas,do
que denunciava sua própria dinâmica política. Por esse época
vinha se desenvolvendo o processo revolucionário cubano que,
um pouco mais tarde, contribuiria para reforçar os temores
do país capitalista hegemónico, os Estados Unidos, quanto ã
ocorrência de um processo similar em uma ãrea de significati^
va expressão populacional tal como o Nordeste. Esses temores
resultariam, durante a administração do democrata John
Kennedy, jã nos anos sessenta, na criação de um plano de aju

f 41 ~~da intitulado "Aliança para o Progresso".
A presença de vários setores da esquerda e mesmo da

igreja, de certa forma em constante conflito pela liderança
do movimento camponês, contribuiu para reforçar as preocupa­
ções dos governos brasileiro e norte-americano. Contudo, as
Ligas propriamente ditas, como concluiu Amélia Cohn, ”... se
caracterizavam por serem agentes de mudança de cunho muito
mais reformista do que revolucionário”, dado o seu carãter
eminentemente reivindicativo.

0 que importa retirar da experiência do movimento campo
nês no Nordeste, numa primeira visão do problema, ê que este

naquela conjuntura específica, uma vez que nosso intuito
é meramente o de s.ituar a importância do movimento social
no campo como elemento precipitador de uma alteração na
organização territorial nordestina. Para uma anãlise mais
acurada deste movimento social e da teia específica de
conjunção dos agentes políticos subjacentes confronte-se
COHN, Amélia (1978)e OLIVEIRA, Francisco de (1981)

(4) ”As Ligas adquirem uma repercussão internacional de tal
vulto, que Robert Kennedy, irmão do então Presidente nor
te-americano John F. Kennedy, visita a Liga do Engenho
da Galiléia". COHN, Amélia (1978, p.82)

(5) COHN, Amélia (1978, p.75)
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marcou profundamente o momento político nacional e mesmo in
ternacional, emprestando uma força muito grande à questão re
gional e determinando um tipo de intervenção do Estado cujo
produto mais exemplificativo foi a criação da SUDENE.

Ao lado do problema das Ligas, porém com menor importân
cia, sucedeu-se o episódio das eleições de 1958, no qual o
governo federal foi derrotado na maioria dos Estados nordes­
tinos, o que refletiu o ambiente das tensões políticas que
ocorriam na ãrea. Exemplo notório destas eleições foi a vito
ria de Cid Sampaio para o governo do Estado de Pernambuco ,
com o apoio das Ligas Camponesas e do Partido Comunista.
De fato, Cid Sampaio,- da UDN, sustentando uma plataforma re
formista, mas defendendo interesses do empresariado local ,
conseguiu eleger-se com o apoio das massas urbanas e do cam
pesinato da zona da mata.

Cabe lembrar também, que 1958 foi um ano marcado por
uma forte seca no Nordeste, que atingiu meio milhão de pes_
soas, sobretudo nos Estados do Ceara, Paraíba e Rio Grande
do Norte. A seca daquele ano provocou a formação de um grupo
de trabalho de nível federal para estudar mecanismos que per
mitissem ao Nordeste ”... acompanhar o ritmo de desenvolvi -

* Í7*)mento de todo o pais”. J Emergiu da seca, também, o questio
namento quanto ã atuação do DNOCS, uma vez que passados cin
quenta anos de sua criação pouco se havia obtido no sentido
de um combate eficaz deste flagelo. 0 órgão, que centraliza­
va as operações emergenciais quando da ocorrência das estia
gens era, então, fortemente acusado de estar aprisionado pe
los interesses dos "coronéis”, agindo segundo critérios eleií
torais na concessão de verbas e seleção dos projetos especí­
ficos. Em suma, o DNOCS passou a "personificar” aquilo que
se intitulou de "indústria da seca”, reforçando assim as
pressões que se acumulavam, princip-almente a partir da déca-

(6) COHN, Amélia (1978, p.93)
(7) Presidência da República; Síntese cronológica. Rio de

Janeiro, 1958, ps. 290 a 292, citado por COHN, Amélia
(1978, p.69). Este Grupo de Trabalho a nível federal se
ria conhecido como o GTDN, cuja sigla denominou o rela
tório produzido.
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da de cinquenta, para que houvesse uma reestruturação na
concepção da política para o Nordeste.

Outro fenômeno que vinha reforçar o debate da questão
regional nordestina era o da intensificação dos fluxos migra
tórios. Tal fenômeno possuía, na verdade, duas faces: uma
"intra-regional", com a migração para os principais centros
urbanos da região; e uma "inter-regional", com a migração de
nordestinos para os principais centros urbanos do Centro-Sul,
Em seu aspecto "intra-regional", a migração provocava a " in
chação" das cidades, que passavam a absorver contingentes po
pulacionais para os quais não estavam aptas a fornecer ade
quados serviços urbanos; no aspecto "inter-regional", tais
contingentes (alem de provocarem os mesmos efeitos nas cida
des do Centro-Sul) reforçariam, no plano ideológico, a per
cepção "nacional" do problema nordestino.

As"efervescências" que enumeramos acima tinham, contudo,
no plano económico, uma lógica bastante cristalina. A trans
formação que se estava operando a nível do capitalismo nacio
nal, cujo principal sentido pode ser capturado pelo Plano de
Metas do Governo Kubitschek, imporia uma alteração no padrão
vigente de acumulação, que não tardaria a ter reflexos no
tratamento da questão nordestina. Como ê sabido, o processo
brasileiro de industrialização entrava em uma nova etapa com
a implantação de uma serie de indústrias "estratégicas", que
alterariam definitivamente o próprio perfil industrial do
país. Estas, pertencentes aos ramos ditos "dinâmicos", repre
sentavam, na verdade, setores altamente oligopolizados, con
trolados internacionalmente pelas empresas multinacionais,de
grande porte, e com padrões de competição ditados pela dife
renciação de produto e pela presença de barreiras ã entrada

í 8 ) -de novos concorrentes. J 0 Estado, como não poderia deixar

(8) É curioso ver que as condições ditadas pelo processo de
competição em escala mundial destas firmas, notadamente
as do setor automobilístico, apontaram para uma entrada
majoritária de firmas europeias em detrimento das ameri­
canas, que achavam-se ocupadas em consolidar suas posi
ções no mercado europeu. As firmas europeias encontraram
no investimento em países em desenvolvimento uma forma
de realizar seus potenciais de crescimento nesta fase agu
da do processo de internacionalização dos oligopólios
Ver GUIMARÃES, Eduardo A. (1982,ps.132 a 138).
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de ser, foi o grande fiador do processo de industrialização
em curso neste período, manipulando a política económica de
forma a propiciar um ambiente altamente favorável ã acumula

Í91çao, e atrativo a entrada das firmas estrangeiras. '"Em sin
tese, todas as medidas de política económica postas em prátjL
ca, inclusive a creditícia, que facilitou grandemente recur
sos de capital de giro às empresas, agiram no sentido de au
mentar artificialmente a rentabilidade do setor industrial
em geral, e dos ramos dinâmicos em particular, através de
transferência dos ónus deste, aos demais setores da economia
especialmente aos grupos assalariados".^^ Consequentemente

a transformação do caráter da intervenção do Estado no Nor
deste, com a criação de um órgão coordenador da política eco
nómica para aquela área territorial do país, coadunava -se
perfeitamente com o espírito do processo em curso. Eram as
diretrizes do capital industrial oligopólico que reclamavam
hegemonia no aparelho de Estado,' e a SUDENE seria inevitável^
mente acoplada àquelas.

A euforia "desenvolvimentista" contribuía assim para
realçar a problemática do subdesenvolvimento que se refletia
no contraste entre as situações do Centro-Sul e do Nordeste.
A mesma matriz ideológica que norteou a discussão do tema
ao nível nacional, ao nível do subdesenvolvimento brasileiro,
foi utilizada no âmbito da "questão regional", ao nível do
subdesenvolvimento nordestino. Nela, o subdesenvolvimento só
poderia ser superado pelo "trabalho" em prol do crescimento
económico, e este deveria orientar-se para os setores moder
nos, tendo em vista que o "atraso" do país ou da "região" en
contrava justificativa nas atividades tradicionais dominan
tes/9 10 11^

(9) Cf. MAIA, Rosaríe de Almeida (1986,ps.220 a 222)
(10) CANDAL, Arthur et alii (1978, p.271)
(11) Para uma boa visão dos componentes principais da matriz

ideológica do desenvo1vimentismo Juscelinista ver MAIA,
Rosane de Almeida (1986, Primeira Parte).
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0 pacto "populista", traço característico da política
no período, mostrava-se débil para combater de frente as que_s
tões que emergiram do conflito social nordestino, conquanto ,
nenhum dos grupos sociais envolvidos detinha, de fato, num
primeiro momento, a hegemonia do processo. Por isto, a altera
ção engendrada pela mudança no padrão de acumulação a nível
nacional empurrava aos poucos tal pacto para uma ruptura com
suas próprias tênues bases de sustentação. Em síntese, o fra
gil equilíbrio político do período jã teria seus dias conta
dos pela ascensão hegemónica de uma burguesia industrial ar
ticulada agora umbilicalmente ao capital multinacional. Ao ní
vel do Nordeste, isto viria a alterar decisivamente a correla
ção de forças entre as frações das oligarquias locais, e mar
car a presença mais direta do Estado Nacional nas relações po
lítico-econômicas que ocorriam naquela ãrea do território na
cional. C12')

A "efeverscência social e política" (conforme termo cu
- (13) * —nhado por Amélia Cohn ~) do período no Nordeste encontrou ,

desta forma, uma brecha para acontecer no marco das contradi­
ções que estavam ocorrendo no proprio jogo de forças a nível
nacional. A SUDENE nasceu em meio a estas contradições, fruto
da emergência do capital industrial oligopólico, em meio a
um movimento de reestruturação da organização territorial/ es
pacial brasileira, em meio ao surgimento de uma nova espacia-
lidade do capital-e da acumulação deste-no país. A força da
solução planejada (e técnica também, mas recriada de maneira
mais complexa) preconizada estava assim refletida no conteúdo
político de tal solução.

Em resumo, o discurso da nova agência federal viria a se
encaixar plenamente na nova correlação de forças que se esta.
belecia a nível nacional, e viria também a assumir os mesmos
objetivos que o aprofundamento das relações capitalistas de
produção impunha ao país.

(12) No plano regional confronte-se, especialmente, OLIVEIRA,
Francisco de ( 1981,Capítulo VI,ps.lO6 a 115) e MOREIRA ,
Raimundo (1979, ps.50 a 53)

(13) COHN, Amélia (1978, p.108)

95



Tendo em vista este quadro referencial maior da questão
da criação da SUDENE, examinaremos a seguir as principais
teses que nortearam os rumos da política preconizada por es
te órgão.

3.2 Evolução da Política para o Nordeste- ( I - Década de 60]

Sem dúvida, a estratégia primeira consubstanciada pela
SUDENE encontrava-se no documento do GTDN, "Uma Política de
Desenvolvimento Económico para o Nordeste".(14) Em resumo, o

documento apresentava, em sua primeira parte, uma avaliação
comparativa entre os ritmos de crescimento do Nordeste e Cen
tro-Sul, apontando as disfunções da política económica da
época; em seguida, elaborava uma interpretação do problema
das secas; finalmente traçava um plano de ação com as princj^
pais diretrizes de política económica a serem implementadas.

0 primeiro grande tema abordado, a caracterização dos
desníveis de crescimento entre o Nordeste e o Centro-Sul,evi^
denciava claramente o tom político do discurso, baseado em
afirmativas impressionistas e de grande impacto. Citava, a
título de exemplo, os seguintes pontos:

"1) A disparidade de níveis de renda entre o Nor
deste e o Centro-Sul do país constitui,(...) o
mais grave problema a enfrentar na etapa presen­
te de desenvolvimento económico nacional (...) ; 2)
o ritmo de crescimento da economia nordestina,nos
últimos decénios, vem sendo substancialmente infe
rior ao da economia do Centro-Sul (...); 3) A expe
riência do último decénio constitui clara indica
ção de que a ausência de uma compreensão adequada
dos problemas decorrentes da disparidade regio­
nal de níveis de renda tem contribuído para que a
própria política de desenvolvimento agrave o pro
blema(...); 4) Independentemente das transferên -
cias de recursos reais provocadas pela política
cambial e de seleção de .importações,(...) as rela
ções económicas do Nordeste com o Centro-Sul ca
racterizam-se por um duplo fluxo de renda, operan
doo setor privado como instrumento de transferên
cia contra o Nordeste e o setor público (o gover­
no federal) em sentido inverso (...); 5) 0 desen -

(14) GTDN (.1978) 
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volvimento da economia nordestina tem recebido
seu impulso básico, até o presente, do setor ex
portador(..<) Contudo, como as vendas para o exte
rior tiveram pequena expansão, o impulso criado
pelas exportações (inclusive para o Centro-Sul
ACFG) não foi suficiente para que a economia do
Nordeste acompanhasse o crescimento da do Centro
*Sul(...); 6) 0 governo federal despende na re
gião uma soma muito superior ao que ali arrecada.
Essas transferências provocadas pelo setor públi.
co compensam, formalmente, a saída de capitais pe
lo setor privado (...); 7) A regressividade do sis
tema tributário federal, e mais ainda a do esta
dual e municipal, faz com que a carga tributária
do Nordeste seja, dentro do conjunto da Federação,
maior do que seria de se esperar dado o seu nível
de renda”.(15)

Como se pode ver, a principal preocupação, ao nível do
diagnostico, estava centrada em uma análise dos determinan -
tes da renda no Nordeste - particularmente no papel que ca
bia ao setor público, que ao lado das exportações constji
tuíam um dos elementos dinâmicos fundamentais da economia
Nordestina. Procurava-se postular ali que a política econôini
ca governamental, então direcionada para o esforço de indu_s
trialização, reforçava o problema. Se por um lado o governo
federal enviava mais recursos para o Nordeste, estes revela-
vam-se estéreis uma vez que concentravam-se em obras emergen
ciais. Quando, por outro lado, agia no sentido de favorecer
o processo de industrialização em curso no Centro-Sul, acaba
va empreendendo políticas contraditórias com o desenvolvimen
to do Nordeste, a exemplo da citada política cambial.

Parece importante ressaltar que, mesmo sendo um documen
to de governo - do governo federal - , o GTDN procurava an
tes de mais nada ressaltar a contribuição do mesmo para o
agravamento das disparidades. Nada menos que cinco dos sete
pontos que listamos referem-se explicitamente ao governo fe
deral e sua respectiva política económica.

Afora estes sete primeiros pontos, que denunciavam as
disparidades de níveis de desenvolvimento entre o Nordeste e
o Centro-Sul, os outros três, que completavam o diagnóstico

(15) GTDN (1978, ps.293 a 295) 
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da economia nordestina, referiam-se; um a industrializaçao -
colocada de forma mais ou menos autónoma neste nível de diag
nóstico como que para reforçar sua imprescindibilidade para
as diretrizes de política económica - e os outros dois ao
problema das secas - enfatizando sua natureza social e o ca
rãter inócuo das medidas adotadas até então pelo governo. No
te-se que mais um dos dez pontos que resumiam o diagnóstico
do GTDN, ou seja, aquele relativo ao problema das secas,refe
ria-se, também, à ação do governo federal. Vejamos, estes
três últimos pontos nas palavras do documento:

"8)... Sem prejuízo de um esforço sistemático no
sentido de ampliar as linhas de exportação do Nor
deste, a analise da presente situação económica
dessa região indica,^nitidamente, que o seu atra
so relativo só poderá ser superado mediante uma
política de industrialização (...) ; 9) A economia
da zona semi-ãrida do Nordeste define-se por um
complexo de pecuária extensiva e agricultura de
baixo rendimento. Do ponto de vista do conjunto
da população trabalhadora, a atividade mais impor
tante é a agrícolaf...) 0 colapso de uma produção
de alimentos, organizada como agricultura_de sub
sistência assume, necessariamente, dimensões de
calamidade social(...); 10) 0 combate aos efeitos
da seca tem consistido, até o presente, enp medi_
das de curto prazo - principalmente de caráter as
sistencial - ê de longo_prazo, concentrando-se es
tas últimas na construção de uma rede de açudes".(16)

Aqui já se pode perceber com maior clareza o tom políti
co do discurso do GTDN. Este aparecia em primeiro lugar na
principal reivindicação do documento, ou seja, a de que se
valorizasse a prioridade dada à questão nordestina. Além do
mais, o documento reforçava os temores do governo quanto ao
risco de uma ruptura política mais séria, enfatizando o cres
cente perigo de se postergar uma solução para o problema: "A
persistirem as tendências atuais, há o risco real de que se
diferenciem cada vez mais os dois sistemas económicos já
existentes no território nacional, e de que surjam áreas de

f 17')
antagonismo nas relações entre os mesmos”. J

(16) GTDN (1978, ps.295 a 297)
(17) GTDN (1978, p.294). O documento abordava, sutil e inten

cionalmente, a ameaça separatista.
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A inércia da agricultura aparece como um dos postulados
básicos da analise do GTDN. No que respeitava ao problema das.
secas era especialmente a frágil agricultura de alimentos que
impunha proporções calamitosas ao fenômeno. De outro lado,no
que se referia às disparidades, era a baixa produtividade
agrícola - explicada pelas baixas relações terra por pessoa
ocupada e capital por unidade de terra, aliada a uma propor
ção muito alta da população economicamente ativa engajada no
setor primário - que caracterizava tais desníveis. Estes se
riam ainda reforçados pela "pobreza do meio físico", que ter
minaria por determinar uma escassez relativa do fator terra,
colocando em xeque o principal mecanismo de absorção dos ex
cedentes de força de trabalho, tradicional regulador do "com
plexo económico" ali situado.

Registram-se críticas quanto à base dos dados apresenta
dos pelo GTDN, especialmente àqueles referentes ao setor pr_i
mário. Pompeu Acciolly Borges, citado por Castro,afirma que
"... não apenas as informações que indicavam uma suposta es
tagnação da economia nordestina eram de reduzida confiabili-
dade, como os próprios dados apresentados no GDTN, por mera
mudança de 1base’ levavam a conclusões inversas às que ali
se apresentavam".(18) Além disto, o próprio Castro coloca

ainda que as informações que utilizou ao escrever seu artigo,
elaboradas a partir das mesmas fontes primárias, não coinci^
dem com as do GTDN. 0 autor conclui apontando que o dinamis-

í 191mo da agricultura teria sido bem maior. k J

Pelo lado da produção industrial, ainda que os desní
veis de ritmos de crescimento fossem analogamente bastante
significativos, o GTDN procurava mostrar que "... se bem se
ja menos intenso que o do sul do país, esse crescimento(5,2 %
- ACFG) é uma clara indicação de que as indústrias nordesti­
nas conservam algum vigor e estão lutando para sobreviver"0)

(18) CASTRO, Antonio B. de ( 19 80 a , p . 16 3)
(19) CASTRO, Antonio B. de Q980a,p,162)
C20) GTDN (1978, p.305)
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0 GTDN ressaltava como um fator explicativo das desigualda -
des entre o Centro-Sul e o Nordeste a existência de "... um

(21)grau muito menor de capitalizaçao nas industrias..."
De outro lado, a dinâmica das transações externas nor

destinas, segundo o GTDN,colocava ainda outra questão bastan
te perversa: embora registrasse saldos positivos no comércio
com o exterior, o Nordeste incorria em frequentes déficits
em suas relações com o Centro-Sul, déficits estes que eram
agravados pela relação de preços internos e externos. Mais
ainda, as divisas oriundas deste superavit com o exterior
eram gastas com a aquisição de maquinas e equipamentos que
ajudavam na implantação e modernização das indústrias do Cen
tro-Sul. 0 GTDN colocava nestes termos a questão:

"Duas conclusões de significação já^se impõe a
esta altura da análise. A primeira é que o Nordes
te, fornecendo divisas ao Centro-Sul, tem contrT
buído para o desenvolvimento desta última com _o
fator nela mais escasso: capacidade de importação.
Pagando com' divisas parte substancial do que ad
quire no Centro-Sul, o Nordeste vem contribuindo
para dar maior flexibilidade ã oferta nessa re
gião. A segunda conclusão é que o_Nordeste constT
tui um mercado de maiores proporçoes para o Cen
tro-Sul, que a inversa; em outras palavras, o Cen
tro-Sul vende no Nordeste quantidade substancial­
mente maior de mercadorias do que compra".(22)

A segunda parte do documento, a análise do problema so
ciai oriundo do fenômeno das secas, cuja origem remonta ã
estrutura produtiva da área assolada pela estiagem, não ne
cessita maiores considerações. Basta relatar que o GTDN apro
fundava a análise retirando o eixo das atenções da mera es
cassez de água para situá-lo na quebra da produção de alimen
tos, sustentáculo do grosso da força de trabalho da zona se
mi-árida.

Finalmente, no que respeita ao plano de ação preconiza­
do pelo GTDN - que merece maior atenção nossa -, este estru
turava-se em quatro pontos básicos:

"...a) intensificação dos investimentos indus

(21) GTDN (1978, p.299)
(22) GTDN (1978, p.308) 
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triais, visando criar no Nordeste um centro auto
nomo de expansão manufatureira;
"b) transformação da economia agrícola da faixa
úmida, com vistas a proporcionar uma oferta ade
quada de alimentos nos centros urbanos,cuja indus
trialização devera ser intensificada;
”c) transformação progressiva da economia das
zonas semi-ãridas no sentido de elevar sua produ­
tividade e tornã-la mais resistente ao impacto das
secas; e
”d) deslocamento da fronteira agrícola do Nordes­
te, visando incorporar ã economia da região as
terras úmidas do hinterland maranhanse, que estão
em condições de receber os excedentes populacio -
nais criados pela reorganizaçao da economia da
faixa semi-árida".(23)

0 GTDN preconizava, mais especificamente para o setor
industrial, que nos interessa mais de perto, os seguintes ob
jetivos: em primeiro lugar, implantar-se um núcleo de indújs
tria siderúrgica para o qual dizia haver demanda regional que
o justificava, dadas as possibilidades surgidas com a redu
ção do tamanho mínimo de planta, no estado-da-arte tecnologi^
co do momento; em segundo lugar, em decorrência do caráter
germinativo da indústria siderúrgica, dever-se-ia estimular a
criação de indústrias mecânicas simples, a exemplo das de
implementos agrícolas, móveis de aço e outras; em terceiro lu
gar, apoiar-se as indústrias que utilizassem as matêrias-
-primas locais, citando-se especificamente as de cimento e
de adubos fosfatados; e por fim, dever-se-ia tentar salvar as
indústrias tradicionais, a exemplo da têxtil algodoeira que
no decénio dos 50 teria entrado em decadência relativa.

De imediato vê-se que a estratégia industrial do GTDN
assentava-se sobre a busca das vantagens que a região pudes­
se oferecer como no caso da implantação de indústrias apro
veitadoras das matérias-primas regionais - onde se incluem
certamente as tradicionais que deveriam ser reerguidas ou
sobre a implantação de uma nova indústria, a siderúrgica
numa espécie de mecanismo de substituição de importações re
gionais, com vistas à geração de efeitos dinâmicos para o
aparecimento de novas unidades satélites. Além do mais, já

(23) GTDN (1978, p.297) 
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se estabelecia explicitamente a possibilidade de determina
dos setores buscarem penetração nos "mercados em expansão do
sul do país", numa clara indicação de que se buscava uma
maior "integração" entre os parques industriais de ambas as
ãreas territoriais.

0 GTDN, enquanto plano de ação, procurava solucionar
conjuntamente os principais problemas dos diversos setores da
economia nordestina. Como afirma Mendonça de Barros: "é claro
também, que o sistema é simultâneo, ou seja, são as relações
entre os diversos setores que dão as condições de crescimento,
o que implica na necessidade do ataque em diversas frentes
o..h(24)^ Neste ponto cabe perguntar: até onde o GTDN inseria
-se na perspectiva de uma política de desenvolvimento do tipo
crescimento equilibrado?

('2 5')Sabemos que a teoria do crescimento equilibrado1 J pro
punha "... a necessidade de as diversas partes de uma econo
mia em desenvolvimento acertarem o passo para evitar as dif_i
culdades de suprimento". ^6) idêia subjacente a esta estra

tégia era a de que a insuficiência dos mercados (demanda) nos
países subdesenvolvidos constituía um elemento impeditivo do
desenvolvimento económico, uma vez que tal realidade seria de
sestimuladora da capacidade de investir. ^^Nestes países, se

pelo lado da demanda haveria uma nítida estreiteza dos merca
dos, pelo lado da oferta existiria uma.necessidade implícita-
para a detonação do processo de desenvolvimento - de que a
poupança interna fosse complementada por uma entrada de capi^
tais externos e por uma maior participação do investimento pu
blico. 'Como afirma Prado, estes autores "... argumentaram que,
em baixos níveis de renda, é inerente a escassa capacidade de
poupança, e esta geralmente fica também comprometida pelo

~ ('28')efeito demonstração no consumo". } Ora, da maneira como se

(24) MENDONÇA DE BARROS, Jose Roberto (1975 ,p.125)
(25) Os principais expoentes desta teoria eram, na época,

Lewis, Nurske e Rosenstein-Rodan
(26) HIRSCHMAN, Albert 0. (1961,p.84)
(27) R.NURSKE; "Alguns Aspectos Internacionais do Desenvolvi­

mento Economico", citado por PRADO, Eleutério F.S.(1981,
p.24)

(28) PRADO, Eleutério F.S. (1981,p.25)
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desenvolvia a argumentação, fazia-se necessária a presença
de um fator autónomo para o desencadeamento de processo de
desenvolvimento - daí a alusão ã presença dos investimentos
público e externo.

Adicionalmente, seria necessário sobrepor uma nova es
trutura produtiva ã prevalecente. Uma estrutura que modifi -
casse os principais parâmetros económicos e que pudesse, em
aproveitando as complementaridades surgidas em função da
simultaneidade dos vários projetos, elevar, auto-sustentando
-se, o nível geral de produtividade da economia.

0 GTDN, a nosso ver, aproximava-se muito da concepção da
teoria do crescimento equilibrado. Estavam ali colocadas as
principais teses da citada teoria, tais como a complementar^
dade setorial, a imprescindibilidade da moderna indústria, o
redirecionamento do gasto público para a complementação da
poupança (colonização, reorganização da faixa úmida etc.)e,
fundamentalmente, a implementação de um ataque simultâneo às
varias frentes do problema regional.

Por certo, esta congruência entre o documento do GTDN e
a teoria do crescimento equilibrado encontrava fundamento na
própria analogia entre esta última e as análises elaboradas
pela CEPAL. No dizer do próprio Furtado, comentando as
ideias de Nurkse quanto às ’ assimetrias da demanda implíci­
tas no sistema tradicional de dividão internacional do traba
lho’: ”0 seu esforço de teorização veio completar os traba
lhos empíricos que havia realizado à CEPAL nesse setor parti^
cular". JDe fato, varias das noçoes propostas pela econo
mia política da CEPAL, como por exemplo a noção de " pontos
de estrangulamento", harmonizavam-se perfeitamente com as
expostas pela teoria do crescimento equilibrado, a exemplo
da citada "dificuldades de suprimento".

0 fato do GTDN referir-se a uma política de desenvolvi­
mento regional, enquanto as teorias de crescimento refe
rem-se a países, nos alerta para as restrições envolvidas em
tais analogias. Em particular, os instrumentos de política

(.29) FURTADO, Celso M. (1977 , p. 277) 
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económica apossados por uma nação são infinitamente mais po
derosos que aqueles que se encontram à disposição de uma
região. Inexiste, no âmbito regional,’ autonomia monetária
e cambial. Além do mais, as políticas alfandegárias também
não se encontram normalmente disponíveis no seu rol de ins
trumentos de política económica.

Nesta medida, se por um lado o GTDN não chegava a enca
rar de frente tais questões, no que respeita às implicações
destas para o plano de ação proposto, por outro, usava-as
como elemento de reforço na formulação do diagnóstico das
disparidades dos ritmos de crescimento.

Uma das falhas do documento do GTDN, argumenta-se, era
o seu receio em fazer uso explícito de políticas que esbar -
rassem no equilíbrio político do momento,não se permitindo tocar em
pontos delicados como o da questão agrária. Um dos resulta -
dos disto seria a concentração dos esforços da SUDENE na
questão do desenvolvimento industrial.

Ê curioso ver que', embora reconheçamos as afinidades
do GTDN com a teoria do crescimento equilibrado, sua estraté
gia resultaria, na prática, ao longo da ação da SUDENE pós-
-61, num privilegiamento da diretriz industrial, encaixando-
-se crescentemente, portanto, ã concepção das teorias do cres
cimento desequilibrado e da polarização.

Em termos teóricos, a dificuldade- de colocação na práti^
ca das concepções da teoria do crescimento equilibrado, pode
ser sintetizada pela crítica de Hirschman de que:

"... a sua aplicação exige uma soma enorme justa
mente daquelas qualidades das quais mostramos
existir um suprimento limitado nos países subde -
senvolvidos. E de todo inconcebível que uma econo
mia de primeira etapa pudesse galgar uma segunda
etapa com suas próprias forças, ou mesmo com p£
queno auxílio do exterior; sem a total coloniza -
ção estrangeira a tarefa pareceria desesperado
ra."(31)

(30) Deve ficar claro que essa argumentaçao nao se resume
apenas ao documento do GTDN,mas igualmente ãs açoes da
SUDENE.

(31) HIRSCHMAN, Albert 0. (1961,p.88)
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Para a teoria do crescimento desequilibrado, haveriam
nas economias subdesenvolvidas habilidades latentes e pou
panças desperdiçadas que se encontravam camufladas. A tarefa
de detonação do processo de desenvolvimento consistiria, fun
damentalmente , em descobrir formas de atrair estes elementos para
o caminho produtivo.

Ao contrario da teoria do crescimento equilibrado, as
teorias de Hirschman e Perroux viam no desequilíbrio entre
setores, entre taxas de lucro etc., a essência do próprio
processo de desenvolvimento. "Se a economia se desejar man
ter ativa, o papel da política desenvolvimentista é conser­
var as tensões, as desproporções e os desequilíbrios".(^2)

Hirschman acha que o relevante seria a descoberta de
sequências inversoras que levassem a novos aumentos na pro
cura de outros bens. Definia assim o conceito de "capacidade
completiva", ou seja, quando "... um aumento na procura da
utilidade de A e o consequente acréscimo na sua produção pro
voca um aumento na procura da utilidade de B e no seu preço
corrente"(33), vja processo produtivo.ou via consumo. Assim,

"... o investimento induzido pelos efeitos da capacidade com
pletiva pode auxiliar a efetivar uma transformação real de

f341uma economia subdesenvolvida". . Efetivamente, os projje
tos correspondentes ao investimento induzido deveriam ser
"beneficiários líquidos de economias externas", o que os ha
bilitava a atraírem "... o recurso escasso e não economiza -
vel dos países subdesenvolvidos - a capacidade de criar no

(351vas decisões mversionistas". J
Pèrroux, analogamente, mostrava que a implantação de

uma ou mais indústrias constituía sempre fruto de uma " ante
cipação criadora", que se transmitia, via "imitação", a ou
tros indivíduos empreendedores. Se o saldo líquido gerado pe
la ação inversora, em termos do produto global daquela eco
nomia, resultasse positivo, ou seja, se os fatores de produ

(32) HIRSCHMAN, Albe r t 0. (1961, p.108 )
(33) HIRSCHMAN, Alb er t 0. (1961, P-109 )
(34) HIRSCHMAN, Albe r t 0. (1961, P-113 )
(35) HIRSCHMAN, Albert 0. (1961, P-117 )
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ção utilizados estavam desempregados ou provinham de outras
atividades, num processo de substituição, provocando ainda
assim um aumento do produto global, então esta "novidade" te
ria a capacidade de alterar a "atmosfera" do período, levan
do a um clima favorável ao crescimento. ^6) q surgimento de_s

ta "novidade" geraria portanto um "excedente de desigualda -
de" entre os agentes económicos, que intensificaria a "vonta
de de ganho relativo, de poder relativo" destes mesmos suje_i
tos. Como, segundo suas famosas palavras, "o crescimento não
surge em toda parte ao mesmo tempo; manifesta-se com intensi^
dade variáveis, em pontos ou polos de crescimento;propaga-se
segundo vias diferentes e com efeitos finais variáveis, no

í 3 71conjunto da economia"1 J y eram as xnter-relaçoes entre empre
sas, as economias externas, as de aglomeração, que afetariam
positivamente o lucro, "... o motor da expansão e crescimen­
to capitalista". (38)

0 passo seguinte tanto para Hirschman como para Perroux
seria o estudo mais detalhado dessas sequências desequilibra
doras, o que os levou a formular conceitos como os de " ca
deias retrospectiva e prcspectiva", "polos de crescimento" ,
"complexos industriais", "agrupamentos industriais" etc.^9)

0 que realmente motivou a troca de referencial teórico
no caso nordestino?

Em primeiro lugar, cada vez mais ò campo de ação da
SUDENE foi restringindo-se ã administração dos recursos oriun
dos do mecanismo do crédito fiscal, o conhecido 34/18. As
possibilidades colocadas de início com a criação da SUDENE ,
órgão que deveria coordenar toda a ação do governo e de suas

(36)
(37)
(38)
(39)

PERROUX, François ( 1967,ps. 169 a 171 )
PERROUX, François ( 1967, p. 164 )
PERROUX, François ( 1967, p. 167 )
Ainda que existam especificidades, marcos conceituais e
preocupações distintas, as teorias de ambos os autores
sao convergentes, sem sombra de duvida. Perroux tem mui_
to mais presente a preocupação com as questões regio -
nais e trabalha com o marco referencial das economias
capitalistas centrais;.Hirschman tem como norteadora de
suas ideias a preocupação com as economias subdesenvol­
vidas; em especial sua experiencia se prende à América
Latina.
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agências, esbarraram na timidez dos recursos destinados aos
primeiros planos diretores, na própria morosidade do órgão
em definir claramente os projetos subjacentes ãs diretrizes
enunciadas em tais planos e no pouco poder efetivo que a legisla­
ção lhe conferiu quanto à coordenação dos órgãos governamen­
tais, ficando este restrito aos demais organismos federais
que atuavam na região. Assim, como relatam Albuquerque e
Goodman, tanto o primeiro Plano Diretor (1961/63) da SUDENE,
como o segundo (1963/65), postegaram a implementação dos
programas agrícolas regionais estabelecidos, dentro das dire
trizes básicas formuladas pelo GTDN. Ambos contemplariam ape
nas ou projetos-piloto (no caso do programa de colonização
do Maranhão) , ou estações de pesquisa e programa de sementes
para lavoura xerófita (no caso do desenvolvimento do semi-
-ârido) ou recomendariam a constituição de grupo de estudos
(no caso das alterações previstas para a zona da mata).(40)

Já quando da aprovação do I Plano Diretor, o Nordeste
foi contemplado com o mecanismo do crédito fiscal, que viria
a mostrar-se, ao longo dos anos, um poderoso mecanismo de
favorecimento da acumulação industrial para as empresas do
núcleo industrial do país e de atração de capitais, no senti_
de de que se implantassem ali novas unidades industriais.(41)^

SUDENE, contando com esse mecanismo, e privilegiando com
parcelas significativas de seus recursos as áreas de infraes^
truturak '(areas, diga-se de passagem, nao contempladas nas
diretrizes do GTDN), propiciou gradativamente um ambiente ca
da vez mais favorável às inversões industriais.

(40) GOODMAN, David E. e ALBUQUERQUE, Roberto C. de (1974 ,ps.
166 a 171)

(41) Tal mecanismo, segundo Castro, teria sido criado quase
que ao acaso como uma compensação ã aprovaçao da Instrii
ção 204 da SUM0C,que eliminava o chamado "câmbio de cus
to", o qual beneficiaria principalmente as empresas do
Centro-Sul. Cf. CASTRO, Antonio B. de (1980 a,p.l92)

(42) Dos dispêndios previstos nos I e II Planos Diretores da
SUDENE, 60,9 e 49,42 destes, respectivamente, estavam
destinados a inversões em infraestrutura. GOODMAN,David.
E. e ALBUQUERQUE, Roberto C. de (1974, p.168).
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Do "planejado" ataque em várias frentes, postulado no
GTDN, mais e mais a estratégia foi sendo amarrada à política
industrial, única diretriz, em termos amplos, alicerçada por
uma captação compatível de recursos financeiros. Escassez de
recursos e contratempos políticos implicaram no relativo aban
dono a que foram relegadas as principais diretrizes para o
meio rural. No primeiro caso, constatava-se a ausência de
mecanismos que pudessem canalizar recursos para o setor, e
no segundo, a timidez da SUDENE em enfrentar os entraves po
lítico-institucionais que se antepunham a uma ação mais dec£
dida, especialmente na questão da reorganização da estrutura
produtiva da faixa úmida litorânea. Tais questões seriam ob
viamente agravadas pela crise económica que se acelera a
partir de 1963 no país e pelo golpe militar em 1964.

0 relativo sucesso da política industrial foi, como jã
dissemos, impondo uma reestruturação na perspectiva teórica
em que se enquadrava a política de desenvolvimento regional.
Cresceram paulatinamente as atenções para as teorias do cres
cimento desequilibrado, e especialmente da polarização. An
drade afirma que: "o ano de 1966 (ano de apresentação do III
Plano Diretor da SUDENE - ACFG) iria indicar a adesão da
SUDENE ãs tentativas de aplicação ã realidade brasileira, da
Teoria dos Põlos de Desenvolvimento..." # Mesmo antes, ar
gumenta, jã existiam estudos para o Nordeste que se utiliza­
vam de perspectivas teóricas próximas das da teoria da pola.
rização.^^) Fica claro, então, que a realidade concreta dos

resultados alcançados pela política de desenvolvimento regi£
nal foi convergente com a ascenção das teorias da polariza -
ção; mostrando-se a realidade mais próxima das concepções pre
conizadas por tais teorias, aumentava o prestígio destas jun
to aos órgãos mentores da política de desenvolvimento regio
nal.

Em termos teóricos, a oposição.crescimento equilibrado
versus crescimento desequilibrado não representa uma ruptura
de maiores proporções; não se alteram profundamente os parâ

(43) ANDRADE, Manuel Correia de (1970, p.113)
(44) ANDRADE, Manuel Correia de (1970, p.110) 
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metros da analise, nem o marco referencial neoclássico. A
teoria do crescimento desequilibrado apenas reconhece certos
elementos dinâmicos do desenvolvimento capitalista, observan
do a natureza essencialmente concentradora e desequilibrada,
setorial e espacialmente, deste desenvolvimento. Neste sentjí
do, tratava de questionar se esta é a realidade do processo,
porque não se utilizar dela? A superposição sobre a " velha
estrutura” de uma economia industrial nova, moderna e auto-
-concentrada, como propunha a teoria do crescimento equili -
brado, não acarretaria em si um desequilíbrio? Logo, a diver
gência entre as duas teorias resumia-se mais especificamentê à
forma de aplicação da "terapia". Ou seja, a teoria do cres
cimento desequilibrado apontava em última analise para a con
centração de esforços em investimentos que redundassem em
maiores vantagens líquidas, abandonando o paradigma falso do
equilíbrio setorial tomado a priori, Falso não quanto ao mar
co teórico neoclássico, pelo contrario, mas falso quanto ã
realidade, quanto à natureza capitalista destas economias.

Em síntese, a política para o Nordeste na década de
60 assentou-se fundamentalmente na diretriz industrial, não
logrando-se maiores sucessos com as demais diretrizes. A
perspectiva de uma atuação da SUDENE mais voltada para a su
peração dos problemas sociais nordestinos esbarraria na for
ça dos grupos sociais hegemónicos na ãrea e, também, na con
tradição que representava o conflito ali instaurado para o
quadro maior do conflito de classes a nível nacional. Neste
sentido a SUDENE demonstraria possuir, neste período, uma
autonomia com relação às ações do Estado no Nordeste muito
mais formal do que efetiva. Faltava-lhe não só um volume ade
quado de recursos, como também o controle efetivo das intejr
venções estatais naquela ãrea e, mais importante, força no
aparelho de Estado para contrapor-se a d.ecisões macroeconômi^
cas do Governo Federal que não se mostrassem congruentes com
o espírito de uma política regional.

Na segunda metade dos anos 60, a perspectiva real -de
"solução" dos problemas sociais nordestinos jã estava defini^
tivamente. afastada. Com o golpe militar de 1964, e a afirma­
ção da hegemonia do capital oligopólico, a SUDENE assumiria
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fatalmente seu papel de agência de reforço a expansão oligo-
polista sobre aquela ãrea da periferia nacional.

Os planos nacionais de desenvolvimento da década de
60 atestam com clareza essa reorientação da Política Regio

Í45) - "nalk . Nestes planos - alguns nao chegariam a ser imple
mentados de fato -, o ponto de inflexão quanto à alteração
da percepção do problema regional pode ser identificado no
Plano Decenal de Desenvolvimento Económico e Social, datado
de março de 1967 , quando se atrela definitivamente a polítji
ca de desenvolvimento regional ao objetivo de integração do
território nacional no intuito de concorrer para a formação
de um "mercado nacional diversificado”. Assim, ao contrario
do observado nos planos nacionais anteriores - O Plano, Trie
nal de Desenvolvimento (1962) e o Programa de Ação Económi­
ca do Governo - PAEG (1964)(46)  , em que a pOiítica regio

nal voltava-se para a redução das desigualdades regionais e
para a promoção de um crescimento nacional equilibrado, no
Plano Decenal e nos seus sucessores - Programa Estratégico
de Desenvolvimento (versão preliminar,datada de julho de
1967 e definitiva de junho de 1968) e Metas e Bases para a
Ação do Governo (setembro de 1970)-abdicava-se de maiores
preocupações com a instância social do desenvolvimento regio
nal do país e concentrava-se a atenção sobre as instâncias
tanto "políticas e estratégico-militares quanto económicas".
Com os planos Decenal e Estratégico, "(...) a intervenção f£
deral não é mais uma questão de redução de desigualdades r£
gionais por razões de justiça social ou da preservação da
unidade nacional", pois "(...) o desenvolvimento regional se
tornou um elemento na estratégia global de desenvolvimento
em si que, especialmente a partir do Programa Estratégico

(47)sa, acima de tudo, a expansao do mercado interno". J

(45) Cf. PINES (1978)
(46) O PAEG, no que tange a estratégia de desenvolvimento re

gional, apropria-se da visão explicitada no Plano Trie
nal.

(47) Cf. PINES (1978. p. 20)
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3.3 Evolução da Política para o Nordeste-(II - década de 70)

Em 1970 e 1971, com a criação do PIN - Programa de In
tegração Nacional - e do PROTERRA - Programa de Redistribui-
ção de Terras e de Estímulos à Agroindústria do Norte e do
Nordeste -, respectivamente, 50% do total de todos os recur
sos oriundos dos incentivos fiscais do 34/18 foram canaliza­
dos para estes programas (30% para o primeiro e 20% para o
segundo). De área exclusiva de alocação dos recursos do
34/18, o Nordeste, ou melhor, a SUDENE passava a contar com
apenas 22% destes em 1972.^4®)

A decisão de criação destes programas, o PIN e o
PROTERRA, foi consequência da falta de agilidade da SUDENE em
reconhecer a existência de uma situação calamitosa na seca de
1970; esta decisão teria sido tomada após uma visita do pró
prio presidente da República, então o general Mediei, que
teria se impressionado com a situação. 0 resultado mais ime
diato desta insensibilidade da SUDENE seria a perda de poder
político, evidenciada ademais pelo não encaminhamento do Pia
no de Desenvolvimento Regional (1972/74) ao Congresso Nacio
nal e a sua não incorporação ao Orçamento Plurianual de In
vestimentos. í4^

0 PIN compunha-se de um elenco de . programas dos
quais o núcleo residia na construção da rodovia transamazôni^
ca, bem como na construção de outra rodovia, a Cuiabã/Santa-
rém, que cortaria longitudinalmente a primeira. Procurava ar
ticular uma estratégia de desenvolvimento comum para solucio
nar os problemas peculiares do Nordeste e da Amazônia. Além
do programa de construção dessas rodovias, previa um voltado
para a colonização das ãreas circunvizinhas aquelas estradas
e outro voltado para o desenvolvimento de projetos de irriga
ção e colonização dos vales umidos nordestinos. Além disto ,
a estes três programas juntar-se-iam, complementarmente, ou
tros dois: o Projeto RADAM, objetivando o estudo dos recur 

(48) CHALOUT, Yves (1987, p.108)
(49) GOODMAN, David. E. e ALBUQUERQUE, Roberto C. de ( 1974,

P-194)
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sos naturais amazônicos, com ênfase no levantamento do poten
ciai agrícola da ãrea, e o projeto dos "corredores de expor­
tação” nordestinos, em consonância, aliás, com o peso conce
dido à macro-variável exportação nos objetivos globais ex
pressos no I PND.

0 PROTERRA, de outro lado, voltar-se-ia para duas com
ponentes específicas: a agrária, com a distribuição de ter
ras ao pequeno produtor, e a agrícola, através da implanta -
ção de projetos agrícolas rentáveis.

Ainda dentro da mesma concepção que norteou a criação
do PIN e do PROTERRA, surgiria o PROVALE - Programa para o
Vale do São Francisco - que vislumbrava o apoio a projetos
rurais, incluindo igualmente a colonização, e o apoio à in
fraestrutura de serviços de pequenos e médios centros urba
nos na área do entorno do Rio São Francisco.

Os traços característicos desta nova orientação da po
lítica para o Nordeste suscitam algumas considerações impor­
tantes.

Em primeiro lugar, o relativo abandono de uma estraté­
gia para o âmbito rural e os pequenos avanços no plano S£
ciai decorrentes da estratégia industrial melhor sucedida
no correr da década de 60, apontavam, naquele momento,para a
frágil sustentação política da SUDENE e para a fraqueza da
racionalidade de sua ação, em termos globais, no plano ideo­
lógico. Não se deve esquecer que a SUDENE possuía até então
a atribuição de coordenar toda a ação do governo federal no
Nordeste, pelo menos a nível formal.

Em segundo lugar,a concentração de poderes nas mãos
do governo federal nos marcos do regime autoritário, com o
consequente enfraquecimento da importância dos circuitos p£
líticos tradicionais, a nível‘estadual, na*  composição do jo
go de forças a nível nacional , retirava na prática o poder 

(50) Enquanto a estrutura básica
Plano "Metas e Bases para a
programas complementares do
surgiriam no ”I PND", quase
(1978.ps. 22 a 27)

do PIN já foi incluída no
Açao do Governo", os dois
PIN, mais o PROTERRA, só
um ano depois. Cf. PIMES
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político que a SUDENE deveria possuir. Em que pese o Conse
lho Deliberativo da SUDENE ter. sido composto desde o início
pelos governadores dos Estados nordestinos, a conjuntura po
lítica do país naquele momento possibilitava o deslocamento
da SUDENE do centro das decisões voltadas para o Nordeste.

Em terceiro lugar, o elenco de programas apresentados
compunha um escopo de intervenção supra regional, articulan
do-se a partir de duas áreas integrantes da periferia nacio
nal, o Norte e o Nordeste. Neste sentido, a integração das
ações ditas regionais, consubstanciando um distanciamento dos
enfoques intra-regionais , apontavam para uma ideologia con
gruente com a nova etapa monopolista da expansão do capital
no país.

Em síntese, a reorientação encaminhada pelo governo fe
deral não alterava essencialmente o sentido da intervenção
do Estado no território nordestino, mas procurava "preencher','
lacunas não cobertas pela ação da SUDENE, e "consolidar" a
estratégia de integração das áreas periféricas ao núcleo dji
nâmico do país. Além de uma certa ênfase ã componente rural,
o I PND, que representava o documento mais elaborado da es
tratégia do governo Médici, procurava lidar com outra compo­
nente pouco contemplada nos últimos planos da SUDENE, a popu
lacional. 0 PIN. tratava da questão das migrações como el£
mento central na articulação da estratégia inter-regional; à
escassez relativa de terras do Nordeste, contrapunha-se o
imenso vazio demográfico da Amazônia, e a rodovia transamazô
nica seria o veículo de transporte dos "excedentes" popula -
cionais nordestinos e o instrumento de abertura de uma nova
fronteira agrícola.

A partir de 1974, comj o surgimento de novo plano na
cional de desenvolvimento, o II PND, dois elementos novos
viriam a compor a estratégia de intervenção do governo fede
ral no Nordeste. De um lado seriam criados os Programas Espe
ciais.voltados para o desenvolvimento rural integrado de
áreas selecionadas - entre os quais ressalta-se, no Nordes;
te, o POLONORDESTE -, e de outro, no âmbito industrial, for
malizar-se-iam complexos industriais distribuídos em vários
Estados nordestinos.
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Os Programas Especiais criados a partir do II PND com
templavam inúmeras áreas periféricas do território nacional.
Assim, o POLAMAZÔNIA voltava-se para a Amazônia Legal, o
POLOCENTRO para o Centro-Oeste, o PRODEGRAN para a ãrea da
Grande Dourados no sul de Mato Grosso (hoje no Estado de Ma
to Grosso do Sul), o PRODEPAN para a ârea do pantanal mato
grossense, o da "Região Geoeconômica de Brasília" para o en
torno da capital federal e, finalmente, o jã citado POLO
NORDESTE. Num certo sentido, portanto, os Programas Especiais
constituíam a generalização, pelo território nacional, da
estratégia de ação do governo federal no âmbito das "questões
regionais" do país, e representavam o ãpice da concepção que
apontava para "(...) a necessidade de promover o processo de
integração económica e social do espaço brasileiro".^1)

0 POLONORDESTE possuia como objetivo mais amplo "promo
ver o desenvolvimento e a modernização das atividades agrope
cuãrias de ãreas prioritárias, transformando progressivamen­
te a agropecuãria tradicional do Nordeste em moderna economia
de mercado".^2) Além disto, determinava que a prioridade

maior seria concedida para a promoção ".. .dos pequenos agricul­
tores com ou sem acesso à posse da terra, visando à diminui^
ção das barreiras ao desenvolvimento das atividades dos p£
quenos produtores rurais, indispensável à melhoria de seu
padrão de vida e ao seu ingresso na economia de mercado".(^3)

Ao POLONORDESTE viria a somar-se outro Programa Espe
ciai em 1976, o Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimen­
to da Região Semi-Árida do Nordeste - Projeto Sertanejo, que
tinha por finalidade "(...) fortalecer a economia de peque­
nas e médias unidades de produção agropecuãria do semi-ârido

(54)nordestino, tornando-as mais resistentes as secas".
Em paralelo ã criação destes dois Programas Especiais,

tomaram vulto os projetos de irrigação implementados sob os
auspícios do DNOCS e da CODEVASF - Companhia de Desenvolvi -
mento do Vale do São Francisco -, que passaram a compor, no 

(51) Cf. PIMES (1978, p.34)
(52) Exposição de Motivos do POLONORDESTE , de outubro de 1974,

citada por SAMPAIO, Yony et alii (1980,p.78)
(53) Cf. SAMPAIO,Yony et alii (1980 ,p.79)
(54) CARVALHO, Otamar de (1979, p.488)
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orçamento federal, um ''Programa de Irrigação”.
Esta coleção de programas voltados para o meio rural

nordestino, à qual se superpunha outro elenco de programas e
atividades do governo federal, de âmbito nacional, mas com
reflexos no Nordeste, nortearia a intervenção do Estado na
ãrea. Erigidos no início dos anos 70, marcariam toda a poljí
tica para o Nordeste até a primeira metade dos anos 80. Seus
resultados, antes de serem promissores no que tange à melho
ria das condições de vida no campo e ao fortalecimento dos
pequenos produtores rurais, proprietários ou não, foram sa
tisfatorios no que respeita à maior integração dos médios e
grandes proprietários aos circuitos do mercado, e ã moderni­
zação de inúmeras propriedades rurais.

Seguindo estratégia retirada das teorias do crescimento
desequilibrado, a política industrial nordestina encontraria
sua forma mais acabada,no sentido da evolução da influência
destas teorias,na constituição de um conjunto de complexos in
dustriais dispersos pelos principais núcleos urbanos do ter
ritório do Nordeste. Este conjunto de complexos industriais
incluiam: a) 0 Complexo Petroquímico de Camaçari-COPEC- na
Bahia; b) O Complexo Industrial Integrado de Base de Sergipe
CIIB-SE; c) 0 Polo Cloroquímico de Alagoas-PCA; d) 0 Com
plexo Industrial - Portuário de Suape - SUAPE - em Pernambu­
co; e) O Complexo Químico-Metalúrgico do Rio Grande do Nor
te-CQMRN; e f) 0 III Polo Industrial do Nordeste - III Pólo-
no Ceará. Na verdade, a denominação genérica de complexos in
dustriais escondia diferenciações essenciais entre eles. "Os
chamados complexos industriais do Nordeste podem ser classi­
ficados em duas categorias: a primeira, compreende complexos
mínero-químicos e é composta pelo COPEC, CIIB-SE, PCA e
CQMRN; a segunda, formada por’polos industriais, inclui SUAPE
e o III Polo".C55)

A realidade por detrás da política dos complexos indus
triais requer alguns comentários. A exceção do COPEC, que
assentava-se em decisão nacional do oligopólio estatal petro
lífero, que ansiava por dominar a indústria petroquímica no

(55) FONTENELE, Paulo et alli (1985, p.62)
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país, os demais complexos industriais delineados enfeixavam
ligações muito mais tênues com os interesses maiores da in
dústria nacional. Diante disto, todos os demais complexos in
dustriais encontravam-se dez anos depois de sua concepção ,
ou seja, em 1984, em fase de implantação, carecendo na maio
ria dos casos de definições elementares quanto ã natureza dos
projetos por implantar. ^6)

De outro lado, os complexos industriais nordestinos cc>
mo estratégia para a concentração de esforços em um número
relativamente mais reduzido de projetos, caracterizados por
fortes ligações para frente e para trãs e portanto por mai£
res efeitos líquidos dinâmicos sobre a economia nordestina ,
objetivavam orientar a alocação dos recursos mobilizados pa
ra investimentos na área, dos quais ressaltavam-se os carrea
dos pelos incentivos fiscais do 34/18. Seguramente, a trans
formação do sistema de incentivos fiscais em 1974, com a
criação dos Fundos de Investimentos, no caso o FINOR, guarda
va íntima correlação com a estratégia dos complexos indus^
triais.

Em linhas gerais, foi na década de 70 que o tratamento
das "questões regionais" do país assumiu forma mais consentâ
nea com o espírito do processo de expansão capitalista em
curso. Nos marcos do regime político autoritário, o governo
federal despiu-se das demais concepções quanto aos problemas
das áreas periféricas do país, e receitou amplamente o reme
dio da integração das mesmas ao núcleo dinâmico do país,como
solução mais correta ao equacionamento daqueles problemas.S£
ja no âmbito das atividades primárias ou das secundárias, de
ver-se-ia caminhar no sentido da modernização das estruturas
da produção, e o capital acumulado no polo económico nacio
nal, São Paulo, com suas ramificações menores nos Estados cir
cunvizinhos, estaria apto a auxiliar nesta tarefa.

(56) FONTENELE, Paulo Et alli (,1985 » p.62). Talvez uma meia
exceção constituísse o PCA, ja mais adiantado em sua
implantaçao. 0 PCA também integra os circuitos de rela
çoes interindustriais do proprio COPEC.
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3.4 0 Mecanismo dos Incentivos Fiscais

Os incentivos fiscais 34/18, como ficaram conhecidos ,
foram criados em 1961, através da Lei n9 3995 de 14 de dezem
bro daquele ano, que aprovara o l9 Plano Diretor da SUDENE .
Determinava a lei que as pessoas jurídicas de todo o país
poderiam deduzir até 501 do imposto de renda devido, desde
que estes recursos, juntamente com outra parcela de recursos
próprios, fossem aplicados em investimentos no Nordeste, con
forme projetos aprovados pela SUDENE. O 34/18 estabelecia uma
prioridade explícita para o Nordeste dentro do território
nacional, como ãrea de inversões especializada. Constituía a
principal dentre as outras medidas propostas pelo órgão re
cem-criado, objetivando responder ao que se diagnosticara en
tão como "carência de poupanças internas" nordestinas capa
zes de ativar um vigoroso processo de crescimento indus-

(57')tnal. J Concebido como um mecanismo de atração de poupan
ças principalmente oriundas das ãreas mais desenvolvidas do
país, tornar-se-ia, na verdade, um "mercado de capitais cati.
vo", conforme expressão popularizada por Hirschman.^8)

Ao mecanismo do 34/18 juntavam-se outros incentivos que
complementavam o quadro dos fatores de atração locacional de
investimentos no Nordeste. Em particular, foram estabeleci -
dos, a partir ja da década de sessenta, outros incentivos
tais como a isenção, total ou parcial, do imposto de renda
devido pelos estabelecimentos ali implantados por um certo
número de anos; a isenção, total ou parcial, de tarifas e ou
tras taxas incidentes sobre a importação de equipamentos e 

(57) Tal mecanismo teria sido criado quase por acaso, através
de emenda de um deputado pernambucano ao 19 Plano Dire^
tor da SUDENE, que foi aprovado no Congresso Nacional.
Além disto objetivaria compensar o Nordeste pela aprova
çao da Instrução 204 da SUMOC, que eliminava o chamado
cambio de custo, que beneficiava as empresas do Centro -
-Sul. Cf. CASTRO, Antonio B. de (1980a, p.192) e CÂMARA
DOS DEPUTADOS (1979, p.24)

(58) Cf. HIRSCHMAN, Alberto (.1969 , p. 7 )
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componentes; a isenção de ICM até o limite de 60»; o acesso
a financiamentos de longo prazo com juros baixos fornecidos
pelo BNB; o acesso facilitado ou gratuito a terrenos indu£
triais com infraestrutura adequada; etc. Os financiamentos
do BNB podiam complementar os recursos totais necessários ã
implantação de projetos beneficiados pelo 34/18 ( e, mais
tarde, pelo FINOR) , até o limite de 50°í daqueles, a uma taxa
de juros que até 1969, pelo menos, foi negativa em termos

f 5 81reais. Na verdade, longe de serem desprezíveis, estes r£
cursos complementavam magnificamente o estímulo principal aos
investimentos representado pelo mecanismo do crédito fiscal
do 34/18.

0 sistema financeiro nacional, quando da virada da déca
da de 50, ainda respondia satisfatoriamente apenas pela de
manda de crédito de curto e médio prazos. A oferta de créd£
to a longo prazo, tarefa que cabia quase exclusivamente
ao BNDE, era insuficiente. Neste sentido, a criação do meca
nismo dos incentivos fiscais foi consentânia ãs necessidades de
diversificação dos instrumentos de intermediação financeira que o
desenvolvimento do país exigia.

0 mecanismo dos incentivos fiscais, tal como e quando
foi concebido, visava ao atingimento do múltiplos objetivos ,
dois dos quais apresentavam-se como mais importantes. Em pr£
meiro lugar, possuía o. objetivo de auxiliar a alavancagem do
desenvolvimento económico do Nordeste, estimulando os inve£
timentos produtivos naquela ãrea, o que justificava a seleti.
vidade da mesma. Em segundo lugar,havia o objetivo de estimular
uma mentalidade inversora por parte dos fornecedores da Poupança Privada,
criando o habito entre as pessoas jurídicas do país de aplicação em um
mercado de capitais que se voltava para o suporte de formas
mais desenvolvidas de organização empresarial: as sociedades por ações .

No plano teórico, a literatura sobre o desenvolvimento
económico - em particular, as teorias do crescimento desequi^
librado comentadas anteriormente - atribuía à falta de menta

(59) GOODMAN, David E, e ALBUQUERQUE, Roberto C. de ( 1974 ,
p.198)
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lidade empresarial uma das causas fundamentais do subdesen -
volvimento. Nestes países, a classe empresarial não estaria
preparada para beneficiar-se das inúmeras oportunidades de
investimento que afloravam a cada dia no sistema económico ,
bem como possuiria baixa propensão a poupar, ocasionando con
sequentemente tais níveis insuficientes de investimento.

De fato, a figura do "empresário inovador", tomada por
empréstimo de Schumpeter^0), teria espaço importante no cor

po da teoria do desenvolvimento económico. A inexistência de
um verdadeiro "espírito inovador" nos empresários das econo
mias subdesenvolvidas seria um fator de explicação da falta
de dinamismo destas economias. E, adicionalmente, esta falta
de "habilidade para investir" ver-se-ia reforçada pela ine­
xistência de um sistema financeiro adequado que suportasse
com recursos e condições financeiras compatíveis a execução
prática das ideias inovadoras porventura existentes.

O mecanismo dos incentivos fiscais, criando um mercado
de capitais voltado exclusivamente para inversões produtivas,
atacaria em cheio a deficiência de instrumentos de interme -
diação financeira da economia brasileira no que tange ã área
tida como mais subdesenvolvida, o Nordeste. De outro lado ,
sendo o processo de desenvolvimento detonado em economias de
mercado pela figura do "empresário inovador", por que não es
timular seu surgimento, criando-se as condições necessárias
para a realização de seus "ideais"? 0 Nordeste careceria de
tais elementos, mas estes talentos afluiriam naturalmente à
medida que o mecanismo não só atraísse capacidade empresa
rial de outras áreas do país, ou mesmo evitasse que os empr£
sários potenciais porventura existentes no próprio territó -

(60) A figura dos ''empresários" assumia importância crucial
para Schumpeter à medida que estes desempenhavam papel
relevante na detonação das inovações tecnológicas. E ,
para ele, o progresso tecnológico era o motor fundamen­
tal do processo de desenvolvimento. "Chamamos 'empreen­
dimento1 à realização de combinações novas (de fatores
de produção - ACFG); chamamos ’empresários’ aos indiví­
duos cuja função é realizâ—las". Cf. SCHUMPETER, Joseph
A. (1982, p.54)
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rio nordestino migrassem para ãreas mais dinâmicas do país.
0 mecanismo, idealmente, mobilizava os meios necessários pa
ra que tais empresários realizassem seus potenciais ou se
apercebessem das oportunidades existentes no próprio Nordes
te.

A nível operacional, o mecanismo dos incentivos fiscais
do 34/18 possuía uma configuração como a apresentada no Qua
dro I a seguir. Alem disto ressaltavam-sc as seguintes carac
terísticas:

a) A origem dos recursos era (e ê até hoje) pública, o
governo federal abrindo mão de recursos do imposto
de renda das pessoas jurídicas em favor de sua priv£
tização a critério dos próprios contribuintes ( con
forme estes fizessem ou não opção pelo mecanismo no
momento da declaração do imposto devido) ;

b) 0 meio de troca do sistema (sua "moeda" especial) ,
eram os certificados de aplicação em incentivos fis
cais - CAIFs, documentos que atestavam a opção dos
contribuintes pelo mecanismo e davam-lhes o direito
a adquirirem, por troca, as ações dos empreendimen
tos apoiados;

c) As ações subscritas em troca dos CAIFs e, em última
análise, dos recursos dos incentivos fiscais do
34/18, eram do tipo preferencial, com cláusula de
rentabilidade mínima, e prioridade na distribuição
dps resultados. Além disto, possuíam também cláusula
de inegociabilidade por um prazo de 4 anos;

d) Os projetos contemplados com incentivos fiscais deve
riam cumpriras exigências legais previstas,ou seja,
resultarem em uma empresa organizada sob a forma de
sociedade anónima, satisfazerem à condição de se en
quadrarem num setor apoiável e, sobretudo, receberem

(61) Os documentos de planejamento da SUDENE
invariavelmente, assumiam como objetivo
dustrial a "criação e fortalecimento de
presarial nordestina",

na década de 60,
da política in
uma classe em
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QUADRO 1

ESQUEMA BÁSICO DOS INCENTIVOS FISCAIS DO 34718

(Regime de Aplicação Direta - 1961/1974}

PRIVADAS
C

A - Os Contribuintes/Optantes faziam sua opção por uma r£
gião ou setor no momento da declaração do imposto devi^
do. , e recebiam do Banco Operador documento que atestava
sua propriedade sobre um montante determinado de incen
tivos fiscais.

B - Os Empresãrios/Investidores tinham seu projeto aprova­
do pela agência de desenvolvimento respectiva e rece
biam documento que os habilitavam a captar no mercado
de capitais cativo um montante projetado de incentivos
fiscais.

C - Os Empresãrios/Investidores credenciavam corretoras prj^
vadas a captarem em seu nome certificados de depósitos
de incentivos fiscais, fornecendo em contrapartida aos
contribuintes/optantes ações dos empreendimentos que
executavam. Tais ações, preferenciais, possuíam clãusu
la de inegociabilidade por um prazo de 04 anos.

OBS: CAIF significava Certificado de Aplicação em Incentivos
fiscais, também chamado de Certificado de Depósito.
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a aprovação da SUDENE, como orgão gestor do mecanis
mo, o que lhes definiria o percentual do investimen
to total previsto a ser coberto com os incentivos.

Nesta primeira fase, no regime de aplicação direta, o
mais característico era que as transações no mercado de capi^
tais cativo se davam sem a interferência marcante de qualquer
instituição pública, a sorte sendo decidida pelo ajuste en
tre a pulsão do contribuinte/optante por um projeto e o an
seio do empresãrio/investidor em completar rapidamente o volume__
de recursos que lhe foi autorizado captar pela agência de desenvolvi
mento respectiva, no caso a SUDENE.

Os empresãrios/investidores apresentavam projetos para
aprovação das agências e habilitavam-se a receber um aporte
determinado de incentivos fiscais. Recebiam para tanto um
documento e com ele credenciavam uma ou mais corretoras pri,
vadas a captarem os CAIFs em poder dos contribuintes. Do la
do destes, a busca recaía sobre projetos que possuíssem taxa
de retorno mais elevada e maior grau de confiabilidade, pro
cedendo o contribuinte, portanto, a uma clara opção que se de_s
membrava em duas etapas: na primeira, o contribuinte / ojd
tante decidia em qual região ou setor ele aplicaria os recur
sos dos incentivos; na segunda, optava por um projeto especjL
fico. Vale lembrar que, quando o contribuinte/optante tomava
a primeira decisão penetrava no mundo dos incentivos, assu
mindo a propriedade sobre recursos que, de outra forma, en
gordariam a receita da União.

A primeira opção dos contribuintes/optantes assumiria
proporções maiores na medida em que o mecanismo foi sendo
paulatinamente estendido para outras ãreas e atividades. As_
sim, em 1963 o mecanismo foi estendido para a Amazônia, em
1967 para as atividades de pesca, turismo e reflorestamento,em 1969
para o Estado do Espítiro Santo ^e mais tarde atê para uma empresa públi­
ca, a EMBRAER,e um Programa Governamental da ãrea de Educação, o MOBRA1.

Além disto, no que tange ã segunda opção dos contribuin
tes/optantes, outras modificações legais alterariam a abran
gência das possibilidades inversoras. Se no início o mecanis
mo contemplava apenas as pessoas jurídicas de capital nacio 
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nal e alavancava projetos industriais exclusivamente,jã quan
do da aprovação do II Plano Diretor da SUDENE, em 1963, as
empresas multinacionais podiam optar pelo mecanismo e, de ou
tro lado, os recursos podiam ser canalisados para apoiar pro
jetos agropecuârios.

Com o III Plano Diretor da SUDENE (1966/68), o limite
máximo de recursos de incentivos fiscais alocados a um proje
to específico foi ampliado de 50 para 75% dos investimentos
totais previstos. Alem disto, criou-se, simultaneamente, um
sistema de pontos que objetivava, em tese, estabelecer crité
rios de prioridade para seleção dos projetos, mas que,na prjí
tica, cumpria apenas a função de determinar o percentual de
recursos de incentivos que caberia ao projeto. ^2)

O regime de aplicação direta vigoraria até 1974. Nele ,
o contribuinte optante de qualquer tamanho ou natureza podia
escolher diretamente em que projetos específicos aplicar os
recursos que mobilizava através do mecanismo 34/18. De per -
verso, a história ressaltaria o papel que coube ãs correto -
ras privadas, que aumentaram significativamente os custos da
intermediação financeira, cobrando taxas de corretagem mu_i
tas vezes absurdas. A grande alteração estrutural ocorrida
em 1974 no sistema de incentivos fiscais a nível federal
atingindo todo o sistema, e não só o 34/18 nordestino -,obje
tivaria justamente corrigir de vez esta distorção.

Assim, foram criados os fundos de investimentos,o FINOR
(Nordeste) , o FINAM (Amazônia) e o FISET (setoriais - refle)
restamento, pesca e turismo), que terminariam com a atuação
indesejada dos intermediários financeiros, tarefa que passa
ria a ser desempenhada pela própria SUDENE. A grande modifi­
cação introduzida residia na impossibilidade de o contribuinte/
optante optar diretamente por qual projeto específico desti-

.... (63)naria os recursos que mobilizava.

(62) Para uma descrição detalhada do sistema de pontos adota
dos pela SUDENE ver GOODMAN, David E. e ALBUQUERQUE, R£
berto C. de (1974, ps.200 e 201)

(63) Com a única exceção.do previsto no artigo 18 do DL 1376
de dezembro de 1974, que será relatado mais à frente.
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QUADRO 2

ESQUEMA BÁSICO DOS INCENTIVOS FISCAIS DO FINOR
(Regime de Fundos de Investimento - 1974/...)

D

A - Os contribuintes/optantes fazem sua opção por uma re
gião ou setor para o qual destinara os recursos deduzi^
dos do imposto de renda devido, e passam ã qualidade
de quotistas de um fundo de investimento.Recebem , em
contrapartida,Certificados de Investimento - CIs.

B - Os Empresãrios/Investidores, tendo tido projeto aprova
do por uma agência de desenvolvimento,transacionam com
o Banco Operador do sistema a troca de suas ações pelo
aporte determinado de recursos de incentivos fiscais.

C - As transações são agora como que mediadas pelo fundo
de investimento gerido pelo Banco Operador e adminis -
trado pela agência de desenvolvimento. 0 fluxo de re
cursos e papéis passa necessariamente pelo fundo.

D - A etapa final do processo de intermediação, a permuta
dos CI's em poder dos contribuintes/optantes pelas
ações dos empreendimentos dos empresãrios/investidores,
é feita através de leilões especiais coordenados por
uma Bolsa de Valores.
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gativade aplicação direta para os grandes contribuintes /op
tantes/64)

Na pratica, a criação dos fundos de investimento procu
rava alterar a relação estabelecida entre os ofertantes de
poupança e os investidores, ou seja, alterar a forma de in
termediação financeira, sem modificar, contudo, a natureza
essencial do mecanismo, que respeita à realização de empreen
dimentos nas ãreas e setores selecionados.

Do ponto de vista económico, os incentivos fiscais re
presentam uma arma poderosa de ativação das economias das
areas e setores contemplados, seja pelos investimentos que
geram em si, seja pelos efeitos multiplicadores que suscitam
atração de novos investimentos. Projetos que teriam sua loca.
lização decidida a favor das ãreas e setores mais dinâmicos
do país afluiriam para aquelas de menor grau de desenvolvi -
mento relativo face ao diferencial de aporte de capital re
querido ali. Era, e ainda é, este o objetivo principal do
mecanismo.

De outro lado, aqueles objetivos voltados para a const_i
tuição de um verdadeiro mercado de capitais, com o interesse
crescente dos contribuintes/optantes, pessoas jurídicas de
todo o país, de acompanharem a implantação e desenvolvimento
dos empreendimentos apoiados nestas ãreas e setores mais ca
rentes, não foram alcançados. Ã parte alguns poucos contri -
buintes/optantes que se tornaram empresãrios/investidores(65)

implantando empreendimentos incentivados, a grande maioria
dos primeiros mantém-se ã margem do mercado de capitais, e
nem mesmo participam dos leilões especiais.

(64)”No caso da aplicação direta (artigo 18),a transferência
dos incentivos.aos optantes tem um sentido economico.C£
mo, nesse caso, o contribuinte/optante e também o empre.
sario/investidor, ha um subsídio claro para esses empre
endimentos. Alem disto, como para a aplicação direta e
necessária uma grande massa de recursos deduzida do im
posto de renda, ela sõ pode ser exercida por grandes con
tribuintes, dos quais se espera uma boa capacidade em
presarial". MOITA, Edmir S. e GALVÃO,Antonio Carlos F.
(1986, p.3)

(65) Na prática, todos os empresarios/investidores do siste­
ma são também, é claro, contribuintes/optantes.
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Para a grande maioria dos contribuintes/optantes os
leilões especiais dos fundos são, na prática, inacessíveis ,
posto que o volume de CIs que mobilizam não lhes permite con
correr com os grandes contribuintes/optantes na disputa pe
los títulos disponíveis. Resta-lhes vender seus certificados
- CIs - no mercado, a cotações muito inferiores à oficial.Na
verdade, as ações das empresas apoiadas são geralmente adqui
ridas pelos proprios empresârios/investidores, que mantêm as
sim a propriedade integral do capital de suas respectivas em
presas. A apregoada tese do aumento da democratização do ca
pitai das empresas apoiadas com incentivos fiscais^^^não se

sustenta para a maior parte destas empresas, especialmente
para aquelas apoiadas a partir da criação dos fundos de in
vestimento. Esta constatação possui, ainda, outras implica
ções .

A exigência de que as empresas apoiadas sejam constitují
das sob a forma de sociedades anónimas não as obriga a mante
rem um fluxo de informações adequado voltado para seus acio
nistas, o que contribui para prejudicar o bom funcionamento
do mercado de capitais cativo. De fato, a grande maioria das
empresas, apesar de serem SA’s, mantêm seu capital fechado ,
não necessitando submeter-se ãs exigências da legislação quan
to às empresas de capital aberto. Consequentemente,as ações
de tais empresas não têm aceitabilidade razoável por parte
da grande maioria dos contribuintes/optantes, entre outros
motivos por não garantirem condições adequadas de retorno das
aplicações.

Igualmente, a cláusula de inegociabilidade das ações
por um prazo de quatro anos também contribui para que as
ações tenham pequena aceitabilidade.

Finalmente, a grande maioria das empresas, pouco conhe­
cidas dos contribuintes/optantes, não apresenta títulos com
um valor de mercado seguro, pois estes não têm cotação dijí
ria em bolsa de valores.

Em síntese, estas questões podem ser conjugadas em uma
pergunta: Qual é o valor de uma ação que não pode ser nego

(66) Cf. HIRSCHMAN, Albert 0. (1969, p. 10 )
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ciada por um prazo de quatro anos, não tem cotação regular
no mercado, e não esta sujeita aos controles necessários ao
bom funcionamento de um mercado de capitais, a exemplo da
citada transparência de informações requerida do empreendi -
mento correspondente?

Os resultados práticos deste processo de intermediação
financeira servem não só para responder indiretamente ã per
gunta formulada, mas principalmente para evidenciar o papel
desempenhado pelos incentivos fiscais no que respeita ao
processo de acumulação de capital.

Em primeiro lugar,a desvalorização constante das quotas
dos fundos ê patente. 0 valor patrimonial das quotas do FINOR
caiu entre novembro de 1977 e março de 1985 de, respectiva -
mente, CrS 133,00 para CrS 10,00, a preços deste último anoí^^^

De outro lado,.o valor de mercado destas quotas tem se situa
do, em média, cinco vezes abaixo do valor patrimonial.(68)

Em segundo lugar, o valor de venda da participação acio
nãria dos fundos de investimentos em projetos específicos
(calculado a partir de uma amostra de projetos selecionados
aleatoriamente para cada fundo) situa-se por volta de 8% do
valor dos recursos de incentivos fiscais inicialmente aloca
dos ao projeto. (69) outras palavras, as ações subscritas

com os recursos de incentivos fiscais eram adquiridas post£
riormente por um valor médio correspondente a um doze avos ,
aproximadamente, do valor dos recursos realmente alocados ao
proj eto.

A conclusão referente a estes dados no Relatório da Se

(67) Cf. COMIF (1986, p.182)
(68) Cf. COMIF (1986, p.182)
(69) Cf. COMIF (1986, ps.184 e 185). 0 valor de 8% correspon

dente a uma média aritmética da relação calculada para
os fundos FISET - Reflorestamento (cuja relação foi
5,3%), FISET - Turismo (8,6%), FISET -Jesca (6%), e
FINAM (11%). Infelizmente, o cálculo não foi realizado
para FINOR, cuja relação, acredita-se, não deve ser mui
to diferente da media calculada para os demais fundos
A relação calculada para cada projeto selecionado alea
toriamente equivale à divisão do valor de mercado da
açao obtido no último Leilão Especial pelo valor total
aplicado pelo fundo no projeto, obviamente ambos a pr£
ços cons tantes.

128 .



cretaria Técnica da COMIF era a seguinte:

"Esses resultados indicam um completo desinterejs
se do mercado pelos títulos dos fundos. De fato ,
o mercado destes títulos é constituído, normalmen
te, pelos próprios empreendedores, que assim recu
peram a participação societária por uma pequena
fração do valor recebido dos fundos. Dessa forma,
o Sistema de Incentivos Fiscais configura-se mujL
to mais em^um instrumento de doação de recursos
aos empresârios/investidores do que de capitaliza
ção que favoreça o mercado de ações. Não se deve,
no entanto, supor que toda essa massa de recur
sos, que nao volta para os fundos, va para as
mãos dos empresârios/investidores. Ha, no merca -
do, um grande número de intermediários que acabam
participando dessa doaçao." (70)

Os resultados globais dos incentivos fiscais, no que
tange à participação acionaria, apontam para o enorme subsí­
dio concedido aos empresârios/investidores para a realização
de seus projetos. 0 subsídio integral refletido nos cálculos
anteriores não ê apropriado exclusivamente por estes, pois
o regime dos fundos de investimento não eliminou a correta -
gem cobrada sobre a captação dos CIs. As corretoras privadas
continuam intermediando a transação dos CIs entre a grande
massa de pequenos contribuintes/optantes e o pequeno número
de grandes contribuintes/optantes que realmente se engajam

. - (71)nos leiloes especiais.
De outro lado, o fato de que são os próprios empresa

rios/investidores que readquirem nos leilões especiais as
ações de seus empreendimentos - na maior parte dos casos - ,
evidencia o fecho do circuito nas mãos daqueles que realmen­
te importam para o sistema. Vale dizer, o subsídio existe ,
apesar da analise teórica do mecanismo, assentada na ideia

- . (72)de um mercado de capitais perfeito, afirmar o contrario.
E existe justamente por causa das imperfeições do mercado cati^
vo de capitais apoiado em um rol de empresas não estrutura­
das adequadamente para participarem do mesmo.

(70) Cf. COMIF (1986, p.185)
(71) Antes, o papel das corretoras privadas incidia sobre a

transação entre contribuintes/optantes e empresários/in
vestidores, na troca de CAIFs por ações.

(72) Cf. HIRSCHMAN, Albert. O. (1969, p. 24 ) e MAGALHÃES ,
Antonio R. (1983, ps. 46 a 48)
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0 mecanismo, portanto, apresenta-se na realidade mais
favorável ãs inversões do que se imagina a princípio.E isto,
porque:

a) representa, em um momento inicial, um incentivo para
o empresário/investidor à medida que reduz os re
querimentos de capital próprio necessários à implan­
tação do projeto;

b) representa, em um momento posterior ã implantação do
empreendimento (na maioria dos casos, e em graus va
riados), um subsídio, posto que os empresârios/inve_s
tidores retomam, parcial ou integralmente, o contro­
le sobre as ações subscritas pelo FINOR, adquirindo-
-as por um valor muito inferior ao dos recursos ef£
tivamente alocados pelo fundo.

A política económica tem mantido estes incentivos fis^
cais não só porque constituem instrumento de apoio à acumula.
ção de capital, mas também porque tem sido eficazes em permi_
tir uma maior integração do mercado nacional, contrabalançan
do os efeitos de aglomeração e de economias externas que in
duzem à localização no polo de inúmeros empreendimentos. A
generalização do mecanismo por outras áreas constitui evidên
cia de que o mecanismo desempenhou um papel de destaque no
espraiamento do capital oligopólico hegemónico pela perife
ria nacional.

3.5 Algumas características da nova espacialidade do capjí
tal oligopólico e sua influência sobre a organização
territorial nordestina

Nos itens anteriores deste capitulo, vimos que a criei
ção da SUDENE pode ser compreèndida como um elemento sinali­
zador das transformações que se operavam na espacialidade do
capital oligopólico no país. Relatamos também como a açao
efetiva da SUDENE, enquanto órgão do aparelho de Estado, mar
cada pelas modificações políticas ocorridas no seio da forma
ção social brasileira, engajar-se-ia crescentemente em poli.
ticas de estímulo ã expansão oligopolista e à integração do
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mercado nacional. Esboçamos igualmente a natureza essencial
do principal instrumento de favorecimento às inversões oligo
pólicas na periferia nordestina. Em síntese,referenciamos co
mo se foi transformado o discurso e a política do Estado de
lineadas para o Nordeste. Resta-nos, portanto, compreender
um pouco como este processo efetivamente vem interferindo na
organização territorial nordestina.

0 processo de industrialização marcou profundamente a
organização espacial da formação social brasileira quando
acirrou o movimento de concentração e centralização do capi^
tal a nível nacional. As fronteiras regionais existentes fo
ram paulatinamente sendo eliminadas ao sabor do fortalecimen
to do mercado interno. Os processos sociais nas varias po_r
ções do território nacional foram aos poucos sendo homogenei.
zadas, num movimento de espraiamento das relações sociais ca
pitalistas de produção. Constituiu-se o núcleo capitalista
paulista e, simultaneamente, a periferia em sua orbita.

Esse processo, como jã abordamos anteriormente, envolve
duas etapas: uma que se prende ao movimento de concentração
territorial crescente das atividades económicas em São Paulo
(vista no capítulo 2) e outra que se volta para uma certa
reversão deste movimento a favor da periferia, característi-
ca das últimas décadas. Tais etapas não são antitéticas, pos^
to que o segundo movimento não representa a negação do pri^
meiro. E isto porque ê o mesmo capital - e muitas vezes os mes
mos capitalistas -que comanda ambos os movimentos.

A segunda etapa, entretanto, possui um novo personagem
importante: o Estado, forjado a partir de novas bases de
ação congruentes com a rationale do capitalismo monopolis­
ta. A criação da SUDENE, a instituição dos incentivos fis
cais e a centralização federal, são exemplos de meios cria­
dos para conferir ã ação do Estado compatibilidade para com
os requerimentos da nova fase de expansão oligopõlica.

Se estes meios jã começaram a ser criados em meados dos
anos cinquenta, paralelamente ãs inversões industriais funda_
mentais nos setores de Bens de Consumo Duráveis, somente
nos anos setenta se registrariam empiricamente os primei^
ros sinais efetivos da desconcentração territorial. A parti­
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cipação da industria paulista na estrutura industrial brasi.
leira declinaria a partir do ãpice registrado no Censo de
1970 , e a indústria da periferia - Nordeste incluído - regijs
traria ganhos em sua participação relativa.

O movimento de desconcentração territorial da produção
industrial posto em marcha tem por base a busca de novos po
tenciais para a acumulação nas ãreas periféricas, mediada pe
la intervenção do Estado em prol da valorização do capital .
Ampara-se nos subsídios vultosos que o Estado concede para
as inversões nas ãreas periféricas através de instrumentos
como os incentivos fiscais e insere-se na lógica da consti^
tuição de uma verdadeira economia nacional, estruturada a
partir do próprio capital hegemónico fortalecido a partir do
polo paulista.

A expansão industrial da periferia encontra limites im
postos pela hegemonia do capital oligopólico sediado no polo.
Em primeiro lugar porque a configuração dos setores contem -
piados com suas inversões não deve conflitar decisivamente
com a estrutura jâ implantada no polo. Em segundo lugar, por
que as inversões na periferia devem contemplar as mesmas ba
ses técnicas e financeiras dos empreendimentos constituídos
no polo.

Ergue-se, desta forma, um movimento de transposição de
unidades produtivas, de porte semelhante às do polo, para a
periferia, com implicações não desprezíveis para a organi­
zação territorial da mesma.

Cabe ressaltar que, embora um movimento circunscrito
primordialmente à atividade industrial, atinge em menor grau
e mais indiretamente, a atividade agrícola e também os servil
ços .

As modificações registradas nos últimos vinte anos nas
relações de produção prevalecentes no meio rural nordestino
apontam para uma penetração mais decidida do capital enquan­
to relação social, apoiada no fenómeno da diminuição das
terras disponíveis para lavouras de subsistência. A extinção
dos "moradores de condição” na zona canavieira,simultânea ao
uso mais intensivo das terras decorrente do que se convencio
nou chamar de "fome de terras” das usinas de açúcar e álcool, 
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constitui processo associado a alterações tanto dos padrões
técnicos da produção, pelo uso acentuado de adubos e defensi^
vos químicos, como de sua organização, pelo atrelamento mais
intensivo aos circuitos comerciais.t73) Além disto, pode-se

vislumbrar outra motivação para este fenômeno, como nos lem
bra Carneiro:

"Contudo, outra razão poderosa que levava ã extin
ção dos sítios era a necessidade de uma maior su
bordinaçao do trabalhador ao novo processo de tra
balho, que sofrera transformações substanciais T
Tratava-se antes de mais nada de eliminar quajl
quer possibilidade de o trabalhador obter o seu
sustento que não fosse através da venda da sua
força de trabalho, transformando-o assim num assa
lariado puro."(74)

Na zona agrestina, o fenômeno mais recente configura al^
go que se convencionou denominar de "pecuarização", com o
abandono nas propriedades médias e grandes da associação en
tre pecuária e culturas mercantis - especialmente o algodão -
a favor da primeira.k } A valorizaçao da pecuaria como ati^
vidade principal vem eliminando o "pequeno arrendamento como
forma de exploração inicial de novas terras nos domínios da
grande propriedade, e aumentando a pressão demográfica sobre
os minifúndios. J

A situação das pequenas propriedades, assentadas funda­
mentalmente no binómio lavouras de subsistência/algodão; tam
bêm se modifica substantivamente a partir do cerco promovido
pelo capital comercial: "A intermediação do capital comer
ciai sempre se faz de molde a retirar da pequena produ
ção qualquer possibilidade de acumulação, restando para o
pequeno produtor recursos que permitam apenas a sua manuten­
ção e a de sua família." Nestes termos, parte das pequenas
propriedades vem involuindo para agriculturas de baixo rendi^
mento, como a mandioca (pelo empobrecimento dos solos), ou

(73) CARNEIRO, Ricardo (1982, ps.126 e 127)
(74) CARNEIRO, Ricardo (1982, p. 127)
(75) BURSZTYN, Mareei (1982, p.30). Bursztyn chama o fenôme­

no de "bovinizaçao” e insinua sua associaçao a facilida^
des creditícias e fiscais relativas (â agricultura) con
cedidas pelo Estado.

(76) Cf. CARNEIRO, Ricardo (1982, p. 130)
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senão aosorviua peios granues proprietários, neste caso
( 7 7

contribuindo para o fenomeno da "proletarizaçao rural”.
Em linhas gerais, estes fenômenos recentes incidentes

sobre as ãreas litorânea e agrestina, aos quais vêm se somar
outros como o da extinção da fronteira agrícola maranhense ,
estão associados à substituição de relações semi-capitalis -
tas por relações propriamente capitalistas de produção.Pre£
supõe modificações - ainda pouco disseminadas na base téc
nica de produção e sua inserção mais direta nos circuitos da
demanda intercapitalista, a nível da agroindústria. Represen
tam movimentos tênues de caminhada em.direção ao movimento
de industrialização do campo, fenômeno que jã pode ser iden

- ( 7 81tificado com maior clareza nas areas do polo. J
A modernização no meio rural nordestino, em termos de

suas unidades de produção, ainda representa sem duvida fenci
meno limitado. As unidades modernas de produção agropecuãria
ou agroindustrial constituem hoje verdadeiro enclave, não
configurando um nicho verdadeiramente relevante quanto cote
jado com a totalidade do setor.

Entretanto, os fenômenos recentes assinalados podem sig
nificar o embrião de transformações mais vigorosas em dire -
ção à modernização efetiva da produção agrícola nordestina ,
num movimento que se apoia decididamente no papel do Estado de
introdutor e financiador de técnicas mais sofisticadas e de
melhores condições de realização das mercadorias ali produzi^
das.

É no âmbito da atividade industrial, portanto, que a
desconcentração territorial do capital oligopólico assume
contornos mais níti-dos no momento, embora registrem-se modji
ficações importantes decorrentes deste processo nos demais se
tores de atividade. Nestes pode-se afirmar, contudo, que as
modificações são perceptíveis, mas ainda não decisivas.

(77) Cf. CARNEIRO, Ricardo (1982, p.131)
(78) Cf. MULLER, Geraldo (1982, ps.47 a 48)
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SEGUNDA PARTE

A COMPLEMENTARIDADE INDUSTRIAL: UM ESTUDO DE CASO
DA NOVA DIVISÃO TERRITORIAL DO TRABALHO NO BRA
SIL SOB Á ÕTICA DA INDÚSTRIA NORDESTINA



INTRODUÇÃO

De posse das informações referentes à evolução da organi^
zação territorial nordestina, vista inicialmente de uma pers
pectiva secular e, em sequência, enfocada a partir de seu pe
ríodo mais recente, com ênfase nos seus principais condicio
nantes sociais, políticos e económicos, cumpre agora penetrar
no âmago deste trabalho: a indústria nordestina e as relações
de complementaridade estabelecidas com a indústria do polo.

Como detalhamento daquelas concepções delineadas na pri.
meira parte desta dissertação, relativas à questão do espaço
e do território considerado e à forma de abordagem do ” regio
nal" em si, cabe refletir sobre a indústria e a revolução téc
nica que seu surgimento propicia ã produção dos bens mate
riais, bem como sobre as relações que se estabelecem entre in
dustrialização e organização espacial (territorial).

Na primeira parte, vimos que a consolidação do modo capi.
talista de produção no interior da formação social brasileira
determinou uma corta transformação da organização territorial
nordestina, mesclando os elementos sociais dos dois complexos
sociais-naturais então existentes. Verificamos também que o
processo de industrialização em curso no século atual erigiu
uma outra organização espacial para a sociedade brasileira, a
partir, inicialmente, de um movimento contínuo de concentra
ção territorial da produção. Por fim, referenciamos que este
mesmo processo de indus trialização ,em sua etapa mais recente,
vem sinalizando o avanço em direção a uma nova organização e_s
pacial que estaria, no momento, em fase de gestação embriona
ria. Os primeiros sinais estão dados pela desconcentração ter
ritorial da produção industrial registrada ainda incipient£
mente no plano empírico.

Ôs três movimentos possuem, com relação ao sentido da
trajetória descrita, que correspondeu à perda de hegemonia do
capital mercantil face à ascenção do capital industrial e fi_ 
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nanceiro, uma unidade perceptível. Vale dizer, cada vez mais
as relações sociais incidentes sobre as varias porções terri
toriais da formação social brasileira foram indiferenciando -
-se, sob a influência marcante do desenvolvimento de natureza
capitalista.

0 desenvolvimento das forças produtivas em bases capita
listas e, ao seu lado, das relações de produção em bases seme
lhantes, vem modificando a espacialidade dos agentes e das r£
lações sociais. A evolução de um espaço fabril, assentada no
progresso técnico e organizacional da produção, vem possibili.
tando uma ampliação nos âmbitos da produção e circulação do
capital. Desta forma, as mercadorias produzidas, em propor
ções cada vez maiores, não se restringem ao mercado local, mas
se destinam agora ao mercado nacional ou mesmo internacional.

0 movimento de concentração e centralização, decorrente
ia revolução técnica e organizacional capitalista, constitui a
raiz desta nova espacialidade dos agentes e relações sociais,
e aponta para uma nova organização espacial dos processos so
ciais.

A industrialização, processo dinâmico por excelência, a_s
sume importância crescente para a homogeneização dos proces­
sos sociais no marco das cada vez mais frouxas fronteiras r£
gionais, ou mesmo nacionais.

Encarna os elementos constitutivos do modo capitalista
de produção, representando o movimento de acumulação de capi^
tal em seu sentido mais específico e determinante. A dinâmica
da industrialização equivale, em sentido amplo, à dinâmica da
reprodução ampliada do capital. A indústria, neste sentido ,
corresponde ao locus mais específico da produção capitalista,
vale dizer, enseja preferencialmente as condições para a valc>
rização do capital assentada sob suas próprias bases.

Nesta segunda parte da dissertação enfocaremos,portanto ,
a questão da evolução industrial nordestina nas últimas déca
das, procurando situar a complementaridade que se estabelece
entre esta e a indústria do polo, que representa,a nosso ver,
o elemento-chave para a compreensão da situação atual da div_i
são territorial do trabalho no Brasil.

0 capítulo quarto propõe-se a relacionar no plano teori- 
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co os elementos básicos que são essenciais para a compreen
são do vínculo existente entre indústria e espaço, cuja dijs
cussão nos levará ao entendimento do conceito de complementa
ridade industrial.

Os capítulos quinto e sexto procuram delinear,no plano empírico
da indústria nordestina, os principais elementos que definem
uma relação de complementaridade entre a indústria periféri­
ca (nordestina) e a do polo (paulista) , evidenciando o está
gio atual da organização territorial nordestina e brasileira.
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CAPÍTULO 4

RELAÇAO ENTRE INDÚSTRIA E ESPAÇO: O CONCEITO DE COMPLEMENTA
RIDADE INDUSTRIAL

4.1 Considerações gerais sobre a evolução do modo capitalis^
ta de produção e sua interface com o plano espacial

A evolução do processo de trabalho até a constituição
plena do modo capitalista de produção mostrou-se vigorosa
desde o surgimento da cooperação simples, passsando pela ma
nufatura, até o aparecimento da moderna indústria. Nesta evo
lução, aprofundou-se a divisão social do trabalho e revolu
cionou-se a base técnica da produção, passando o capital,com
a indústria, a libertar-se das amarras que obstaculizavam seu
pleno desenvolvimento a longo prazo.

Com a produção de máquinas por meio de máquinas, a acu
mulação de capital, teoricamente, não encontra mais li mi,
tes. ^De outro lado, é a partir daí que se reafirma,com in

tensidade crescente, a natureza cíclica do desenvolvimento
capitalista e a perspectiva frequente das crises, posto que
a busca de valorização desenfreada para o capital não leva
muitas vezes em consideração as condições de realização das
mercadorias produzidas. A autonomização da esfera da produ
ção no modo capitalista, a "produção pela produção", constji
tui a raiz das crises constantemente engendradas e atesta a

(1) ”A grande indústria teve, portanto,' de apoderar-se de seu
meio característico de produção, a própria maquina,e pro
duzir maquinas por meio de maquinas. So assim ela criou
sua base técnica adequada e se firmou sobre seus pro
prios pés". MARX, Karl (1984, Vol.I, Tomo 2, p.16).

- Í39 -



- f 21natureza contraditória de seu desenvolvimento. J
A moderna indústria é o locus das relações de trabalho

e das bases materiais que propiciam a constituição e o desen
volvimento destas características do modo de produção cap_i
talista.

0 desenvolvimento da cooperação simples entre diversos
artesãos, reunidos num mesmo lugar, corresponde a um avanço
inicial para a constituição do modo capitalista de produção.
Na manufatura, de outro lado, potencializa-se a produção pe
la concentração racional dos meios de produção e da força de
trabalho de acordo com as varias etapas do processo produti­
vo. Mediante a especialização das tarefas, aproveita-se m_e
lhor das habilidades individuais de cada trabalhador, que fi^
ca, assim, privado da percepção integral do processo produ­
tivo. Na indústria, por fim, a produção passa a ser comanda­
da pela maquina.

Se na manufatura é o trabalhador que dã vida ao instru
mento de trabalho, a ferramenta, ditando de certa forma o
ritmo e a intensidade do trabalho que executa como tarefa
parcial do processo produtivo, na indústria é a utilização
de força motriz não humana, transmitida agora às mãquinas-
-ferramenta, que impõe o ritmo e a intensidade do processo
de trabalho. Nas palavras de Marx:

(2) "0 capitalismo,portanto, ao^generalizar a produção mer
cantil,generaliza a separaçao compra/venda e, com ela, a
própria possibilidade de crises.Mas nao se trata,apenas ,
da generalização de determinações abstratas:o capital dã
um conteúdo específico a essa possibilidade na medida em
que conduz a produção pela produção mesma. Vale dizer: o
'desenvolvimento absoluto das forças produtivas ’ e a ’pr£
duçao pela produção' tendem a se autonomizar a um ponto
tal que o capital,em seu movimento expansivo^ultrapassa,
de modo recorrente, suas possibilidades de realizaçao co
mo valor-capital". MAZZUCCHELLI,Frederico(1985,ps.29e30)

(3) 0 termo mãquina-ferramenta e usado por MARX para desi^
nar todo tipo de maquina, compreendendo um sistema que
combina uma força—motriz, um sistema de transmissão e um
conjunto de ferramentas. 0 termo hoje e limitado ao cori
ceito de maquinas que executam os processos mecânicos de
usinagem, como os tornos, as fresadeiras e assim por
di an te .
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"Na manufatura, trabalhadores precisam,individual
mente ou em grupos, executar cada processo par
ciai específico com sua ferramenta manual. Embora
o trabalhador seja adequado ao-processo,também o
processo é adaptado antes ao trabalhador. ESte
princípio subjetivo da divisão é suprimido na pro
duçao mecanizada. 0 processo global é aqui consi­
derado objetivamente, em si e por si, analisado em
suas fases constituintes, e o problema de levar a
cabo cada processo parcial e de combinar os diver
sos processos parciais e resolvido por meio da aplicação
técnica . da Mecânica, Química etc., no que, natu
ralmente, a concepção teórica precisa ser depois^
como antes aperfeiçoada pela experiência prática
acumulada em larga escala.(...) A máquina de tra
balho combinada, agora um sistema articulado de
máquinas de trabalho individuais de diferentes
espécies e de grupos das mesmas, e tanto mais per
feito quanto mais contínuo for seu processo glo
bal, isto é, com quanto menos interrupções a mate
ria-prima passa de sua primeira à sua última fasêF
quanto mais, portanto, em vez da mão humana,o pró
prio mecanismo a leva de uma para outra fase da
produção".(4)

A indústria, assim, recria no espaço fabril a concentra
ção de meios de’produção e força de trabalho oriunda da manu
fatura, colocando o trabalhador sob o comando da máquina, i.s
to é, objetivando o processo produtivo e possibilitando, des^
ta forma, o emprego em larga escala dos princípios científi -
cos à produção, como consequência direta desta transforma
ção.

A palavra chave desta transformação do processo de pro
dução bem pode ser "cooperação". A princípio, com a coopera
ção simples, a produtividade podia ser elevada por se dispor
de um número grande de trabalhadores no mesmo local. Economi^
za-se, assim, capital constante (prédios, instalações etc.),
pelo simples fato de se produzir em maior escala. Neste sen
tido, trata-se de uma diferença meramente quantitativa.

Com a manufatura ocorre o mesmo, porém com uma. mudança
qualitativa que envolve o processo de trabalho: este é seg♦
mentado, passando os trabalhadores a executarem tão somente
tarefas parciais.

Por fim, na indústria, como falamos acima, o processo é
ainda mais uma vez revolucionado, passando a máquina a coman

(4) MARX, Karl (1984, Vol.I, Tomo 2, p.13) 
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dã-lo e as diversas maquinas a "cooperarem” entre si.
Adicionalmente, hã outro aspecto comum na descrição da

evolução lógica do processo de produção, qual seja, a concen
tração, das maquinas ou dos trabalhadores, num mesmo
local: a oficina, a manufatura ou a fabrica. A concentração
de meios de produção e de força de trabalho assalariada no
espaço fabril representa uma das características essenciais
do modo capitalista de produção.

A concentração de meios de produção e força de traba­
lho constitui um processo recorrente e inerente ã própria lo
gica do desenvolvimento capitalista, cujo movimento mais ca
racterístico é o da acumulação crescente de capital. Os pro
cessos de acumulação e de concentração são, na perspectiva
da analise de Marx, sinónimos.

Jã o processo de centralização do capital corresponde
mais precisamente ã tendência dos capitais individuais de se
fundirem pela via da concorrência intercapitalista. Esta jun
ção de dois ou mais capitais individuais forma "blocos" de
capital com maiores condições de sobrevivência na luta inter
capitalista.

Marx pondera que, ao mesmo tempo em que age uma força
de expulsão entre os capitais individuais, compelindo-os a
disputarem acirradamente o mercado, age também, contradito -
riamente, outra força, de atração, que os estimula a fundi^
rem-se em um só capital de dimensões avantajadas.^)

Os movimentos de concentração e centralização de capji
tais - em particular e com maior ênfase este último - são os
responsáveis, entre outros fatores, pela tendência à conglo-

(5) "Essa dispersão do capital global da sociedade em muitos
capitais individuais ou a repulsão recíproca entre suas
frações é oposta por sua atraçao. Esta ja nao e concen­
tração simples, idêntica ã acumulação, de meios de produ
çao e de comando sobre o trabalho.É concentração de cap_i
tais jã constituídos, supressão de sua autonomia indivi­
dual, expropriação de capitalista por capitalista, tran£
formação de muitos capitais menores em poucos capitais
maiores. (...) É a cen tr al i zaç ao propriamente dita, dis^
tinguindo-se da acumulaçao e da concentração".MARX,Karl
(1984,Vol.I,Tomo 2, p.196) - (grifo nosso)

(6) MARX, Karl (1984, Vol.I, Tomo 2, p. 196) 
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meração industrial e são elementos explicativos preponderan­
tes na questão da passagem da fase concorrencial para a atual
fase monopolista da modo de produção capitalista.^^

Os meios de produção e a força de trabalho apropriados
e postos em ação pelo capitalista no processo produtivo exe
cutam o processo de valorização do capitalque se alimen
ta desta lógica imposta pela concentração destes elementos
num mesmo espaço. Porem, esta concentração dos elementos da
produção não é suficiente para esclarecer todo o sentido em
butido no fenômeno da concentração de capital. Isto porque ,
se é verdade que o modo capitalista de produção tende a to
mar partido da vantagem que a concentração representa em
termos da eficácia da cooperação destes elementos dispostos
num mesmo local, por outro lado’, a fluidez característica do
capital, que pode assumir a forma de capital - dinheiro ou
capital - mercadoria, não obriga que tal concentração física
ocorra necessariamente em todas as suas formas. É perfeita -
mente compatível com sua lógica uma certa desconcentração fí
sica dos elementos produtivos postos em movimento por um mes
mo "bloco" de capital. Em decorrência,um mesmo "bloco" centralizado de
zapital pode comandar a produção de varias fábricas situadas nos mais
distantes locais do globo terrestre.

A metamorfose da mercadoria, em seu processo de valori­
zação ( D - M - D*  ), empresta.ao capital diferentes realida
des corpóreas, e isto é, em última análise, o que lhe permi^
te possuir diversas espacialidades, face à cada forma física

(7) ”0 problema da acumulação monopolica coloca-se, teórica
mente, a partir do aumento das escalas técnicas de produ
çao, mediante previa mobilização e centra1izaçao do capi
tal, com o resultado subsequente da concentração e dis_
persao de capitais”. TAVARES, Maria da C.(1986,p.32)

(8) "Se compararmos o processo de formaçao de valor com o
processo de valorizaçao, vemos que o processo de valori-
zaçao nao ê nada mais que um processo de formaçao de va
lor prolongado além de certo ponto. Se este apenas dura
ate o ponto em que o valor da força de trabalho pago pe
lo capital ê substituído por um novo equivalente,então e
um processo simples de formaçao de valor.Se ultrapassa
esse ponto, torna-se processo de valorizaçao”.MARX, Karl
(1984, Vol.I, Tomo I, p.161)
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concreta que assume^ } . Pode-se portanto qualificar a espa
cialidade do capital conforme a forma que assume em cada âm
bito específico do processo de valorização.

No âmbito da produção sua espacialidade ê fornecida p£
los agentes sociais e elementos da produção que lhe emprejs
tam substrato físico, convergindo para o espaço fabril, para
uma micro-localização,, para um ponto. No âmbito da circula -
ção, a espacialidade do capital emerge da realidade física
da mercadoria e do resultado de sua troca, o dinheiro, poden
do portanto descrever trajetórias mais amplas no espaço, di­
vergindo para quaisquer pontos do território em que hajam con
dições para a realização de seu circuito de valorização.

Pode-se afirmar, então, que o capital em seu movimento
de valorização é submetido a duas forças aparentemente con
traditórias, mas que, na verdade, são complementares: uma vojl
tada para a concentração crescente de meios de produção e
força de trabalho (capital) no âmbito da produção e outra
voltada para a realização das mercadorias em espaços poten
cialmente cada vez maiores, no âmbito da circulação. Portan
to, ao aumento do capital contido no micro-espaço fabril con
juga-se o aumento do macro-espaço mercado potencial; à con
centração e centralização do capital conjuga-se a ampliação
do espaço potencial de realização das mercadorias produzidas.

Essas tendências são condicionadas pelo progresso técnji
co, que permite, de um lado, o aumento relativo do "trabalho
morto” em detrimento do "trabalho vivo" e, de outro, a evolu
ção dos meios de comunicação e de transporte, que concorrem

(9) "As duas formas que o valor-capital adota dentro de suas
fases de circulação sao as de capital monetário e capi_
tal-mercadoria\ sua forma correspondente à fase de prodti
çao ê a de capital produtivo. 0 capital que no transcur­
so de seu ciclo global adota e volta a abandonar essas
formas, e em cada uma cumpre a função que lhe correspon­
de, ê o capital-industrial - industrial, aqui, no senti­
do de que abarca todo ramo da produção conduzido de modo
capitalista. Capital monetãrio,capital-mercadoria, cap£
tal produtivo nao designam aqui tipos autonomos de capi^
tal, cujas funções constituam o conteúdo de ramos de n£
gocios igualmente autonomos e mutuamente separados.Desi^
nam aqui apenas formas funcionais especificas do capital
industrial, que assume todas as tres, uma apos outra.”
MARX, Karl (1983, Vol.II, p.41)
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para agilizar a realização das mercadorias produzidas.
Para dar andamento ao movimento da acumulação, o capi

tal utilizou-se crescentemente do credito, cujo desenvolvi -
mento, historicamente, deu-se simultaneamente ao aprofunda -
mento das relações capitalistas de produção.

0 crédito representa uma poderosa alavanca de sustenta
ção da acumulação ã medida que seu desenvolvimento facilita
aos capitalistas o acesso aos vultosos recursos necessários
para fazer face aos investimentos que a produção ampliada e
inovada requer. Para realizar o circuito de valorização das
mercadorias,, o capitalista utiliza-se recorrentemente do
sistema bancário, cuja função reside em facilitar a circula­
ção das mercadorias e prover o volume de numerário suficien­
te para permitir a ocorrência contínua da troca. A troca das
mercadorias produzidas por dinheiro corresponde ao coroamen-
to do processo de valorização, em que o capitalista recompõe
o capital-dinheiro necessário para o prosseguimento da produ
ção em escala ampliada.

A evolução do sistema bancário viabiliza uma ampliação
dos meios de circulação, a medida que os empréstimos con
cedidos com os recursos mobilizados não raro retornam aos
bancos na forma de aplicações financeiras, podendo ser nova
mente reemprestados. Avoluma-se assim o montante de recursos
postos à disposição dos capitalistas. Nesta medida, são inu
meras as possibilidades de realização das transações finan
ceiras a nível do sistema bancário.

Acrescente-se que, na evolução do modo capitalista de
produção alguns "freios” ao desenvolvimento dos sistemas ban
cârios foram destruídos, a exemplo do rompimento do lastro
em metais preciosos que obstava a criação de dinheiro novo ,
o aparecimento do papel-moeda, e o desenvolvimento da moeda
escriturai.

Tal como ocorrido com a moderna indústria, o sistema ban

(10) "Mas a revolução no modo de produção da indústria e da
agricultura exigiu também uma revolução nas condiçoes
gerais do processo de produção social, isto ê,nos meios
de comunicação e transporte'*.  MARX, Karl (1984, Vol.I ,
Tomo 2, p. 15)
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cario também passou por um processo vigoroso de concentração
e centralização, que ampliou sobremaneira seu poder de ação
e sua influência sobre o sistema produtivo. Um mesmo banco
mantinha, por força dos débitos assumidos por um grande nume
ro de capitalistas, um poder significativo sobre as forças
produtivas de uma região ou país.^^^

A concentração e centralização bancaria, porém, não se li
mitaram ao setor de intermediação financeira. Aos poucos foi
se processando a fusão de empresas industriais e bancarias
num processo desencadeado, provavelmente, pela derrocada de
empresas que acumularam débitos com os bancos. Este processo
representou para os bancos a possibilidade de diversificação
de suas atividades, uma vez que ^ssumiam o controle do capi^
tal destas empresas à medida que mobilizavam recursos para
reanimã-las. A génese histórica do capital financeiro repou

Í12') “sa neste processo.k J
0 capital financeiro caracteriza-se, portanto, pela jun

ção do capital bancário ao capital industrial, apresentando
nítidas vantagens sobre o capital industrial isolado,conquan
to disponha de uma poderosa fonte de financiamento para a
acumulação. Enquanto a empresa isolada dispõe basicamente do
próprio excedente para o estabelecimento de seus fundos de
acumulação,- ficando sujeita às condições impostas pelos ban

(11) "Ã medida que os lucros aumentam e os bancos se concen
tram em um pequeno número de es tabe le cimen tos , es te s dej.
xam de ser modestos intermediários para se tornarem mjo
nopolios todo-poderosos, dispondo da quase totalidade
do capital-dinheiro do conjunto dos capitalistas e dos
pequenos empresãrios,assim como da maior parte dos meios
de produção e das fontes de matérias-primas de um dado
país ou de toda uma série de países”. LENIN, Vladimir I
(1979, p.30)

(12) ”A dependência da indústria com relaçao aos bancos é,
portanto, consequência direta das relações de proprieda
de. Uma porção cada vez maior do capital da indústria
não pertence aos industriais que o aplicam. Dispõem do
capital somente mediante o banco, que perante eles re
presenta o proprietário. Por outro lado, o banco deve
imobilizar uma parte cada vez maior de seus capitais.
Torna-se, assim, em proporçoes cada vez maiores, um ca
pitalista indus trial. Chamo de capital financeiro o capi^
tal bancário, portanto o capital em forma de dinheiro
que,desse modo,é na realidade transformado em capital
industrial". HILFERDING, Rudolf (1985, p.219) 
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cos quando necessita recorrer ao capital de terceiros, a em
presa conglomerada, associada ao banco, pode dispor de um
volume ampliado de recursos sempre que precisar, independen­
temente - até certo ponto - da massa de lucros que movimenta.

Ademais, nas grandes empresas industriais conglomeradas
frações significativas do capital social das mesmas passam
para as mãos dos banqueiros, que muitas vezes participam di_
retamente da gestão dos negócios. Neste sentido, a sociedade
por ações, enquanto a forma jurídica mais avançada e funcio­
nal ao desenvolvimento do capital, facilita a conglomeração,
agilizando a fusão dos capitais bancário e industrial.

0 modo capitalista de produção avança, portanto, em sua
etapa monopolista, aprofundando e desenvolvendo esta forma
especial de centralização, a qual amplia os recursos postos
ã disposição de um mesmo "bloco" de capital e permite conce
ber um progresso técnico antes inimaginável da produção.

Até este ponto discutimos características gerais do pro
cesso de acumulação capitalista, mais precisamente, as carac
terísticas comuns ao desenvolvimento fabril. Existe ainda ou
tro elemento importante, a ser discutido aqui em outro plano
que não o das leis imanentes do capital, que contrapõe os ca
pitalistas individuais e os impele a disputar os mercados em
que se inserem: a concorrência.

Segundo a teoria da organização industrial, o objetivo
maior da empresa capitalista oligopólica é a maximização de
seu crescimentot13 * 15). contudo, a empresa capitalista defronta

-se com outras empresas na disputa pelos mercados existentes,
que são por definição limitados. Para realizar seu potencial
de crescimento, a empresa capitalista procura afirmar-se no
mercado que participa, desalojando concorrentes e aumentando
sua participação relativa no mesmo. E, para conseguir seu in
tento, a empresa utiliza-se de todas as armas de que dispõe,
dentre elas, a possibilidade de reduzir seu preço de mercado
por certo período de tempo, a diferenciação de seu produto
via marketing e propaganda e a diversificação de sua linha 

(13) Cf. GUIMARÃES, Eduardo A. (1981, p.11). A afirmação pode
ser traduzida por: 0 objetivo maior do capital e a ac^i
mulaçao.
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linha de produção, o que lhe permite adentrar novos mercados.
Nesse embate pela conquista do mercado, as empresas po

dem recorrer, ainda, a formas auxiliares de atenuação da lu
ta concorrencial. Por exemplo, a fusão de empresas que antes
disputavam o mercado (centralização do capital) - assim agin
do reúnem maiores condições de sobrevivência e ampliam sua
perspectiva de afirmação no mercado - ou a formação de car
teis ou acordos entre duas ou mais empresas participantes do
mesmo mercado - assim determinadas condições concorrenciais
são controladas para a diminuição do teor dos embates trava
dos entre elas e, consequentemente, réduz-se o perigo cons
tante de insucesso que ronda parte delas.

A concorrência intercapitalista é fator que contribui
decisivamente para o processo de centralização do capital e
assume distintas formas face à tipologia do mercado e da in
dústria em que se defrontam as empresas. Nos mercados mais
competitivos a luta trava-se com maior força em torno do pr£
ço de mercado,' enquanto que nos mercados oligopólicos a con
corrência materializa-se em torno da diferenciação dos produ
tos.

Os mercados competitivos são aqueles em que há um nume
ro considerável de empresas, nenhuma das quais detêm uma as
cendência significativa sobre os mesmos.A empresa, para real_i
zar seu potencial de crescimento, sujeito à expansão da d£
manda da indústria, reduz o preço de sua mercadoria como for
ma de garantir uma maior fatia do mercado. Nesta disputa, as
empresas maiores tendem a beneficiar-se por causa da presen
ça de ganhos de escala, desalojando as empresas menores das
fatias adicionais do mercado. Como os requerimentos globais
para a produção não são elevados, abre-se a possibilidade de
entrada de novos concorrentes e com.ela de novo equilíbrio
dinâmico ao mercado.

Nos mercados oligipolizados, as características básicas

(14) Segundo Guimarães, "...variações de preços asseguram o
equilíbrio de longo prazo entre a expansão da capacida
de produtiva e o.crescimento da demanda". Cf.GUIMARÃES ,
Eduardo A. (1981,p.34)
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apontam para a dominância de um numero reduzido de empresas
no mercado, a presença de significativas barreiras à entrada
de novos concorrentes e um padrão concorrencial assentado so
bre a diferenciação do produto. A indústria oligopolizada pos
sui ainda como característica a presença de taxas positivas
de lucro para todos os tamanhos de empresas, grandes ou p£
quenas, existentes no mercado, o que contrasta com os merca
dos competitivos, em que as firmas marginais possuem uma ta
xa de lucro próxima ou igual a zéro/15 16^ Os preços são forma

dos nos mercados oligopolizados pela agregação de uma margem
aos custos. Entretanto, como afirma Guimarães, "o ponto im
portante, porem, é que o preço não responde ao desequilíbrio
entre oferta e demanda". Este é ajustado dinamicamente
pela retração da quantidade ofertada e a redefinição dos pa
drões de acumulação internos ã firma,ocasionando menor taxa
de investimentos. Em outras palavras, considera-se que hâ
nestes mercados uma rigidez à baixa dos preços. Se o desajus_
te faz-se no sentido oposto, com excesso de demanda, as in
versões tratarão, no longo prazo, de aumentar a capacidade
instalada da indústria, eliminando-o.

Os esquemas descritos acima devem ser entendidos aqui
como meros auxiliares ã compreensão das estruturas básicas de
mercado. As teorias que explicam os desajustes macroeconômi^
cos não se apresentam com a linearidade sugerida. De outra
parte, a economia não caminha por sucessivas posições de
equilíbrio, mas através de uma situação de permanente des£
quilíbrio em que os "ajustes" descritos são efetuados perma
nentemente e de forma simultânea nos diversos mercados, com
maior ou menor proximidade aos modelos delineados.

A importância das características enunciadas nos dois
tipos básicos de padrões concorrenciais reside no fato de
que qualificam a dinâmica da acumulação capitalista e expli­
cam a hegemonia, neste processo, de determinados segmentos
industriais sobre os demais.

(15) Cf. STEINDL, Joseph (1983, p.72)
(16) GUIMARÃES, Eduardo A. (1981,- p.35)
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A industria oligopolizada tem sido, em última analise,grande
mente responsável pela dinâmica atual do modo capitalista de
produção. Este tem convivido, em seu desenvolvimento, com a
ampliação permanente dos "blocos" individuais de capital e
com a consequente expansão dos horizontes de mercado dos mes
mos. 6 por estas vias que se tem operado a fusão dos capitais
(centralização) e a diversificação do espectro da produção.

Em suma, a emergência do capital oligopólico trouxe n£
vos condicionantes ã reprodução ampliada do capital, a exem
pio, dentre outros, do papel desempenhado pelo Estado na su

í 171peraçao de certos limites a sua expansão. 7 

4.2 A Complementaridade Industiial

Atê este ponto, tratamos de situar as principais ’ carac
terísticas do estagio atual de desenvolvimento do modo cap£
talista de produção ã luz de nosso tema focal: a indústria.
Vimos a evolução do processo de trabalho resultar na forma
ção do espaço típico da produção capitalista, o espaço fa
bril. Em seguida adentramos nas características dos proces
sos de concentração e centralização, onde mostramos a impor
tância destes fenômenos. Discutimos ,em seguida ,o papel que
desempenham o crédito e a concorrência intercapitalista no
acirramento da centralização do capital. Na questão da con

(17) Esta questão pode ser compreendida a partir do quadro
conceituai que se estabelece na interessante controvér­
sia sobre a famosa lei tendencial à queda da taxa de lu
cro no desenvolvimento do modo de produção capitalista.
Este, pelas próprias forças que impulsionam a acumula -
ção, traria embutido em sua lógica, por mais contradito
rio que.possa parecer, os determinantes que levariam a^
crise e, no limite, a sua superação. Para tanto contrj^
buiriam fatores que alimentariam aquela tendência como,
por exemplo,© poder de organização dos trabalhadores, o
desenvolvimento das forças produtivas e o aumento dos
gastos capitalistas para realização da produção. E fato
res que contrariam a mesma,ou seja,fatores favoráveis a
expansão dos lucros capita 1istas,tais como o aumento da
taxa de exploração do trabalho,o aumento da produtivida
de via progresso tecnológico e a intervenção do Estado
na regulação económica da sociedade.Este ultimo contrj^
bui na contrariaçào da lei assumindo dívidas do capital,
fazendo doações aos capitalistas, ampliando ou criando
novos mercados, como o da produção de material bélico , 
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corrência situamos esquematicamente os dois tipos básicos
de mercados, o concorrencial e o oligopólico. Na questão do
crédito, discutimos sua influencia geral sobre a acumulação,
chegando a esboçar a ascensão do capital financeiro como for
ma dominante do capital nesta etapa contemporânea de desen
volvimento capitalista.

Esta breve e sucinta pincelada no quadro geral do modo
de produção capitalista serve de base à discussão que empre
enderemos aqui acerca do tema da complementaridade indus
trial, a ser desenvolvido em maior profundidade, no plano em
pírico, no proximo capítulo. Em outras palavras, passaremos
a discutir a questão da complementaridade industrial enquan
to característica derivada dos fenômenos enunciados anterior
mente, e circunscrita ao desenvolvimento capitalista nesta
fase oligopolica atual.

Desde jã deixamos claro que o conceito de complementari
dade industrial que adotamos encontra razão de existência nos
marcos de uma analise espacial/territorial. Isto porque repor
ta-se às relações económicas que se estabelecem entre in
dústrias localizadas em distintas porções do espaço ou do
território considerado, seja no que se refere ao movimento
das mercadorias produzidas, seja no que se refere ao movimen
to de capital entre indústrias sediadas nelas. Estes mov_i
mentos encontram origem na busca de realização de novos p£
tenciais para a acumulação de -capital em escala ampliada, e
se desdobram na busca de novos mercados, de novas matérias -
-primas, ou de outras condições favoráveis à acumulação.

As fabricas necessitam basicamente de mão-de-obra,maqui­
nas , equipamentos, instalações, energia, matérias secunda
rias e matérias-primas para darem andamento ao fluxo produti^
vo que justifica sua existência. A matéria-prima corresponde
ao material que serã transformado e darã conformação ao pr<3
duto final. Portanto, é sobre a matéria-prima que incidira
a ação transformadora da mão humana (trabalho vivo) e das

ou sustentando a demanda efetiva mantendo.um funcionalis
mo publico nume roso. Cf . MARX, Kar1. ( 1984 , passim ); CAS^
TELS, Manuel (1979, passim); KEYNES, John M. (1983, pas^
sim); e CAMPOS, Lauro (1979, passim)

.151 .



ferramentas das maquinas (trabalho morto), que executam, jun
tos, a produção fabril.

Em essência, portanto, a transformação processada na
unidade fabril incide sobre a matéria-prima, que ê conforma­
da, combinada, purificada etc. de acordo com os requisitos
necessários ao produto que se deseja obter.

À medida que se complexificam as mercadorias fabricadas
também é requerida maior complexidade das matérias-primas. 0
grau crescente de complexidade envolvido na transformação fa
bril, seja da parte das mercadorias, seja da parte das mate
rias-primas, tem como prê-requisito um desenvolvimento seme
lhante das forças produtivas. E ,pois ,via progresso técnico
que os produtos tornam-se mais eiaborados e que a industria
passa a demandar matérias-primas com maior grau de elaborei
ção. Nesta evolução, a indústria depende cada vez mais da
própria indústria como fornecedora das matérias-primas que
requer, em detrimento de setores que produzem matérias - pri^
mas menos sofisticadas, com pequeno grau de elaboração.

Historicamente, o primeiro setor a comandar a dinâmica
da industrialização foi o têxtil utilizando-se do algodão C£
mo matéria-prima principal, que se caracterizava por um bai^
xo grau de elaboração. 0 setor industrial que viria a se
afirmar como dominante naquele processo em uma etapa post£
rior foi o siderúrgico, que possuía como principal matéria-
-prima o minério de ferro e requeria um processamento mais
complexo para a obtenção do aço. Nesta evolução sucederam-se

(18) As unidades típicas da produção capitalista desenvolvem
um "modo industrial de produção", conforme termo sugeri.
do por Singer. Segundo ele, ”o termo industrial tem duas
conotações diferentes. Uma 'strictu sensu' refere-se ãs
atividades produtivas do chamado setor secundário da
economia: transformação de matérias-primas em bens manu
faturados. Outra, de sentido mais amplo, refere-se ao
modo industrial de produção, que se caracteriza pelo uso
de maquinas em lugar de ferramentas e de energia 'arti­
ficial1 (proveniente do vapor de geradores hidrelétri -
cos, de motores à explosão ou de geradores atómicos) em
lugar de energia na tura 1 (pr oven i ente dos músculos do hc?
mem ou de animais, da queda das aguas ou do vento)'.‘Aqui
estamos nos referindo a esta segunda conotação.Cf . SI£
GER, Paul (1976, p.13)
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na naerança outros setores, cujo exemplo mais típico pode
ser dado pela produção de automóveis,cuja matéria-prima prin
cipal, as chapas de aço» são fabricadas pelo setor siderúrgi
co. Portanto, à medida que se sofisticam as mercadorias
produzidas e se complexifica o processamento industrial, a
indústria passa a demandar mais e mais matérias-primas indus
triais.

No que tange a cada produto em si, tal processo é acom
panhado por um aumento substantivo da produtividade do traba
lho. Este aumento de produtividade, que contribui para a re
dução do valor contido em cada unidade do produto,viabiliza
a expansão do consumo desta respectiva mercadoria pela redu
ção de seu preço de mercado.

No âmbito de toda a produção social, no que respeita ao
consumo diversificado de todas as mercadorias produzidas, o
desenvolvimento industrial viabiliza a produção de novas mer
cadorias de maior grau de elaboração.

A título de exemplo, a redução do valor das chapas de
aço e de outros' componentes que concorrem para a fabricação
de automóveis contribuiu para tornar economicamente viável a
produção desta mercadoria. De outro lado, se antes o automó
vel podia ser fabricado a partir de vãrios componentes igua_l
mente fabricados na mesma planta industrial, com a complexji
dade técnica que sua produção e a de seus componentes vai
respectivamente assumindo justificou-se, a partir de certo
ponto, uma horizontalização da produção. Desta forma, alguns
dos componentes do veículo, que antes eram fabricados verti^
calizadamente na mesma planta industrial, podiam agora ser
fabricados em outra planta industrial voltada exclusivamente
para este fim.

A verticalização da produção de uma nova mercadoria, ou
seja, a fabricação na mesma planta industrial de todos ou da
maioria de seus componentes e partes constitutivas,mostra-se,
a princípio, cada vez mais anti-econômica face ao grau de
desenvolvimento alcançado pelas forças produtivas e as vanta

C19) ~gens que a especialização e a produçaoem escala 1 produzem

(19) A firma,por exemplo,que produz amortecedores,os fabrica
para mais de uma montadora de veículos simultaneamente,
e ainda abastece o mercado de reposição deste componen
te dos automóveis.
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em sua qualidade e custo.
0 grau de desenvolvimento das forças produtivas alcan

çado pelo modo de produção capitalista é de tal ordem que o
sistema produtivo amplia sobremaneira sua capacidade de
criar novas e complexas mercadorias, possibilitando a produ
ção económica de uma infinidade de mercadorias cujo fim prin
cipal é sua transformação ou inserção em outras mercadorias.
Em outras palavras, a evolução do modo capitalista de produ
ção se faz acompanhar da ampliação da demanda intercapitalijs
ta e, em especial, da demanda da indústria por mercadorias
industriais.

Se a horizontalização descrita justifica-se, de um pon
to de vista técnico, pela qualidade, precisão e outras pro
priedades que são requeridas ãs matérias-primas, partes, pe
ças e componentes utilizadas na fabricação de um produto, do
ponto de vista económico>são a dimensão das plantas indus
triais, o montante de capital requerido na montagem destas e
a lucratividade esperada que motivam tal horizontalização
São as economias de escala, como tradicionalmente definidas
na literatura económica, que impelem a estrutura industrial
a se compartimentalizar, viabilizando a produção de matérias^
-primas, partes, peças e componentes por outras firmas que
não a fabricante do produto industrial de consumo final.Como
argumentamos, esta especialização produtiva é compatível com
a acumulação capitalista à medida que possibilita a redução
do custo das mercadorias produzidas e amplia a margem de lu
cro dos capitalistas.

0 desenvolvimento de novas mercadorias, a descoberta de
novos materiais, o acesso a fontes mais vigorosas de energia,
o avanço dos processos industriais - facetas do progresso
tecnológico - são os elementos que concorrem, na pratica, pa
ra o alargamento do espectro de possibilidades da produção in
dustrial. Surgem novos setores e agiganta-se o volume de
mercadorias que a cada ano adentram os mercados. Esta evolu
ção, entretanto, é condicionada pela ampliação destes últi.
mos, que regulam, ao lado de outros fatores, o ritmo e a in
tensidade da acumulação de capital.

A demanda interindustrial - intercapitalista - evolui 
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paralelamente a evolução da produção no seu todo e, por con
seguinte, diversificam-se as mercadorias que são transaciona
das nesta faixa específica do mercado. As indústrias,assim ,
demandam um amplo leque de matérias-primas, partes, peças
e componentes industriais, agigantando as trocas de mercado­
rias entre si e ampliando consequentemente o espectro do mer
cado.

As transações potenciais entre indústrias podem ser efe
tivadas no espaço cobrindo distâncias mais curtas e mais lon
gas conforme os condicionantes técnicos, e, fundamentalmente,
económicos que se colocam para o deslocamento das mercado
rias produzidas. Nesta medida, torna-se possível que uma
ãrea territorial delimitada não possua nenhum fabricante de
determinada matéria-prima e recorra, portanto, a uma indús­
tria instalada em outra ãrea para suprir suas necessidades.£
possível, igualmente, que ocorra o inverso e, desta forma, a
indústria da primeira ãrea encontre mercado para sua mercado
ria, uma matéria-prima, em outra ãrea territorial. E isto p(D
de ocorrer até mesmo para que esta matéria-prima seja trans
formada em outra mercadoria.a ser comercializada na mesma
ãrea territorial que fabrica aquela matéria-prima. Vejamos :
a ãrea A produz a matéria-prima que se transforma em produto
final na ãrea B. Este retorna a ãrea A onde serã consumido .
Além disto, poderíamos avançar neste exemplo e supor que in
dústrias da ãrea B suprem a indústria fabricante da matéria-
-prima da ãrea A com as máquinas e equipamentos que se fazem
necessárias aquela produção. Ou, de outro lado,supor que o
produto final fabricado pela indústria da ãrea B ê destinado
aos consumidores tanto da área A como da ãrea B.

As situações concretas que descrevem o vinculo entre in
dústrias situadas em diferentes ãreas territoriais delimita­
das podem assumir inúmeras formas. Em sentido mais estrito ,
a configuração que se estabelece entre dois conjuntos de. in
dústrias, entre duas estruturas industriais localizadas em
ãreas territoriais distintas,sofre a influência marcante do
desenvolvimento histórico de ambas e da maneira concreta pe^
la qual o capital embutido em cada uma destas ãreas deparou-
-se com as condições objetivas impostas para sua valorizaçao 
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em cada conjuntura específica. Neste sentido, a configuração
descrita não necessariamente apresenta uma única e clara ra
cionalidade económica, mas e fruto da natureza anárquica da
produção capitalista, em que as decisões locacionais empre
endidas em vários pontos no tempo orientaram-se segundo de
terminantes distintos, e onde os fluxos descritos pelas mer
cadorias no momento exato de nossa análise não correspondem
obviamente aos fluxos derivados de uma localização simulta
nea racional, ou otima, das indústrias.

Desta forma, os capitais individuais estruturam-se hoje
no espaço desordenadamente, tomando por base as condições
que se colocaram anteriormente para a realização da acumula.
ção. E continuam executando este movimento adaptando-se, na
medida do possível, as novas condições que lhes são coloca
das.

A produção industrial se espalha desta forma no espaço
gerando configurações peculiares: cada fábrica que se estab£
lece penetra no quadro espacial e passa a interferir no movi
mento das mercadorias. A concentração e centralização capita
listas vão impelindo as indústrias a operarem com horizontes
mercadológicos mais amplos, que abarcam porções cada . vez
maiores do espaço. Acirra-se, de outro lado, a concorrência
por força das novas empresas que entram no mercado, por for
ça da fusão das já existentes ou ate.mesmo por força da acu
mulação pura e simples de capital. Em certos casos promove -
-se a conglomeração financeira, com empresas abocanhando re
cursos novos para a acumulação.

As indústrias das distintas frações delimitadas do espa
ço aceleram, neste processo,suas transações. 0 movimento de
mercadorias, ou mesmo de capital, torna-se mais intenso à
medida que aumenta o grau de complexidade técnica da produ
ção, ampliando-se o tamanho mínimo economicamente competiti­
vo das plantas industriais e também a avidez do capital em
expandir-se.

Nesse embate que se estabelece pela via da concorrência
muitos capitalistas individuais sucumbem; muitas indústrias
falem e são absorvidas por outras. Os capitais mais dínâmi.
cos, por outro lado, tendem a sobreviver, inchando-se,. ag£ 
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gantando-se, como requer a lógica da produção capitalista
Com o desenvolvimento deste processo o capital individual re
duz seu número de concorrentes mas não a concorrência. Esta
evolui para novos padrões, passa a requerer novos instrumen
tos, o que imprime alterações substantivas nas relações con
correnciais.

A alteração engendrada nos padrões concorrenciais na
passagem à atapa oligopólica do capital reflete-se no espaço
modificando as relações existentes entre as estruturas produ
tivas das distintas ãreas ou subespaços. Sendo estas estrutu
ras mais, ou menos desenvolvidas em cada ãrea considerada ,e£
te processo recria o sistema de subordinação que prevalece em
tre elas, impelindo a estrutura das ãreas mais débeis a se
transformarem e se submeterem funcionalmente à da ãrea mais
desenvolvida. Assim, se num primeiro estágio a subordinação
se faz mediante apropriação dos lucros mercantis, na esfera
da circulação, num segundo estãgio a apropriação realiza - se
de forma mais direta, com a indústria da ãrea desenvolvida
penetrando a esfera da produção e dominando os respectivos
mercados na ãrea menos desenvolvida.

Uma das consequências deste processo é que,ao nível das
estruturas produtivas de ambas as ãreas, cada vez mais as
frações individuais do capital tornam-se indistintas. Cada
vez mais são os mesmos capitalistas, os mesmos capitais indi­
viduais,que estão por detrãs das estruturas produtivas des^
tas ãreas.

Outra consequência é o aumento do grau de interdependên­
cia entre as estruturas produtivas dessas ãreas. Uma inter­
dependência forjada de duas maneiras: uma, no incremento dos
vínculos que se estabelecem entre plantas industriais situa­
das em ambas as ãreas por força da implantação de uma mesma
lógica produtiva; outra,no deslocamento do capital hegemóni­
co para o comando direto de outras plantas industriais situa­
das na ãrea menos desenvolvida.

A essa forma peculiar de interdependência entre estrutu
ras industriais de duas ãreas, originada da evolução capita­
lista, denominamos aqui "complementaridade industrial".

No seu primeiro aspecto, a complementaridade industrial 

- 157



assenta-se nas relações tecno-econômicas que se estabelecem
na troca de meios de produção entre essas estruturas indus
triais; no segundo, nas relações económicas que estão repr£
sentadas pela troca direta de capital entre ambas as estrutu
ras.

Como estamos supondo relações entre estruturas indus
triais situadas em áreas que apresentam graus distintos de
desenvolvimento das respectivas forças produtivas, a comple­
mentaridade pressupõe, de um lado,.um fluxo em duas direções
no que tange ãs transações de meios de produção - tanto da
área menos desenvolvida para a mais desenvolvida, como o in
verso -, de outro,um fluxo unidirecional no deslocamento do
capital, a partir da área mais desenvolvida. No primeiro ca
so, ê preciso que estas transações de meios de produção se
façam em certa escala e, principalmente, se realizem nas
duas direções, o que implica na existência de certo grau de
desenvolvimento das estruturas produtivas, em ambas as áreas. No
segundo caso, o deslocamento de capital não é realizado de
qualquer forma, mas sim pela montagem de unidades produti
vas - mobilização de meios de produção e força de trabalho -
na área menos desenvolvida pelo capital hegemónico acumulado
na área mais desenvolvida. Sob esta última ótica a complemen
taridade pressupõe a presença de blocos de capital comandan­
do unidades produtivas tanto numa como noutra área aqui con
siderada.

0 conceito de complementaridade definido aqui possui uma
determinação histórica. Representa característica marcante
da fase monopólica do desenvolvimento capitalista** 20^ e apa

rece no cenário económico como consequência dos rumos toma
dos pelos processos de concentração e centralização,pela con
corrência e pela maneira em que estes fenómenos se desdobram 

<20) Nunca ê demais lembrar a importância do papel do Estado
na disseminação do capital monopolista e de suas rela
ções, principalmente em economias retardatarias como as
latino-americanas. No que respeita a complementaridade
industrial, o Estado contribuirá decisivamente para o
seu estabelecimento no Brasil, financiando parcialmente
ou assumindo diretamente as inversões que se fizeram . e
se fazem necessárias, como analisamos no capitulo 3 da
la. parte.
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no espaço: a afirmação do núcleo capitalista sobre as ãreas
periféricas adj acentes.

A complementaridade industrial c, assim, uma caracteríjs
tica instantânea desta fase atual do desenvolvimento capita
lista - como uma fotografia -, enquanto a acumulação, a cen
tralização, a concentração são tendências inerentes ao capi^
tal - como um filme. Enquanto característica que marca as
relações de produção em distintas ãreas e as relações de in
tercâmbio entre as estruturas produtivas nelas situadas, cor
responde a uma nova divisão territorial do trabalho, onde
a lógica dominante da acumulação monopólica promove a supera
ção de barreiras ã livre movimentação das mercadorias ou a
integração dos mercados "regionais".

Essa nova divisão territorial do trabalho é consentâ
nea com a tendência geral à homogeneização do espaço no m£
do capitalista de produção, porquanto resulte em uma maior
integração das estruturas produtivas espacialmente situadas,
unificando seus mercados,.espraiando as relações capitalis­
tas, recriando padrões culturais, redefinindo a hegemonia de
grupos políticos e assim por diante.

A complementaridade industrial se estabelece,assim,como
o prenúncio deste movimento de homogeneização: as ãreas con
sideradas passam aos poucos a se homogeneizar interna e ex
ternamente, com relação às outras ãreas periféricas e “a pró

(21) ~pria area capitalista central.
A inércia das estruturas produtivas das ãreas mais dé

beis em avançar no seio do modo de produção dominante def£
niu sua situação periférica e colocou-as ã reboque das trans
formações na área central,impondo-lhes natureza reflexa. 0
avanço do capital do núcleo desenvolvido é que irã,portanto,

(.21) Entenda-se por "homogeneização do espaço" um movimento
tendencial,lento, de indiferenciaçao dos processos S£
ciais do qual nao importa aqui discutir o limite. Um m£
vimento reflexo à evolução do modo de produção que domi
na e determina o essencial de nossa formaçao social.Nao
corresponde a dissolução das desigualdades regionais ou,
se se quiser, a panaceia das "questões regionais", mas
sim ao estabelecimento de padrões e relações produtivas
de bases semelhantes ao longo do território considerado. 
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emprestar-lhes novo dinamismo, sujeitando-as ã sua lógica e
as suas condições.
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CAPÍTULO 5

O DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA NORDESTINA (1959/1970/1975/
1980) E ALGUMAS DE SUAS CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS (1975)

O conceito de complementaridade industrial delineado no
capítulo anterior a nível teórico constitui o núcleo das di£
cussões que empreenderemos neste e nos próximos capítulos da
dissertação. Procuraremos, a partir daqui, situã-lo numa pers^
pectiva concreta, a nível empírico, com base nas relações en
tre a indústria nordestina, periférica, e o núcleo industrial
desenvolvido do Sudeste.

Duas considerações se fazem importantes quando lidamos
com a questão da complementaridade industrial no plano empíri^
co. A primeira diz respeito ao objeto mais geral,a indústria.
Se no capítulo anterior a "indústria" assumia uma conotação
de "modo industrial de produção" e abarcava toda a base produ
tiva constituída sob relações capitalistas, a partir daqui o
termo "indústria" possui uma conotação de indústria de trans­
formação , conforme os termos propostos por Singer e jã expljL
cados em nota naquele capítulo Acreditamos que o uso de_s
ta conotação mais restrita, ainda que provoque perda de abran
gência, não representa dano sério ã tese que se quer demonjs
trar, pois a indústria de transformação constitui o núcleo
mais característico do "modo industrial de produção". A segun
da questão diz respeito à delimitação das fronteiras nordestjí
nas que, como jã é tradicional na literatura regional, não e£
capa de uma associação com as fronteiras político - administra
tivas dos nove Estados nordestinos. A indústria nordestina
aqui considerada é a representada pela agregação das indú_s
trias dos Estados do Maranhão, Piauí, Ceara, Rio Grande
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Por
motivos óbvios exclui-se da indústria nordestina considerada

(1) SINGER, Paul (197b, p.13)
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aquela localizada no nordeste de Minas Gerais.
Conforme argumentamos no capítulo anterior, para que

se estabeleça a complementaridade entre duas estruturas in
dustriais consideradas é preciso que a indústria na ãrea pe
riférica tenha atingido certo grau de desenvolvimento, posto
que tais relações se realizam tanto no sentido da indústria
periférica para o centro como nò sentido inverso, em certo
montante. Em outras palavras, requer um certo grau de desen­
volvimento das forças produtivas da periferia, um certo grau
de desenvolvimento da estrutura industrial periférica em nos
so caso em questão. Obviamente, o grau de desenvolvimento da
indústria periférica não pode, e nem poderia, se igualar ao
da indústria da ãrea central. Mas é a natureza da indústria
periférica, reciclada pelo aporte de novos projetos de dimen
soes financeiras e características técnicas semelhantes aos
da indústria do polo, que permite o surgimento de relações
económicas renovadas voltadas para o atendimento da demanda
intermediária da indústria do polo, sedimentando a caracte -
rística complementar das duas estruturas industriais.

Este capítulo quinto fundamenta-se no estudo desse grau
de desenvolvimento da indústria nordestina, procurando mos
trar o avanço da estrutura industrial 2 * * 5 daquela em dir£
ção a novos horizontes setoriais, em um processo vinculado e
a favor do capital industrial hegemónico a nível nacional.Em
uma primeira abordagem, nos voltaremos para o estudo da dina
mica setorial de crescimento da indústria nordestina,bem cc>
mo para a evolução de algumas relações estruturais bãsicas,
em um período que vai de 1959 a 1980 , a um nível de desagre­
gação de 2 e 3 dígitos na classificação industrial do IBGE.

Em seguida passaremos para um estudo pontual da estrutu
ra industrial nordestina relativo ao ano de 1975, a partir
da ótica da classificação dos setores por categoria de uso
do bem produzido. Ao contrario do estudo da dinâmica de
crescimento setorial, nossa analise aqui adotara um nível de

(2) A classificação por categorias de uso da mercadoria pro
duzida adotada neste trabalho segue metodologia proposta
em trabalho da FINEP. Cf. TAVARES, Maria da Conceição
et alli) s/d, ps.325 a 327)
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4 dígitos da classificação industrial do IBGE, e também se
reportara apenas aos estabelecimentos com cinco ou mais pes
soas ocupadas e/ou valor da produção superior a 640 vezes c
maior salário mínimo vigente no país. Poderemos assim infe
rir com um grau razoável de precisão a verdadeira estrutura
da indústria regional e sua natureza mais específica quanto
ãs proporções fundamentais entre seus segmentos constituti -
vos. A mesma análise será feita com base nos dados da Pesqui
sa Direta BNB/SUDENE para dados relativos ao ano de 1977 so
bre os projetos contemplados com os recursos dos incentivos
fiscais do 34/18 - FINOR. Assim poderemos ver, a partir de
informações da "Nova Indústria" do Nordeste, para onde cami
nha ou vem evoluindo a estrutura industrial nordestina.

Finalmente, cabe alertar que importantes considerações
metodológicas sobre o manuseio dos dados censitários e das
demais fontes utilizadas a partir deste capítulo, bem como
sobre deflacionamento ou inflacionamento de valores, crite
rios de compatibilização setorial dos Censos Industriais etc.
encontram-se arroladas no "Apêndice 1 - Considerações Método
lógicas".

5.1 A Dinâmica da Indústria Nordestina: 1959/1970/1975/1980

O período que vamos analisar compreende o desenvolvimen
to’ de todo um ciclo da economia brasileira(3) e coincide com

os primeiros vinte anos de vigência do mecanismo dos incenti^
vos fiscais para a economia nordestina. Neste sentido, repre
senta a tendência contemporânea de evolução da sua estrutura
industrial, assentada sobre a emergência deste instrumento
potente de apoio à acumulação e de atração de capitais em
busca de novas áreas potenciais para realizaçao desta acumu
lação. O período compreende também, parcialmente, o início

(3) Paul Harber Jr., em estudo econométrico, defende a tese
de que o Nordeste apresenta posições relativas na renda
e produtos nacionais declinantes nos períodos de rápido
crescimento nacional e ascendentes em período de cresci^
mento . nacional mais lento. Cf. HARBER Jr.,Richard Paul
(1982, p.706)
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dos primeiros sinais de desconcentração industrial no país,
apos pelo menos quarenta anos de evolução da concentração em
torno do polo paulista, registrados nas informações referen­
tes ã década de 70, ou seja, nos censos industriais de 1975
e 1980. Vale registrar qúe, para a maioria dos autores, esta
tendência é incipiente e não se mostrou ainda vigorosa o su
ficiente para ensejar a certeza de sua continuidade. E mais,
a tendência verificada não corresponderia a um crescimento re
lativo uniforme da periferia, mas estaria concentrada em uns
poucos estados em detrimento dos demais

De outro lado, é também no correr do período analisado
que a indústria brasileira galga os últimos degraus para a
constituição de uma estrutura industrial amadurecida e com
pleta Co que não significa dizer que hâ novos caminhos a per
correr neste sentido). A estrutura industrial brasileira
apresenta, em 1980, um perfil que a habilita a fabricar pr£
ticamente todos os produtos que lhes são demandados. Avança­
mos , inicialmente na década de 60 na consolidação de nossa
produção de bens duráveis de consumo e, especialmente na dé
cada de 70, na consolidação- de nossas indústrias de base, no
setor de Bens de Capital, e na constituição de alguns segmen
tos produtores de insumos industriais básicos A resposta
da economia brasileira à crise do início dos anos 80, a par
tir, entre outros fatores, de um vigoroso movimento de expor

(4) Clélio Campolina Diniz analisa a questão da distribuição
territorial da indústria no Brasil, indagando acerca das
reais possibilidades de desconcentração territorial in
dustrial a partir destes primeiros sinais registrados no
Censo de 1975 . Esta desconcentração privilegiaria os E_s
tados que circundam o polo paulista, com ênfase para Mi
nas Gerais, e sua continuidade estaria,no plano económi­
co, arrefecida pela crise e, no plano político, estimula
da pela perspectiva do avanço democrático. Para ele, as
forças políticas tenderiam a prevalecer sobre a crise eco
nómica, uma vez que ”. ..o problema espacial é antes de
tudo um problema pol ít ico1.’ . DINIZ , Clél io Campolina ( 1985j
ps.370 a 373)

(5) "A indústria não mais apresenta grandes falhas setoriais,
a base energética encontra-se refeita e a lógica indu_s
trial penetrou em produnfidade os serviços e a própria
agricu1tura".CASTRO,António B.de, e SOUZA,Francisco E.P.
de (1985 ,p.193)
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tações de produtos manufaturados e semi-manufaturados, repre
senta um bom indicador deste ponto de vista.

Os argumentos ate aqui apresentados sugerem, a princjí
pio, que a indústria nordestina deve ter encontrado um camji
nho para se desenvolver no período em questão e este desen
volvimento, orientado pelos determinantes que fizeram emer
gir uma nova divisão territorial do trabalho no Brasil, de
ve ter se dado a favor de suas relações de complementaridade
com o polo industrial do Centro-Sul.

Com base nas tabelas 1 a 4 pode-se ter uma ideia acerca
do crescimento dos 22 gêneros industriais nos cortes inter-
censiãrios de 1959/70, 1970/75, 1975/80 e 1959/80.

Os três gêneros que mais cnsceram nos 21 anos sob anã
lise, ou seja, entre 1959 e 1980, quanto à variável número
de estabelecimentos,foram os de Produtos de Matéria Plástica ,
Mecânica e Material Elétrico e de Comunicações com taxas de
crescimento médio anual de, respectivamente; 20,7%; 12,4% e
11,3% a.a., conforme resultados apresentados na tabela 1 .
Três ramos que são tipicamente classificados como *”dinâmi
cos”, ou então, conforme outras classificações, como "indú_s
trias predominantemente produtoras de bens intermediários” ,
no caso do gênero de Produtos de Matéria Plástica, e como”in
dústrias predominantemente produtoras de Bens de Capital e
de Consumo Durável, no caso dos demais gêneros A análise
dos sub-períodos considerados mostra que, para o Gênero de
Produtos de Matéria Plástica a expansão do número de unida
des industriais foi vigorosa entre 1959 e 1970 (29,6% a.a.)e
se manteve, embora a um patamar inferior, entre 1970/75
(11,3% a.a.) e 1975/80 (12,0% a.a.); já para os dois outros
gêneros, Mecânica e Material Elétrico e de Comunicações, a
expansão vigorosa entre 1959/70 (respectivamente 30,4% e
33,5% a. a.) foi acompanhada por uma significativa retração

(06) Estas classificações industriais sao apresentadas no
primeiro caso em IPEA; "A Industrialização Brasileira -
Diagnósticos e Perspectivas" in Programa Estratégico de
Desenvolvimento - 1968/70. Brasília, 1969 ,. número espe.
ciai apud MOREIRA, Raimundo (11979 , p.41); e, no outro,
em CANO, Wilson (.1985 , ps.320 e 321}
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do número de estabelecimentos entre 1970/75 (respectivamen
te - 8,0% e - 8,5% a.a.) e uma quase estabilização no perío
do 1975/80 (- 0,9% e - 0,6% a.a,).

De outro lado, os três gêneros que apresentaram retra
ções mais acentuadas no número de estabelecimentos no perío
do global de analise foram os de Bebidas, Têxtil e de Produ
tos de Perfumaria, Sabões e Velas, com taxas negativas de ,
respectivamente, -2,1%, -1,3% e -1,2% a.a.Curiosamente, três
gêneros classifiçados entre as "indústrias predominantemente
produtoras de Bens de Consumo Não Durável". Alem destes três
gêneros, outros dois, Couros e Peles e. Produtos Similares e
Produtos Farmacêuticos e Veterinários, apresentaram igual­
mente queda líquida do número de estabelecimentos entre 1959
e 1980.

Em termos de outra variável selecionada, o pessoal ocu
pado, conforme dados da tabela 2, vê-se que os três gêneros
que mais incorporaram mão-de-obra ao longo do período analji
sado foram exatamente os mesmos que mais unidades industriais
implantaram, em termos relativos, no Nordeste: em ordem dje
crescente, Produtos de Matéria Plástica (26,0% a.a.), Mecâni­
ca (20,8% a.a.) e Material Elétrico e de Comunicações(16,6 %
a.a.). Ao contrário do observado para a variável número de
estabelecimentos na análise dos cortes intercensitários,este crescimento
deu-se positivamente em todos os subperíodos analisados para
os três gêneros em questão, o que sugere a ocorrência, para
os gêneros de. Mecânica e Material Elétrico de um aumento no
tamanho médio de suas unidades industriais, conforme pode
ser constatado na tabela 6 apresentada mais ã frente.

Dentre os três-gêneros que registraram retração do pes^
soai ocupado entre 1959 e 1980 identificam-se o Têxtil e o
de Couros e Peles, que apresentaram igualmente queda no nume
ro de estabelecimentos, e o de Extrativa Mineral, com percen
tuais de respectivamente, -0,2%, -0,1% e -0,2%a.a. A taxa de
crescimento negativo de pessoal ocupado no setor Têxtil é
resultado de um decréscimo significativo registrado para a
década de 60, o que se mostrou congruente com o Plano de Mc>
dernização do ramo adotado pela SUDENE naquele período, no
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intuito de reciclar tecnologicamente aquela indústria^ ' .
Vejamos agora a terceira variável analisada,o valor da

transformação industrial, conforme dados apresentados na ta
bela 3.

No período global Q1959/1980) , mais uma vez os três gê
neros que mais cresceram foram, na mesma ordem, os de Maté
ria Plástica (37,4$ a.a.), Mecânica £31,7$ a.a.) e Material
Elétrico e de Comunicações (26,7$ a.a.]. E os que menos cres
ceram foram os de Extrativa de Minerais £l,9$a.a.), Fumo
(2,9$ a.a.) e Couros e Peles (3,3$ a.a.).^)

Os três gêneros que mais cresceram no período o fizeram
a taxas que lhes permitiram mais do que dobrar sua produção
a cada três anos.

Os dados para os subperíodos mostram que o dinamismo da
produção industrial nordestina foi particularmente elevado en
tre 1970 e 1975.quando, à exceção dos gêneros de Bebidas
(8,8$ a.a.) e Fumo (-2,1$ a.a.), todos os demais cresceram a
taxas superiores a 10$ a.a.

Com base na tabela 4 podemos ver a evolução da estrutu
ra industrial do Nordeste ao longo dos anos pesquisados,para
cada variável selecionada.

Dois gêneros, o de Produtos de Minerais Não Metálicos e
o de Produtos Alimentares, detinham juntos 63,5$ do número
de estabelecimentos da indústria nordestina em 1980, partici^
pação esta que foi crescente ao longo do período estudado
Isoladamente, o primeiro gênero aumentou enquanto que o se
gundo perdeu participação relativa no todo. Nossos três gên£
ros líderes de crescimento evoluíram de uma participação agre
gada de 0,3$ em 1959 para uma de 1,7$ em 1980, em termos do
número de estabelecimentos.

Para a variável pessoal ocupado, três gêneros responde
ram em 1980 por mais de 50$ do total registrado para a indÚ£
tria nordestina, na ordem: Produtos Alimentares (25,4$), Pro

(07) CANO, Wilson (.1985 ,p.70) e MAGALHÃE S , An t on i o-R. ( 1983,
p.270)

(08) Embora registrem-se taxas negativas para alguns gêneros
nos sub-períodos analisados, prevalecem taxas positivas
de crescimento do VTI para todos os gêneros no período
como um todo (.1959780).
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dutos de Minerais Não Metálicos £16,3$) e Têxtil (10,1$).
ta participação dos três gêneros agregados ê declinante: de
65,81 em 1959 para 51,8$ em 1980. Vale ressaltar que alem
destes três gêneros, outro possui importância na composição
do pessoal ocupado, e uma importância crescente: o gênero Ves
tuãrio, Calçados e Artefatos de Tecido, que absorvia,em 1980,
8,4$ do pessoal ocupado na indústria nordestina.

Os três gêneros que mais cresceram no período saltaram
de participações inexpressivas em 1959, correspondentes agre
gadamente a 0,3$, para uma expressiva participação de 7,8 $
em 1980, na composição do pessoal ocupado.

No que respeita a importância relativa dos gêneros para
o VTI da indústria nordestina, três gêneros se sobressaíram,
com participações superiores ã 10$. São eles, na ordem, Quí
mica (26,7$), Produtos Alimentares (16,6$) e Têxtil (10,7$).
A evolução da participação do Gênero Química mostrou-se im
pressionante. Simplesmente o gênero contribuiu em 1980 com
mais de 1/4 do valor da transformação industrial agregado do
Nordeste.

Alguns gêneros afirmaram sua participação na indústria
nordestina, onde praticamente inexistiam em 1959. Este foi
o caso de nossos três gêneros líderes de crescimento: Produ
tos de Matéria Plástica, que passou de 0,0$ em 1959 para 2,0$
em 1980; Mecânica, de 0,1$ em 1959 para 4,4$ em 1980 - sendo
o 89 gênero em importância neste ano, em termos do VTI e
Material Elétrico e de Comunicações, que evoluiu de 0,2$ em
1959 para 2,4$ em 1980.

Chama atenção também na análise de composição do VTI a
impressionante participação do gênero Extrativa de Minerais
em 1959 e a queda abrupta no computo de sua participação, re
gistrada no ano de 1970^.

Nas tabelas 5, 6 e 7 a seguir, apresentam-se algumas
relações estruturais segundo os gêneros da indústria nordes-

(09) A explicação possível para o ocorrido não parece assen­
tar-se sobre fenômenos normais de contração do VTI, mas
simr-sobre divergências nos critérios de classificação ado
tados num c noutro Censos do IBGE.A princípio,uma pista
parece estar sugerida pelo fato de que,no Censo de 1960,
as atividades de Extração de Minerais executadas no âmb_i
to de propriedades rurais não foram incluídas no Censo In
dustrial e sim no Censo Agropecuãrio.
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tina, quanto ãs suas evoluções desde 1959 até 1980.
A relação pessoal ocupado por estabelecimento, uma m£

dida de tamanho médio dos estabelecimentos, apresentou como
os três gêneros com estabelecimentos de maiores dimensões
relativas em 1959 (conforme dados da tabela 5) o de Papel c
Papelão (45,3 pessoas ocupados por estabelecimento - PO/EST),
o Têxtil (40,6 PO/EST) e o de Química (31,0 PO/EST). Já para
1980, os resultados foram os seguintes: Fumo (66,5 PO/EST) ,
Material Elétrico e de Comunicações (66,2 PO/EST) e Mecânica
(63,4 PO/EST). Ainda para este último ano, vale ressaltar os
gêneros que ocuparam os 49, 59 e 69 lugares no tocante à re
lação em questão: 49) Produtos de Matéria Plástica ( 55,1
PO/EST); 59) Têxtil (50,7 PO/EST) e 69) Produtos Farmacêutjí
cos e Veterinários (46,1 PO/EST).

Quanto à outra relação indicadora de porte médio dos
estabelecimentos, a relação valor da transformação industria]
por estabelecimento (VTI/EST), apresentada na tabela 6, reve
la que os gêneros que mais se destacaram em 1959 foram: Papel
e Papelão (2,3 milhões de cruzeiros de 1975 por estabeleci -
mento), Química (1,8 milhão de cruzeiros) e Extrativa de
Minerais (0,8 milhão de cruzeiros). Em 1980, a situação re
gistrada foi a seguinte: Material Elétrico e de Comunicações
(8,0 milhões de cruzeiros), Química (6,7 milhões), Papel e
Papelão (5,9 milhões), Produtos de Matéria Plástica (5,8 mi^
Ihões) , Têxtil (5,0 milhões) e Mecânica (4,8 milhões).

Como se pode observar pela análise das duas tabelas an
teriores, aparecem estabelecimentos de porte naqueles seto
res líderes de crescimento, que os colocam entre os seis gji
neros que em 1980 possuíam estabelecimentos com maiores dji
mensões relativas. 0 gênero Têxtil, apesar das transforma
ções por que passou nestas duas décadas, e até por força d£
las, manteve as dimensões médias de seus estabelecimentos en
tre as maiores da indústria do Nordeste. 0 gênero Química so
bressaiu-se também nas duas relações, e principalmente na S£
gunda (VTI/EST), sendo este resultado importante face à sua
expressiva participação no VTI global da indústria do NordejS
te. Finalmente, os resultados ressaltaram também as dimen
sões médias elevadas do estabelecimento do gênero Papel e Pa
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pelão.
Na tabela 7, a seguir, podemos ter uma ideia acerca das

diferenças de produtividade media do pessoal ocupado nos vã
rios gêneros industriais.

Jã em 1959, o gênero que apresentava a maior produtivi­
dade. média por pessoa ocupada na indústria era o de Química
(57,0 mil cruzeiros de 1975 por pessoa ocupada), sendo que
manteve sua hegemonia neste indicador ao longo de todos os
Censos Industriais pesquisados. Ainda para 1959 seguiam - se
ao gênero Química os gêneros Papel e Papelão (51,6 mil cru
zeiros) e Extrativa de Minerais (37,6 mil cruzeiros). Em
1980, a ordem era a seguinte: Química (277,9 mil cruzeiros),
Diversos (153,9 mil)Papel e Papelão (131,7 mil), Mat£
rial Elétrico e de Comunicações (120,8 mil), Metalúrgica
(116,6 mil) e Produtos de Matéria Plástica (106,1 mil).A evo
lução do gênero Têxtil foi digna de nota, tendo caminhado
de um 159 lugar em 1959 para 69 lugar em 1980. O gênero Meca
nica, outro de nossos gêneros líderes de crescimento, ocupou
o 109 lugar em 1980, apés ter registrado o 199 lugar em 1959.

Os dados da tabela 8 resumem a evolução do crescimento
dos gêneros na indústria nordestina entre 1959 e 1980. Conju
gam-se nesta tabela as taxas de crescimento das variáveis
selecionadas e também das relações estruturais calculadas

Nesse período, a indústria nordestina mostrou resulta -
dos bastante positivos. A produção - aqui indicada pelo va
lor da transformação industrial - cresceu à significativa ta
xa de 10,8% a.a., o que representou multiplicar a produção
de 1959 por 7,6 vezes. O tamanho médio dos estabelecimentos,
em termos da relação VTI/EST, evoluiu a uma expressiva taxa

(10) o genero Diversos obteve esta participaçao importante em
1980 porque incluiu neste ano os resultados do genero
31 - Atividades Auxiliares de Apoio e de Serviços de Na
tureza Industrial,por motivos de comparabi1 idade entre
os Censos Industriais. Ver o Apendice 1.

CU) Ao contrario das tabelas 5,6 e 7, em que mostramos os
valores absolutos para as relações estruturais em cada
ano censitário, na tabela 8 apresentamos as taxas de
crescimento destas relações entre 1959 e 1980.
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de 7,1$ a.a., o que equivaleu a multiplicar o registrado em
1959 por 3,2. vezes. Por fim, a produtividade media por pes^
soa ocupada ampliou-se 2,5 vezes, crescendo ã taxa de 6,2 $
a. a.

Para o conjunto das taxas calculadas, o gênero que mais
sobressaiu no período foi o de Mecânica que, além do d£
sempenho extensivo observado nas três taxas de crescimento
das variáveis isoladas, também registrou avanços expressivos
no tamanho médio dos estabelecimentos e na produtividade m_e
dia do pessoal ocupado. 0 VTI do gênero em 1959 foi multipli.
cado por 323,6 vezes e a produtividade média por 5 vezes. No
mesmo caminho, mas em um patamar inferior, evoluiu o gênero
de Material Elétrico e de Comunicações. E, da mesma forma, o
gênero líder de crescimento extensivo, Produtos de Matéria
Plástica, apresentou modificações estruturais significativas
ligeiramente mais expressiva em termos de produtividade média que
de tamanho médio. 0 gênero Diversos igualmente mostrou cres
cimento extensivo importante e registrou a maior taxa de
crescimento médio do tamanho, medido pela relação VTI/EST, e
a maior evolução da produtividade média no Nordeste dentre
todos os gêneros industriais. Sua produtividade elevou-se ã
taxa de 12,3$ a. a., o que equivale a uma variação absoluta
de 10,4 vezes entre 1959 e 1980.

Alguns gêneros tradicionais passaram por profundas modi.
ficações estruturais no período. Foi o caso, por exemplo, do
Têxtil, que apresentou uma evolução de 8,8$ da produtividade
media por pessoa ocupada, a quinta taxa de crescimento deste
indicador entre os gêneros industriais nordestinos. Um cres
cimento assentado na dispensa de mão-de-obra, em termos lí
quidos, e no fechamento de inúmeros estabelecimentos margi.
nais. 0 gênero Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecido pas^
sou por um processo parecido, mas com caractensticas dife^
rentes. 0 gênero cresceu ampliando o tamanho medio de seus
estabelecimentos, tal como medido por nossas duas relações ,
PO/EST e VTI/EST, e também registrando um ganho expressivo de produti^
vidade. 0 ramo de Bebidas, passou por um processo de centra

(12) Ver nota 10 deste capítulo
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lização da produção em um número menor de estabelecimentos ,
que não resultou em contração absoluta do número de pessoas
ocupadas, como no gênero têxtil, mas que implicou em acrés­
cimo do tamanho médio dos estabelecimentos, acréscimo este
acompanhado por um crescimento significativo da produtivida­
de média por pessoa ocupada. Os seis gêneros que apresenta
ram taxas negativas de crescimento médio anual do número de
estabelecimentos são todos classificados como tradicionais ;
dos três que apresentaram taxas negativas de crescimento do
pessoal ocupado, dois são também certamente tradicionais, os
de Couros e Peles e Produtos Similares e o Têxtil,ambos
do registrado também perdas líquidas de estabelecimentos.

0 quadro 3 resume os result. dos da tabela 8 para
dez gêneros com maiores taxas de crescimento médio anual
cada variável ou relação estrutural analisada. Em termos 
número de estabelecimentos e do pessoal ocupado prevaleceram
entre os gêneros com maior dinamismo aqueles classificados
como sendo constituídos de "indústrias predominantemente pro
dutoras de Bens Intermediários"e de "indústrias predominantes
mente produtoras de Bens de Capital e de Consumo Durável" ,
com uma única exceção, no caso do pessoal ocupado, de um gê
nero classificado como constituído de "indústrias predominan
temente produtoras de Bens de Consumo Não Durável". Para a
variável valor da transformação industrial ’ surgem a pr£
sença de três gêneros classificados no Grupo "I", sendo que
um deles com posição até certo ponto destacada: Vestuário
Calçados e Artefatos de Tecido. Apesar disto, podemos afir
mar que o crescimento extensivo da indústria nordestina se
deu primordialmente sobre os gêneros dos Grupos "II" e "IIIV

Para as taxas de crescimento das relações estruturais
analisadas, a distinção acima não se revelou pertinente. Em
cada uma das relações aparecem gêneros do Grupo "I" entre os
que maiores evoluções apresentaram em termos de tamanho e

C13) Estes fenomenos foram identificados por Cano nas deca
das de 50 e 60 como comuns a quase toda a periferia na
cional. Segundo ele, com o que concordamos, apontavam
para o aumento do grau de monopolização das indústrias,
especialmente as de Bem de Consumo Nao Durave 1.Cf. CANO ,
Wilson C1985, ps.110 e 151)

ten
(13)
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produtividade médias.
Os únicos três, gêneros presentes em todas as seis li£

tas do Quadro 3, denotando crescimento extensivo acompanhado
de modificações estruturais relevantes, foram, ã exemplo de
outras analises, os de Produtos de Matéria Piastica,Mecânica
e Material Elétrico e de Comunicações. Por outro lado, três
gêneros não apareceram em quaisquer das seis listas do Qua
dro 3, Extrativa de Minerais, Couros e Peles e Produtos Siini
lares e Produtos Alimentares, sendo que este último responde
por parcela importante da indústria nordestina quanto a cada
uma das variáveis sob analise.

Os gêneros Metalúrgica e Borracha também apresentaram
crescimento extensivo relevante, porém modificações estrutu
rais diferentes: o primeiro aparece nas listas "E"(VTI/EST )
e "F" (VTI/PO), e o segundo na lista "D" (PO/EST). 0 gênero
Material de Transporte apresentou crescimento extensivo dij*
no de registro (foi o 99 nas três listas, "A", "B" e ”C”) ,
mas não modificações estruturais relevantes.

0 único gênero que além dos três líderes de crescimento
extensivo apresentou modificações estruturais significativas
foi o Diversos, com presença nas três listas, "D", ”E” e
"F". Adicionalmente aparece igualmente nas listas "B" e "C",
ou seja, apresentou também crescimento extensivo digno de n£
ta. As transformações estruturais ainda se fizeram presentes
com certo relevo nos gêneros de Vestuário, Calçados e Artefa_
tos de Tecido, Têxtil, Bebidas e Produtos Farmacêuticos e Ve
terinãrios, todos classificados no Grupo ”1”.

Vamos qualificar um pouco mais as tendências registra -
das até aqui, aprofundando nossa analise da dinâmica de cres
cimento da indústria nordestina com informações mais detalha

•• • (14)das, ao nível de indústrias (03 dígitos).'*
Na tabela 9, estão arroladas as 20 indústrias que apre

sentaram maiores taxas de crescimento do VTI^^l, como tam

bêm a evolução das taxas para as demais variáveis e para as

(.14) Para uma descrição da evolução nordestina ao nível de
industrias, de uma forma mais de talhada,ver Apendice 2.

(15) Das 118 indústrias consideradas apenas para 98 delas
obteve-se taxas de crescimento entre 1959 e 1980. Ver
Apêndice 2.
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relações estruturais consideradas.
Se olharmos para estas vinte indústrias veremos que

cresceram, em termos do VTI, a taxas superiores a 191a.a. Is.
to equivaleu a multiplicar o VTI registrado em 1959 por mais
de 38 vezes ao longo destes vinte e um anos.

Das vinte indústrias ou "conjuntos de indústrias" ^6)

mais dinâmicas nos vinte e um anos, apenas duas eram
oriundas de gêneros predominantemente produtores de Bens de
Consumo Não Duráveis e, mesmo assim, ambas ("25.5+25.7 -Con
fecção de artefatos diversos de tecido - exclusive os produ­
zidos nas fiações e tecelagens - e tirígimento, estamparia e
outros acabamentos em roupas" e "25.1 + 25.6 - Confecção de
peças interiores do vestuário, roupas, agasalhos e Confecção
de roupas e acessórios profissionais e para segurança indus.
trial") de um gênero em processo de modernização, tal como
analisamos acima: o de Vestuário, Calçados e Artefatos de Te
eido. A indústria 25.5 + 25.7 foi a líder de crescimento de
toda a estrutura industrial nordestina, tendo evoluído a uma
taxa media anual impressionante de 56,6% a.a.

Entre as demais indústrias incluídas entre as vinte mais
dinâmicas, nove seriam de gêneros classificados no Grupo II
- indústrias predominantemente produtoras de Bens Intermediá
rios - e as nove restantes em gêneros do Grupo III - indus
trias predominantemente produtoras de Bens de Consumo Dura
vel e de Capital.

Se considerarmos agora apenas as dez indústrias mais
dinâmicas, veremos que seis delas competiam a gêneros do
Grupo III, sendo quatro do Gênero Mecânica e duas do Gênero
Material Elétrico e de Comunicações. Duas destas dez indús»
trias correspondiam a estabelecimentos voltados para a repara.
ção de bens mecânicos e eletro-eletrónicos 12.8 - Repara
ção e manutenção de maquinas, aparelhos e equipamentos indu_s

(16) Entende —se por conjunto de industrias aquelas apresentja
das aqui como correspondendo a soma de duas ou mais in
dústrias tais como originalmente listadas na classifica
ção do IBGE. Este procedimento se fez necessário face Z
compátibilização da classificaçao de indústrias entre
os vários Censos Industriais utilizados.
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triais, agrícolas e de maquinas de terraplanagem e serviços
industriais de usinagem, tornearia, fresagem, solda e sem£
lhantes - inclusive serviços industriais de controle de qua
lidade” e"13.9 - Reparação e manutenção de maquinas e apare
lhos elétricos, eletrónicos e de comunicações”. Outras três
compõem o núcleo principal do gênero Mecãnica:"12.1 - Fa
bricação de maquinas motrizes não Elétricas e de Equipamen -
tos para transmissão industrial - inclusive peças e acesso
rios”,”12.2 - Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamen
tos industriais para instalações hidráulicas, térmicas, de
ventilação e refrigeração, equipados ou não com motores elé
tricôs - inclusive peças e acessórios” e"12.3 - Fabricação
de máquinas - ferramenta, máquinas operatrizes e aparelhos
industriais acoplados ou não a motores elétricos - inclusive
peças e acessórios”. As demais, além da indústria líder de
crescimento da estrutura - 25.5+25.7 - correspondem a: 23
todo o gênero de Produtos de Matéria Plástica (ver nota 1 da
tabela 9); 11.2 + 11.4 + 11.8 + 11.9 - ”Metalurgia do pó”, ” Fabrji
cação de artefatos de trefilados de ferro e aço e de metais
não ferrosos - exclusive móveis -”, ”Têmpera e cementação do
aço, recozimento de arames e serviços de galvanotécnica” e
"Fabricação de outros artigos de metal, não especificados ou
não classificados”; 13.1+13.2+13.4+13.7 - "Construção de ma
quinas e aparelhos para produção e distribuição de energia
elétrica”, ”Fabricação de Material Elétrico - exceto para
veículos -”, "Fabricação de material elétrico para veículos”
e "Fabricação de material eletrónico”; 17.4+17.5+17.9 - "Fa
bricação de artefatos de papelão, cartolina e cartão, imprejs
sos ou não, simples ou plastificados, não associada à produ
ção de papelão, cartolina e cartão”, "Fabricação de artigos
de papel, papelão, cartolina e cartão para revestimento, não
associada à produção de papel, papelão, cartolina e cartãò"e
"Fabricação de artigos diversos de fibra prensada ou isolan-
te - inclusive peças e acessórios para máquinas e veículos”.

0 dinamismo registrado para as indústrias dos gêneros
Mecânica e Material Elétrico e de Comunicações dá conta de
que a acumulação deve ter se processado de forma vigorosa
neste período. Mesmo admitindo que as indústrias responsa 
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veis por estes resultados não foram as responsáveis pelo su
primento da maior parte dos Bens de Capital demandados na
área - como analisaremos no capítulo seguinte é possível
supor que no que respeita ã produção de Bens de Capital me
nos complexos e ã oferta de serviços técnicos relacionados ã
sua montagem, reparação e manutenção a indústria nordestina
avançou substancialmente nestas duas últimas décadas. No ca
so mais específico do conjunto de indústrias do gênero Mate
rial Elétrico e de Comunicações relacionado acima, seu dina
mismo associou-se inegavelmente à expansão do "complexo” fa
bricante de veículos automotores no Brasil.

Antes de nos aprofundarmos na estrutura industrial nor
dest ina, vamos traçar as primeiras linhas mestras da dinâmi­
ca de crescimento desta indústria nos 21 anos sob analise.

A evolução da indústria nordestina apresentou duas ten
dências básicas: uma relativa ao crescimento extensivo vigo
roso dos gêneros classificados como constituídos de indúss
trias predominantemente produtoras de Bens Intermediários e
de Bens de Consumo Durável e de Capital, e outra relativa ao
crescimento extensivo mais modesto, mas acompanhado por mod_i
ficações estruturais relevantes e firmes, dos gêneros consti^
tuídos de indústrias predominantemente produtoras de Bens de
Consumo Não Durável. Estas duas tendências não são absolutas,
quer dizer, são mais evidentes em uns gêneros do que em ou
tros, e há gêneros que não se enquadram nem em uma, nem em
outra tendência, ou enquadram-se nas duas; em todo caso, a
dicotomia nos pareceu pertinente.

Para a primeira tendência registraram-se algumas nuan
ces. Os três gêneros líderes de crescimento extensivo apre
sentaram igualmente modificações estruturais importantes ,mas
que se explicam pelo proprio vigor deste crescimento exten­
sivo e pela base produtiva praticamente inexistente em 1959.
0 mesmo raciocínio se. aplica ao gênero Diversos, com a res_
salva de que incluiu em 1980 o gênero Atividades Auxiliares
de Apoio e de Serviços de Natureza Industrial, sendo esta in
clusão a responsável pelo dinamismo e modificações estrutu
rais do gênero.

No caso da segunda tendência, a nuance mais expressiva 
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ficou por conta do gcnero Vestuário, Calçados e Artefatos dc
Tecido, que também apresentou crescimento extensivo relevan­
te entre os demais gêneros nordestinos.

Abstraindo-se a questão da dicotomia entre os gêneros
incluídos em uma ou outra tendência, pode-se afirmar também
que os gêneros constituídos de indústrias predominantemente
produtoras de Bens Intermediários, de Consumo Durável e de
Capital apresentaram maior crescimento extensivo e maiores
modificações estruturais que os gêneros das indústrias pr£
dominantemente produtoras de Bens de Consumo Não Durável.

5.2 A Estrutura Industrial Nordestina em 1975 e da "Nova
Indústria” em 1977

Neste item iremos aprofundar um pouco mais nossa anãlji
se a partir do estudo da estrutura industrial nordestina,tan
to a nível do ”universo” - Censo Industrial de 1975 - como
de seu subconjunto mais relevante representado pela "Nova In
dústria" - Pesquisa BNB/SUDENE para 1977. A composição da in
dústria nordestina nestes dois cortes adotará a classifica -
çao dos grupos de industria (4 dígitos)k Jdo IBGE organiza
dos segundo a categoria de uso do principal bem produzido,no
que segue metodologia elaborada em trabalho da FINEP que
constitui um marco importante na análise da estrutura indu_s
trial brasileira. ^8)

A partir dos dados da tabela 10 pode-se ter uma razoa
vel visão da estrutura industrial nordestina. Vale alertar
que os resultados da tabela a nível quantitativo devem ser
encarados com reservas: para algumas categorias de uso como
"Bens de Capital", "Partes de Bens de Capital", "Partes de
Durável" e "Partes Diversas" nossas informações não chegam a
representar 60^ do número de estabelecimentos em cada uma de_s

(17) A analise a quatro dígitos da classificaçao de induj^
trias do IBGE aqui empreendida toma por base apenas os
estabelecimentos com 5 ou mais pessoas ocupadas e/ou va
lor da produção superior a 640 vezes o maior salãrio m_í
nimo vigente no país. A analise anterior,a dois e três
dígitos reportava-se a todos os estabelecimentos.

(.18) TAVARES, Maria da Conceição et alii (s/d,ps.325 a 327) 
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tas categorias. Apenas três das onze categorias arroladas na.
tabela encontram-se no limite de 80% do número de estabele
cimentos que se adotou como mínimo razoável para que fossem
considerados nas análises empreendidas nesta dissertação.
Estas três categorias são as de "Consumo Não Durável", " In
termediãrios para Consumo" e "Insumos para Construção Civil?
Três categorias que inclue alguns dos grupos mais " populo
sos" em termos de números de estabelecimentos, como o grupo
de "Fabricação de produtos de padaria e confeitaria" na cate
goria de "Consumo Não Durável", os de "Extração de sal" e
"Beneficiamento de fibras têxteis vegetais" na categoria de
"Intermediários para Consumo", e o de "Fabricação de telhas,
tijolos, lajotas, vasilhames e outros artigos de material c£
rãmico - inclusive refratários" na categoria de "Insumos pa
ra Construção Civil". 0 número elevado de estabelecimentos
nestes grupos industriais explica inclusive a boa representa
tividade em termos de número de estabelecimentos dos dados
totalizados para a indústria nordestina: para 87,7% dos esta
belecimentos havia informações disponíveis.

Em resumo, os resultados das tabelas 10 e 11 devem ser
analisados considerando-se sua pouca representatividade quan
titativa^20)# Em particular, deve-se perceber que mesmo no

caso das categorias de uso que se apresentam com representa-
tividade aceitável, a participação de estabelecimentos com
características estruturais inferiores à da média da respec-
tiva categoria é expressiva e inquestionável.

Aproximadamente metade dos estabelecimentos industriais
nordestinos estava incluída em 1975,na categoria de Bens
de Consumo Não Duráveis, e estes eram responsáveis por tam
bem algo em torno de 50% do pessoal ocupado e 40% do VTI da
indústria nordestina. As categorias de uso de "Bens de Consu
mo Durável", "Partes de Durável", "Bens de Capital" e " Par
tes de Bens de Capital" juntas, representaram 6,6% do número
de es tabelecimentos, 6,1% do pessoal ocupado e 5,3% do VTI ,
sendo que estes dois últimos percentuais encontram-se visi

C19) Ver Apêndice 1 - Considerações Metodo1ogicas
(.20) Exceção feita ã variável número de estabelecimentos
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velmente subestimados.
Todas as categorias produtoras de Bens Intermediários^21^

montavam a 43,3% do número de estabelecimentos, 37,5% do pes
soai ocupado e 43,7% do VTI.

Vale ressaltar que a soma das categorias de uso de Bens
Intermediários com a de Bens de Consumo Não Durável represen
tava 89,8% do número de estabelecimentos, 87,6% do pessoal
ocupado e 82,9% do VTI da indústria nordestina. As catego
rias de uso restantes apresentavam parcelas reduzidas do to
do da indústria ‘e dentre estas, excetuando-se as catego
rias "Combustíveis e Lubrificantes" (especialmente quanto ao
VTI) e "Reparação" (especialmente quanto ao pessoal ocupa
do) , as demais apareciam em 1975 com menor importância na
estrutura industrial nordestina.

Do ponto de vista das relações estruturais registradas
para cada categoria de uso, conforme a tabela 11 a seguir,va
le ressaltar os seguintes aspectos:

a) a categoria de "Combustíveis e Lubrificantes"continha
os estabelecimentos de maior porte relativo na estru­
tura, com uma produtividade igualmente elevada;

b) em termos da relação PO/EST, as categorias de "Partes
de Durável", "Reparação","Insumos Industriais Diver­
sos", e de "Partes de Bens de Capital",* sobressaíram-
-se. Estas, ao lado da categoria de Combustíveis e
Lubrificantes já citada, apresentaram os maiores ta
manhos médios da estrutura;

c) quanto à relação VTI/EST, as categorias que mais se
destacaram foram as de "Insumos Industriais Diversos",
"Partes de Bens de Capital", "Partes de Durável" e
"Bens de Capital" (além, obviamente, de "Combustíveis
e Lubrificantes").

d) a relação VTI/PO, nosso indicador de produtividade mé
dia por pessoa ocupada, mostrou algumas surpresas. A
categoria de Bens de Consumo Durável apresentou a me 

(21) "Intermediários para Consumo”, "Insumos Indus tr iais Divejr
sos","Insumos para Construção Civil" e "Partes Diversas"
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nor produtividade. De outro lado, as maiores produti^
vidades médias (além da relativa ã categoria " Combus
tíveis e Lubrificantes”) foram registradas para as ca
tegorias de ”Insumos Industriais Diversos”, " Partes
de Durável”, ”Bens de Capital” e "Intermediários para
Consumo”.

Uma suspeita que emerge destas primeiras considerações
é a de que a categoria de "Bens de Consumo Duráveis” no Nor
deste não apresenta dimensões e características estruturais
compatíveis com as registradas no polo capitalista do país. Re
força este argumento o fato de que meámo a categoria "Partes
de Durável” apresentou em 1975 características estruturais
mais condizentes com sua importância em uma estrutura indu_s
trial, ou seja, superiores as de categoria de ”Bens de Consu
mo Duráveis”.

De outro lado, a categoria de "Insumos Industriais Diver
sos” apresentou características estruturais relativas de di.
mensões inquestionáveis, que com certeza encontram explica -
ção, em parte, no porte dos estabelecimentos dos grupos in
dustriais do gênero Química nela incluídos, implantados ma
joritariamente no polo petroquímico de Camaçari, na Bahia.

Vejamos, no entanto, qua] era a composição dc cada cate­
goria de uso definida aqui entre os vários grupos de indús
trias que as compõem, bem como algumas características estru
turais de cada um destes grupos apresentados.

Na tabela 12 podemos ver a composição no Nordeste da ca
tegoria de Bens de Consumo Não Duráveis, cuja representativi^
dade atinge a 91,2% dos estabelecimentos ali incluídos.Nesta
categoria, o "grupo” ou setor mais importante foi, no ano de
1975 , o ”26.51 - Fabricação de açúcar”, sendo que esta im
portância foi absoluta se considerarmos a baixa representatji
vidade do número de estabelecimentos com informações disponj^
veis (24%). Em segundo lugar, vem o setor, também tradicio -
nal, "24.21 - Fiação, fiação e tecelagem e tecelagem de algo
dão - inclusive mesclas", com mais de 10% do VTI relativo ã
categoria de uso dos Bens não Duráveis de Consumo. Depois te
mos o setor "26.71 - Fabricação de produtos de padaria e con
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feitaria” e o ”26.91 - Refinação e preparação de óleos e gor
duras Vegetais”, ambos com participações percentuais superio
res a 5%.

Do ponto de vista estrutural, algumas outras nuances po
dem ser percebidas. 0 tamanho médio dos estabelecimentos mos
trou-se mais relevante, tanto no que respeita à relação PO /
EST, como à relação VTI/EST, nos grupos ”24.25 - Fiação, fia
ção e tecelagem e tecelagem de carda, juta e outras fibras
têxteis vegetais”, ”26.51 - Fabricação de açúcar” e ”26.52 -
Refinação e moagem do açúcar”.

Do ponto de vista da produtividade, média do pessoal ocu
pado dois grupos sobressaíram-se: ”26.91 - Refinação e prepa
ração de óleos e gorduras vegetais” e, a um menor grau,
”26.98 - Fabricação de rações balanceadas e de alimentos pre
-arados para animais - inclusive farinha de carne, sangue,os
so e peixe”.

A maior parte dos grupos listados na tabela 12 compreen
de mercados competitivos, enquanto que grupos relativos a
mercados de oligopólio diferenciado típicos desta categoria,
como os de produtos farmacêuticos, cigarros etc. não apar£

, - -4- (22)ceram com produção digna de registrok
As distinções com a estrutura de categorias de Bens de

Consumo Não Durável de outras ãreas se explicam por peculia­
ridades da ãrea nordestina, como a importância histórica ali
da indústria do açúcar. Os demais grupos possuem pesos na
composição da referida estrutura compatíveis aos de quai£
quer ãreas do País. Vale dizer, a estrutura "intra” catego­
ria de Bens de Consumo Não Durável encontrava-se, em 1975
aparentemente sem distorções, e tratava-se portanto de uma
categoria com produção consolidada, sem hiatos setoriais de
importância. Ao nível dos padrões produtivos devem ocorrer
disparidades ditadas pela maior atualidade ou não das plantas
industriais, pela amplitude dos mercados e pelas condições

(.2 2) Para uma identificação entre os principais setores iri
dustriais e as respectivas estruturas de mercado hasea—
mo-nos em TAVARES, Maria da Conceição et alli Cs7d, ps.
281 a 312 e tabela IV.18 do Apêndice Estatístico)
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ditadas pelo nível e grau da concorrência, mas estas, na ”mé
dia", não devem se mostrar quantitativamente tão importantes,
sendo ora favoráveis à ãrea periférica, ora favoráveis ao
polo.

A tabela 13 apresentada a seguir nos mostra a composição
da categoria de uso de Bens Intermediários para Consumo que,
como na categoria anterior, possuía uma representatividade
boa quanto ao número de estabelecimentos com informações dis^
poníveis nela incluídos (91,9^)•

0 grupo de indústria com maior expressão nesta categoria
de uso foi o ”24.11 - Beneficiamento de fibras têxteis veg£
tais”, que, apesar de contar com as informações de apenas
40% de seus estabelecimentos, definha uma participação de
22,37% do VTI total conhecido desta categoria de uso. Além
deste grupo, outros três superaram os 10% de participação no
VTI da categoria dos Bens Intermediários para Consumo: o
”00.23 - Extração de sal”, ”20.41 - Produção de óleos vege
tais em bruto - inclusive subprodutos”, e ”26.01 - Beneficia
mento de café, cereais e produtos afins.

Do ponto de vista das relações estruturais dois grupos
destacaram-se em primeiro plano: o ”26.02 - Moagem de trigo”,
com tamanho e produtividade médios bem superiores aos de^
mais, e o ”10.73 - Fabricação de vasilhames de vidro”, espe
cialmente quanto ãs relações de tamanho médio dos estabeleci^
mentos. Dois outros sobressaíram exclusivamente no que
tange à produtividade média do pessoal ocupado, o ”20.41” e
o ”24.11”, ambos registrando também, conforme relato acima ,
participações expressivas no VTI desta categoria de uso.

Os mais importantes grupos desta categoria constituem mer
cados enquadrados como de oligopólio competitivo; uma estru
tura cujas barreiras erguidas, que lhe conferem caráter oli^
gopólico, assentam-se no controle da comercialização dos res
pectivos produtos.^2'3)

A exemplo da categoria de uso dos Bens de Consumo Não
Duráveis, esta também aparentava estar madura em 1975, sem
hiatos importantes e sem grandes distorções relativas quanto

(23) TAVARES ,líar ia da Conceição et alli Cs/d,p.3O4)
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TABELA 13
NORDESTE

GRUPOS CUJA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE BENS IN­
TERMEDIÁRIOS PARA CONSUMO SUPERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VALOR DA
TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL (VTI)

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA ' (1) VTI % VTI'Í3)
INFORM? ' PART.RELAT. PO/EST EST ' ’ PO

B - Intermec1. para Consumo 91,9 100,0 27,7 1,8 66,1
00.23 — Extração de Sal 92,0 12,47 13,7 1,2 90,1
10.73 — Fabricação de Va­

silhames de Vidro 71,0 2,49 179,0 11,8 66,0
11.53 Fabric. de Embala

gens Metálicas de
Ferro e Aço e de
Metais Não Ferro­
sos - inclusive
Folha-de-Flandres 44,0 1,41 63,0 4,2 66,4

19.12 — Curtimento e Ou -
tros Preparos de
Couros e Peles 31,0 1,64 39,2 2,4 62,1

20.41 — Produção de Óleos
Vegetais em Bruto
- inclusive sub -
Produtos 71,0 15,49 28,5 2,9 102,3

20.42 — Produção de Ceras
Vegetais 62,0 1,01 16,9 1,1 67,8

24.11 — Beneficiam, de Fi
bras Têxt.Veget. 40,0 22,37 28,7 4,2 144,8

24.61 — Acabamento de
Fios e Tecidos 64,0 1,83 87,4 2,1 23,6

26.01 — Beneficiam, de Ca
fé, Cereais e Pro
dutos Afins 98,0 11,16 30,8 0,7 23,3

26.02 — Moagem de Trigo 23,0 3,21 107,3 25,4 236,5
28.11 — Preparação do Fu-

mo 72,0 2,91 98,1 2,5 25,1

Fonte: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordesti
nos), IBGE, 1981

Nota: (1) Corresponde à relação percentual entre os estabelecimen
tos cujas informações constavam do Censo de 1975 e to —
dos os estabelecimentos registrados, incluindo aqueles
cujas informações foram omitidas face à adoção do crité
rio do sigilo pelo IBGE ;

(2) Cr$ milhões de 1975 ;
(3) Cr$ mil de 1975 ;
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a mesma categoria de uso no polo,
A representatiyidade das informações da categoria de uso

dos Duráveis atingiu 77$ dos estabelecimentos nela classifi­
cados» o que requer cuidado nas analises subsequentes, partjl
cularmente quanto ao aspecto quantitativo (ver tabela 14).

Os dois grupos com participações superiores a 10$ no VTI
total da respectiva categoria de uso foram ”16.11 - Fabrica­
ção de moveis de madeira, vime e junco para uso residencial
(.63,23$) e ”16.41 - Fabricação de artigos de colchoaria ”
(16,78$), ambos constantes de um gênero tradicional da estru
tura industrial do país. Neste último sentido, o único gru
po característico da "moderna” indústria de Bens Duráveis de
Consumo com participação superior a 1$ do VTI desta categ£
ria foi o ”13.85 - Fabricação de televisores, radiorecepto -
res, fonógrafos, toca-discos, toca-fitas e gravadores de fji
tas”, com a irrisória participação de 2,58$. Em outras pala.
vras, pode-se concluir que, em 1975, inexistia produção si^
nificativa dos modernos Bens Duráveis de Consumo no Nordeste.

As características estruturais básicas dos grupos mais
expressivos da categoria dos Bens Duráveis de Consumo confir
mam e reforçam a conclusão do parágrafo anterior. O nosso
único grupo "moderno" constante da tabela 14, possuía tama
nho médio elevado relativamente aos demais grupos inseridos
nesta categoria de uso, mas simultaneamente uma das mais
baixas produtividades médias do pessoal ocupado. Do ponto de
vista da produtividade média, o destaque ficou por conta do
grupo 16.41, com quase 100 mil cruzeiros de 1975 por pessoa
ocupada.

A categoria de uso dos Bens de Consumo Duráveis apresen­
tava em 1975, hiatos setoriais importantes. Neste sentido, a
produção de bens acabados (completos) parece pouco provável
de vir a ser deslocada do polo para uma área periférica como
o Nordeste, haja visto o estágio de seu desenvolvimento no
próprio polo e o quadro atual da divisão territorial do
trabalho no país. Um exemplo típico quanto a isto é o forne­
cido pela indústria automobilística no que tange às montado-
ras de veículos. Entretanto, a fabricação de partes, peças e
componentes não parece se encaixar no mesmo raciocínio como
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TABELA 14
NORDESTE

GRUPOS CUJA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE BENS DE
CONSUMO DURÁVEL SUPERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VALOR DA TRANSFOR
MAÇÃO INDUSTRIAL (VTI) “

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA
% (1)
inform'x;

VTI %
PARTIC.
RELATIVA

PO/
EST VTI/EST(2) vti/po(3)

C - CONSUMO DURÁVEL 76,6 100,00 16,9 0,5 31,0
10.14 - EXECUÇÃO DE ES
CULTURAS E OUTROS TRA­
BALHOS EM ALABASTRO ,
MÁRMORE, ARDÓSIA, GRANI­
TO E OUTRAS PEDRAS 67,0 2,80 •25,5 0,8 32,6

10.64 - FABRICAÇÃO DE
PEÇAS E ORNATOS DE GES
SO E ESTUQUE 30,0 4,67 43,1 1,5 35,5

13.85 - FABRICAÇÃO DE
TELEVISORES, RADIORECEP
TORES, FONÓGRAFOS,TOCA-
DISCOS , TOCA-FITAS E GRA
VADORES DE FITAS 60,0 2,58 84,7 2,0 23,3

15.25 - FABRICAÇÃO DE
URNAS E CAIXÕES MORTOÁ
RIOS 47,0 1,28 8,4 0,4 43,9

16.11 - FABRICAÇÃO DE
MÓVEIS DE MADEIRA,VIME
E JUNCO PARA USO RESI­
DENCIAL 94,0 63,23 15,3 0,4 26,9

16.41 - FABRICAÇÃO DE
ARTIGOS DE COLCHOARIA 61,0 16,78 22,7 2,3 99,6

30.71 - FABRICAÇÃO DE
BRINQUEDOS 44,0 2,00 30,5 1,1 37,6

30.81 - FABRICAÇÃO DE
ARTIG.PARA CAÇA E PESCA 88,0 2,61 52,1 0,9 16,4

30.95 - FABRICAÇÃO DE
PAINÉIS LUMINOSOS, PLA
CAS PARA PROPAGANDA E
OUTROS FINS 56,0 2,98 13,1 0,4 27,6

Fonte: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordestinos), IBGE ,
1981

Nota: (1) Corresponde ã relação percentual entre os estabelcimentos cujas in -
formações constavam do Censo de 1975 e todos os estabelecimentos re­
gistrados, incluindo aqueles cujas informações foram omitidas face ã
adoção do critério do sigilo pelo IBGE •

(2) Cr$ milhões de 1975 ;
(3) Cr$ mil de 1975 .
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veremos a seguir.
Os principais grupos de indústria da categoria de Consu

mo Durável no país, estruturam-se a partir de mercados do ti.
po oligopólio diferenciado - concentrado, cujas característi_
cas principais são:

a) "alta concentração técnica e económica da produção ,
com grandes descontinuidades de escala de produção -
mas não necessariamente tecnológicas",

b) "a diferenciação de produtos - constituídos por Bens
de Consumo Duráveis - em marcas, modelos e por faixa
. A A ‘A ..Í24)de renda do consumidor... v J

Além disto, estes grupos caracterizar-se-iam no Brasil
por contarem com alta concentração, liderança inteiramente de
empresas de grande porte com dominância de capital estrangei^
ro e por um volume de produção por estabelecimento muito su

. . Í251perior ao da media da industria brasileira.k
Por estas Yazões é possível compreender que a ausência

de muitos destes grupos na estrutura industrial nordestina
encontra motivos fortes nas características dos mercados que
lhes correspondem e na dinâmica e forma da concorrência que
se estabelece entre as empresas dos mesmos, cuja "entrada"no
país foi relativamente recente, datando da segunda metade
dos anos 50.

A tabela 15 apresenta os grupos dentre os incluídos na
categoria de partes de Durável que superaram 1% de parti­
cipação no VTI da mesma. Face ao baixíssimo grau de repr£
sentatividade, pois dispomos de informações relativas a ape.
nas 44% dos estabelecimentos classificados nessa categoria ,
a análise e respectivas relações devem ser empreendidas com
extrema cautela, pouco valor contendo as informações quanti­
tativas .

Os grupos "13.41 - Fabricação de material elétrico para
veículos" e "14.33 - Fabricação de peças e acessórios para
veículos automotores" se destacaram nesta categoria. Ambos

(24) TAVARES, liaria de Conceição et alli (s/d, p. 292)
(25) TAVARES, Maria da Conceição et alli Cs7d, p.296) 
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constituem segmentos da denominada indústria de autopeças ,
apoio fundamental da indústria automobilística, que em sua
versão nordestina supre parte da demanda de reposição de p£
ças e acessórios dos bens fabricados no polo e adquiridos pe
los residentes no Nordeste.

Possuía participação relevante também no VTI da catego­
ria - até mesmo pelo fraco grau de representatividade de es
tabelecimentos com informações disponíveis - o grupo "11.51-
Fabricação de artigos de metal estampado".

Do ponto de vista das relações estruturais calculadas ,
os grupos da categoria de Partes de Durável apresentavam ta
manho e produtividade médias com patamares mais elevados que
os identificados para os grupos da categoria de Bens Dura
veis de Consumo. 0 grupo 13.41 apresentou nível de produtivji
dade média, em 1975, significativamente elevado.

A inexistência da maior parte dos segmentos importantes
da categoria dos Bens Duráveis de Consumo correspondia a um
fator limitante à expansão da categoria de Partes de Durável.
Isto porque uma parte da demanda potencial, o atendimento xa
demanda dos fabricantes de Duráveis, se inviabilizava para a
maioria dos estabelecimentos nordestinos produtores de Par
tes de Duráveis; situação inalterada até o presentee As^
sim, restou-lhes o atendimento à procura de peças para repo
sição e acessórios.

No gênero de material elétrico, e especificamente quan
to aos grupos incluídos na categoria em questão, as omissões
parecem obscurecer o quadro real da situação. De fato,o gru
po "13.25 - Fabricação de pilhas e baterias secas por exem­
plo, contava com um único estabelecimento no Nordeste, sem
informações no censo de 1975, que como se sabe corresponde à
planta recifense da Microlite do Nordeste, uma empresa de
proporções avantajadas para a estrutura industrial da área.

(.26) Ha exemplos de plantas industriais que chegam a atender
diretamente os fabricantes de Bens Duráveis, como a da
FORD que produz os chicotes de cabos eletricos e as mo.
las utilizadas em seus veículos.
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TABELA 15

NORDESTE

GRUPOS CUJA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE PARTES DE DURÁVEL, SU

PERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VAUOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL (VTI)

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA
% (1)
inform' '

VTI %
PARTIC.
RELATIVA

PO/
EST

VTI/
est(2)

vn/
PO(3)

E - PARTES DE DURÁVEL 44,0 100,00 44,4 3,9 87,0

11.51 - FABRICAÇÃO DE

ARTIGOS DE METAL ESTAM

PADO 32,0 10,80 25,0 1,5 61,7

13.41 - FABRICAÇÃO DE

MATERIAL ELÉTRICO PARA

VEÍCULOS 88,0 46,98 42,7 9,6 224,3

13.86 - FABRICAÇÃO DE

PEÇAS E ACESSÓRIOS PA­

RA APARELHOS E EQUIPA­

MENTOS DE TELEFONIA, TE

LEGRAFIA, SINALIZAÇÃO ,

TRANSMISSÃO E RECEPÇÃO

DE RÁDIO E TELEVISÃO 60,0 2,76 40,3 1,3 32,6

14.33 - FABRICAÇÃO DE

PEÇAS E ACESSÓRIOS PA­

RA VEÍCULOS AUTOMOTO -

RES 78,0 - 39,12 64,0 3,9 62,3

Fonte: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordestinos), IBGE ,

1981
Notas: (1) Corresponde ã relação percentual entre os estabelecimentos cujas in

formações constavam do Censo de 1975 e todos os estabelecimentos re

gistrados, incluindo aqueles cujas informações foram emitidas face

ã adoção do critério do sigilo pelo IBGE ;

(2) Cr$ milhões de 1975 ;

(3) Cr$ mil de 1975.
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0 grupo 13.25 era si, corresponde a fabricação de um produto
cuja finalidade ê a reposição permanente para manutenção dos
aparelhos elétricos portáteis em funcionamento. Mais um ind_í
cio de que a fabricação de Partes de Duráveis no Nordeste tem
sua motivação locacional principal assentada sobre a demanda
de reposição de partes, peças e componentes.

A categoria "Reparação” aparece naturalmente em quajl
quer estrutura industrial de porte e dimensões mínimas. Cor
responde a um conjunto de grupos cuja atividade se acopla ao
consumo de Bens duráveis e de Capital (e suas partes, peças
e componentes), pois objetiva prolongar-lhes a vida útil.

A tabela 16 mostra a composição da categoria, situando
seus grupos principais, e informa a presença de um nível ba^
xo de representai ividade das informações ali contidas .Apenas
67,6% dos estabelecimentos tiveram os respectivos resultados
informados.

0 grupo ”12.82 - Reparação e Manutenção de Máquinas e
Aparelhos” apresentou-se como hegemónico em termosdo VTI da
categoria, o que denota, de certa forma, a predominância das
atividades de "reparação mecânica” sobre as de ” reparação
eletro-eletrônica”.

Do ponto de vista estrutural não se verificaram grandes
diferenças, quer de tamanho,quer de produtividade médios, en
tre os grupos industriais mais importantes.

A representatividade das informações consolidadas para
a categoria de uso dos Bens de Capital nordestina foi baixa.
Dispomos de informações de apenas 57,3% dos estabelecimentos
nela incluídos no Censo de 1975, o que mais uma vez nos leva
a alertar para a precariedade dos percentuais obtidos para a
participação dos diversos grupos industriais no VTI da refe
rida categoria.

0 grupo ”12.31 - Fabricação e montagem de máquinas- fer
ramentas , máquinas operatrizes e aparelhos industriais de
uso específico” possuía, em 1975, uma nítida hegemonia, res
pondendo por 45% do VTI da categoria. Os estabelecimentos des
te mesmo grupo apresentaram uma produtividade média por pes^
soa ocupada superior à dos demais grupos com peso significa­
tivo (acima de 1% do VTI) na composição da categoria, que

202



TABELA 16

NORDESTE

GRUPOS CUJA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE REPARAÇÃC

SUPERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL
(VTI)

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA
% (1)
INPORM1 2 3 '

vn %
PARTICIP.
RELATIVA

PO/EST
VI’I/(2)
EST ' '

vn^3
PO 1 '

F - REPARAÇÃO 67,6 100,00 50,0 2,0 39,4

12.81 - SERVIÇOS INDUS
TRIAIS DE USINAGEM,TOR
NEARIA , FRES A , SOLDAS E
SEMELHANTES 63,0 1,56 78,8 1,9 24,4

12.82 - REPARAÇÃO E MA
NUTENÇÃO DE MÁQUINAS E
APARELHOS 86,0 85,02 57,5 2,3 40,4

13.91 - REPARAÇÃO E MA
NUTENÇÃO DE MÁQUINAS E
APARELHOS ELÉTRICOS,
ELETRÓNICOS E DE COMU­
NICAÇÕES 58,0 6,52 36,3 2,1 58,3

14.13 - REPARAÇÃO DE
EMBARCAÇÕES E DE MOTO­
RES MARÍTIMOS DE QUAL­
QUER TIPO 38,0 1,43 33,3 1,5 44,0

14.34 - RECONDICIONA -
MENTO OU RECUPERAÇÃO
DE MOTORES PARA VEÍCU­
LOS AUTOMOTORES 38,0 1,72 20,7 0,8 39,7

14.35 - REPARAÇÃO OU
MANUTENÇÃO DE FROTAS
DE VEÍCULOS RODOVIÂ -
RIOS 89,0 1,87 51,3 0,7 14,1

18.23 - RECUPERAÇÃO DE
PNEUMÁTICOS 31,0 1,89 9,9 0,4 42,1

Fbnte: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordestinos), IBGE,
1981

Notas: (1) Corresponde ã relação percentual entre os estabelecimentos cujas in
formações constavam do Censo de 1975 e todos os estabelecimentos re
gistrados,incluindo aqueles cujas informações foram oriundas face a
adoção do critério do sigilo pelo IBGE;

(2) Cr$ milhões de 1975;
(3) Cr$ mil de 1975.
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TABELA 17

NORDESTE

GRUPOS CUJA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE BENS DE

CAPITAL SUPERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VALOR DA TRANSFORMAÇÃO IN

DUSTRIAL (VTI)

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA INFORtO
VTI %
PARTICI.
RELATIV.

PO/
EST

VTI/(2)
EST 1 1 PO

I - BENS DE CAPITAL 57,3 100,00 43,0 3,5 80,6
12.14 - FABRICAÇÃO DE ARTIGOS
DE CALDERARIA PESADA PARA AS
INDÚSTRIAS MECÂNICA,DE CONS -
TRCÇÂO NAVAL E DE VEÍCULOS
FERROVIÁRIOS,PARA FINS HIDRO-
MECÂNICDS E OUTRAS APLICAÇÕES
INDUSTRIAIS - EXCLUSIVE ARTI­
GOS DE CALDERARIA LEVE (TAN -
QUES, BUUÕES, CILINDROS,ETC.) 43,0 1,61 36,7 1,8 49,7
12.21 - FABRICAÇÃO DE MÂQUI -
NAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS PARA INSTALAÇÕES
HIDRÁULICAS AEROTÊCNICAS, ’ TÉR
MICAS, DE VENTILAÇÃO E REFRI­
GERAÇÃO, EQUIPADOS OU NÃO OCM
MOTORES ELÉTRICOS 94,0 8,47 26,8 1,7 63,1
12.31 - FABRICAÇÃO E MONTAGEM
DE MÁQUINAS-FERRAMENTAS,MÁQUI
NAS OPERATRIZES E APARELHOS
INDUSTRIAIS DE USO ESPECÍFICO 75,0 45,41 57,1 10,3 180,1
13.11 - FABRICAÇÃO DE GERADO­
RES, TRANSFORMADORES,SUBESTA -
ÇÕES, APARELHOS DE PROTEÇÃO DE
LINHA E DE MEDIDA,CONVERSORES
DISJUNTORES, DEGULHADORES DE
VOLTAGEM, ETC. 29,0 17,36 210,8 14,7 69,9
16.21 - FABRICAÇÃO DE MÕVEIS
DE METAL OU COM PREDOMINÂNCIA
DE METAL 78,0 17,34 35,6 1,7 47,4

Ibnte: Censo Industrial de 1973, Série Regional (Estados Nordestinos), IBGE,
1981

Notas: (1) Corresponde à relação percentual entre os estabelecimentos cujas in
formações constavam do Censo de 1975 e todos os estabelecimentos re­
gistrados, incluindo aqueles cujas informações foram oriundas face â
adoção de sigilo pelo IBGE.

(2) Cr$ milhões de 1975 *
(3) Cr$ mil de 1975 .
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atingiu quase três vezes superior â dos demais.
Dois grupos apresentaram participações expressivas, em

bora com percentuais mais modestos: "13.11 - Fabricação de
geradores, transformadores, subestações, aparelhos de prote
ção de linha e de medida, conversores, disjuntores, reguladc)
res de voltagem, etc.", com 17.36$ do VTI da categoria, e
"16.21 - Fabricação de moveis de metal ou com predominância
de metal", com 17,34$. A participação do primeiro destes gru
pos, o 13.11, esta significativamente subestimada, pois as
informações disponíveis são oriundas de somente 29$ dos esta
belecimentos ali classificados.

À luz das informações disponíveis, as relações estru­
turais calculadas apontavam para padrões de tamanho médio
dos estabelecimentos superiores no grupo 13.11 em termos da
relação PO/EST; quase quatro vezes superior a da maior rela
ção PO/EST dentre os demais setores. E quanto ã relação VTI/
EST, o grupo 13.11 foi acompanhado pelo grupo 12.31, ambos
tendo se diferenciado marcadamente dos outros grupos apresen
tados na tabela.

A categoria de Bens de Capital, portanto, em que pese a
insuficiência e ausência de estabelecimentos em inúmeros gru
pos, apresentava em 1975 um perfil estrutural mais "equili -
brado" do que o observado, por exemplo, para a categoria de
Bens de Consumo Duráveis. Em parte premida pela concorrência
do polo, ou mesmo do exterior, a produção de determinados
Bens de Capital de menor conteúdo tecnológico se mostrou uma
possibilidade efetiva face à manutenção de um certo volume
de investimentos na.ãrea. Mas, realmente, a base produtiva
da categoria ainda apresentou-se, em 1975,incipiente e pouco
expressiva.

Se o problema da pouca representatividade das informa
ções relativas à categoria de Bens de Capital era visível ,
nas informações relativas à categoria de Partes de Bens de
Capital ele mostrou-se ainda mais serio, pois as informações
disponíveis referiam-se a apenas 43$ dos estabelecimentos, ou
seja, menos da metade dos incluídos na referida categoria
(ver tabela 18]

Um grupo isolado, o "11.31 - Fabricação de estruturas me
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TABELA 18

NORDESTE

GRUPOS CUJA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE PARTES DE

BENS DE CAPITAL SUPERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VALOR DA TRANSFORMA

ÇÃO INDUSTRIAL (VTI)

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA inforÃ1)
VTI
PARTICIP.
RELATIVA

PO/
EST vti/est* (2) vti/po(3)

J - PARTES DE BENS DE

CAPITAL 43,0 100,00 69,7 3,9 55,7

11.31 - FABRICAÇÃO

DE ESTRUTURAS METÂ

LICAS 79,0 78,31 96,4 6,4 66,4

12.32 - FABRICAÇÃO

DE PEÇAS, ACESSÓ -

RIOS,UTENSÍLIOS E

FERRAMENTAS PARA

MÁQUINAS INDUS

TRIAIS 69,0 7,38 37,6 1,3 33,9

14.41 — FABRICAÇÃO

DE CARROÇARIAS PA­

RA VEÍCULOS AUTOMC

TORES 23,0 13,68 65,5 2,4 36,0

Fonte: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordestinos), IBGE,

1981
Notas: (1) Corresponde ã rei ação percentual entre os estabelecimentos cujas in­

formações constavam do Censo de 1975 e todos os estabelecimentos re —
gistrados, incluindo aqueles cujas informações foram omitidas face ã

adoção do critério do sigilo pelo IBGE;

(2) Cr$ milhões de 1975;

(3) Cr$ mil de 1975 .
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tãlicas”, foi responsável por 78% do VTI informado da catego
ria, e também pelos maiores tamanhos e produtividade médios
conforme apresentado na tabela 18, Em segundo plano aparece
o grupo ”14.41 - Fabricação de carroçarias para veículos au
tomotores”, com 13,68% do VTI da categoria.

Ao contrario do que se verificou para as categorias de
Duráveis e Partes de Duráveis, em que a última apresenta cer
to peso ã luz da demanda de reposição de partes, peças e
acessórios, a categoria de Partes de Bens de Capital, talvez
pela própria especialização da demanda, não encontrou ainda
em 1975 o mesmo espaço para se desenvolver.

A categoria de Insumos Industriais Diversos é talvez a
mais importante da estrutura industrial nordestina, ã luz
do fenômeno da complementaridade industrial. Em grande parte
isto se deve ã estreita relação entre os produtos que nela
estão incluídos e a base de recursos naturais nordestinos
especialmente no que tange à indústria química - e o destino
que toma esta produção, como veremos no próximo capítulo.

A representatividade das informações obtidas foi igual.
mente baixa: coletamos informações de apenas 66,4% dos esta.
belecimentos ali classifiçados (ver tabela 19). Como vimos no
início deste item a categoria dos Insumos Industriais Diver
sos representava a segunda força produtiva da estrutura in
dustrial nordestina em termos de VTI, sendo superada apenas
pela categoria dos Bens de Consumo Não Duráveis.

Vários grupos industriais superaram, em 1975 , uma part_i
cipação de 1% no VTI da categoria. Dentre estes, dois grupos
tiveram participação acima dos 10% do VTI global: o ”20.01 -
Produção de elementos químicos e de produtos químicos inorga
nicos e orgânicos e organo-inorgânicos - exclusive produtos
derivados do processamento do petróleo, de rochas oleígenas,
do carvão-de-pedra e da madeira”, e ”20.12 - Fabricação de
materiais petroquímicos básicos e de produtos petroquímicos
primários e intermediários - exclusive produtos finais”. Ou
tros três grupos superaram os 5% de participação na categ£
ria: o ”00.13 - Extração de minerais de metais não ferro­
sos”, o ”11.04 - Produção de laminados de aço - inclusive de
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ferro-1 igas” e o ”20.22 - Fabricação de resinas e de fibras
e fios artificiais e sintéticos”. De certa forma, a inexis­
tência de um grupo hegemónico atesta a evolução em marcha pai
ra um relativo amadurecimento da estrutura da categoria dos
Insumos Industriais Diversos já em 1975.

Os resultados mais importantes apresentados para a cat£
goria repousam nas relações estruturais básicas dos diversos
grupos. Como esperado, as relações de tamanho e produtivida­
de médias alcançaram níveis elevados em 1975^^\ Dos 17 gru

pos industriais apresentados na tabela 19, em dez a produti­
vidade média do pessoal ocupado superou os cr$ 100.000 de
1975 ; em 12 o VTI/EST registrado se elevou acima dos cr$ 5
milhões de 1975. Cotejados com os padrões estruturais das
outras categorias analisadas, as registradas para esta cate
goria foram substancialmente mais elevadas - com a exceção
da categoria Combustíveis e Lubrificantes.

A categoria Insumos para Construção Civil apresenta boa
representatividade, com informações relativas a 92,4% dos e£
tabelecimentos nela classifiçados.

0 grupo que maior participação relativa detinha na cat£
goria, era o ”10.41 - Fabricação de telhas, tijolos e lajo
tas, vasilhames e outros artigos de material cerâmico - in
clusive refratários”, com 13,89% do VTI respectivo. Outros
grupos de importância na categoria eram o ”10.61 - Fabrica -
ção de artefatos de cimento - exclusive fibrocimento”, o
”11.05 - Produção de canos e tubos com costura, fundidos e
trefilados”, o ”11.61 - Fabricação de artigos de serralhe -
ria”, e o ”15.11 - Serrarias”. Além destes, dois grupos im
portantes, o ”10.52 - Fabricação de cimento”, que contava
com 9 estabelecimentos, e o ”10.01 - Fabricação de clínquer”

(27) A principal característica dos mercados tipo oligopolio
puro ou concentrado, em que se inserem os grupos mais
importantes desta categoria,é a ...“Elevada concentra -
çao técnica e economica do mercado,em que um numero r£
duzido de empresas,atraves de plantas industriais de
grande escala de produção, absorvem uma parcela substan
cial^da demanda do setor...". Cf. TAVARES, Maria da Coii
ceição et alli (s/d, p.282)

209 -



ÍH

£

co
«M
cm

oo
co

*<
FH

Eh
CU)

CQ
SZ
HH

H
U)
M

M
H
>

o m co > m co

o cm m m rH cr»
sT LD sT CO CM cm

m r- i-i co H f\
K *• •» •» *.

O OH O O O

r* mm m* r- m
rH sT rH kD r*
rH rH CM CM

r*  m o m o>

r*  r*  rH o o>
cn st m cm st

cr»

co

sr o m m h
LA rH o o m

CM

m

O k£> C- CM rH

00 rH o »h m
LA CM rH rH kO

sT

ÍX <
M >

M O MEh H H
> H <

XI
< M
CU CS
dP

O H LT) 00

m

r- co (Mn cm m
m ia st cm co «h
cr> o o cn n cm

0)

Q
Z
H
M
Q

W
O

ST O o o o o
* •» *•

o O o o O O O O o

CM la la O kO kO sT in sT o H co o m rH
O> o> a\ cn oo o> 00 r* kD oo ko cn cn ko

CS -P Tí
-H £

O -H |
w E
a o
0)
O

e
O fú

TJ M

E 'M
(Ú
> U)
íÚ 0)
-P »O
U) O
a
O E
O M

00
CH

O
U) <4-1
0 a

w

IO -h
o
<Ú cn

w Ê ÍÚ
CQ M -m
H O

M-i 
a

-H U)
cn
o

O
U) rH

z fÚ (D
l>—4 •(—»
H 0 cr
cn o aí
M
Q w O
CS O TJ
O -p a
Z c -h
cn

<y 0
E rH

o •H u •*
Q O c w

O -H u
H »H CQ
U) 0) “ M
W XJ W

aí O O
-P rH

>q w aí O< (D P CU
z
o

-P
U) U) O

M O H H
o tr-H
M «j o tn
CS P M -H

M
-P U)
C W

H O O O

cn aí
0

0
E

o

-P -H
m a O <0)
p** o 0) ■M
cr» o 1 ' 1 •H
f—{ o

<D X3
M CU aí
Q -p O

Z O

o U) qj
PI iaí 0)
< o» O m
IH aí u) iaí f"ce; O o cr>h a> O rH •
cn U) Tí LT)
z O aí o r-
Q •(C qj qJ cr»

M 0 -p U)
qj 0 0 0

O c: 0 O iO
cn o aí x:
z 04 m U-4 r ■ | f—4
M U) •H
O 0 CT» U) E E

M f ■ { aí
P qj
O 0 •H P P

w cn O Tí -P O O
<

Z H
O O CM m

Z >—*

210



com 7 estabelecimentos em 1975, não apresentaram informações
a este nível de agregação; ambos juntos, representando a in
dústria Q3 dígitos) 10.5, participaram com 13,7$ do VTI co
nhecido dacategoria, a partir de um percentual de informação
de 44$ Q7 estabelecimentos com informações num total de 16
estabelecimentos - Ver tabela A.III.l no Apêndice 3).

Esta categoria ê composta por grupos cuja presença na
estrutura industrial é, para a maioria deles, tradicional.No
caso nordestino, apenas alguns grupos dos ramos Metalúrgica
e o grupo do ramo de Produtos de Matéria Plástica são de pr£
sença mais recente. Isto explica, em parte, a estabilidade
estrutural da categoria, que não apresentava em 1975 hiatos
setoriais importantes.

Do ponto de vista estrutural, a categoria é representa­
da,em geral, por padrões de tamanho e produtividade médias
baixos. Os grupos que mais destoaram desta regra foram:
”11.05”, com mais de 150 pessoas ocupadas em média nos oito
estabelecimentos informados, cr$ 15 milhões por estabeleci -
mento, e uma produtividade média por pessoa ocupada próxima
aos cr$ 100.000 de 1975; e ”23.61 - Fabricação de manilhas ,
canos, tubos e conexões de material plástico”, com 111,4 pes^
soas ocupadas por estabelecimento, cr$ 13,2 milhões de VTI
anual por estabelecimento, e cr$ 118,9 mil de VTI por pessoa
ocupada em média.

A categoria de Partes Diversas é por definição marginal
pois compreende os grupos que não puderam ser classifiçados
como Partes de Duráveis ou Partes de Bens de Capital ou Insu
mos Industriais Diversos ou ainda Insumos para Construção
Civil. Neste sentido, sua análise isolada não apresenta mui.
ta importância, pois não se encaixa na ”lógica interna” da divi
sao dos grupos industriais por categoria de uso.

Mais uma vez, a representatividade baixa nas informa
Çoes que dispomos para esta categoria (511 dos estabelecimen
tos nela incluídos) reclama cuidados. Qver tabela 21)

Os quatro grupos apresentados na tabela 21 foram real^
mente os de maior expressão na categoria, cabendo ressaltar
apenas a produtividade média do pessoal ocupado no grupo
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TABELA 21

NORDESTE
GRUPOS CUJA PARTICIPÀÇAO RELATIVA NA CATEGORIA DE USO DE PARTES Dl

VERSAS SUPERA 1% DA MESMA EM TERMOS DE VALOR DA TRANSFORMAÇÃO IN -

DUSTRIAL (VTI)

(1975)

GRUPOS DE INDÚSTRIA
% (1)
INTORM*  '

VTI %
PARTICIP.
RELATIVA

PO/
EST (2)VTI/EST' ' vti/po* 2 (3)

H - PARTES DIVERSAS 51,1 100,00 31,2 1,5 49,4

11.06 - PRODUÇÃO DE

FUNDIDOS DE FERRO E

AÇO 64,0 19,75 20,9 0,9 42,9

11.15 - PRODUÇÃO DE

FORMAS,MOLDES E PE­

ÇAS FUNDIDAS DE ME­

TAIS NÃO FERROSOS -

INCLUSIVE LIGAS 41,0 32,18 87,9 3,3 38,0

13.24 - FABRICAÇÃO

DE MATERIAL PARA

INSTALAÇÕES FF.ÉTRT-

CAS E PARA FABRICA­

ÇÃO DE LUSTRES E

ABAJURES 93,0 27,44 25,5 1,4 55,8

23.29 - FABRICAÇÃO

DE ARTIGOS DE MATÉ­

RIA PLÁSTICA PARA

USOS INDUSTRIAIS
NÃO ESPECIFICADOS

OU NÃO CLASSIFICA -
DOS 60,0 20,12 41,3 4,9 117,7

Fbnte: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordestinos), IBGE, 1981

Notas: (1) Corresponde â relação percentual entre os estabelecimentos cujas in -

formações constavam do Censo de 1975 e todos os estabelecimentos re -
gistrados, incuindo aqueles cujas informações foram omitidas face à

adoção do critério do sigilo pelo IBGE ;
(2) Cr$ milhões de 1975;
(3) Cr$ mil de 1975.
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”23.29 - Fabricação de artigos de matéria plástica para usos
industriais não especificados ou não classificados”,de Cr$ 117,7 mil de 1975 .

Uma análise que pode nos auxiliar a ter uma visão ain
da mais acurada da estrutura industrial nordestina de 1975 é
a dos principais "hiatos" setoriais, ou seja, dos grupos de
indústria que não contam com qualquer estabelecimento na
area nordestina. Embora esta "ausência" possa ser atribuída
a inúmeros fatores, para o caso de alguns grupos identifica
dos ela pode estar relacionada direta ou indiretamente à com
plementaridade estabelecida com a indústria do polo. Em par
ticular, é possível imaginar que a inexistência de estabele­
cimentos em determinados grupos de indústria se vincule ã
presença de barreiras à entrada de novas firmas em certos mer
cados mais oligopolizados, a nível nacional, de requisitos
técnicos e financeiros elevados. De qualquer forma,nem todos
os "hiatos" existentes foram motivados pela atual divisão ter
ritorial do trabalho.

Nessa abordagem teremos de lidar com uma limitação ine
rente ã nossa lista de "hiatos" setoriais, pois tal listanão
contempla aqueles grupos de indústria que, embora contando
com um ou dois estabelecimentos no Nordeste, ainda possuíam
presença marginal em sua estrutura industrial quando deve
riam aparecer mais significativamente a exemplo do que ocor
re no polo.

Deixamos de considerar também os grupos de indústrias
que definem produtos de uma indústria (3 dígitos) que não
puderam ser classificados ou especificados pelo IBGE. Esta
°pção, que se assenta em motivos óbvios, cobre a maioria dos
grupos cujo quarto dígito de classificação corresponde ao
algarismo "nóve".

Finalmente cabe ressaltar que o quadro 4 lista os "hia
tos" segundo sua ordenação por categorias de uso, de forma a
manter coerência com a abordagem anterior.

Na categoria dos não Duráveis surgiu um grupo de indújs
tria que ilustra bem esta ausência de produção setorial apa
rentemente originada na interdependência dos mercados e na
atual divisão territorial do trabalho: o grupo "26.63 - Fa
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QUADRO 4 - GRUPOS INDUSTRIAIS AUSENTES OU "HIATOS" SETORIAIS
DA ESTRUTURA INDUSTRIAL NORDESTINA DE 1975

A - CONSUMO NÃO DURÁVEL

10
10.74 - Fabricação de artigos de vidro para laboratório de

analise, hospitais e afins (.*}

17
17.41 - Fabricação de artefatos de papelão, cartolina e car

tão, impressos ou nao, ou plastificados, para escrT
tório Q*)

24
24.22 - Fiação, fiação e tecelagem e tecelagem de sêda ani

mal - inclusive mesclas com predominância de sêda
animal

24.23 - Fiação e tecelagem e tecelagem de lã - inclusive mes
cias com predominância de lã

24.27 - Tecelagem de filamentos contínuos artificiais (*)

26
26.04 - Fabricação de café e mate solúveis
26.32 - Preparação de conservas do pescado
26.63 - Fabricação de gomas de mascar

30
30.92 - Fabricação de artefatos de pêlos, plumas, chifres $ar

ras, etc. (*)

B “ INTERMEDIÁRIOS PARA CONSUMO

15
15.71 - Fabricação de artigos de cortiça

24
24.12 - Beneficiamento de matérias têxteis de origem ani.

mal (*)
24.34 - Fabricação de tecidos elásticos (*)
24.51 - Fabricação de feltros
24.52 - Fabricação de tecidos de crina
24.53 - Fabricação de tecidos felpudos
24.54 - Fabricação de tecidos impermeáveis e de acabamento

especial
27
27.32 - Fabricação de malte
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C - CONSUMO DURÁVEL

10
10.45 - Fabricação de louça para serviço de mesa
10.76 - Fabricação de artigos de vidro ou de cristal para

serviços de mesa, copa e cozinha e artigos para ador
no - inclusive de vidro refratário C*)

12
12.54 - Fabricação de máquinas e aparelhos para uso domésti^

co, equipados_ou não com motores elétricos - exclu
sive fabricaçao de aparelhos elétricos para uso do
mestiço e pessoal (*)

14
14.51 - Fabricação de bicicletas e triciclos, motorizados

ou nao, e moticiclos - inclusive peças e acessórios

16
16.91 - Fabricação de persianas (.*)
16.92 - Montagem e acabamento de móveis ()*

30
30.21 - Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográ­

ficos
30.22 - Fabricação de material fotográfico
30.31 - Lapidaçao de pedras preciosas e semi-preciosas (*)
30.43 - Reprodução de fitas magnéticas gravadas (músicas ,

textos etc.) - exclusive produção de matrizes
30.97 - Fabricação de perucas

D - PARTES DE DURÁVEL

13
13.27 - Fabricação de resistências para aquecimento (*)

18
18.21 - Fabricação de pneumáticos e câmaras-de-ar (*)

E - BENS DE CAPITAL

12
12.52 - Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos pa

ra exercício de artes e ofícios
12.53 - Fabricação de máquinas, aparelhos e utensílios, elé

tricôs ou não, para escritório - exclusive eletrônT
cos

12.71 - Fabricação e montagem de tratores ()*

13
13.53 - Fabricação de aparelhos e equipamentos ^elétricos pa

ra fins eletroquímicos e outros usos técnicos
13.83 - Fabricação de equipamentos e de aparelhos de sinali.
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zaçao e alarme
13.84 - Fabricação de aparelhos transmissores de radio, te

levisores, e de gravação e ampliação de som (*)

14
14.12 - Fabricação de caldeiras, maquinas, turbinas e moto

res marítimos
14.21 - Construção e montagem de locomotivas, carros - moto

res e vagões ferroviários
14.71 - Construção e montagem de aviões

30
30.11 - Fabricação de instrumentos, utensílios e aparelhos

nao elétricos parafusos médico-cirúrgicos, odontoló
gicos e de laboratório

30.23 - Fabricação de instrumentos óticos

F - PARTES DE BENS DE CAPITAL

12
12.19 - Fabricação de peças e acessórios para máquinas mo

trizes não elétricas e para equipamentos de tran_s
missão industrial (.*)

12.29 - Fabricaçao de peças e acessórios para máquinas, apa
relhos e equipamentos industriais não eletricos pa
ra as instalações hidráulicas, térmicas, de ventila
ção e refrigeração (.*)

14
14.19 - Fabricação de peças e acessórios para embarcações -

inclusive para caldeiras, máquinas, turbinas e mot£
res marítimos

14.22 - Fabricação de peças e acessórios para veículos fer
roviârios (*)

14.89 - Fabricação de peças e acessórios para veículos ã
tração animal e outros veículos não especificados ou
não classificados (*)

18
18.52 - Fabricação de correias de borracha

23
23.22 - Fabricação de artigos de matéria plástica para uso

na indústria mecânica (.*)

G - INSUMOS INDUSTRIAIS DIVERSOS

00
00.12 - Fabricação de minérios de metais preciosos f*)
00.32 - Extraçao de carvão-de-pedra, .xisto betuminoso, e ou

tros combustíveis minerais - inclusive sinterização
0 ou pelotização do carvão-de-pedra
0.41 - Extraçao de minerais radioativos
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10
10.93 - Fabricação de artigos de grafita - exclusive minas

para lápis, escova e contatos de carvão ou grafita
para motores e carvão para uso em eletricidade

11
11.12 - Produção de ligas de metais não ferrosos em formas

primárias - exclusive de metais preciosos (*)
11.16 - Produção de forjados de metais não ferrosos Q)*
11.17 - Produção de fios e arames de metais e de ligas de

metais nao ferrosos - exclusive fios, cabos e condu
tores elétricos

11.18 - Produção de soldas e anôdos
11.19 - Metalurgia dos metais preciosos ()*
11.62 - Fabricação de artigos de caldeireiro - exclusive des^

tiladores, alambiques e semelhantes (*)
11.81 - Têmpera e cementação do aço e recozimento de arames

13
13.26 - Fabricação de eletrodos

15
15.19 - Imunização, preservação, e outros tratamentos da ma

deira

17
17.19 - Fabricação de pasta mecânica
17.91 - Fabricação de artigos diversos de fibra prensada ou

isolante - inclusive peças e acessórios para máqui­
nas e veículos

18
18.41 - Fabricação de espuma de borracha e de artefatos de

espuma de borracha
18.53 - Fabricação de canos, tubos e mangueiras de borra

cha (*)

19
19.22 - Fabricação de correias e outros artigos de couro pa

ra máquinas

20
20.13 - Fabricação de produtos derivados da destilação do

carvão-de-pedra
20.14 - Fabricação de gás de nafta craqueada
20. 73 - Fabricação de pigmentos e corantes (*)
20. 92 - Fabricaçao de substâncias tanentes e mordentes

24
24.96 - Fabricação de artigos de tecido e de acabamento es

pecial
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II - PARTES DIVERSAS

23
23.24 - Fabricação de artigos de matéria plãstica para uso

na indústria de material de transporte (*)

FONTE: Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nor
destinos) ; IBGE, 1981

OBS: C*)  Grupos de indústria que contariam com pelo menos
um estabelecimento, no Nordeste,no Censo de 1980.
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bricação de gomas de mascar", cuja produção assentava-se em
quatro estabelecimentos apenas em todo o país que abasteciam
todo o mercado nacional - algo muito proximo a uma situação
teórica de oligopólio diferenciado^^) #

Outros "hiatos” relacionados justificavam-se muito
mais por questões relativas à impropriedade de determinadas
condições físicas, de clima etc no Nordeste para a produção
das matêrias-primas básicas destes setores. Foi o caso dos
grupos ”24.22 - Fiação, fiação e tecelagem e tecelagem de se
da animal - inclusive mesclas com predominância de seda an_i
mal”, ”24.23 - Fiação, fiação e tecelagem e tecelagem de lã-
inclusive mesclas com predominârcia de lã” ou ”26.04 - Fabr^i
cação de café e mate solúveis”.

Outros hiatos ainda poderiam ser considerados transitó­
rios, no sentido de que com o avanço industrial da ãrea ten
deriam a desaparecer enquanto tal. Este seria o caso dos Gru
pos ”17.41 - Fabricação de artefatos de papelão, cartolina e
cartão, impressos ou não, plastificados ou não, para escritó
rio”, ”24.27 - Tecelagem de filamentos contínuos artificiais”
ou ”26.32 - Preparação de conservas do pescado”. Para estes
grupos não existiam razões técnicas para a ”não presença” na
estrutura industrial nordestina, pois inclusive reportam - se
a mercados mais competitivos, sem a existência de barreiras
significativas à entrada de novas firmas.

Os ”hiatos” setoriais registrados para a categoria de
Intermediários para Consumo ensejam, em linhas gerais, os mes
mos motivos que aqueles identificados para um conjunto de
grupos da categoria anteriormente analisada, que se reporta
vam à inexistência de produção significativa das matérias
-primas que requerem no Nordeste. Foi o caso, por exemplo,do
grupo ”27.32 - Fabricação de malte” ou do grupo ”24.54 - Fa
bricação de tecidos felpudos”.

No que respeita à categoria dos Bens Duráveis de Consu­
mo, inúmeros hiatos poderiam ser atribuídos ao estágio da

C28) Para uma descrição detalhada das características princi
pais deste tipo de mercado, analisado a partir da estru
tura industrial brasileira, ver TAVARES, Maria da Cori
ceiçao et alli (,s / d, ps.299 a 3031
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concorrência jã existente no país nos seus respectivos merca
dos. Este seria o caso dos grupos "14.51 - Fabricação de bj_
cicletas e triciclos, motorizados ou não", "30.21 - Fabrica­
ção de aparelhos fotográficos e cinematográficos" e outros.

Ainda existiriam casos especiais como o dos grupos
"14.31 - Fabricação de unidades automotrizes" e "14.32 - Fa
bricação de veículos automotores - inclusive montagem” que
embora registrassem a presença de um estabelecimento cada em
1975 eram indiscutivelmente marginais quando comparados com
seus homónimos da estrutura do polo. 0 único estabelecimento
registrado em 1975 no grupo 14.31 "desapareceu" no Censo de
1980.

Na categoria de Partes de Durável os dois únicos grupos
ausentes foram o "13.27 - Fabricação de resistências para
aquecimento" e o "18.21 - Fabricação de pneumáticos e cama
ras-de-ar" (estes dois grupos viriam a contar com pelo menos um estabele
cimento no Censo de 1980). A presença apenas destes dois
grupos em nossa lista de "hiatos" comprova que a categoria
de Partes de Duráveis jã contava com uma razoável estrutura
na área nordestina, que provavelmente foi montada na esteira
da expansão do consumo de Duráveis nas últimas décadas por
todo o país.

A análise dos "hiatos" setoriais presentes em 1975 na
categoria de Bens de Capital fica particularmente prejudica­
da pela abrangência da classificação da maior parte dos gru
pos de indústria (4 dígitos) nela incluídos. Grupos de indú_s
tria como por exemplo o "12.31 - Fabricação e montagem de
máquinas-ferramentas , mãquinas-operatrizes e aparelhos induj>
triais de uso. específico" são constituídos por um elevado nu
mero de sub-grupos que se reportam ã produção de mercadorias
muito heterogéneas que envolvem também, muitas vezes, processos
de produção também heterogéneos, desde a fabricação seriada
até a produção sob encomenda. Entretanto, ainda assim regis^
traram-se em 1975 "hiatos" importantes.

Os grupos de indústria ausentes mais caractensticos fo
ram: "12.71 - Fabricação e montagem de tratores" e "13.84 -
Fabricação de aparelhos transmissores de rádio,televisores e
gravação e ampliação de som". 0 primeiro enquadra-se na defi
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nição de um mercado tipo oligopólio concentrado, com predonÚL
nio de produção seriada; o segundo numa estrutura dc oligopó
lio diferenciado - concentrado^^.

A maioria dos outros grupos referia-se a uma faixa de
produção mais especializada, mais voltada para estruturas de
mercado de oligopolio concentrado: ressaltava-se na estrutu­
ra industrial nordestina de 1975 a ausência de grupos como
o ”12.52 - Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos
para o exercício de artes e ofícios", o "13.53 - Fabricação
de aparelhos e equipamentos elétricos para fins eletroquími-
cos e outros usos técnicos", o "14.22 - Construção e monta
gem de locomotivas, carros-motores e vagões ferroviários" e
o "30.23 - Fabricação de instrumentos óticos".

Na categoria de Partes de Bens de Capital registrou - se
a ausência de grupos que se relacionavam à fabricação de p£
ças e acessórios para alguns tipos de máquinas e equipamen -
tos ou para motores e veículos, tais como "12.19 -Fabricação
de peças e acessórios para máquinas motrizes não elétricas e
para equipamentos de transmissão industrial" e "14.19 - Fa
bricação de peças e acessórios para embarcações - inclusive
para caldeiras, máquinas, turbinas e motores marítimos". E_s
tes "hiatos" parecem significar que o mercado nordestino não
justifica a produção "exclusiva" de partes, peças e componen
tes de Bens de Capital com uso mais restrito na área, cuja
demanda potencial pode ser satisfeita com encomendas diretas
a indústria do polo.

Persistiam em 1975 alguns "hiatos" na estrutura da cate
goria de Insumos Industriais Diversos, em que pese ser esta
uma categoria de dimensões avantajadas no Nordeste. Alguns
destes "hiatos" eram motivados por fatores como a inexistên­
cia de matérias-primas correlatas produzidas na área,como no
caso do grupo "00.32 - Extração de carvão-de-pedra,xisto be
tuminoso e outros combustíveis minerais - inclusive sinteri-
zação ou pelotização do carvão-de-pedra", para o qual a base
de recursos naturais nordestinos não contemplava jazidas des^
tes minérios em condições de produção com viabilidade econô-

(29) Cf. TAVARES, Maria da Conceição et al i i (s/d , p s . 2 8 2 a 298'.
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mica.
A maioria, entretanto, dos grupos ausentes da estrutura

da categoria de Insumos Industriais Diversos não encontrava
motivação mais forte para sua ausência. De fato, alguns gru
pos que não contavam com qualquer estabelecimento no Nordes­
te registrariam a presença de estabelecimentos no Censo de
1980. Este foi o caso dos grupos ”00.12 - Fabricação de miné
rios de metais preciosos”, ”11.12 - Produção de ligas de me
tais não ferrosos em formas primãrias-exclusive de metais
preciosos”, ”11.16 - Produção de forjados de metais não fer
rosos”, ”11.19 - Metalurgia dos metais preciosos”, ”11.62
Fabricação de artigos de caldeireiro-exclusive destiladores,
alambiques e semelhantes”, ”18.53 - Fabricação de canos, tu
bos e mangueiras de borracha” e ”20.73 - Fabricação de pig
mentos e corantes”.

Outros grupos ainda, representam a produção de bens mui.
to específicos, e que mesmo na estrutura industrial brasilei.
ra possuíam número restrito de estabelecimentos, como no ca
so do grupo ”19.22 - Fabricação de correias e outros artigos
de couro para maquinas” - que contava com 12 estabelecimen -
tos no país em 1975 -, ou do ”18.41 - Fabricação de espuma
de borracha e de artefatos de espuma de borracha” - só conta
va com quatro estabelecimentos em todo o país em 1975.

Por fim, a categoria de Partes Diversas registraria um
único hiato setorial em 1975, relativo ao grupo ”23.24 - Fa
bricação de artigos de matéria plástica para uso na indújs
tria de material de transporte”. Este hiato, entretanto, dei.
xou de ser verificado em 1980.

As categorias de Combustíveis e Lubrificantes, Insumos
para a Construção Civil e Reparação não registraram a ausên
cia de qualquer de seus grupos de indústrias (.4 dígitos) com
ponentes.

Dos 72 grupos de indústrias ausentes da estrutura indus
trial nordestina de 1975 apenas 43 continuavam ausentes da es
trutura de 1980. De outro lado, em 14 grupos para os quais se
registrava a presença de pelo menos um estabelecimento em
1975, não se registrou esta presença no Censo de 1980;alguns
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destes estabelecimentos, provavelmente, por terem redirecio-
nado sua produção.

Finalmente, para fecharmos o quadro referente ã estrutu
ra industrial nordestina em sua composição interna vamos ana
lisar a estrutura da ”Nova Indústria” segundo ó mesmo corte
por categorias de uso do bem produzido.

Os dados acerca da ”Nova Indústria” nordestina reportam
-se aos projetos incentivados com recursos oriundos do sis te
ma de incentivos fiscais 34/18 e/ou FINOR e compreendem no
caso 491 empresas que se encontravam funcionando ali em 1978
de um universo pesquisado de 763^®\ A denominação ”Nova In

dústria” corresponde, portanto, à indústria resultante da
ação do mecanismo do crédito fiscal e responde significativa
mente pelo perfil que vem assumindo nas últimas décadas a in
dústria nordestina.

A tabela 22 apresenta a estrutura da ”Nova Indústria ”
nordestina segundo as variáveis da pesquisa BNB/SUDENE consi^
deradas neste t-rabalho: o número de empresas, a mão-de-obra,
o investimento fixo, o valor dos equipamentos, o valor dos
insumos e o valor das vendas.

A participação das empresas incluídas nas categorias de
Consumo não Durável e Intermediários para Consumo foi maiorj
como era de se esperar, quanto ãs variáveis número de empre
sas , mão-de-obra, valor dos insumos e valor das vendas e
substancialmente menor no que respeita ãs variáveis investi­
mento fixo e valor dos equipamentos. Os dados mostram que
juntas as categorias de Consumo não Durável e Intermediários
para Consumo da ”Nova Indústria”, embora respondessem por quase
a metade do valor das vendas, correspondiam a um quarto ape
nas dos investimentos fixos realizados. Além disto, emprega­
vam mais de 50% do pessoal ocupado, e demandavam 52,6% dos
insumos adquiridos por toda a ”Nova Indústria”.

(30) Estas 491 empresas foram as únicas consideradas porque
apresentavam informações para todas as variaveis utili­
zadas neste trabalho. Entre as demais empresas pesquisai
das pelo BNB/SUDENE encontravam-se umas em implantaçao,
outras funcionando com problemas ê ainda outras parali-
zadas- Ver Apêndice 1.
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Já para as categorias de Consumo Durável e Partes dc
Durável, suas participações relativas foram bem menos exprcs
sivas, mas registraram menor discrepância entre as relativas
às variáveis investimento fixo e valor dos equipamentos e as
demais - especialmente no que respeita à categoria de Partes
de Duráveis. Neste último caso, o resultado parece perfeita­
mente coerente com o obtido para toda a estrutura industrial
nordestina de 1975 , quando evidenciou-se a importância rela
tiva maior desta categoria - Partes de Duráveis - no contex­
to nordestino. De fato,quando analisamos a tabela 22, verifji
camos que a categoria de Consumo Durável apresentou maior
congruência com os padrões estruturais identificados para as
categorias de Consumo não Durável e Intermediários para Con
sumo.

As categorias de Bens de Capital e de Partes de Bens de
Capital mostraram participações também inferiores quanto às
variáveis investimento fixo e valor dos equipamentos, caben­
do registrar a participação mais expressiva da categoria de
Bens de Capital.

Nas categorias dos Intermediários o padrão acima descr^
to inverteu-se ou seja, a participação mais expressiva verji
ficou-se justamente quanto ás variáveis investimento fixo e
valor dos equipamentos. Estas, categorias juntas responderam
por 72,3% dos equipamentos adquiridos Cem valor) e 68,2% dos
investimentos fixos realizados por toda a "Nova Indústria" .
Dentre as categorias respectivas, a mais importante foi a de
Insumos Industriais Diversos, responsável quase que isolada­
mente pelos padrões descritos pelos Intermediários na estru
tura industrial. As outras categorias ficaram mais próximas
a um certo equilíbrio em suas participações relativas quanto
às variáveis consideradas, à exceção da categoria dos Inter
mediários para Construção, que obteve participações mais
expressivas nos investimentos fixos e no valor das vendas.

Para concluir este item vamos comparar a composição da
estrutura industrial nordestina - "universo" e "Nova Indús
tria" - com a da estrutura industrial brasileira. A tabela
23 apresenta as composições da estrutura industrial da "Nova
Indústria" em 1977 - que acabamos de ver, segundo o valor das
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TABELA 23

BRASIL E NORDESTE

COMPARAÇAO ENTRE A COMPOSIÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO DA INDUSTRIA BRASILEIRA EM 1970 DA IN
DUSTRIA NORDESTINA EM 1975 E DA "NOVA INDUSTRIA" DO NORDESTE EM 1977, SEGUNDO CATEGORIAS

DE USO.

CATEGORIAS DE USO

BRASIL
VALOR DA PRODUÇÃO

(1970)

NORDESTE
VALOR DA PRODUÇÃO

(1975)

NORDESTE-"NOVA
INDUSTRIA"- VA
LOR DAS VENDAS
(1977)

A-CONSUMO NAO DURÁVEL * INTER 45,0 52,5 47,1
MEDIARIOS PARA CONSUMO
AI-CONSUMO NAO DURÁVEL 34,6 36,6 39,3
A2-INTERMEDIÁRI0S PARA COMSUMO 11,3 15,9 7,8

B-CONSUMO DURÁVEL 4- PARTES DE 11,6 2,3 4,2
DURÁVEL

BI-CONSUMO DURÁVEL 7,3 1,2 1,1
B2-PARTES DE DURÁVEL 4,3 1,1 3,1

C-BENS DE CAPITAL 4- PARTES DE BENS 9,4 3,2
DE CAPITAL
Cl-BENS DE CAPITAL 6,9 2,0
C2-PARTES DE BENS DE CAPITAL 2,5 1,2

D-INTERMEDIários (INSUMOS EM GERAL) 32,0 39,1
Dl-INSUMOS INDUSTRIAIS DIVERSOS 20,2 ÍO,4
D2-C0MBUSTIVEIS Ç LUBRIFICANTES 3,5 10,4
D3-INTERMEDIÁRI0S PARA CONSTRUÇÃO 6,7 7,0
D4-PARTES DIVERSAS 1,6 1,3

E-REPARAÇAO 1;1 2,8

TOTAL DA INDUSTRIA 100,0 ? 100,0

5,3

4,3
1.0

43,8
33,2
0,1
9,7
0,3

0.0

100,0

FONTES - TAVARES, Maria da Conceição et alli (s/d. Tabela A.l do Apêndice Estatístico )
- Censo Industrial de 1975, Série Regional (Estados Nordestinos) ,IBGE, 1981
- Pesquisa Direta, BNB/SUDENE, 1978 *

NOTA;(1) A composição do valor da produção das categorias de uso na indústria nordestina
foi ajustada conforme o percentual de estabelecimentos cujas informações estavam
disponíveis, ou seja,, dividiu-se o VP conhecido de cada categoria pelo percen
tual de establecimentos com informações disponíveis respectivo, segundo a fórmula

VP ajustado CAT^ : VP conhecido CATA x 100
informado

0 VP total da industria nordestina ajustado por este processo correspondeu a
99,6% do VP verdadeiro da industria nordestina conforme estabelecido no censo
de 1975.
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vendas, da estrutura industrial nordestina global^31) de

1975, e da estrutura industrial brasileira de 1970; estas
duas últimas segundo o valor da produção1.

Os resultados ilustram algumas conclusões apresentadas
anteriormente e algumas considerações novas.

Em primeiro lugar, ficou evidenciada a pequena partici­
pação das categorias de Bens de Consumo Duráveis e de Partes
de Duráveis na estrutura industrial nordestina, sendo mais
acentuada a discrepância relativa para a primeira categoria.
Para estas categorias vale ressaltar que, ao contrário do r£
gistrado para a estrutura industrial do país em 1970, o peso
da categoria de Partes Duráveis foi semelhante ao dos Dura
veis completos no caso nordestino de 1975.

Em segundo lugar, registrou-se igualmente uma presença
relativamente menor das categorias de Bens de Capital e de
Partes de Bens de Capital na estrutura industrial nordestina
de 1975. Entretanto, esta menor participação foi menos inten
sa do que para as categorias anteriores: juntas tiveram um
peso três vezes menor que suas congéneres no país contra um
peso cinco vezes menor das categorias de Consumo Durável e
Partes de Duráveis. De outro lado, acontecia com as catego­
rias de Bens de Capital e Partes de Bens de Capital algo pa
recido com o que acontecia com as categorias de Bens de Con­
sumo Duráveis e de Partes de Duráveis, embora de maneira mais
fraca. Vale dizer, a categoria de Partes de Bens de Capital
representava uma fração maior do conjunto das duas categ£
rias do que a observada no caso da estrutura industrial bra
sileira.

C31) Para a estrutura industrial nordestina de 1975,ajustamos
o valor da produção de cada categoria de uso conforme
apresentado na nota 1 da tabela 23.0 valor da produção
total da indústria nordestina obtido por este processode
ajuste correspondeu a 99,97% do VP verdadeiro da indu£
tria nordestina,conforme estabelecido no Censo de 1975.

C32) Adotou-se a variãvel valor da produção porque a composi­
ção da indústria brasileira estava apresentada com base
nela no trabalho da FINEP.Cf.TAVARES, Maria da Conceição
et alli O/d, tabela A.l do Apendice Estatístico)
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Em terceiro lugar, a participação da categoria Combujs
tíveis e Lubrificantes na estrutura industrial nordestina de
1975 foi muito superior ã registrada para a estrutura indus
trial brasileira de 1970: cerca de três vezes maior. À prin­
cípio, isto parece significar que a categoria no caso nordes
tino "avançou" mais rápido que as demais e tenderia a perder

. - - . (331partxcipaçao nos anos seguintesv .
Em quarto lugar, a participação mais elevada da catego­

ria de Bens Intermediários para Consumo, quase meia vez supe
rior na estrutura nordestina de 1975 ã da mesma categoria na
estrutura industrial brasileira de 1970, talvez encontre ex
plicação na importância e peculiaridades da base de recursos
naturais ou mesmo das atividades primarias presentes em seu
território.

Em quinto lugar, cabe ressaltar o peso semelhante veri^
ficado em ambas as estruturas industriais da categoria de
Insumos Industriais Diversos.

A composição da "Nova Industria" apresentava algumas
nuances que merecem ser consideradas, uma vez que a "Nova In
dústria" representa a tendência de conformação da estrutura
industrial nordestina, enquanto sub-conjunto importante da
mesma.

No que respeita às participações das categorias de Bens
de Consumo não Duráveis e de Intermediários para Consumo, a
"Nova Indústria" parece ter contribuído, até 1977 , para redu
zir o peso destas categorias e, de outro, contribuído para
reduzir diferencialmente mais o peso da categoria de Interme
diários para Consumo; ambas tendências congruentes com a
aproximação ao perfil da estrutura industrial brasileira.

Processo distinto teria ocorrido para as categorias de

(33) 0 início da montagem das unidades industriais mais signj^
ficativas da categoria Combustíveis e Lubrificantes data
da década de 50, coincidindo com o período de crescimen­
to mais acelerado do genero Química no Nordes te . Nes te seri
tido, ê sintomático o peso quase nulo da categoria na e£
trutura da "Nova Industria”, uma vez que a montagem de
suas principais unidades antecede a implantaçao do me ca
nismo dos incentivos fiscais.
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Bens de Consumo Duráveis e de Partes de Duráveis, em que a
"Nova Industria” estaria contribuindo, de um lado, para au
mentar a participação das duas categorias mas de outro lado,
para ampliar a participação da categoria de Partes de Durá
veis. relativamente em descompasso com o ”padrão” nacional.

0 papel da ”Nova Industria” na conformação da participa
ção das categorias de Bens de Capital e Partes de Bens de Capital
também parece ter sido de aproximação ao perfil nacional, o
mesmo ocorrendo, em linhas gerais, para as categorias de
Bens Intermediários. Nesse último caso com as ressalvas r£
presentadas pelo peso excessivo registrado em sua estrutura
pela categoria de Intermediários para Construção Civil e ,
opostamente, pelo peso reduzido da categoria de Partes Diver
sas.

5.3 As Dimensões Relativas da Industria Nordestina Frente à
Indústria do Polo

Até este ponto, mostramos duas características mais g£
rais da indústria nordestina nestes últimos anos: primeiro
que sua dinâmica nos 21 anos analisados foi substantiva; se
gundo que a sua estrutura havia avançado bastante, e compor
tava uma base produtiva até certo ponto razoavelmente divejr
sificada já em 1975. Entretanto, nos debruçamos exclusivamen
te sobre esta estrutura sem nos referenciarmos ã estru
tura de outras áreas do país, especialmente ã do polo pauli^s
ta, com a qual estabelece as relações de complementaridade
que nos interessam aqui. Nossa atenção neste item voltar-se-
-ã para esta.questão.

Pelos dados da tabela 24 podemos dimensionar, a nível
de gêneros, a indústria nordestina no computo global da in
dústria brasileira e também com relação à indústria do Sudes^
te e do polo paulista.(35)

(35) Os dados da tabela 24 referem-se a todos os estabeleci­
mentos recenseados em 1980, e não apenas aos com 5 ou
mais pessoas ocupadas e/ou valor da produção superior a
640 vezes o maior salãrio mínimo, vigente no país naque
le ano.
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A industria nordestina só apresentou participações su
periorcs a 10% nos ramos de Produtos de Minerais não Metãli
cos, Química, Têxtil, Produtos Alimentares, Bebidas e de Uni
dades Auxiliares de Apoio e de Serviços de Natureza Indus
trial. Destes gêneros apenas um aparecia entre os que apre­
sentaram maiores taxas de crescimento do valor da transforma
ção industrial entre 1959 e 1980, o de Química.

Os três gêneros que apresentaram as maiores taxas de
crescimento na indústria nordestina, Produtos de Matéria
Plãstica, Mecânica e Material Elétrico e de Comunicações,ain.
da contavam ali com estrutura que em relação à do país cor
respondia a menos que o percentual agregado de participação
da indústria nordestina, ou seja, respectivamente 6,7%, 3,7% e
3,0% do VTI nacional destes gêneros contra a participação
agregada de 8,1%.

De outro lado, os dados apresentados na tabela 24 nos
possibilitam perceber que 44% da indústria nordestina localjL
zava-se no Estado da Bahia, enquanto 23% da mesma situava-se
em Pernambuco. Estas participações dos dois Estados hordesti.
nos mais importantes representaram uma reversão das particji
pações destes em 1959, quando Pernambuco registrou uma parti
cipação de 36% contra 24% da indústria baiana. 1 J ,

Dos dez gêneros que apresentaram as maiores taxas de
crescimento do VTI no período 1959/80 no Nordeste, apenas
dois possuíam neste último ano participações relativas no
VTI do gênero no país superiores à da indústria nordestina
global: o de Química (14,9%), j ã mencionado, e o de Vestua
rio, Calçados e Artefatos de Tecido.

Enquanto isto, apenas em três gêneros a participaçao da
industria do Sudeste em 1980 foi inferior a 50% em termos do
VTI da indústria nacional: Madeira, Couros e Peles e Produ­
tos Similares e Fumo. Em oito gêneros, a sua participação foi
superior a 80%: Metalúrgica; Mecânica; Material de Transpor-

(35) Cabendo lembrar que na análise da dinâmica de crescimen
to o gênero Unidades Auxiliares de Apoio e de Serviços
de Natureza Industrial foi incluído no gênero Diversos.

(36) Cf. IBGE, Censo Industrial de 1960
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te; Borracha; Produtos Farmacêuticos e Veterinários; Perfuma
ria, Sabões e Velas; Editorial e Gráfica e Diversos.

Se considerarmos agora apenas São Paulo, veremos que em
nove gêneros tão-somente a indústria paulista registrou par
ticipaçõcs relativas no todo da indústria nacional inferio -
res a 50%: Extrativa de Minerais; Produtos de Minerais não
Metálicos; Madeira; Mobiliário; Couros e Peles e Produtos Si
milares; Vestuário*  Calçados e Artefatos de Tecido;Produtos
Alimentares; Bebidas e Fumo. De outro lado sua participação
não alcançou 80% para nenhum gênero, e apenas em um único ,
Borracha, foi superior a 70%. ^7)

Do ponto de vista quantitativo, a indústria nordestina
tinha' pouca expressividade nacional em termos agregados. En
tretanto, as análises anteriores sugerem que a indústria do
Nordeste tem incorporado novos setores que antes não exis
tiam em sua estrutura, diversificando sua produção, o que

indica que novas perspectivas de incorporação da base de re
zursos naturais*  da área, de novas fatias de mercado, ou de
intercâmbio com o núcleo central da indústria nacional estão
surgindo quase continuamente. Gêneros como os de Pfodu
tos de Matéria Plástica, Papel e Papelão, Metalúrgica, Mecã
íiica, Material Elétrico e de Comunicações ja se apresentavam
positivamente em 1980 na indústria nacional, embora os per
sentuais de participação nordestinos ainda fossem pouco ex
pressivos.

A reciclagem dos gêneros tradicionais também parece uma
tendência importante, entre outros motivos pela expressiva
participação que ainda mantém na estrutura industrial nor
iestina. Esta reciclagem se mostrou mais vigorosa no gênero
rêxtil, de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecido e Bebi.
ias, que passaram por modificações estruturais importantes ,

(37) Cano nos mostra- que, em 1970, auge da concentração ter
ritorial da indústria brasileira em São Paulo, sõ para
6 gêneros a participação paulista foi inferior a 50%
(Extrativa de Minerais, Madeira,.Couro e Peles, Produ­
tos Alimentares, Bebidas e Fumo), e em 4 superava os
70% (Material Elétrico e de Comunicações, Material de
Transporte,Borracha e Diversos) do VTI dos generos rejs
pectivos a nível nacional.Cf.CANO,WiIson (1985,p.111)

232



mas também deve ter ocorrido em setores específicos de ou
tros gêneros tradicionais.

Do ponto de vista da complementaridade industrial, mais
importante que a pouca expressividade quantitativa da indús
tria periférica - até por isto mesmo é que a rotulamos de
periférica - é a sua expressividade qualitativa, ou seja, a
proximidade de suas características estruturais às da indú_s
tria do polo. É a partir desta proximidade que a indústria
periférica afirma sua capacidade de se relacionar com a in
dústria central sob as formas definidas como de "complementa
ridade”, vale dizer, sob as formas que caracterizam a nova
divisão territorial do trabalho, no plano da indústria.

A tabela 25 mostra a posição dos gêneros nordestinos
com relação aos de São Paulo quanto às três relações estru­
turais que abordamos neste trabalho. Assim podemos avaliar
os diferenciais de tamanho e produtividade médios dos gên£
ros nas estruturas industriais das duas ãreas sob analise ,
São Paulo - polo - e Nordeste - periferia.

Para a relação pessoal ocupado por estabelecimento (PO/
EST) , em três gêneros os estabelecimentos nordestinos corres
pondentes se mostraram, em média, maiores que os de São Pau
lo, em 1980. Foram eles os dos gêneros Extrativa de Minerais,
Mecânica e Produtos de Matéria Plástica. Em outros seis gêne
ros esta relação foi superior a 70% da registrada para os ej>
tabelecimentos de São Paulo: Material Elétrico e de Comunicai
ções, Química, Têxtil, Vestuário, Calçados e Artefatos de Te
eido, Bebidas e Editorial e Gráfica.

Quanto a relação valor da transformação industrial por
estabelecimento (VTI/EST), apenas em três gêneros os estabe­
lecimentos nordestinos superaram, na média, os de São Paulo.
Foi o. caso dos gêneros Extrativa de Minerais, Produtos de
Matéria Plástica e Unidades Auxiliares de Apoio e de Servi^
ços de Natureza Industrial - neste último, o tamanho médi-
do pela relação VTI/EST no Nordeste foi de mais do dobro dos
de São Paulo, em média. Superaram, ainda, 70% do valor desta
relação registrado para a média dos estabelecimentos paulijs
tas os estabelecimentos nordestinos dos gêneros Mecânica, M_a
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renal tietrico e de comunicações, Têxtil e Vestuário, Cal
çados e Artefatos de Tecido.

Finalmente, quanto à relação indicadora da produtivida
de media por pessoa ocupada (VTI/PO), para dois gêneros ape
nas a media registrada pelos estabelecimentos nordestinos
foi superior à paulista: Produtos de Matéria Plástica - li.
geiramente superior - e Unidades Auxiliares de Apoio e de
Serviços de Natureza Industrial - três vezes superior a mé
dia paulista. Em outros sete gêneros a produtividade media
dos estabelecimentos nordestinos ficou abaixo da dos estabe
lecimentos de São Paulo, porem superior aos 70% desta: Meta
lúrgica, Material Elétrico e de Comunicações, Papel e Pap£
Ião, Couros e Peles e Produtos Similares, Química, Têxtil e
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecido.

Considerando-se uma participação simultânea para as
três relações analisadas superior a 70%, apenas os estabel£
cimentos nordestinos dos gêneros Material Elétrico e de Co
municações, Produtos de Matéria Plástica, Têxtil e Vestua
rio, Calçados e Artefatos de Tecido satisfaziam esta condj.
ção. Se, ainda, considerássemos uma participação simultânea
superior a 70% em duas das três relações, incluiríamos em
nossa lista os gêneros de Extrativa de Minerais, Mecânica ,
Química e Unidades Auxiliares de Apoio e de Serviços de Na
tureza Industrial.

Para os gêneros de Produtos de Minerais não Metálicos,
Material de Transporte, Madeira, Perfumaria, Sabões e Velas,
Fumo e Diversos, a participação dos estabelecimentos nordesti.
nos foi inferior 'a dos estabelecimentos paulistas nas três
relações estruturais citadas.

Em suma, os diferenciais de tamanho e produtividade mé
dios entre os estabelecimentos nordestinos e paulistas não
se mostraram tão expressivos para um conjunto de gêneros
industriais, enquanto o inverso seria válido para outro
conjunto de gêneros. No primeiro caso, isto significa que
os padrões tecnologicos e financeiros de pelo menos uma paj?
te da estrutura industrial nordestina estavam proximos ou
assemelhavam-se ao dos estabelecimentos do núcleo indus^ 
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trial do país, em termos médios. Estes géneros (Extrativa de
Minerais, Mecanica, Material Elétrico e de Comunicações, Quí
mica, Produtos de Matéria Plãstica, Têxtil, Vestuário^alça­
dos e Artefatos de Tecido e Unidades Auxiliares de Apoio e
de Serviços de Natureza Industrial), em sua maioria, incluí­
ram-se entre os que apresentaram maior dinamismo e maiores
modificações estruturais conforme analisamos no item 5.1.

Vale salientar que a nossa analise aqui contemplou os
gêneros por inteiro, sendo possível imaginar que mesmo em gê
neros que não se.mostraram com padrões produtivos próximos aos
do polo respectivamente, poderíamos nos deparar com estabele­
cimentos isolados ou com conjuntos de estabelecimentos em dç?
terminadas industrias (3 dígitos) ou grupos (4 dígitos) que
apresentassem tal semelhança.

A conclusão a que chegamos ê a de que existem no territó
rio nordestino gêneros industriais que têm acompanhado a evo
lução de seus congéneres no polo, paulista, cujos estabeleci -
mentos, por isto, possuem em média padrões produtivos seiwe
lhantes ou parecidos ao dos estabelecimentos do referido polo

(38) Apenas Extrativa de Minerais - um gênero cujos padrões
produtivos paulistas são provavelmente inferiores aos
de outras ãreas periféricas do país' - não se enquadra —
ria em nossa lista de generos mais dinâmicos ou com mjo
dificações estruturais significativas.0 gênero Unidades
Auxiliares de Apoio e de Serviços- de Natureza Indu£
trial,que não foi tratado isoladamente em nosso estudo
da dinâmica de cr es c iment o (i tem 5.1),na verdade^foi o
responsável pelo dinamismo registrado para o gênero D_i
versos, no qual foi incluído.
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CAPÍTULO 6

A COMPLEMENTARIDADE INDUSTRIAL AO NÍVEL DO FLUXO DE MERCADO
RIAS E DE CAPITAL

Neste capitulo iremos estudar a complementaridade in
dustrial em varias de suas facetas, apoiando-nos em informa
ções o mais indicadas possível à tese que queremos demons
trar. Na verdade, o estudo ideal da complementaridade indu_s
trial requer o uso de informações obtidas a partir de uma
matriz interregional de relações intersetoriais, com a ex
plicitação de coeficientes técnicos e de relações de troca de
mercadorias entre as distintas ãreas consideradas. Infeliz­
mente, não dispomos de tais informações. A unica matriz de
relações intersetoriais publicada no país não contempla o
corte "regional", não servindo ao estudo do fenómeno da com
plementaridade em questão Diante desta lacuna, procura
mos caminhos alternativos para a caracterização da comple -
mentaridade industrial no plano da circulação das mercadc)
rias, cruciais para a compreensão dos elementos nucleares
da atual divisão territorial do trabalho no país.

A unica base informacional de que dispomos é a oriunda
da pesquisa direta BNB/SUDENE para as empresas incentivadas
através do sistema 34/18 e/ou FINOR que, apesar de precária
para caracterizar o fenómeno em sua inteireza, ê suficiente
para apontar o teor da relação em questão neste subconjunto
importante da atual industria nordestina. Como, grande parte
da estrutura industrial nordestina apresenta nos anos mais
recentes características que derivam deste núcleo dinâmico
que é a chamada "Nova Industria" acreditamos que seus resul^
tados neste plano permitem-nos vislumbrar o essencial do fe^
nômeno da complementaridade industrial. Afinal, este conso-

(01) Cf.IBGE (1976 , passim) e IBGE, (1979 , passim) 
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lida-se a partir da presença de plantas industriais com pa
drões produtivos semelhantes áos do polo industrial do país,
c nao necessariamente semelhantes para todas as empresas nor
destinas.

é importante alertar que as informações disponíveis re
portam-se a um único ponto no tempo, o ano de 1977 , e portan
to as conclusões acerca dos padrões mercadolõgicos da " Nova
Indústria" não permitem generalizações temporais .

De outro lado, nos voltaremos para outro aspecto impor­
tante da complementaridade industrial estabelecida entre a
indústria nordestina periférica e a indústria do polo paulis^
ta: o do movimento de "unificação" do capital em ambas estru
turas industriais Como jã abordado no capítulo 4, a di.
visão territorial do trabalho nesta fase oligopólica mais
madura da formação económica brasileira, caracteriza-se, en
tre outros elementos, pelo estímulo concedido pelo Estado ãs
inversões dos capitalistas sediados no polo nas ãreas perifé
ricas; neste caso, na indústria nordestina. Foi em busca de
novos potenciais para a acumulação que os capitais do polo ,
motivados pelos incentivos propiciados pelo Estado, encontra.
ram na indústria nordestina um esteio para inversões que in£
vitavelmente acoplavam-se aos seus interesses.

Este capítulo estrutura-se, portanto, da seguinte forma.
Inicialmente analisaremos a Balança Comercial da "Nova Indús;

u__________________________

(02) A dinâmica da produção industrial nordestina - como de
resto a do polo paulista - foi afetada significativamen­
te pela crise do início dos anos 80 e os reajustes que
dela decorreram nos padrões de comercialização não se
mostraram desprezíveis. Sabe-se,por exemplo,que o polo
petroquímico de Camaçarijque possuía um coeficiente de
abertura para o exterior muito reduzido,enfrentou duran­
te a crise um esforço bem sucedido de conquista de merca
dos externos.MENDONÇA DE BARROS,José R. e GALVÃO,Anton io
Carlos F. (1985 ,ps. 447 e 448)

(03) Cano registraria da seguinte maneira esta característica
da complementaridade:"Portanto,é a partir do período 1962
-1967 que o processo de integração do mercado nacional
passa a contemplar também a forma mais avançada, a da do
minação do processo de acumulação de capital a escala na
cional.Assim sendo, o grau de complementaridade inter-re_
gional teria de ser ainda maior entre põlo e periferia
..."Cf. CANO, Wilson (1985, pg.254) (grifo nosso) 
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tria" do Nordeste organizada por categorias de uso obtidas
a partir da agregação das empresas classificadas a um nível
de 04 dígitos. Em seguida, "desdobraremos" os dados da Balan
ça Comercial e estudaremos isoladamente a origem dos insumos
adquiridos e o destino das vendas realizadas pela "Nova In
dústria" tanto a nível das categorias de uso, como também re
lacionando os grupos de industria mais importantes em cada
origem ou destino delimitados. 0 mesmo tratamento serã empre
endido para a análise da origem dos equipamentos e máquinas
adquiridos pela "Nova Industria" nordestina, cujo estudo ser
ve para indicar um importante aspecto da complementaridade
industrial e, por extensão, da atual divisão territorial
do trabalho no país.

Em outro item deste capítulo buscaremos identificar a
origem do capital ao nível das empresas líderes da indústria
nordestina que tenham peso a nível nacional, a partir de in
formações coletadas no "Quem é Quem na Economia Brasileira",
publicado pela Revista Visão, para três anos escolhidos
1977 - coincidindo com os dados da pesquisa direta BNB/SUDENE
-, 1982 - ano da crise do início dos anos 80 - e 1985 - ano
já de recuperação da economia brasileira. Além disto, anali­
saremos também a origem do capital da "Nova Indústria", com
base nas informações da pesquisa direta BNB/SUDENE.

Igualmente ao capítulo 5, cabe lembrar que as considera^
ções sobre as informações aqui utilizadas encontram-se arro
ladas no Apêndice 1 - Considerações Metodológicas.

6.1 A Complementaridade Industrial ao Nível do Fluxo de Mer
cadorias: Balança Comercial, Origem dos Insumos, Desti­
no das Vendas e Origem dos Equipamentos na "Nova Indú_s
tria" Nordestina.

Conforme os resultados da Balança Comercial da "Nova In
dústria" . nordestina apresentado na tabela 26, pode-se

(04) A Balança Comercial segundo categorias de uso da " Nova
Indústria” nordestina apresentada na tabela 26 foi_con_s
truída com método distinto do utilizado por Magalhães em
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ver que esta registrou superavit comercial em suas transa
ções com o resto do país - inclusive São Paulo - e com o ex
terior, que juntos montaram a aproximadamente 16 bilhões de
cruzeiros, a preços de 1977 . Este saldo distribuiu-se da se
guinte forma, segundo as delimitações geográficas considera­
das: 7,5 bilhões de cruzeiros das transações com São Paulo ,
4,5 bilhões com o resto do país e 4,0 bilhões, aproximadamen
te, com o exterior. A "Nova Indústria" nordestina foi portanto
capaz de extrair saldos positivos de suas transações comer
ciais considerados os fluxos de insumos e de mercadorias ven
didas; em outras palavras, suas exportações mais do que com
pensaram as respectivas importações no ano de 1977 .

No que respeita aos saldos comerciais segundo as catego
nas de uso sob análise, alguns comentários merecem ser con
siderados.

As categorias de Bens de Consumo não Durável e de Inter
mediarios para Consumo apresentaram juntas saldos comerciais
positivos, tanto em suas relações com o restante do país, co
mo com o exterior. A maior parcela do saldo gerado pela " No
va Indústria" nordestina provinha em 1977 destas categorias-
6H - sendo que 50,6% oriundo da categoria de Bens de Consu­
mo não Duráveis isoladamente.

A categoria dos não Duráveis respondeu por 25% do saldo
comercial global da "Nova Indústria" com São Paulo, 45% do
mesmo com o resto do país, e por 108% do saldo comercial com
o exterior. No que tange ãs divisas geradas pela "Nova Indúj>
tria", cotejado o saldo comercial com o exterior de cada ca
tegoria, as de Consumo Não Durável e Intermediários para Con

seu estudo, no que se refere ã classificação das empre
sas nas referidas categorias.Ele construiu as categorias

de uso a partir dos dados referentes aos gêneros indujs
triais (02 dígitos),enquanto aqui as categorias enumera­
das partem da classificação das empresas em grupos de in
dústria (04 dígitos) para a ordenação destes segundó ca
tegorias de uso. Duas vantagens decorrentes disto: a Ba
lança apresenta maior precisão das informações e, de ou
tro lado, podemos indicar quais os grupos de industria
que foram responãveis em maior escala pelos saldos obti­
dos. Apesar disto, a Balança Comercial apresentada por
Magalhães mostrou—se muito semelhante a aqui apresentada.
Cf. MAGALHÃES, Antônio R. (1983, p.157)
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sumo responderam por mais do que o saldo global registrado
com o exterior por toda a "Nova Industria" nordestina.

Os grupos de industria que contribuíram mais decisiva -
mente para este desempenho favorável da categoria dos Bens
de Consumo não Duráveis foram: a) nas transações com São Pau
lo, o grupo "24.21 - Fiação, fiação e tecelagem e tecelagem
de algodão", cujo saldo equivaleu a 71,1$ do apresentado pe
la categoria, e o grupo "26.12 - Conservas de frutas, legu­
mes e outros vegetais - inclusive sucos e concentrados" cujo
saldo montou a 12,0$ do mesmo montante; b) nas transações
com o resto do país, os grupos "24.21" e "25.13 - Confecção
de roupas para homem e rapazes", cujos saldos equivaleram a,
respectivamente, 24,3$ e 18,9$ do saldo total correspondente
da categoria e finalmente, c) nas transações comerciais com
o exterior, os grupos "26.62 - Fabricação de bombons e choco
lates" e "26.51 - Fabricação de açúcar", que respondem por
40,9$ e 18,9$ do saldo comercial da categoria.

Quanto ã categoria de Intermediários para Consumo os
grupos de indústria que mais sobressaíram-se foram: a) com
São Paulo, os grupos "00.23.- Extração de Sal", com uma pa£
ticipação de 37,9$ no saldo respectivo da categoria,e"24.61-
Acabamento de fios e tecidos", com 33,3$; b) com o resto 'do
país, os "24.31 - Fabricação de tecidos de malha" e "00.23",
com respectivamente 62,7$ e 26,2$, e c) com o exterior, os
grupos "20.41 - Produção de óleos vegetais em bruto - inclu
sive sub-produtos" e "28.11 - Preparação do fumo", que con
tribuíram com saldos correspondentes, respectivamente, a
33,0$ e 17.2$ do saldo registrado para a categoria.

Vale registrar, também, que a categoria de Bens de Con
sumo não Duráveis apresentou saldo comercial com o exterior
ligeiramente mais elevado do que o verificado para o resto
do país, incluindo São Paulo. Isto, ao lado do peso quase ex
clusivo da categoria nas transações comerciais da "Nova In
dústria" com o exterior demonstra que os bens exportáveis da
referida categoria eram o veículo quase único de geração de
divisas na "Nova Indústria", e simultaneamente, caracteriza
a orientação da sua respectiva produção para o comércio ex
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terno naquele momento da conjuntura económica nacional ou
seja, em 1977 ; senão de todos os grupos componentes da cate
goria, pelo menos de alguns dos mais expressivos.

Quanto às categorias de Bens de Consumo Duráveis e de
Partes de Duráveis, embora a participação em termos absolutos
no saldo comercial da "Nova Industria” tenha sido bem menos
expressiva - o saldo global destas categorias contribuiu com
3,3% para o saldo global da "Nova Industria" - merece regis­
tro o saldo verificado com as demais ãreas do país, especial.
mente no que tange ã categoria de Partes de Duráveis. De ou
tro lado, ambas as categorias respectivas apresentaram saldo
negativo nas transações comerciais com o exterior.

A categoria de Bens de Consumo Duráveis apresentou um
desempenho comercial desfavorável, condizente com sua pouca
expressividade na estrutura da "Nova Indústria" em 1977 : o
saldo líquido global foi negativo e tanto em suas transações
com São Paulo, como com o exterior, essa categoria foi defi­
citária. Contribuiu decisivamente para o saldo negativo com
São Paulo o grupo "14.32 - Fabricação de veículos automoto -
res - inclusive montagem", cujo saldo negativo foi maior que
o registrado para a própria categoria como um todo. Com o ex
terior, o déficit originou-se fundamcntalmente nos grupos
"11.71 - Fabricação de artefatos de cutelaria", e "16.41
Fabricação de artefatos de colchoaria".

Ja a categoria de Partes, de Duráveis apresentou déficit
apenas em suas transações com o exterior, mais do que compen
sado pelo superávit presente em suas transações com o resto
do país. 0 déficit registrado para o grupo "13.25 - Fabrica­
ção de pilhas e baterias secas" com o exterior foi igual a
1,7 vezes o registrado para a categoria, tendo sido este seu
principal responsável. 0 mesmo grupo foi também o responsâ -
vel pelos maiores superávits verificados dentro da categoria
com São Paulo e principalmente com o resto do pais. Nas
transações com São Paulo vale registrar também o saldo pos^
tivo expressivo do grupo "13.41 - Fabricação de material eljj
trico para veículos".

Em suma, as transações comerciais da "Nova Industria
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nordestina quanto a seu segmento de Bens de Consumo Dura
veis e de Partes de Duráveis comportaram-se nos seguintes
padrões: a) dependência quanto a insumos externos; os gastos
respectivos não sendo cobertos pelas vendas de suas mercado­
rias ao exterior; b) para a categoria de Bens de Consumo Du
rãveis, dependência de insumos paulistas - particularmente
do grupo 13.25 - não cobertas por vendas correspondentesàque
le estado, e saldo positivo nas transações com o resto do
pais, especialmente face à pequena demanda por insumos ali
produzidos; c) para a categoria Partes de Duráveis,saldos fa
vorãveis com São Paulo e resto do país, indicando, de um la
do, certa capacidade de colocação de seus produtos no núcleo
paulista e também nos demais estados, e, de outro, maior ar
ticulação comercial comparativamente ã categoria de Bens de
Consumo Duráveis em si.

As categorias de Bens de Capital e de Partes de Bens de
Capital apresentaram um saldo líquido global positivo de
Cr$ 526 milhões em 1977, semelhante ao registrado pelas cate
gorias de Duráveis e Partes de Duráveis, analisadas acima.En
tretanto, as categorias registraram conjuntamente saldos co
merciais positivos tanto com o resto do país (inclusive São
Paulo), como com o exterior. 0 desempenho comercial favorjí
vel originou-se exclusivamente da categoria de Bens de Capi.
tal. 0 desempenho da categoria de Partes de Bens de Capital,
ao contrário, foi totalmente desfavorável, mesmo consideran­
do a pouca expressividade das empresas ali classificadas - a
categoria compreendia apenas 7 empresas da "Nova Indústria".

A categoria de Bens de Capital registrou saldo express_i
vo em suas transações com São Paulo, motivado principalmente
pelo Grupo "Í3.81 - Fabricação de aparelhos e de equipamen -
tos de telefonia e radiotelefonia". Com o resto do pais, o
saldo originou-se de um conjunto de grupos, os dois mais im
portantes sendo o "12.21 - Fabricação de máquinas,aparelhos
e equipamentos industriais para instalações hidráulicas, a£
rotécnicas, térmicas, de ventilação e refrigeração, equipa -
dos ou não com motores elétricos", e o "12.31 - Fabricação de

(05) Ver tabela 23 no capítulo anterior
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mãquinas-ferramentas, mâquinas-operatrizes e aparelhos indus
triais de uso específico”. De outro lado, com o exterior, c
saldo foi oriundo exclusivamente do bom desempenho do grupe
13.81.

Na categoria de Partes de Bens de Capital, o fraco de
sempenho registrado foi motivado pela pouca expressividade
dos mercados extra-regionais para as vendas das empresas ali
classificadas. Não houve transações comerciais com o exte
rior e os mercados do país-afora o Nordeste-tiveram um papel
mais insumidor que consumidor no que respeita a esta catego
ria. Os grupos de indústria que mais contribuíram para este
fraco desempenho foram o ”11.31 - Fabricação de estruturas
metálicas” - tanto com São Paulo como com o resto do pais
e o ”14.41 — Fabricaçao de carrocerias para veículos automo­
tores” - exclusivamente com São Paulo.

Em linhas gerais, as categorias de Bens de Capital e de
Partes de Bens de Capital apresentaram desempenho favorável
por causa da categoria de Bens de Capital em si, enquanto que
a de Partes de Bens de Capital mostrou-se dependente dos in
sumos do resto do país e voltada exclusivamente para o merca
do nordestino.

As categorias de Bens Intermediários mostraram sua im
portância no palco do intercâmbio comercial da Nova Indús^
tria” nordestina, respondendo por 32% do saldo comercial glo
bal da mesma em 1977 . Ao contrário do registrado para a ca
tegoria de Bens de Consumo não Duráveis, o saldo expressivo
das categorias de Bens Intermediários foi obtido nas transações
comerciais dentro do país, especialmente com São Paulo. Do
saldo global da ”Nova Indústria” com São Paulo, 63%provmha
destas categorias.

A categoria de Insumos Industriais Diversos foi a re£
ponsável direta pelos resultados observados para as categc)
rias dos Bens Intermediários como um todo. No que respeita
aos saldos no intercâmbio com São Paulo.da categoria,os gru
pos que mais sobressaíram foram o *20.21  - Fabricação de
matérias plásticas e plastificantes - inclusive a polimeriza
ção de meterias plásticas para extrusão de fios sintéticos ,
o ”20.23 - Fabricação de borrachas sintéticas (elastõmeros )

245



- inclusive latéx sintético”, ”20.73 - Fabricação de pigmcn
tos e corantes” e o ”20.12 - Fabricação de produtos prima
rios e intermediários, petroquímicos e de derivados do car
vão de pedra - exclusive produtos finais”, todos oriundos do
gênero Química. Com o resto do pais, os grupos com saldos
mais elevados na categoria foram o ”11.03 - Produção de fer
ro - ligas em formas primarias”, e o ”20.21”. Os saldos nega^
tivos verificados com o exterior completam o cenário das
transações comerciais da categoria e originaram-se fundamen­
talmente dos grupos ”11.13”, ”20.23” e ”20.81 - Fabricação de
adubos e fertilizantes e corretivos do solo”.

A categoria de Combustíveis e Lubrificantes participava
marginalmente do balanço comercial da categoria de Interme -
diários, não se justificando maiores comentários, a não ser
o saldo positivo de suas transações com o resto do pais - in

1 • e- n -1 (06)clusive Sao Paulo.
Ja a categoria de Intermediários para Construção Civil

mostrou um saldo negativo em suas transações com São Paulo ,
de Cr$ 77 milhões, originado, principalmente, dos grupos
”23.61 - Fabricação de manilhas, canos, tubos e conexoes de
material plástico”, ”10.52 - Fabricação de cimento” e”23.21-
Fabricação de artefatos de material plástico para uso na in
dustria da construção - exclusive manilhas, canos, tubos e
conexões”. Nestes grupos a dependência dos insumos paulistas
foi , contrastada pela inexistência de colocaçao dos respec-
tivos produtos no mercado paulista. Com o resto do pais, a
categoria mostrou um maior folego no que tange às vendas,pos^
sivelmente para áreas circunvizinhas ã própria região. Os
grupos com saldos mais favoráveis foram ”10-52 e 10.43 Fabri^
cação de azulejos”. Finalmente, o saldo negativo com o exte
rior foi decorrente da quase ausência de vendas e a dependên
cia verificada em alguns grupos de insumos importados como
em ”23.61”, ”23.21” e ”10.63 - Fabricação de artefatos de fibrocimen­
to”.

A categoria de Partes Diversas também apareceu mcipien

(06) Foram apenas duas as empresas apoiadas com incentivos
nesta categoria e que se incluíam na Nova Industria
Ver tabela 23 no capítulo anterior.
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mente na estrutura da "Nova Industria" n.ordestina, e suas
transações com o resto do país - inclusive São Paulo,mostra-
ram saldo favorãvel. 0 grupo responsável por isto foi o
"13.24 - Fabricação de material para instalações elétricas
em prédios residenciais, comerciais e fabris; para fabrica
ção e montagem de lustres, luminãrias, abajures e semelhan
tes". Com o exterior, o saldo negativo da categoria foi ori.
ginado no grupo "23.23 - Fabricação de artefatos de material
plástico para uso na industria do material elétrico".

;Por fim, a categoria Reparação apresentou relações co
merciais que denotam sua dependência de insumos oriundos das
outras regiões - exclusive São Paulo - e mesmo do exterior e
sua restrição a área de mercado do proprio Nordeste, no que
tange a vendas. Estes resultados são relativos ã única empr£
sa apoiada nesta categoria na "Nova Industria", classificada
no grupo "12.81 - Reparação ou manutenção e instalação de ma
quinas, aparelhos e equipamentos industriais mecânicos, agri
colas e de terraplanagem".

A análise da Balança Comercial da "Nova Indústria" nor
destina nos permite percorrer alguns pontos interessantes:

a) as transações comerciais com São Paulo foram as de
maior peso para a formação do superâvit comercial da
"Nova Indústria", representando quase 50% deste.
Ora, isto denota uma importância maior de São Paulo
como mercado receptor dos bens produzidos pela "Nova
Indústria" do que como insumidor das matérias-primas
que esta adquiriu;

b) São Paulo, enquanto mercado consumidor, teve uma im
portância crucial para o saldo positivo verificado
para a categoria de Insumos Industriais Diversos. De
outro lado, teve peso decisivo nos déficits observa­
dos nas categorias de Consumo Durável e de Partes de
Bens.de Capital. Isto significa que, do ponto de vi£
ta de cada categoria de uso, São Paulo influiu de
maneiras distintas para os superávits ou déficits re
gistrados, ora tendo papel mais importante como insu
midor, ora como consumidor.
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Para aprofundarmos mais estas questões vamos analisar,
em separado, as origens dos insumos e o destino das vendas
na r’Nova Industria" nordestina.

A tabela 27 mostra a composição dos insumos adquiridos
pelas empresas de cada categoria, segundo sua origem geográ­
fica.

As empresas classifiçadas na categoria de uso de Bens
de Consumo não Duráveis e de Intermediários para Consumo ad
quiriram 71,6% dos insumos de que necessitavam na própria re
gião. Adquiriram ainda 15,64 destes em São Paulo, 10,7% no
resto do país e somente 2,1% no exterior. Entre as mesmas C£
tegorias cumpre mencionar a*inversão  observada entre as orj.
gens São Paulo e resto do país: na categoria de Consumo não
Durável a origem São Paulo mostrou-se mais importante do que
a origem do resto do país, 17% contra 9%, o contrario tendo
ocorrido com a categoria de Intermediários para Consumo: São
Paulo com 8,44 e resto do país com 19,84.

Nas categorias de Bens de Consumo Duráveis e de Partes
de Duráveis, o panorama foi substancialmente diferente. Em
primeiro lugar, apenas 174 dos insumos utilizados pelas em
presas classificadas nestas categorias originaram-se na pro
pria área nordestina. Em segundo lugar, 52,84 dos insumos
vieram de São Paulo, o que significa que as empresas destas
categorias possuíam alto grau de dependência das empresas pau
listas. Ainda, 15,54 dos insumos tiveram por origem o resto
do país e 14,7% o exterior. Em suma, 834 dos insumos mobili­
zados pelas categorias acima foram adquiridos fora da área
norde"stina. Vale ressaltar que para a categoria de Consumo Du
rãvel os insumos paulistas foram mais importantes, enquanto
que para a categoria de Partes de Duráveis os insumos adqui­
ridos no resto do país e no exterior possuíam maior peso re
lativo.

As categorias de Bens de Capital e Partes de Bens de Ca
pitai comportaram-se, no que tange à composição dos insumos
que adquiriram, de forma parecida com as categorias analisa­
das no parágrafo anterior. De maneira semelhante,apenas 16,9%
dos insumos foram adquiridos no próprio Nordeste. O peso de
Sao Paulo como mercado insumidor, entretanto, foi menor.35,6ó
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dos insumos adquiridos. Em contrapartida, o resto do país e
o exterior forneceram, respect ivamente, 27,9% e 19,6% dos in
sumos comprados por estas categorias. Quanto à . composição
dos insumos em cada uma das categorias, merece destaque a de
manda de insumos do exterior observada para a categoria de Bens
de Capital que montou a um quarto do total (26,0%), e a ine
xistência de insumos adquiridos na mesma origem na categoria
de Partes de Bens de Capital.

As categorias de Intermediários mostraram a seguinte com
posição de origem de seus insumos: 38,7% provinham do pró
prio Nordeste, 16,1% de São Paulo, 18,7% do resto do país e
26,5% do exterior. Entretanto, cada categoria apresentou pa
drões de relacionamento diferente com seus mercados insumid^
res.

A categoria de Insumos Industriais Diversos integrou-se
razoavelmente ao mercado nordestino, enquanto mercado insumj.
dor, pois adquiriu ali mais de um terço (37%) dos insumos
de que necessitou; uma clara indicação da importância que
têm as matérias-primas nordestinas na atração locacional de
empresas desta categoria & dependência desta categoria
de insumos produzidos no resto do país - inclusive São Paulo
- foi reduzida, os percentuais respectivos sendo de 17,9% no

que respeita ãs outras áreas periféricas e de 14,7% no que
respeita a Sãô Paulo. Já quanto ao exterior cabe frisar que
a categoria registrou a mais alta demanda de insumos importja
dos dentre todas as outras categorias -analisadas: 30,4%. Com
a exceção da categoria de Intermediários para Consumo, a de
Insumos Industriais Diversos também foi a que menos insumos
adquiriu no mercado paulista.

A categoria de Combustíveis e Lubrificantes - incipien-

(08) Segundo Magalhaes,'o aproveitamento da matéria—pr ima^re^
gional foi o segundo mais importante fator de atração
locacional na "Nova Indústria" nordestina, sô não suplan
tando a predominância do fator representado pela exi_s
tência dos incentivos fiscais 34/18 e/ou FINOR.Axém d ijs
tolera justamente nas empresas enquadradas na. categoria
de Bens Intermediários que o peso deste primeiro fator
(matéria-prima) se mostrava relativamente mais acentua­
do. Cf. MAGALHÃES, Antônio R. (1983, ps.71 a 73) 
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te, como vimoSjiia estrutura da "Nova Indústria" - não adqui
riu qualquer insumo do exterior e comprou 61,6$.dos mesmos
na própria ãrea nordestina. Adquiriu ainda 22,7$ de seus in
sumos em São Paulo e 15,7$ no resto do país.

A categoria de Intermediários para Construção comportou
-se de forma semelhante ã categoria anterior, apresentando a
seguinte composição dos insumos adquiridos: 48,5$ no Nordes
te, 23,2$ em São Paulo, 23,1$ no resto do país e 5,2$ no ex
terior; esta última participação foi a única diferença com a ca
tegoria anterior, que não demandou insumos importados.

Entre as categorias que registraram as menores demandas
por insumos nordestinos devemos incluir a categoria de Par
tes Diversas. Do ponto de vista do atrelamento. relativo ao
mercado insumidor nordestino esta apresentou padrões seme
lhantes aos observados para as categorias de Duráveis e de
Bens de Capital. Tal como para estas categorias, a de Partes
Diversas adquiriu, em compensação, 44,7$ de seus insumos em
São Paulo e 29,6$ no resto do país.

Finalmente, a categoria de Reparação, curiosamente, não
demandou qualquer insumo de São Paulo mas adquiriu 25$ dos
mesmos do exterior. Além disto, 47$ dos insumos provinham das
demais ãreas periféricas do país, enquanto 28$ do proprio
Nordeste.

No perfil global da "Nova Indústria", 54$ dos insumos
adquiridos foram obtidos na própria ãrea nordestina, 18$ em
São Paulo, 15$ no resto do país e 13$ no exterior.

Vejamos quais foram os grupos de indústria mais impor -
tantes para os resultados obtidos na aquisição de insumos
dentro de cada ãrea geogrãfica considerada (tabela 28).

Os cinco grupos de indústria que contabilizaram as maio
res compras de insumos no Nordeste eram todos enquadrados na
categoria de Bens de Consumo não Duráveis, destacando-se par
ticularmente os grupos "26.62 - Fabricação de bombons e chc)
colates" e o "24.21 - Fiação, fiação e tecelagem, e tecelã -
gem de algodão", que juntos foram responsáveis por 28$ de t<3
dos os insumos adquiridos pela "Nova Indústria" no Nordeste.
Além disto, todn<? os cinco grupos demandavam produtos tradi.
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cionais da base de produtos primários nordestinos: cacau, a^
godão, óleos vegetais, açúcar e frutas tropicais.

Do mesmo modo, os dois grupos que adquiriram mais insu
mos em São Paulo também se enquadravam na categoria de Bens
de Consumo não Duráveis:-o ”25.13 - Confecção de roupas para
homens e rapazes” e o ”24.21”. Os três grupos seguintes eram
oriundos da categoria de Insumos Industriais Diversos - dois
deles - e da categoria de Partes de Duráveis.

Os resultados mais desencontrados, do ponto de vista da
presença de categorias de uso de naturezas diversas, ocorre
ram quanto aos grupos de indústrias mais importantes com re
lação ã aquisição de insumos no resto do pais. Os cinco gru
pos apresentados eram enquadrados em quatro categorias de
uso distintas: o primeiro, ”11.02 - Produção de ferro e aço
em formas primarias”, em Insumos Industriais Diversos, o se
dungo, ”11.53 - Fabricação de embalagens metálicas de ferro
e aço e de metais não ferrosos - inclusive folha de flandres
em Intermediários para Consumo, o terceiro e o quinto em
Bens de Consumo não Duráveis, e o quarto em Intermediários

para Construção Civil.
Quanto aos insumos adquiridos no exterior, todos os cin

co grupos com maiores participações eram oriundos da catego­
ria de Insumos Industriais Diversos, e à exceção do primeiro
- ”11.13 - Produção de laminados metais e de ligas de metais
não ferrosos - inclusive canos e tubos” - todos os demais
eram também do gênero Química. Juntos, estes cinco grupos con
centraram 54,3% de todas as compras de insumos importados

da ”Nova Indústria” nordestina.
Vejamos agora como se comportou a ”Nova Industria” no

que respeita ãs suas vendas.
A tabela 29 mostra, a composição percentual das vendas

de cada categoria de uso segundo as áreas de destino.
Para as categorias de Consumo não Durável e Partes de

Durável registrou-se ligeira predominância das vendas para o
mercado nordestino (37%) e um certo equilíbrio entre os^ ou
tros três destinos considerados, São Paulo, resto do^pais e
exterior. O grau de vendas para fora dos limites da area nor
destina superou os 60% do total das vendas. A categoria de
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Bens de Consumo não Duráveis exportou um quarto dos produ
tos que vendeu, mostrando o mais alto coeficiente de abertu­
ra para o exterior dentre todas as categorias da "Nova Indú^
tria".

No que respeita ãs categorias de Bens de Consumo Durjã
veis e de Partes de Duráveis as maiores parcelas das vendas
totais concentraram-se no próprio Nordeste e em São Paulo,cu
jos percentuais respectivos foram 35,4% e 36,8%. Estas cate
gorias, alem disto, apresentaram um baixo coeficiente de aber
tura para o exterior - 3,0% - e ainda uma razoável penetra^
ção nos mercados das demais áreas periféricas do pais-24,8%.
Os padrões de cada uma das categorias, entretanto, mostra
ram nuances significativas. A categoria de Consumo não Durã
vel realizou mais da metade das vendas no Nordeste, enquanto
a de Partes de Durável realizou 44,1% das vendas em São Pau
lo, articulando-se' por conseguinte com mais desenvoltura ao
polo capitalista do país. Ressalte-se que a categoria de Par
tes de Duráveis realizou 72,8% de suas vendas fora do terrj.
tório- nordestino.

As categorias de Bens de Capital e de Partes de Bens de
Capital também mostraram padrões mercadológicos distintos. A
categoria de Bens de Capital teve penetração importante em
todos os mercados extra-nordestinos, inclusive no exterior
neste último caso só a categoria de Consumo não Durável re
gistrou percentual de vendas para o exterior mais elevado.E^
ta vendeu 26,5% das mercadorias produzidas em Sao Paulo
17,2% nas demais áreas periféricas do país e 22,8% no exte
rior. De outro lado, a categoria de Partes de Bens de Capi
tal realizou apenas marginalmente vendas em Sao Paulo (5,6%)
e no resto do país (7,9%), concentrando as vendas^na area
nordestina (86,5%); adicionalmente, a categoria nao regis­
trou qualquer exportação para o exterior.

As categorias de Bens Intermediários mostraram, conjun­
tamente, uma orientação maior das vendas em direção aos mer
cados nordestino e paulista, que registraram percentuais de
44,9% e 32,0% respect ivamente. Mais uma vez, entretanto, o com
portamento de cada categoria apresentou especificidades que
requerem o exame de cada uma.
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A categoria de Insumos Industriais Diversos vendeu 65,6%
de suas mercadorias fora do território nordestino: 39,8% pa
ra São Paulo, 18,4% para as demais ãreas periféricas nacio­
nais e 7,4% para o exterior. A maioria de suas vendas foram
realizadas em São Paulo, uma vez que as vendas no território
nordestino corresponderam a 34,4%.

A categoria de Combustíveis e Lubrificantes mostrou-se,
no que tange ao destino de suas vendas, parecida com a cate
goria anterior; apenas não exportou para o exterior e os mer
cados das ãreas periféricas que não o próprio Nordeste lhe
foram mais importantes, pois suas vendas ali montaram a 27,4^
do total.

Jã para a categoria de Intermediários para Construção
Civil os resultados mostraram-se bem diferentes, pois 80,7%
de suas vendas destinaram-se ao mercado nordestino. E, afora
este, os mercados das demais ãreas periféricas redundaram
também de maior importância relativa. Estes resultados,entre
tanto, não revelam surpresa, pois os produtos dos grupos de
indústria incluídos nesta categoria possuem como caracterís-
tica, a nível geral, uma alta incidência de custos de trans
portes que se contrapõe ao seu reduzido preço por unidade.

Quanto ã categoria Partes Diversas, cabe ressaltar o
percentual de vendas realizadas para o Nordeste - 51,3% - e
a importância expressiva dos mercados paulista e do resto do
país, que absorveram-lhe 25,3% e 23,2% das vendas, respecti-
vamente.

Por fim, a categoria Reparação realizou todas as suas
vendas no próprio Nordeste, numa indicação do espectro terri
torial restrito do tipo de "produto" que ofertava.

A importância dos grupos de indústria nas vendas da "No
va Indústria" para cada ãrea geográfica considerada esta re
fletida na tabela 30.

Na própria ãrea nordestina, os grupos de indústria com
maiores volumes de vendas para ali distribuiam-se nas cate?
gorias de Intermediários para Construção Civil, Bens de Con
sumo nao. Duráveis — dois deles - e Insumos Industriais Divej"
sos - dois grupos também. Em primeiro lugar, respondendo por
9,4% das vendas da "Nova Indústria" no território nordestino,
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apareceu o grupo n10.52 - Fabricação, de Cimento”, e em segun
do lugar, com 6,1% das vendas no Nordeste, o ”27.31 - Fabri
cação de cervejas e chopes”.

Os grupos de indústria que registraram os maiores volu
mes de vendas para São Paulo eram oriundos majoritariamente
da categoria de Insumos Industriais Diversos, com a exceção
do ”campeão” de vendas paulistas, o grupo ”24.21 - Fiação ,
fiação e tecelagem e tecelagem de algodão”, da categoria de
Bens de Consumo Não Duráveis. Todos os grupos da categoria
de Insumos Industriais Diversos assinalados eram do gênero
Química.

Nas vendas da ”Nova Indústria” para o resto do país so
bressaíram os grupos ”24.21” e ”25.13 - Confecção de roupas de
qualquer material para homens e rapazes", ambos da categoria
de Bens de Consumo não Duráveis. Dos outros três grupos,dois
eram da categoria de Insumos Industriais Diversos - e também do
genero Metalúrgica - é o último da categoria de Intermediâ -
rios para Consumo.

'As vendas para o exterior- tiveram no grupo ”26.62 - Fa
bricação de bombons e chocolates”seu líder absoluto, com
29,8% das mesmas. Além deste grupo, outros dois grupos - o
segundo e o quarto em importância - também enquadravam-se na
categoria dos Bens de Consumo não Duráveis; ambos representa
vam setores tradicionais na indústria nordestina: o ”26.51 -
Fabricação de açúcar” e o "26.31 - Preparação do Pescado".
Ainda, todos estes três grupos eram do gênero Produtos A li
mentares. Os outros dois grupos com maiores participações nas
vendas,para o exterior era o "11.03 - Produção de ferro - li.
gas em formas primárias”,da categoria de Insumos Industriais
Diversos, e o ”13.81 - Fabricação de aparelhos e de equipa -
mentos de telefonia e de radiotelefonia", da categoria de
Bens de Capital.

Vamos, a partir daqui, tentar sistematizar os resulta -
dos que colhemos nas análises da origem dos insumos e do de_s
tino das vendas no que respeita ã "Nova Indústria" nordesti­
na.

Podemos inicialmente reagrupar as categorias de uso que
consideramos em três conjuntos distintos à luz dos resulta 
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dos anteriormente apresentados, (ver quadro 5)
0 primeiro conjunto seria composto pelas categorias de

Bens não Duráveis de Consumo, de Intermediários para Consumo
e de Intermediários para Construção Civil. Este conjunto ca
racterizar-se-ia por ter adquirido a maior parte dos insumos
e realizado a maior parte de suas vendas no mercado nordesti
no simultaneamente, o que evidencia um alto grau de integra­
ção a este mercado. Algumas nuances ainda merecem registro :
em primeiro lugar, a integração pra trás mostrou-se mais r£
levante para as duas primeiras categorias - uma vez que mais
de 70% dos insumos por elas requerido foram obtidos no pró
prio Nordeste - , enquanto que a ultima categoria apresentou
maior integração para frente - 81% das mercadorias que ven
deu destinaram-se ao Nordeste; em segundo lugar, o mercado
externo revelou-se também importante para a categoria de
Bens de Consumo não Durável.

O segundo conjunto incluiria as categorias de Consumo
Durável, Partes de Duráveis, Bens de Capital, Partes de Bens
de Capital e Partes Diversas e caracterizar-se-ia pela maior
importância de São Paulo como local de origem da maior parce
la dos insumos que adquirem e pela importância do mercado nor
destino em relação às vendas totais. Este conjunto apresenta
ria, portanto, uma maior integração pra trás com a indústria
paulista e uma maior integração para a frente com o mercado
e ate a própria indústria nordestina. Vários "desvios" ou e^>

pecificidades podem ser observados em cada categoria neste con
junto:

a) a categoria de Partes de Duráveis teve em São Paulo
seu principal mercado insumidor, como assinalado pja
ra as demais categorias deste conjunto, mas também
seu principal mercado consumidor, com 44% das vendas.
As vendas para o Nordeste representaram apenas 27%,
sendo pouco mais importantes , relativamente que as
vendas para as demais áreas periféricas do pais,26%.
A importância de São Paulo insinua que as empresas
desta categoria implantaram-se no Nordeste mais por
força dos incentivos fiscais em si.
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b) a categoria de Bens de Capital registrou a participa
ção importante de insumos adquiridos no resto do
país e no exterior, que concorreram para 25 e 26% dos
mesmos; uma participação pouco inferior à de São Pau
lo, que abasteceu 33% dos insumos comprados pela ca
tegoria. De outro lado realizou parte expressiva de
suas vendas em São Paulo, 27%;

c) a categoria de Partes de Bens de Capital adquiriu in
sumos no resto do país em proporção elevada, 37%,mas
que não chegou a superar a importância de São Paulo,
que atendeu a 44% das necessidades da categoria.

d) finalmente, a categoria de Partes Diversas teve em
São Paulo um mercado consumidor de certa importância
- 25% das vendas se dirigiram para lã - e nas demais
ãreas periféricas do país um mercado insumidor rele
vante - 30% dos insumos tiveram esta origem.

O terceiro e ultimo conjunto abarcaria as categorias de
Insumos Industriais Diversos e Combustíveis e Lubrificantes.
Suas principais características apontariam para a maior im
portância relativa do Nordeste como produtor dos insumos que
demandavam e de São Paulo como mercado consumidor das merca­
dorias que produziam, embora o Nordeste também representasse
um mercado consumidor de peso para o conjunto. A integração
para trãs dar-se-ia com maior peso no próprio Nordeste; a in
tegração para frente com São Paulo, e em menor escala com o
próprio Nordeste também. Como "desvios" a estas característi -
cas registrar-se-iam:

a) para a categoria de Insumos Industriais Diversos no
peso relevante dos insumos importados do exterior;

b) para a categoria de Combustíveis e Lubrificantes na
participação relevante das vendas para o resto do

país .

Em que pese a possibilidade de reversão destes padrões
mercadológicos ao longo do tempo e a menor expressividade de
algumas categorias de uso no cômputo global da "Nova Indus­
tria" nordestina, acreditamos que a complementaridade indus 
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trial entre o polo paulista e a periferia nordestina nesta
fase oligopólica do desenvolvimento capitalista nacional as
senta-se fundamentalmente nestes dois últimos conjuntos de
categorias de uso. E os resultados enfatizam que estas rela
ções de complementaridade não eram desprezíveis em 1977.

No segundo conjunto de categorias de uso a integração
para trãs com a industria paulista era o traço mais caracte-
rístico, mas também registrava-se uma integração não despre­
zível para a frente especialmente nas categorias de Partes
de Duráveis, de Bens de Capital e de Partes Diversas. 0 nú
cleo destas relações para estas categorias não era o mercado
paulista, mas a indústria paulista. Da mesma forma, o tercei
ro conjunto de categorias que delimitamos apresentou uma in
tegração vigorosa para a frente com a indústria paulista. E
neste particular sentido que podemos falar da complementari­
dade industrial entre a indústria periférica e a indústria
do polo, enquanto característica da etapa monopolica do d<e
senvolvimento capitalista nacional. Esta complementaridade
industrial parece apresentar um certo viés para frente no
que tange à integração vista pela indústria incentivada nor
destina, uma vez que de todas as categorias incluídas nestes
dois conjuntos o peso relativo da de Insumos Industriais Di^
versos sobressaía como vimos anteriormente: os 40% de ven
das da categoria em São Paulo representavam mais de 50% de
todas as vendas da ”Nova Indústria” para este Estado,que não
foram desprezíveis: Cr$ 11,8 bilhões de 1977.

De outro lado verificamos que para o primeiro conjunto
de categorias de uso as vendas para São Paulo também não
eram desprezíveis - dois grupos de indústria da categoria de
Bens de Consumo não Duráveis foram os lideres de vendas para
São Paulo da ”Nova Indústria” como apresentamos na tabela 30
-, mas este vínculo não representava nada de realmente novo
para a estrutura industrial nordestina, nem constituía ele^
mento característico das relações de complementaridade estci
belecidas nas últimas décadas ao nível da indústria. Em con
siderando a reciclagem tecnológica que registramos no capitu
lo anterior para boa parte das empresas incluídas nestas c^i
tegorias - especialmente na de Bens de Consumo não Durãveis- 
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as vendas para São Paulo representavam a continuidade ou mes
mo a retomada de um mercado que se foi perdendo nas últimas
etapas da concentração territorial da indústria naquele Esta
do^°^\ Este conjunto de categorias apresentava também inte

gração com São Paulo, mas enquanto um mercado de bens de con
sumo. • Esta "complementaridade" mais geral é característica
central da divisão territorial do trabalho da fase inicial
de constituição do capital em bases oligopólicas no país, ê
característica da fase da concentração territorial crescente
da indústria em São Paulo Não se trata da complementar^
dade industrial como definida neste trabalho. Esta assenta - 
-se na demanda interindustrial estabelecida tanto do polo
para a periferia como no sentido inverso. Trata-se de uma
complementaridade mais específica, que aponta para uma nova
divisão territorial do trabalho no plano da indústria.

0 quadro 5 apresenta os grupos de indústria da "Nova In
dústria" que demandaram insumos em proporção superior a 50%
ou realizaram mais de 50% de suas vendas em São Paulo, orga­
nizados segundo os conjuntos de categorias de uso que delimi.
tamos. Note-se que esta lista do Quadro 6 contempla 150 em
presas, o que corresponde a 33% do número de empresas da "No
va Indústria" consideradas neste trabalho.

No primeiro conjunto encontravam-se mais da metade de_s
tas empresas - 78 -, sendo 50 delas oriundas de dois grupos
, o "24.21" e o "25.12" que foram os ,?campeões" de vendas e
de insumos realizados e adquiridos, respectivamente, em São
Paulo.

No segundo conjunto, apenas uma empresa, representando

(09) Cano afirma que ”... Entre 1930 e 1950, o peso relativo
dos(...) produtos industrializados (na pauta de exporta
ções da periferia para São Paulo — ACFG) caíra de 19Z
para 10Z”. Cf. CANO, Wilson (1985,p.262)

(10) Na maioria dos trabalhos que analisam as questões "regio
nais" no país a complementaridade ê tratada nesta acej>
ção mais geral, mesmo quando o objeto da analise é ejc
clusivamente a industria.Os vários autores que discutem
esta questão na bibliografia que utilizamos empregam o
termo neste sentido. Pensamos que Cano e o único autor
que , embora mantendo a tradição de uso do termo
neste sentido mais geral, implicitamente refere-se aele
no sentido que empregamos aqui, (ver nota 3 deste capítij
lo).Cf. CANO, Wilson (1985,ps.252 a 256)
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QUADRO 6 - NORDESTE - GRUPOS DE INDÚSTRIA DA "NOVA INDÚSTRIA”
QUE ADQUIRIRAM 5(H OU MAIS DE SEUS INSUMOS OU REA
LIZARAM 50°ô OU MAIS DE SUAS VENDAS EM SAO PAULO. 7
(1977)

19 CONJUNTO (BCND,IC,ICC)
A - BCND
13.31- Fabricação de lâmpadas (leV) 3
22.11 - Fabricação de Produtos de Perfumaria (I e V) 1
23.31 - Fabricação de Artefatos de Material Plástico para

uso Pessoal e Doméstico (I) 3
24.21 - Fiação,fiação e tecelagem e tecelagem de algodão(V) 25
24.23 - Fiação,fiação e tecelagem e tecelagem de lã (I) 1
24.28 - Fabricação de Linhas e Fios para Coser e Bordar(leV) 1
24.33 - Fabricação de Meias (I) 1
25.12 - Confecção de peças interiores do vestuário feminino(I) 3
25.13 - Confecção de roupas de qualquer material para homens

e rapazes (I) 25
25.14 - Confecção de roupas de qualquer material para senhoras

e moças (I) 1
25.21 - Fabricação de chapéus (I) 1
25.51 - Confecção de Artefatos Diversos de Tecido (I) 1
27.12 - Fabricação de vinhos-Exclusive de uva (I e V) 1

B - IC
00.23 - Extração de sal (V) ^5
21.11 - Fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários

não dosados (I) 1

C - ICC
15.32 - Fabricação de chapas de madeira compensada,revestida ou

não com material plástico (I) _ 1
23.61 - Fabricaçao de manilhas,canos,tubos e conexões de mate­

rial plástico (I) 4

2 9 CONJUNTO (CD, PD, BK, PBK e PDV)
A - CD
12.61 - Fabricação de cronómetros e relógios elétricos ou não 1

d e v) _ . _ £ r
13.85 - Fabricação de televisores,radio receptores,fonografos,

toca-discos, toca-fitas e gravadores de fita (I) 1
14.32 - Fabricação de veículos automotores (I) 1
14.51 - Fabricação de bicicletas e triciclos,motorizados ou

não, e motociclos,inclusive peças e acessórios (I) 1
16.41 - Fabricação de armários embutidos de madeira (I) 1
30.24 - Fabricação de material ótico (I) 1

B - PD
13.25 - Fabricação de pilhas e baterias secas (I) 1
13.41 - Fabricação de material elétrico para veículos (I e V) 2
14.33 - Fabricação de peças e acessórios para veículos automo

tores (V) 4
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C - BK

12.14 - Fabricação de artigos de calderaria - Exc.tanques,reserva
torios e~outros recipientes para embalagem (V) 1

12.18 - Fabricação de equipamentos para transmissão industrial-
inclusive rolamentos*  (I e V) — 1

12.51 - Fabricação de maquinas,aparelhos e equipamentos para insta
lações industriais e comerciais (I) “ i

13.11 - Fabricação de geradores, transformadores,conversores,regula
dores e semelhantes (I) ~ 3

D - PBK

12.32 - Fabricação de peças, acessórios,utensílios e ferramentas
para máquinas industriais (I) 1

14.41 - Fabricação de carroçarias para veículos automotores (I) 2

E - PDV

11.06 - Produção de fundidos de ferro e aço (I) 1
23.23 - Fabricação de artigos de matéria plástica para uso na indus

tria do material elétrico (V) ~ 1
30.99 - Fabricação de artigos diversos não especificados ou não

classificados (I) 1

39 CONJUNTO (IIP e CLj

A - IIP
10.81 - Beneficiamento e Preparação de Minerais não Metálicos não as

sociados ã extração (V) 5
11.02 - Produção de ferro e aço em formas primárias GA) 2
11.09 - Produção de relaminados de aço (V) 1
11’41 - Fabricação de artefatos de trefilados de ferro e aço e de me

tais não ferrosos-Exclusive produtos de tomos automáticos (V) 1
11.99 - Fabricação de outros artigos de metal não especificados ou

não classificados (I) 1
13.21 - Fabricaçao de condutores elétricos (V) 1
13.26 - Fabricação de eletrodos GA) 1
15.12 - Produção de lâminas de madeira ou de madeira folheada GA) 1
17.22 - Fabricação de pape Ião, cartolina e cartão GA) 1
20.01 - Produção de elementos químicos e de produtos químicos inor

gânicos,orgânicos e organo-inorgânicos - Exclusive produtos
derivados do processamento do petróleo,de rochas oleigenas,
do carvão de pedra e da madeira^ (I e V)^ 9

20.12 - Fabricação de materiais petroquímicos básicos e de produtos
petroquímicos, primários e intermediários-Exclusive produtos
finais GA) ... 6

20.21 - Fabricação de matérias plásticas^e plastificantes - inclusi­
ve a polimerização de matéria plástica para extrusao de fios
sintéticos GA) . T , . 8

20.23 - Fabricação de borrachas sintéticas (elastomeros) - Inclusive
látex sintético GA) 1

20.73 - Fabricação de pigmentos e corantes GA) . 1
20.91 - Fabricação de amidos,dextrinas,adesivos,gomas adesivas,colas

e substâncias afins (I)  ... ,
20.99 - Fabricaçao de produtos químicos nao especificados ou m

classificados (I)
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23.51 - Fabricação de artigos de matéria plástica para embalagem
e acondicionamento, impressos ou não (I) 1

23.91 - Fabricação de artigos de matéria plástica não especifica
dos ou não classificados (I) 1

24.99 - Fabricação de artefatos têxteis não especificados ou não
classificados (I) 2

29.82 - Impressão litográfica e "off-set" em folhas metálicas e
outros materiais - Exclusive a fabricação de embalagem (I) 1

FONTE: Pesquisa direta BNB/SUDENE, 1978
OBS: (I) = + de 50% insumos adquiridos em São Paulo; (V) =

+ de 50% das vendas realizadas em São Paulo;^BCND
Bens de Consumo não Duráveis; IC - Intermediários pa
ra Consumo; ICC - Intermediários para Construção Civil;
CD - Consumo Durável; PD - Partes de Duráveis; BK -Bens
de Capital; PBK - Partes de Bens de Capital; PDV - Par­
tes Diversas; IID - Insumos Industriais Diversos; e
CL - Combustíveis e Lubrificantes.
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todo o grupo "13.25", da categoria de Partes de Duráveis,foi
a responsável pelo quarto maior volume de compras de insumos'
em São Paulo dentre todos os demais grupos de indústria da
"Nova Indústria". Neste segundo conjunto as demais empresas
possuíam porte mais reduzido relativamente e o valor dos in

sumos que adquiriram ou das vendas que realizaram em São Pau
lo não se mostrariam importantes comparativamente aos regis­
trados para os outros dois conjuntos de categorias. Mesmo as
sim estavam ali incluídas 23 empresas distribuídas em 18
grupos de indústria.

No terceiro grupo situava-se a parte "mais forte" dos
vínculos de complementaridade industrial com São Paulo. Mere
cem ser ressaltados o grupo "11.02", o quinto maior demandan
te de insumos da indústria paulista, e os grupos "20.21" ,
"20.23 , "20.73" e "20.12", todos incluídos entre os cinco gru
pos que realizaram os maiores volumes de vendas no mercado
paulista. Alem destes, o grupo "20.22 - Fabricação de fios e
fibras artificiais e sintéticas",o terceiro maior demandante
de insumos paulistas, só não apareceu no Quadro 5 porque de
mandou em proporções ainda maiores insumos do exterior. No
que tange aos vínculos de complementaridade entre as estrutu
ras industriais nordestina e paulista, os grupos de indús
tria incluídos neste terceiro conjunto de categorias de uso
foram o "elo forte" destas ligações. Neste conjunto contavam
-se 21 grupos de indústria com 47 empresas.

Vamos agora examinar outro aspecto das relações de com
plementaridade industrial entre a periferia nordestina e o
PÓlo paulista. Os dados acerca da origem das máquinas e equi
pamentos (Bens de Investimento) adquiridos pela "Nova Indúís
tria"nordestina nos permitem visualizar em certa medida o
grau de dependência tecnológica e estabelecer uma noção acer
ca deste aspecto importante da complementaridade industrial 1

(11) Apesar das informações nao estarem tabuladas para a or£
gem" São Paulo, face ã omissão nos questionários aplica^
dos pelo BNB e SUDENE na pesquisa direta de 1978. Quan­
to a investigação da origem dos equipamentos,e certo
que os percentuais apresentados para a "origem resto do
pais — que no caso incluem São Paulo—eram relativos ma
joritariamente àquela "origem".
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A tabela 31 mostra a composição das compras de equipa -
mentos segundo as categorias de uso consideradas. Ao nível
geral, de toda a "Nova Indústria" nordestina,os resultados
alcançados foram: 4,2$ dos equipamentos tão somente foram
adquiridos no próprio Nordeste; 58$, ou seja, a maioria, no
resto do país - que aqui inclui São Paulo, como vimos - e
37,8$ no exteriork . Ao todo, 95-,8$ dos equipamentos e ma
quinas utilizados na montagem das empresas da "Nova Indu£
tria" tiveram origem quanto à sua fabricação em territórios
que não o nordestino, o que evidencia um elevado grau de de
pendência tecnológica.

Os dados a nível de cada categoria de uso foram extre
mamente semelhantes entre si e com os resultados globais da
"Nova Indústria", à exceção dos relativos ã categoria de Com
bustíveis e Lubrificantes, cujas duas empresas ali incluídas 
demandaram maquinas e equipamentos nos mercados do resto do
Pais e do próprio Nordeste nas mesmas proporções. Abstraindo
-se esta exceção, pode-se afirmar que todas as categorias de
uso. apresentaram praticamente o mesmo grau de dependência te£

(12) Magalhães, analisando os mesmos dados da pesquisa BNB/
SUDENE alerta-nos para o seguinte fato: "Deve-se conside
r?r(*l*).  Que em termos nacionais a dependência tecnoló~
gica e maior do que a indicada pelos dados de importa -
çao de equipamentos. Primeiro, boa parte da oferta de
equipamentos do resto do País se faz através de filiais
de empresas multinacionais. Segundo, mesmo em relação ao
suprimento por nacionais, a maior parte da produção é
feita através de licenciamento dê tecnologia e Know-how
de empresas multinacionais ou estrangeiras. Assim, a d£
pendência tecnológica em relação ao exterior é maior do
que indicam os dados relativos a importações de equipa­
mentos,e isso reduz a possibilidade de utilização de
uma tecnologia apropriada às condições de oferta de mãe?
-de-obra no No rd e s t e " . Cf . MAGALHÃES, Antonio R. ( 1983 ,
P*  143). A nosso ver representa uma utopia a busca " de
uma tecnologia apropriada às condições de oferta de mão
-de-obra no Nordeste" face à natureza da complementari­
dade industrial que marca a indústria nordestina nos
dias atua is.

(13) Magalhães nos lembra ainda a este respeito: "Em relação
a aquisição de equipamentos no Nordeste, salienta-se que
a medida direta utilizada subdimens iona a dependência
regional. Com efeito, mesmo na pequena parcela de Bens
de Capital provenientes da região existe componente im
portado do resto do País e do exterior, que só pode ser
captado através de medidas indiretas".MAGALHÃES,Antonio
R- (1983, p.140)
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nológica.
Finalmente, mediante as informações da tabela 32 pode'

mos ter uma ideia acerca da participação dos grupos de indus
tria mais importantes quanto ao montante de equipamentos ad
quiridos pela ”Nova Indústria” em cada uma das ãreas geográ­
ficas consideradas.

0 grupo que adquiriu maior quantidade de equipamentos ,
em termos de valor, no Nordeste foi o tradicional ”26.51
Fabricação de açúcar”, o que sugere a existência de uma ra
zoavel indústria mecânica e metalúrgica voltada primordial -
mente para ele^^\ Em seguida, apareceu outro grupo da cat£

goria de Bens não Duráveis de Consumo, o ”26.31 - Preparação
do Pescado”, com uma participação percentual nas compras de
equipamentos nordestinos muito próxima a do grupo 26.51 cita
do acima. Os demais grupos foram todas da categoria de Insu
mos Industriais Diversos, e correspondem a grupos que embora
tenham adquirido parcela relativamente pequena de seus equi­
pamentos no Nordeste, pelo volume expressivo que adquiriram
no global apareceram na lista dos maiores compradores de
equipamentos nordestinos.

0 perfil dos grupos que adquiriram os maiores montantes
de maquinas e equipamentos no resto do país (inclusive São
Paulo) foi, como esperado, distinto. Apenas um grupo da cate
goria de Bens de Consumo não Duráveis aparece na lista dos
cinco grupos mais importantes: o ”24.21 - Fiação, fiação e
tecelagem e tecelagem de algodão”. Os outros quatro grupos
pertenciam à categoria de Insumos Industriais Diversos. De_s

(14) Segundo Magalhães: "A análise por gênero industrial mos
tra que Produtos Alimentares, adquirindo 21Z de seus
equipamentos no Nordes te , são, em virtude do elevado nii
mero de empresas, os maiores demandantes.de equipamen —
tos regionais. Trata-se de gênero tradicional no Nordes^
te, no qual se inclui a indústria açucare ira, não benefi.
ciaria de incentivos f iscais . Contudo , em face da demanda
de equipamentos da indústria açucareira desenvolveu-se
hã tempos um embrião de indústria produtora de Bens de
Capital não sof is t içados , sobre tudo na metalúrgica .. Cf.
MAGALHÃES , Antonio R. (1983 , p . 138 ) . Vale ressaltar que a
4 dígitos identificamos duas empresas da^ Nova Indus -
tria” no grupo "26.51 - Fabricação de açúcar" e justo
elas eram do grupo que mais demandou equipamentos nor
de s t ino s .
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tes, com o maior volume de compras de maquinas e equipamcn
tos no resto do país, sobressaiu- o ”20.12 - Fabricação de
materiais petroquímicos básicos e de produtos petroquímicos
primários e intermediários - exclusive produtos finais”, que
registrou um percentual de 31,2% das compras totais da ”Nova
Industria” nesta ãrea.

Por fim, no que se refere às maquinas e equipamentos ad
quiridos no exterior, a predominância de grupos da categoria
de Insumos Industriais Diversos também foi marcante.Apenas o
quinto grupo da lista, o ”10.52 - Fabricação de Cimento" re
presentava uma exceção, conquanto se incluísse na categoria
de Intermediários para Construção Civil. De outro lado, mais
uma vez ressalta-se a hegemonia do grupo ”20.12” que partici_
pou com 24,3% das compras totais de equipamentos efetuadas
pela "Nova Industria" no exterior.

Se quando analisamos a complementaridade industrial com
relação ã origem dos insumos adquiridos e do destino das ven
das realizadas pela "Nova Indústria” identificamos a presen
ça de um certo "viés para a frente" na integração com a in
dustria paulista, onde as vendas realizadas superaram as com
pras de insumos, vemos agora que esta imagem não se justifi­
ca tanto, uma vez que a "Nova Indústria" nordestina adquiriu
generalizadamente a maior parte de suas maquinas e equipamen
tos na própria indústria paulista; isto se supusermos que
suas compras no "resto do país" originaram-se majoritariamen
te naquele Estado. Portanto, a complementaridade que analisa
nios consistia realmente numa via de mão-dupla, onde a deman­
da interindustrial mostrava-se vigorosa nos dois sentidos en
tre a indústria nordestina e a indústria paulista. E dizemos
indústria nordestina, por que a participação da "Nova Indús_
tria" no universo industrial nordestino era significativa: a
”Nova Indústria" concorria para 53% do total das vendas, 49%
do emprego e 43% do valor agregado de toda a indústria nor
destina d5) .
(15) Estes dados referem—se a comparação entre as informa —

ÇÕes.da Pesquisa direta BNB/SUDENE, relativas ao ano de
1977,.e as do Censo Industrial de 1975 do IBGE. Cf.MAGA
LHÃES, Antônio R. (1983, Tabela A.III.l, p.278)-
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6.2 A Complementaridade ao nível
priedade do capital na "Nova
industrial nordestino

do fluxo de capital: a pro

Industria" e no universo

A presença de capitais de fora do Nordeste no comando
de empresas relevantes da estrutura industrial nordestina é

tema de interesse crucial para nossa investigação acerca da
natureza da complementaridade industrial nesta fase do desen
volvimento capitalista nacional.

A tabela 33 mostra a composição do capital social conso
lidado das empresas integrantes da "Nova Industria" nordesti
na.

De todo o capital social da "Nova Indústria" 24,4% pro
vinha de grupos privados do Nordeste, 24,2% de grupos priva­
dos paulistas, 20,01 de grupos privados do resto do país ,
2,8% de grupos privados do exterior - vide observação na ta
bela 33 -, 6,3% do governo - Federal e também Estaduais U6)

e 22,3% correspondia ã participação dos incentivos fiscais
do 34/18 e ou FINOR.

Portanto, mais da metade do capital social consolidado
era originário de fora dos limites territoriais nordestinos.
Alem disso, pouco mais de um quinto do mesmo era de proprie­
dade do FINOR*' 16 17-’ .

Os grupos privados de São Paulo detinham diretamente qua
se um quarto do capital social consolidado,rivalizando dessa
forma com os grupos privados nordestinos, que possuíam um
percentual ligeiramente superior do mesmo. Porém, se conside
rarmos que a participação nos depósitos de incentivos fi£
cais de contribuintes/optantes (pessoas jurídicas) domicilia

(16) Principalmente originada nos investimentos realizados por
Bancos Oficiais (BNDES, BNB, Bancos de Desenvolvimento
Estaduais, etc.)Cf. REBOUÇAS, Osmundo et alii(1979, p.
312)

(17) O percentual relativamente baixo de capital de proprie­
dade do FINOR, reflete apenas o fato de que aquela altu
ra boa parte das ações subscritas com os recursos de in
centivos fiscais já haviam sido transacionadas direta
mente dentro do mercado de capitais cativo,ou no regime
de aplicação direta (34/18) entre 1962 e 1974 ou nos
leilões do regime de fundos de investimentos (FINOR) en
tre 1975 e 1977.
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TABELA 3 3 - NOVA INDÚSTRIA DO NORDESTE: COMPOSIÇÃO DO CAPITAL
SOCIAL DAS EMPRESAS INTEGRANTES - 1977

ORIGEM DO CAPITAL SOCIAL PERCENTAGEM

1. Grupos Privados do Nordeste 24,4

2. Outros 53,3

Grupos Privados de São Paulo 24,2
Grupos Privados do Resto do País 20,0
Grupos Privados do Exterior (1) 2,8
Governo 6,3

3. 34/18 - FINOR 22,3

FONTE: MAGALHÃES, Antonio R. (1983, p.106); a partir de da
dos da Pesquisa Direta BNB/SUDENE, 1978

NOTA: (1) Exclusive através de subsidiarias no pais.

OBS: Esta tabela foi construída a partir da consolidação
do capital social de todas as empresas consideradas
na Pesquisa BNB/SUDENE, segundo as origens admiti -
das no questionário empregado.
Cf. MAGALHÃES, Antonio R. (1983, ps.103 e 104)
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dos em São Paulo era da ordem de 63$^^) em 1976 e que os
Certificados de Investimento (CIs) correspondentes a estes
depositos só possam ser transacionados nos leilões especiais
do FINOR e não convertidos em dinheiro no mercado secundário
de CIs^), teríamos uma participação potencial dos grupos

privados de São Paulo da ordem de 38,3$ do capital social con
solidado da "Nova Industria" nordestina^O) . Uma participa
ção que elevaria os grupos privados de São Paulo ã condição
de proprietários maiores do capital de toda a "Nova Indú_s
tria".

Ao nível do controle direto das empresas da "Nova Indús
triar, Magalhães (^1) alerta-nos para o fato de que o quadro

nao parece tão favorável assim para os grupos privados pau
listas, conforme podemos perceber na tabela 34. E isto seria
mais evidente no que respeita ao número de empresas controla
das por grupos privados de São Paulo.

De fato, conforme os dados da tabela 34, os grupos pri
vados de São Paulo controlavam apenas 22,1$ das empresas, en
quanto os grupos privados nordestinos 57,1$ das empresas da
'Nova Indústria". Ainda, os grupos privados do resto do país,

do exterior e o Governo controlavam, respectivamente, 16,1$,
1,9$ e 2,8$ destas empresas.

Sem embargo, às 435 empresas controladas por grupos pri
vados nordestinos - considerando-se 57,1$ do universo de 763
da "Nova Indústria" - correspondiam 29,1$ dos investimentos

(18) Cf. MAGALHÃES, Antonio R. (1983 , ps.54 e 55)
(19) Na verdade, como vimos no item 4 do terceiro capítulo >

os documentos que atestavam a propriedade sobre os depó^
sitos do 34/18, os CAIFs,eos que atestam ainda hoje a
propriedade sobre depósitos do FINOR, os CIs,podiam e
podem ainda ser transacionados com qualquer pessoa, fí­
sica ou jurídica, interessada em adquirir ações de em
pr eend iment o s apoiados .Estas transações ocorrem no que
se convencionou chamar de "mercado secundário1’, por que
nao correspondem ao fluxo principal ou etapa crucial do
mercado incentivado de capitais.

(20) Deve —se notar que a participação adicional dos grupos
privados paulistas, obtida hipoteticamente a partir de
seu peso nos depósitos de incentivos, corresponde a
açoes preferenciais , sem direito a voto.

(21) MAGALHÃES, Antonio R. (1983, p.107)
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TABELA 34 - NOVA INDÚSTRIA DO NORDESTE: ORIGEM DO CONTROLE
DO CAPITAL SOCIAL(1) (EXCLUSIVE 34/18-FINOR) -
1977

ORIGEM DO CONTROLE DO N9 EMPRESAS
CAPITAL SOCIAL

INVEST.FIXO EMPREGO CAPITAL
SOCIAL

ii

1. Grupos Privados do Nôrdes
te (2) 57,1 29,1 48,5 36,6

2. Grupos Privados do País (2) 38,2 59,1 45,4 55,1
São Paulo 22,1 27,8 26,1 29,8
Demais Estados 16,1 31,3 19,3 25,3

3. Grupos Privados do Exte -
rior (3) 1,9 3,6 1,4 2,1

4. Governo 2,8 8,2 4,7 6,2

FONTE: MAGALHAES,Antonio R. (1983,p. 108) ; a partir de dados de
Pesquisa Direta BNB/SUDENE, 1978.

NOTAS: (1) "Origem predominante" do capital social
(2) Inc lui subsidiarias de empresas do exterior
(3) Esclusive através de subsidiarias no país

QBS: Magalhães esclarece que: "Neste caso, as empresas foram
agregadas em cinco conjuntos,cada um correspondente a
uma origem do capital (Nordeste, São Paulo, Resto do
País, Exterior e Governo). No conjunto Nordeste foram
agrupadas as empresas que informaram ser esta a princi­
pal fonte de financiamento do seu capital social,e a_s
sim por diante. Exclui-se a fonte 34/18-FINOR, por tra
tar-se de capital sem direito a voto."Além disto ,ressal.
ta alguns problemas desta classificação, o mais impor -
tante, a nosso ver^ o de que "... algumas empresas com
particigação acionaria indireta do Governo, através de
subsidiarias de empresas estatais, foram classificadas
como grupo privado do resto do País.Essas empresas, por
serem altamente capital-intensivas, distorceram os ^da
dos sobre tamanho médio, aumentando-o no resto do País
em relação a outras origens e tornando-o superior ao de
São Paulo". Cf. MAGALHAES, Antonio R. (1983, ps.104 e
105).
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fixos totais realizados, 48,5$ dos empregos criados e 36,6$
do capital social global da "Nova Indústria", numa clara in
dicação - como conclui Magalhães - de que estas empresas
eram de tamanho médio reduzido, em termos relativos ^22\ Os
grupos privados do resto do país - incluindo São Paulo - con
tro.lavam 55,1$ do capital social da "Nova Indústria", o que
equivalia a quase 60$ dos investimentos fixos totais realiza
dos e a 45,4$ dos empregos existentes em 1977 . Os grupos pri
vados de São Paulo, em separado, comandavam 27,8$ dos investi -
mentos fixos, 26,1$ dos empregos e 29,8$ do capital social ,
apenas "perdendo" em termos de participação relativa para os
grupos privados dos demais estados periféricos no que tange
à variãvel investimento fixo^^\

Em linhas gerais pode-se afirmar que os grupos privados
de São Paulo tinham uma participação expressiva na "Nova In
dustria" em 1977, inclusive no controle direto de uma fração
nao desprezível das empresas da mesma. 0 capital paulista
nao so auxiliou na montagem de varias de suas unidades indus
triais, como também contribuiu decisivamente com a maior
parcela dos recursos qúe sustentaram o mecanismo dos incen
tivos fiscais. Além disto sua participação era mais intensa
justamente em gêneros mais dinâmicos e onde prevaleciam maio
res barreiras ã entrada de novos concorrentes, tais como Me
canica e Material Elétrico e de Comunicações, onde os grupos
privados de São Paulo comandavam frações expressivas do núme
ro de empresas e dos investimentos fixos realizados1 .

Um trabalho posterior da SUDENE em cima dos dados das
empresas pesquisadas em 1978 permitiu a identificação da lo
calização de seu comando administrativo:

"Entre as firmas industriais (e de mineração)rece
bendo incentivos fiscais no Nordeste em meados de
de 1978, 107 (14$ do total) tinham suas matrizes
nacionais na região metropolitana de São Paulo

(22) Cf. MAGALHÃES, Antonio R. (1983 , p.107)
(23) A motivação principal para isto residia na participação

de subsidiárias da Petrobrãs nos investimentos dos ” d^
mais Estados" no polo petroquímico de Camaçari - Vide
observação da tabela 34.

(24) Cf. MAGALHÃES, Antonio R. (1983, ps.108 a 113)
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(...).Entre as outras empresas pesquisadas 586
correspondendo a 76,8% do total - tinham suas se
des no Nordeste e 70 (9,2%) tinham seu comando ad
ministrativo em outras partes do Brasil.Neste uT
timo grupo, mais especificamente, firmas localiza
das no Nordeste e que recebiam incentivos tinham
suas matrizes em Rio de Janeiro C37,l%), Belo Ho
rizonte (34,3%), Rio Grande do Sul (17,1%), Santa
Catarina (5,7%), o interior de São Paulo (4,3%) e
Paranã (1,4%). Firmas beneficiadas pelo sistema

. 34/18 - FINOR e tendo suas sedes nacionais situa­
das fora do Nordeste (daqui em diante firmas ' ex
traregionais ’) , portanto, representaram quase um
quarto do total. (...) a participação das firmas
extraregionais nos investimentos e emprego totais
gerados pelas empresas beneficiadas com incenti -
vos fiscais até meados de 1978 foi substancialmen
te maior".(25)

Em que pese o conceito de "comando administrativo" ser
um tanto quanto restrito, porque pressupõe o controle majorj.
tario sobre a empresa, ou seja, o comando sobre mais de 50%
do capital social votante da mesma, achamos que estes resul
tados apontam, quando cotejados com as informações anterio -
res> para duas considerações importantes: a primeira quanto
a relação entre o comando sediado em São Paulo e o em outras
areas do país ; e a segunda quanto à nossa ênfase sobre a or_i
gem paulista do capital quando nos referimos ao capital do
polo industrial do país.

Com relação ã primeira consideração, os dados deixam cia
ro a presença substantiva de filiais autênticas de empresas
sediadas na região metropolitana de São Paulo de um lado, e
a hegemonia "relativa" das matrizes sediadas ali sobre as
matrizes de outras areas periféricas - que não o Nordeste
na estrutura da "Nova Indústria" nordestina1
(25) Cf. REDWOOD III, John (s/d, p.2)
(26) Os primeiros autores a apontarem mais claramente para

este fenômeno no caso nordestino.foram Francisco de 01^
veira e Henri-Phi11ippe Reischstul, em trabalho datado
originalmente de 1973 , onde mostravam que "... dos 16
subsetores que resumem a estrutura industrial do Pais ,
11 estão se reproduzindo na estrutura industrial do Nojr
destejalém disso,são as empresas mais importantes dos
subsetores e dos ramos que estão, diretamente, implan -
tando unidades de produção no Nordeste, e e logico PeJJ
sar que não o estão fazendo para concorrerem com suas
matrizes na região Sudeste ou em outras .regiões do Br£
sil". Cf .OLIVEIRA,Francisco de e RE ISCHSTUL,Henri-
Phillipe (1977, p.64)
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A respeito da segunda consideração, entretanto, os re
sultados nos induzem a pensar em algo mais abrangente. Até
aqui procuramos demonstrar, mais especif icamente, a dominân­
cia do capital paulista sobre parcela respeitável da estrutu
ra da "Nova Indústria" nordestina; isolamos o polo paulista
como se o capital hegemónico em si tivesse raízes territo
riais profundas que o impedissem de se localizar em outras
porções territoriais. Mas o capital industrial hegemónico não
se localiza exelusivamente em São Paulo, apenas tem ali en
raizada sua fração de maior expressão quantitativa; até por
isto denominamos São Paulo de polo. Assim, os capitais hege
monicos em cada setor ou subsetor da estrutura industrial
brasileira não necessariamente tem por localização o polo pau
lista, embora isto ocorra para a maioria destes setores ou
subsetores.

Do ponto de vista das empresas líderes da estrutura in
dustrial brasileira cuja grande maioria tem por ambien
te mercados de estrutura oligopólica com características va
riadas, a localização em si representa hoje um fato produzi­
do pelas condições objetivas que se impuseram aos capitais
individuais quanto ã realização de seus potenciais de acumu­
lação em dado momento histórico. Parte das empresas hoje li_

(27) A indústria é também um sistema de empresas em que as
unidades de produção (p lant as , es tabe lecimentos ) servem de
base técnico-produtiva ao poder económico de controle
do capital sobre o mercado. Este controle,embora possa
contemplar a existência de multiplantas e se exerça, so
bretudo em alguns mercados,através de práticas comer
ciais e financeiras da empresa,que vão além dos aspectos
propriamente p rod ut ivo s , requer uma certa liderança na
produção para poder ser exercido com ef icãc ia . Va le d_i_
zer > o caráter produtivo do capital industrial dá a b£
se do lucro e do poder de monopólio de uma empresa, me_s
mo quando ele se acrescenta e se desdobra nos aspectos
comercial e financeiro.
Esse sistema de empresas não está organizado em forma

de unidades produtivas dispersas,que entram e saem IJ^
vremente num mercado aberto de tipo Mar shal 1 iano. Qual­
quer sistema industrial moderno está organizado através
de estruturas hierarquizadas de produção em que as gran
des unidades (de produção e capital)são dominantes no
mercado, e o controlam de várias maneiras,em geral sob
a forma de estruturas o ligopólicas .Assim ,o . tamanho de
planta (produção), e do.capital (empresas), pode ser uma
variável e s t r a t é g i ca (. . . ) ou não (...), dependendo do t_i
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deres construíram esta liderança na luta intercapitalista
dentro das fronteiras nacionais; parte delas jã nasceram 1£
deres no mercado nacional - este ultimo sendo particularmen­
te o caso de muitas filiais nacionais de empresas estrangejí
ras. A liderança representa, portanto, o resultado da afir­
mação dos capitais individuais, ou de determinados "blocos "
de capital, na luta concorrencial, .seja esta desenrolada a
nível local, nacional ou internacional, e a localização des^
tes no âmbito espacial/territorial decorre fundamentalmente
das estratégias adotadas face a este processo.

0 território nordestino, e por extensão da periferia na
cional, vem se constituindo em um "locus" deste embate con 
correncial, no plano industrial, como procuramos demonstrar;
ora um "locus" mais privilegiado, ora menos, ao sabor de ca
da conjuntura económica mais específica do processo de acumu
laçao a escala nacional. Assim vamos reorientar nossas inda.
gaçoes aqui, e não tanto pensar na dimensão do "comando" do
capital paulista sobre a indústria nordestina, mas pensar,em
sentido inverso, o quanto essas empresas implantadas no Nor
deste tem se sobressaído no âmbito da indústria brasileira ,
sem nos esquecermos de que, em sua maioria, compõem "blocos"
de capital a nível nacional, como trataremos de examinar a
seguir.

A tabela 35 relaciona a participação de empresas sedija
das no Nordeste no conjunto das maiores empresas industriais
do país1 segundo quatro cortes numéricos (500 maiores ,
1000 maiores, 2000 maiores e 3000 maiores empresas indu^
triais do Brasil) e três cortes temporais (1977,1982 e 1985).

po de estrutura de mercado em que está inserida a empre
, sa". TAVARES, Maria da Conceição et alli (s/d,p.ii)
' ) O critério de classificação adotado no "Quem é Quem na

Economia Brasileira" assenta-se no valor do património
liquido das empresas, uma variãvel que não reflete ne
ce s sar iament e o poder de mercado das empresas (como acon
teceria em maior grau, por exemplo, com a variãvel fatu
ramento). Isto entretanto não invalida o que queremos
demonstrar aqui, uma vez que não estamos interessados di
retamente neste aspecto da questão, mas sim na presença
relativa das empresas nordestinas nos segmentos mais
expressivos da indústria nacional.
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TABELA 35 - PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS INDUSTRIAIS SEDIADAS NO
NORDESTE NO CONJUNTO DAS 500 MAIORES, 1000 MAIORES,
2000 MAIORES E 3000 MAIORES EMPRESAS INDUSTRIAIS
DO PAÍS (SEGUNDO A VARIÃVEL PATRIMÕNIO LÍQUIDO)
1977/1982/1985

FONTE: "QUEM É QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA", REVISTA VISÃO
(1978) , (1983) e (1986).

MAIORES EMPRESAS
INDUSTRIAIS DO PAÍS

1977 1982 1985
N9 EMPRESAS % N9 EMPRESAS N9 EMPRESAS %

500 maiores 57 11,4 73 14,6 81 16,2
1000 maiores 112 11,2 152 15,2 170 17,0
2000 maiores 254 12,7 343 17,2 385 19,3
3000 maiores 382 12,7 . 523 17,4 570 19,0
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(Ver Apêndice I - Considerações Metodológicas).
Para o conjunto das 500 maiores empresas industriais do

pais, a presença de empresas sediadas no Nordeste era ex
pressiva jã em 1977, correspondendo a 11,4$ deste universo -
53 empresas em 1982 correspondia a uma participação rela­
tiva maior, 14,6$ - 73 empresas -e, em 1985 , ainda mais ele
vada, 16,2$ - 81 empresas. Além disto, em todos os outros
cortes (1000 , 2000 e 3000 maiores) a presença de empresas
nordestinas foi também crescente no tempo, o que sugere, en
linhas gerais, uma afirmação das empresas sediadas no Nordes
te sobre o conjunto das maiores empresas industriais do
país.

A nível setorial^9), esta evolução positiva foi supor­

tada pelas empresas nordestinas dos setores de Química e Pe
troquimica e Açúcar e Álcool, que se afirmaram crescentemen­
te no rol das maiores empresas industriais nacionais.No que
respeita ao corte das 500 maiores nacionais, a participação
das empresas nordestinas mostrou-se decrescente em alguns S£
tores, como no caso do setor de Fiação e Tecelagem.

À tabela 36 mostra a presença de grupos económicos
identificados a nível nacional no controle do capital so
ciai de empresas sediadas no Nordeste e incluídas entre as
duas mil maiores empresas industriais do país. Podemos ver
que, tanto em 1977 como em 1985 , a presença de grupos econó­
micos estatais, estrangeiros e nacionais privados no comandodireto
das empresas nordestinas incluídas na faixa das 2.000 maio
res nacionais manteve-se na proporção 50$ deste contingente
de empresas nordestinas.

(29) Ver tabela A.III.2 do Apêndice III 
(30) A classificação dos grupos económicos adota como crite^

rio o vínculo mediante controle acionãrio, seja majori­
tário (mais de 50Z das ações), seja integral, com pro
priedade total das ações. Além disto, os grupos priva
dos nacionais cobrem parcela significativa dos maiores
grupos económicos nordestinos, que se encontram,na~ sua
grande maioria, nos setores tradicionais como Fiaçao _e
Tecelagem e Açúcar e Álcool.Ver tabela A.III.4 do Apen
dice III.
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TABELA 36 - GRUPOS ECON0MICOS NO CONTROLE DO CAPITAL SOCIAL
DE EMPRESAS NORDESTINAS INCLUÍDAS ENTRE AS
2000 MAIORES EMPRESAS INDUSTRIAIS DO BRASIL
(1977 e 1985)

(1978) e (1986)

OBS: A variável utilizada pela Revista Visão para a class_i
ficação das empresas e o património liquido.

NATUREZA DOS GRUPOS 1977 1985

N9 % N9 l

Grupos Estatais 9 3,5 5 1,3

Grupos Estrangeiros 29 11,4 33 8,6

Grupos Privados Nacionais 87 34,3 161 41,8

Sem Vínculo a Grupos 129 50,8 186 48,3

TOTAL 254 100,0 385 100,0

FONTE: "QUEM É QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA", REVISTA VISÃO
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priva
80%

(31) Ver tabela A.III.4 do Apêndice III
(32) Ver tabela A.III.4,Apêndice III.

part
indús^

tria nordestina era bastante expressiva, atestando a comple
mentaridade industrial estabelecida também ao nível do
tal. A interdependência entre as estruturas industriais

polo e da periferia i-----
intercâmbio interindustrial, como também pelo

de capital no sentido
teor
da a
nal;

capi
do

nordestina passava portanto, nao so pelo
intercâmbio

polo - periferia que traduzia o
e natureza da "integração do mercado nacional", produzi
partir do capital oligopólico hegemónico a nível nacio-

produzida a seu favor.
A presença de grupos económicos identificados a nível

nacional no comando de uma fração significativa das maio
empresas industriais nordestinas ressalta, em partícula
importância que o avanço da indústria pordestina vem
no processo de acumulação do capital a nível nacional
especial no processo de concentração do capital no plano in
dustrial, nos últimos 25 anos. Tal como na segunda metade
dos anos 50, em que o Estado foi o grande fiador da implanta
ção das empresas multinacionais dos setores jle Bens de Consu­
mo não duráveis e de Bens de Capital no país, ele
agora o grande fiador da expansão das grandes empresas oligo
pólicas, nacionais e multinacionais, sobre o território da p£
riferia nacional e muitas vezes participando diretamente

A nível setorial (31), 0 Nordeste era o locus da maior

empresa industrial do país em 1985 dos setores de Minerais
não Metálicos, Química e Petroquímica e Artefatos de Tecido,
sendo estas controladas, respect ivamente, por um grupo esta
tal - a primeira - e por dois grupos privados nacionais
a segunda e a terceira. Considerando-se as 10 maiores empre
sas nacionais em cada setor, o Nordeste era o locus de pelo
menos uma destas empresas em 22 dos 49 setores considerados,
em 1985, tendo sido registrado o "comando" de grupos
dos, nacionais ou estrangeiros, e estatais em mais de
das mesmas ^2 )

Estes resultados mostram, em linhas gerais, que a
cipação de grupos económicos de expressão nacional na
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investimentos que se faziam necessários - como no caso da
petroquímica.

Em suma, a acumulação do capital industrial passou a
ter por âmbito territorial também a periferia nordestina e a
partir disto, podemos falar de uma nova divisão territorial
do trabalho na industria do país, em que sobressaem
fortes vínculos de complementaridade industrial ao nível dos
fluxos de mercadorias e de capital.
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CONCLUSÃO

A abordagem dos fenômenos sociais considerando explici
tamente um sub-conjunto de um território nacional requer cer
tos cuidados; em particular, a compreensão do que é este sub
-conjunto e do que representa a nível nacional ou mesmo in
ternacional. Se avançarmos em direção a uma definição regio
nal, enquanto categoria espacial de "contornos" mais preci
sos - como definido nesta dissertação precisamos ter cia
ro o leque potencial de imbricação entre as categorias so
ciais e naturais decorrentes da natureza intimamente ambiva
lente deste conceito erigido simultaneamente a partir destas
duas ordens.

Os fenômenos sociais que instilaram vida ao território
nordestino - que jã lhe emprestaram no passado um sentido re
gional peculiar a partir dos determinantes essenciais dos
complexos sociais-naturais açucareiro e algodoeiro-pecuario-
espelham agora apenas sua participação como fração de uma
vasta ãrea periférica que se contrapõe ao polo paulista no
âmbito da formação social brasileira. A "Região Nordeste" en
quanto conceito de uma analise social com preocupações espa
ciais, não possui mais sentido ou, em outras palavras, não
representa uma categoria da analise espacial per se • Ne_s
te sentido, reprisando Coraggio, podemos dizer que a "Região
Nordeste" em si não constitui uma instância determinante do
fenômeno da divisão territorial do trabalho no pais, senão
enquanto faceta de uma forma espacial de âmbito territorial
mais amplo.

Entretanto, foi a partir de uma analise da evolução se
cular da organização territorial nordestina, com base nos
elementos teóricos sugeridos por Rofman e Coraggio, que con
seguimos traçar os elementos mínimos para o entendimento de
que o território nordestino não se confunde atualmente com

(01) CORAGGIO, José L. (1980, p.6)
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um complexo social-natural singular, não conformando portan
to uma verdadeira região, e nem representa o locus em si de
processos sociais autónomos, desvinculados no essencial dos
de outras ãreas de nossa formação social, em particular dos
incidentes no polo paulista.

A trajetória secular da organização territorial nordes­
tina foi profundamente marcada pela forma especifica de d£
senvolvimento das relações capitalistas no pais que migraram
do "exterior" para o "interior" de nossa formação social,sem
pre mantendo a hegemonia quanto ãs condições de reprodução
da mesma. A penetração e o aprofundamento das relações caPí
talistas de produção no âmbito interno de nossa formação so
ciai não só ocorreu a ritmo mais lento que nas formações so
ciais desenvolvidas, como também registrou descompassos quan
to a sua difusão pelas varias frações de seu território. Dai
a génese tanto da forma espacial dominante no seu âmbito in
terno, como da forma espacial constituída a nível mundial,da

qual é parte integrante.
Esta trajetória, ainda, foi igualmente marcada pelo

desenvolvimento do "modo de produção industrial no interior
de nossa formação social, e sua incidência concentrada em
uma fração específica do território da mesma. As forças pro
dutivas localizadas no território nordestino nao acompanha
ram o desenvolvimento das do polo paulista face justamente
ao retardamento da introdução das relações capitalistas de
produção, face a lentidão da difusão das relações de assala
riamento, face a dominância secular de um capital mercantil
decadente, incapaz de caminhar em direção ã sua superação
ã transformação social ainda que restrita aos limites do  
pitai. Em outras palavras, o desenvolvimento^das relações
mercantis ali não ensejou nadá mais que o próprio reforç
hegemonia do capital mercantil obstaculizando temporariamen

te o desenvolvimento capitalista.

( 2) Segundo Cláudio Egler, pode-se distinguir duas vias prin
cipais que resultam do. desenvolvimento das relações mer
cantis: ”A primeira ocorre quando o comércio domina a
manufatura e se expande sobre ela; isto ocorreu onde o
comercio já era atividade principal, intermediando mer
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As transformações vigorosas operadas no seio da forma
ção social brasileira no correr da primeira metade do século
XX, cujo palco foi o território paulista e adjacências, não
deixaram obviamente de impactar os processos sociais de ou
tras ãreas territoriais. Em particular, a acumulação mos
trou-se também vigorosa, embora relativamente menos intensa
que no polo paulista, por toda a periferia nacional, inclusi
ve a nordestinak J. Entretanto, esta acumulação processou-se,
particularmente no que respeita ao capital em geral sediado
no território nordestino, de uma maneira reflexa, estimulada
pela crescente integração do mercado nacional comandada pelo
capital paulista que se "nacionalizava", que passava a ter
como "espaço" de realização relevante vastas frações do ter
ritorio nacional. Se a acumulação no polo caminhava para en
dogeneizar-se definitivamente, na periferia nordestina o ca
pitai mercantil dominante teria paulatinamente vedada a po_s
sibilidade de sua transformação autónoma, subordinando-se
crescentemente aos rumos ditados por aquele.

A oligopolização do capital hegemónico paulista, fenom£
no consentâneo à concentração e centralização inerentes ao
desenvolvimento capitalista , consolidar-se-ia definitivamente ao
final dos anos cinquenta com o auxílio derradeiro do capital
multinacional e do Estado jã cooptado para a promoção dos
novos requisitos necessários ã sua reprodução ampliada em béi

cadorias de regiões distintas, beneficiando-se dos lu
cros mercantis. Neste caso o desenvolvimento independen
te e dominante do comércio, longe de ser um fator de
transformação social constitui um obstáculo ao desenvol
vimento da produção capitalista. (...) A segunda via
ocorre quando a manufatura desenvolve-se apoiando-se no
comercio e na agricultura, criando seu próprio mercado
a medida que expande a força de trabalho sob seu contro
le. A divisão social do trabalho dentro dos ramos da
produção constitui a base sobre a qual se forma o merca
do interno para o capital, o que representa a própria
dissolução das relações de produção anteriores, pois
pressupõe a separação do trabalhador dos meios de sub
sistencia e dos meios de produção, transformando-o em
vendedor de força de trabalho”. EGLER, Cláudio A.G.(1979 ,
P. 10).

(03) Cf. CANO, Wilson (1985, p.311)
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ses oligopolistas. E é este capital oligopólico,sediado pri
mordialmente em São Paulo, que vem comandando agora as trans^
formações ainda tênues dos processos sociais incidentes na
periferia nordestina, seja a nível planejado ou não, com o
auxílio potente do Estado.

A trajetória da organização territorial nordestina não
foi, de outro lado, tão retilínea ou uniforme. Nem tampouco
se desconheceu a complexidade dos processos sociais ali inci^
dentes e a riqueza das formas de relações, agentes e elçj
mentos sociais que se fazem e se fizeram presentes em cada
porção do território nordestino, em cada conjuntura históri­
ca, ainda que nossos objetivos se voltassem a um "descorti
nar” mais ligeiro do objeto em questão.

Houve momentos assinalados nesta dissertação em que se
vislumbraram potencialmente transformações sociais mais fun
das que esbarraram nos interesses tanto locais como nacio
nais do capital, a exemplo da conjuntura política nordestina
de fins dos anos cinquenta. Naquele episódio - como e facil
assinalar Ex-post , as articulações empreendidas pelo Estado
foram suficientes para, obstar os movimentos sociais respecti^
vos e reconduzir o processo político num sentido favorável 

ao capital.
0 território nordestino também não foi palco homogeneo

de processos sociais uniformes como alguém poderia pretender
imaginar com uma leitura menos atenta da primeira parte de_
ta dissertação. Processos sociais peculiares ocorreram em
porções específicas do território nordestino, como seria _
vio esperar. Não se advogou o Nordeste como uma unidade ter
ritorial pasteurizada, indiferenciada internamente mas, 
je, como parte de uma totalidade social com personalidad
no plano espacial, marcada por profundas diferenciações que,
entretanto, não desfiguram-no enquanto ãrea componente
periferia nacional. A Bahia não é igual ao Piauí, nem o 
tão cearense se confunde com a zona da mata pernambucana, em
bora no essencial contemplem o mesmo tipo de processo
ciais de uma mesma natureza, cada vez mais capital"

A homogeneização do espaço/territãrio nordestino com
relação ãs demais fraçães do território/espaço da formaçao 
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trans
sem

social brasileira, enquanto movimento tendencial assentado
no desenvolvimento das forças produtivas capitalistas,não e
nada menos que o espraiamento e generalização do capital ol_i
gopólico pelas vastas porções territoriais da nação. Não re
solve problemas sociais nordestinos, não iguala necessária
mente os níveis de renda prevalecentes em cada ârea territo
rial delimitada; não ê, definitivamente, a panaceia da cha
mada "Questão Regional". Apenas corresponde à evidência cada
vez mais perceptível de que o "arquipélago" que representava
a formação social nacional fundiu-se num todo, em que o capi^
tal oligopolico, a partir da confirmação de sua hegemonia ope
rada pela concentração territorial em São Paulo, pode
plantar-se para outras áreas territoriais periféricas 
prejuízo de sua reprodução em escala ampliada. Ate aqui, e
dentro destes limites que podemos falar de homogeneização ter
ritorial; uma homogeneização iniciada pelo capital indu£
trial oligopolico com o apoio decisivo do Estado. Uma homo
geneização que não tendera a se circunscrever aos limites do
capital industrial e financeiro oligopolico conquanto se ali^
mente*  também dos reflexos que este promove sobre outras esfe
ras do capital. ^5

Quando avançamos em direção ao aspecto mais concreto da
divisão territorial do trabalho no pais, a complementaridade
industrial, percebemos que sua constituição assume contornos
T04) Enquanto tendência,enquanto processo,a h°mOg*n^^*°

contra-se sujeita a marchas e contramarchas ,a r ^mos o s
mais variados de evolução .Afinal,assenta-se no de ovo^
vimento do capital que avança por^entre
dos de rápida expansão.Por isto nao c°ncordamos com a

• c • -  ja Mn-rpíra oue decorre de uma anai£seguinte afirmaçao de Moreira, qu

tivas que surgem no desenvolvimento P d
mulação à nível das distintas regiões e setores Ja e
nomia. Dentro desta perspectiva.nao se pode
demasiado o conceito de ' homo gene izaça . tendetn sem*
no sentido de que no capitalismo os
pre a buscar (sub)areas perif depend-ncia>
um sistema naciona!,jauado esCariam melhor deter
no qual as taxas de * de urbanização do que
minadas por economias extern a„i(10REIRA)Raimundo
pelo custo diferencial da mao

(05) Mgi’;PâC«. reflexos Jí « faze, sentir, por exemplo. 
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bem mais específicos do que indica a literatura corresponden
te sobre o tema. Em geral, a complementaridade é descrita co
mo a troca de mercadorias menos complexas produzidas na peri
feria por mercadorias mais sofisticadas produzidas no pólo.E
mesmo como característica que antecede a constituição plena
da estrutura industrial brasileira e do capital oligopólico,
assumindo uma conotação de complementaridade económica não
especificamente industrial, embora esta atividade esteja con
templada neste conceito.

A complementaridade industrial aqui definida assenta-se
numa troca específica de mercadorias entre a indústria do
polo paulista e a da periferia nordestina. Uma troca estabe­
lecida a partir de unidades de produção com padrões de produ
çao similares, definida essencialmente nos limites das rela
çoes interindustriais. Além disto, a complementaridade indujs
trial revela-se em compartimentos específicos da estrutura
industrial da periferia nordestina, particularmente nos gru
pos de indústria que compõem a fração mais "moderna" da in
dustria periférica. São as empresas ou estabelecimentos vol^
tados para a produção de insumos e componentes em geral as
que se relacionam mais diretamente, seja "para frente" ou
"para trãs", com a indústria paulista.

Concomitantemente, as relações que evidenciam a comple­
mentaridade industrial tem por base o próprio deslocamento
físico do capital industrial oligopólico em direção ao Nor
deste, na busca de novos potenciais para a acumulação. Como
atestamos, parte expressiva da "Nova Indústria" nordestina ê
de propriedade deste capital e, de outro lado, é inquestiona
vel a presença de empresas industriais afiliadas a grupos
económicos nacionais, privados ou estatais, e estrangeiros -
e, portanto, não nordestinos.

A nosso ver, a complementaridade industrial especifica
desta fase da evolução do capital oligopólico dominante ã es>
cala nacional tendera a reproduzir o desenvolvimento relati­
vamente mais acelerado da indústria nordestina, com reflexos

nas alterações na organização da produção agropecuária de
maneira ainda tênue, como vimos no capitulo 3.
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inevitáveis sobre as outras atividades. E isto, amparado de
cisivamente pelo Estado, seja na manutenção do mecanismo
dos incentivos fiscais, seja no papel de empreendedor direto,
mas num movimento "comandado” pelo capital oligopólico, que
não tardara a descobrir novas potencialidades inversoras na
ãrea.

A divisão territorial do trabalho no país caminha cres
centemente por uma via de mão dupla onde as condições de va
lorização do capital aproximam-se e concorrem para a repro
dução das mesmas frações do capital industrial e financeiro
hegemónico. 0 capital oligopólico em marcha sobre a perife -
ria nordestina apenas prenuncia o controle sobre espaços po
tencialmente dominados por outras formas menos desenvolvidas
de capital, reproduzindo ampliadamente pelo território nor
destino, ou da periferia nacional, as mesmas contradições que
norteiam a parte mais desenvolvida da formação social brasi^
leira.
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APÊNDICES



■rtrDlWlUE 1

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS SOBRE AS FONTES, OS DADOS E SEU
MANUSEIO NESTA DISSERTAÇÃO

Utilizamos no decorrer deste trabalho três fontes bãsi
cas de informação:

a) Os Censo/Industriais do Brasil, relativos aos anos
de 1959 (Censo de 1960), 1970 (Censo de 1970), 1975
(Censo de 1975) e 1980 (Censo de 1980), publicados
pelo IBGE;

b) A pesquisa direta BNB/SUDENE, contemplando dados das
763 empresas industriais que receberam incentivos fis
cais do 34/18 - FINOR, até 1977 ;

c) Informações do. "Quem é Quem na Economia Brasileira",
da Revista Visão, relativos aos anos de 1977, 1982 e
1985.

Estas três fontes servem de base aos estudos desenvolvi^
dos nos capítulos 6 e 7 e no Apêndice 2 da dissertação, co
brindo um período de mais de vinte anos de utilização do me
canismo de incentivos fiscais para o Nordeste.

O território nordestino considerado ê o correspondente
ao conjunto de nove Estados do país: Maranhão, Piauí, Ceara,
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e
Bahia,’perfazendo 18,2% do território nacional. Além disto ,
acompanhando o trabalho de Cano^\ quando nos referimos ao
"polo industrial" do país estamos falando de São Paulo, do
Estado de São Paulo, e quando, nos referimos ã "periferia na
cional", estamos falando de todo o território relativo aos
demais Estados do país, que não São Paulo; por vezes também
nos reportamos ã "periferia nordestina", que• obviamente cor
responde ao território compreendido pelos nove Estados que

(01) CANO, Wilson ( 1985, p.318)
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enumeramos acima.

A.1.1 - OS CENSOS INDUSTRIAIS

a) As Variáveis

As variáveis analisadas nos Ce.nsos são o número de esta
belecimentos (correspondendo mais ou menos ao critério teori
co de planta industrial), o pessoal ocupado (envolvendo não
so o pessoal ligado à produção, mas também o ligado à admi -
nistração; gerentes, pessoal de escritório, contador etc.) e
o valor da transformação industrial (este último correspon
dendo à subtração ao valor da produção das despesas de opera
Çao industrial - matérias-primas e componentes, materiais ,
combustíveis e lubrificantes, energia elétrica e serviços in
dustriais contratados -; representa uma aproximação ao con
ceito de "valor agregado" pelo estabelecimento). Além destas
variaveis básicas, avaliam-se também relações entre as mes
mas: relação pessoal ocupado/n9 de estabelecimentos ( Pessoal
Ocupado Médio - um indicador de tamanho dos estabelecimen
tos) ; relação valor da transformação industrial/n9 de estab£
lecimentos (Valor Médio da Transformação Industrial - outro
indicador de tamanho) ; e relação valor da transformação in
dustrial/pessoal ocupado (Produtividade do Pessoal Ocupado) .

Os dados dos Censos Industriais foram utilizados, basi­
camente, de duas maneiras distintas:

a) para balizarem a evolução da indústria nordestina
entre 1959 e 1980 (neste caso,’utilizamos os quatro
Censos Industriais considerados - 1960, 1970, 1975 e
1980), com informações relativas às variáveis e rela
çoes estruturais obtidas para todos os estabelecimen
tos recenseados a dois níveis de agregação: gêneros
industriais (02 dígitos) - cujos resultados utiliza­
mos mais intensamente no capítulo 5 - e indústrias
(03 dígitos) - cujos resultados compõem o Apêndice 2
da dissertação)k •

(02) Não trabalhamos com.um nível de agregação de 4 dígitos—
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b) para balizarem a analise pontual da estrutura indu£
trial nordestina de 1975. (neste caso concentramo
-nos nas informações dos estabelecimentos com cinco
ou mais pessoas ocupadas e/ou valor da produção supe
rior a 640 vezes o maior salário mínimo vigente no
país, a um nível de agregação de 4 dígitos da classi­
ficação de indústrias do IBGE, ou seja, ao nível de
grupos de industria)k .

b) O Problema da Omissão de Informações

Para a obtenção dos dados agregados para o Nordeste das
variáveis descritas foi necessária a operação de soma dos da
dos dos nove Estados nordestinos. Isto amplificou o problema
oriundo do critério adotado pelo IBGE de impedir a identifi­
cação das informações relativas a um ou dois estabelecimen -
tos. Por este critério, omite-se a informação referente a um
ou dois estabelecimentos, com o que, para que não se possa
obter estes valores por subtração, omite-se também as infor
mações referentes a outro grupo industrial, ou à industria ,
ou ao próprio gênero. Tomemos um exemplo:

MARANHÃO - CENSO 1970

GENEROS,SETORES E GRUPOS ESTAB. PO VTI
21. Produtos Farmacêuticos e vete

rinãrios 5 118 1844
21.1. Fab.de Prods.Farmacêut. e

Vets. 5 118 1844
21.ll.Fab.de Prods.Farms.e Veters.

não dosados 1 (X) (X)
21.12.Fab.de Prods.Farms.e Veters.

dosados 4 (X) (X)

mais desagregado - na análise da evolução da indústr ia+ •nordestina porque os dados não se achavam disponíveis a
este nível nos volumes da série regional do Censo Indu£
trial de 1960. . .

(03) A escolha do Censo Industrial de 1975 para a analise da
estrutura industrial nordestina em maior detalhe deveu-
“Se fundamentalmente ao fato deste constituir o ano ceri
sitario disponível mais próximo ao do ano base da Pes^
quisa Direta BNB/SUDENE - 1977 -, outra importante fon
te de dados para esta dissertação.
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Nesta tabela, cujos dados foram retirados do Censo In
dustrial de 1970 , no volume correspondente ao Estado do Ma
ranhão, encontra-se um gênero industrial, Produtos Farmacêu
ticos e Veterinários, cuja classificação (02 dígitos) ê 21 ;
o gênero possui uma única indústria, Fabricação de Produtos
Farmacêuticos e Veterinários, cuja classificação (03 dígitos)
e 21.1; esta se desdobra em dois grupos industriais, Fabricji
ção de Produtos Farmacêuticos e Veterinários não Dosados e
outro de Dosados, cujas classificações (04 dígitos) são, res
pectivamente, 21.11 e 21.12. 0 que acontece com as informa
çoes referentes ao gênero, à indústria e aos dois grupos in
dustriais? O número de estabelecimentos é sempre informado .
As demais variáveis, como nos referimos acima, o são depen
dendo do número de estabelecimentos. Assim, no caso em ques
tão, o grupo industrial 21.11 possui um único estabelecimen­
to, e com isto poderíamos identificâ-lo. Consequentemente ,
omite-se a informação, ou as informações, do grupo em pauta.
Mas poderíamos identificá-lo pela diferença, pois o valor
listado para a indústria 21.1 corresponde à soma dos grupos
industriais respectivos à mesma, 21.11 e 21.12. Em decorrên
cia disto, no caso em questão, omite-se a informação do ou
tro único grupo industrial, o 21.12.

Poder-se-ia, da mesma forma, omitir a informação corres
pondente à indústria 21.1 e informar a do grupo (21.12), que
possui quatro estabelecimentos listados. Entretanto, no caso
em questão, isto implicaria em omitir as informações relati
vas ao gênero também, pois este é formado por uma única in
dústria. Mas há casos em que isto ocorre. Na verdade, as in
formações são tabuladas por computador e arranjadas de tal
forma a que seja impossível a identificação de qualquer uma
das que são omitidas. Quando se tem os totais, não se tem pe
lo menos duas das parcelas necessárias para a identificação.

Uma importante brecha para nosso estudo está no fato de
que no Censo de 1960 não foi adotado tal critério do sigilo
de informações. Este aspecto contribuiu para que o adotáss£
mos como nosso ano base quando desejássemos analisar a evolu
ção da estrutura industrial nordestina,como veremos adian
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Em decorrência do problema explicitado, as informações
que suportam a analise da dinâmica estrutural da indústria
nordestina padecem de algumas imprecisões. Em particular, as
taxas de crescimento geométrico anual das variáveis outras
que não o número de estabelecimentos, apresentam problemas
quanto ao calculo exato de seus respectivos valores, encon -
trando-se na maioria das vezes subestimadas. Como o critério
do sigilo atinge a grande maioria das indústrias, e como as
taxas de crescimento são calculadas com base nas informações
não considerando as relativas aos estabelecimentos que têm
suas informações omitidas, sempre que a omissão ocorra a ta
xa correspondente poderá estar subestimada ou superestimada,
conquanto não saibamos o "tamanho” da omissão em cada um dos
Censos considerados em seu cálculo.

Ao contrário das taxas de crescimento geométrico,as re
lações calculadas para cada ano censitário encontram-se,para
os anos de 1970 , 1975 e 1980, superestimadas para a maioria
dos casos. O critério do sigilo atinge, na maioria das vezes,
os setores, em cada Estado, em que são informados apenas um
ou dois estabelecimentos. Assim, os casos mais graves de omijs
são envolvem geralmente os Estados menores, onde reconhecida
mente a indústria se faz presente em escala mais reduzida ,

(03) Os únicos problemas com relação ã adoção do Censo de
1960 como ano base referem-se, segundo Cano, a:
a) "...que em 1959 ocorre grande seca que afeta a produ

ção de vários produtos agrícolas (entre outros: algo
, dão, açúcar, mandioca e mamona), e de alguns segmen­

tos industriais que os transformam”.; e
b) "...Em 1959 o Censo Industrial não computou os dados

das atividades de benef ic iament o e transformação -
salvo as das usinas de açúcar, serrar ias e fábricas de
polpa de madeira - executadas nos estabelecimentos
rurais, cujos dados foram incorporados ao censo agn
cola”. Cf.CANO, Wilson (1985, p. 135)

A nosso ver, estas considerações não comprometem ã aná^
lise - particularmente no primeiro caso - de forma pro
funda. Os dados, pelo menos, obtidos, não parecem suge
rir modificações tão profundas, especialmente no gênero
26 - Produtos Alimentares. No segundo caso, entretanto,
o problema parece ter .tido importância para o gênero Ejc
trativa de Minerais.
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com plantas de menores dimensões. Consequentemente, a omis
são recai sobre estabelecimentos de dimensões inferiores às
do tamanho médio correspondente ao setor na região Nordeste .

Ainda assim, dada a aleatoriedade da incidência do cri
terio, que em função do mecanismo de omissão de outra parce
la (indústria) ou total (gênero) pode atingir setores de ex
pressiva participação na indústria nordestina, procuramos es
tabelecer uma hipótese que emprestasse aos valores calcula -
dos de taxas e relações um mínimo de fidedignidade. Adota-se
assim, neste trabalho, a hipótese de que para que os resulta
dos obtidos sejam considerados validos, a omissão de informa
ções em face do critério de sigilo adotado pelo IBGE não po
de atingir a 20% do número de estabelecimentos listados nc
grupo, indústria, ou gênero para a região. Em outras pala
vras, considerados 80% ou mais dos estabelecimentos listados
para um setor ou gênero, os resultados obtidos são considera
dos validos.

Os casos em que, mesmo considerando o limite hipotética
mente delimitado acima, ocorrem problemas visíveis pelo por
te dos estabelecimentos cujas informações forem omitidas, ou
por quaisquer outros motivos relevantes e identificáveis, S£
rão apontados no decorrer da análise.

No caso das relações obtidas para cada ano censitário ,
as variáveis se referem sempre aos estabelecimentos informa­
dos. Assim, para aquelas relações em que a variável número
de estabelecimentos aparece no denominador, o valor utiliza
do corresponde ao número de estabelecimentos cujas informa
ções não foram omitidas.

No Censo de 1960 (ano de 1959) não acontecem problemas
deste tipo, conforme já dissemos acima. As relações são pre.
cisas, e as taxas de crescimento geométrico entre 1959 e
1970 , entre 1959 e 1975 e entre 1959 e 1980, são substancia^
mente mais próximas da efetiva do que no caso das taxas en
tre 1970 e 1975 , ou 1975 e 1980, onde em ambos os Censos es
tá presente o critério do sigilo. Por isto, privilegia-se a
análise das taxas de crescimento entre 1959 e 1980 , que co
brem o ciclo estudado como um todo, e que garantem na pior
hipótese uma taxa subestimada.
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c) Compatibilização da classificação de indústrias utiliza -
das nos vários Censos Industriais

A questão da compatibilização da classificação de indús
trias entre os Censos utilizados mostrou-se relevante no
que respeita as analises acerca da dinâmica de crescimento
da indústria nordestina - item 5.1 do capítulo 5 e Apêndice
2. Neste sentido, adotamos os seguintes procedimentos:

a) Tomamos a "nomenclatura" das indústrias (03 dígitos)
tal como definida no Censo de 1970 como básica para
o estudo da evolução 1959/1970/1975/1980 por se tra
tar de "intermediária" com relação às outras " nomen
claturas" adotadas;

b) Realizamos um estudo acerca da "migração" de indúis
trias de um gênero para outro entre as classifica
ções de indústria adotadas em cada ano censitário ,
conforme apresentado no quadro A.I.l a seguir; ali
pode-se perceber que muitas das alterações identifi­
cadas não puderam ser objeto de compatibilização,mas
algumas não tinham interferência no caso nordestino;
outras, entretanto^ permitiram a compatibilização e
foi o que fizemos, tanto ao nível de 3 como dos 2
dígitos (gêneros);

c) Registramos, ainda, alterações da classificação de
indústrias dentro do mesmo gênero; estas foram compa
tibilizadas, na medida do possível, a partir do exa
me da "nomenclatura" das mesmas em cada Censo e o
consequente tratamento "conjunto" das indústrias que
sofreram alteração em sua "definição";

d) Todas as alterações de que tomamos consciência, com
patibi 1 izadas ou não, encontram-se arroladas em no
tas de pê de página das tabelas do Apêndice 2, que
trata da evolução das indústrias (03 dígitos) nordes>
tinas.

Outro ponto adicional merece comentários quanto ã ques^
tão da compatibilização censitária: o de que a definição de
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NOTAS DO QUADRO A.I.l - Alterações na Classificação de Indús
trias Adotada nos Censos Industriais do IBGE (Migração de
Indústrias - 3 dígitos - ou Grupos de Indústrias - 4 dígitos
- entre os Gêneros Industriais - 2 dígitos) 1960/70/75/80.

(01) - Fabricaçao de eletrodos de grafita. Foi impossível sua
localizaçao nos volumes da Serie Regional no Censo de
1960. Migrou do Gênero 10 para o Gênero 13.

(02) - Fabricação de artigos de calderaria - alambiques, des_
tiladores, autoclaves etc. No Censo de 1960 estava in
cluido na industria ou setor 11.6 junto com outros
grupos; no Censo de 1970, classificado no Gênero 12 ,
apresentou apenas dois estabelecimentos - s/informa -
çoes - no Nordeste.

(03) - Fabricação de eletrodos - exclusive de grafita. No Cen
so de 1970 correspondia provavelmente ao grupo 11.18
que nao registrou nenhum estabelecimento no Nordeste.

(04) - Fabricação de refrigeradores, geladeiras comerciais ,
sorveterias e semelhantes. Classificado no grupo 12.21
em 1970; impossível sua localizaçao dentro do Gênero
13 nos volumes da Serie Regional do Censo de 1960.

(05) - Fabricação , montagem e reparação de tratores não agri_
colas e maquinas de terraplanagem - inclusive peças.
No Censo de 1960 o grupo nao contava com nenhum esta
belecimento no Nordeste.

(06) - Fabricação de arte fatos de colchoaria de espuma de
borracha - inclusive lãtex. For impossível isolar o
grupo nos volumes da Serie Regional no Censo de 1960.

(07) - Produção de manteiga de cacau e fabricação de farinhas
de peixe, e de ossos, carne e sangue. Foi impossível o
isolamento dos grupos nos volumes da Serie Regional
do Censo de 1960; no Censo de 1970, o primeiro corres
pondia ao grupo 26.91 e o segundo ao grupo 26.07.

(08) — Fabricaçao de alpargatas (calçados de fibras). Foi im
possível sua localizaçao nos volumes da Serie Regio~
nal do Censo de 1960; incluído em 25.31 no Censo de
1970 .

(09) - Sinterização ou pelotizaçao do carvao-de-pedra e co_
que. Foi incluído no Censo de 1975 no grupo 00.51.Nao
havia qualquer estabelecimento registrado no pais no
Censo de 1975.
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(10)

(11)

(12)

(13)

(14) •

(15) -

(16) -

(17) -

(18) -

(19) -

(20) -

(21) -

Fabricaçao de caixas me táticas de conexão e derivação.
No Censo de 19 70 foi classificado no grupo 13.24: no
Censo de 1975 no 11.91. Impossível isolar em ambos os
Censor; este "produto" dos demais incluídos em ambos
os grupos.

Fabricaçao e montagem de caminhões betoneiras e fora—
-de-e:: trada. Classificado no grupo 12.72 no Censo de
1975 c no 14.31 no Censo de 1970. Impossível isolã-lo
dentro destes grupos em ambos os Censos.

Fabricação e montagem de digitadoras, perfuradoras, ve
rificadoras, impressoras e semelhantes. Incluído nõ
grupo 13.71 no Censo de 1975 e no 12.53 no Censo de
1970. Impossível isolã-lo no Censo de 1970.

Fabricação de peças e armações metálicas para moveis.
Incluído no grupo 16.21 no Censo de 1975. Impossível
isolã-lo no Censo de 1970.

Fabricação de moveis de material piás tico.Representa~
va a industria 23.4 no Censo de 1970 que nao contava
com qualquer estabelecimento no Nordeste. Correspon -
dia ã industria 16.3 no Censo de 1975 .

Fabricação de glicerina de origem animal e vegetal. In
cluído no grupo 20.43 no Censo de 1975. Representava
o grupo 22.23 no Censo de 1970, que nao contava com
qualquer estabelecimento no Nordeste.

Destilação de álcool por processamento de cana-de-açu
car e cereais. Incluído em 20.01 no Censo de 1975 . Re^
presentava a industria 27.5 no Censo de 1970. Os re
sultados de 1960 e 1970 foram transferidos para o grjj
po 20.01.

Confecção de capas e capotas revestidas ou não de ma
terial plástico para veículos. Incluído em 25.51 no
Censo de 1975 , e na industria 14.8 no Censo de 1970.

.Os resultados em 1960 e 1970 foram transferidos para
o grupo 25.51.

Confecção de õculos protetores para trabalhos indus_
triais. Incluído no grupo 25.62 no Censo de 1975 e no
grupo 30.01 no Censo de 1970 .

Fabricação de aparelhos e equipamentos eletricos para
fins terapêutico e material eletrónico para uso hòspi_
talar. Incluído em 30.12 no Censo de 1975 e em 13.53
no Censo de 1970.

Fabricação de seringas hipodermieas de vidro. Incluído
no grupo 30.14 no Censo de 1975 e no 10.74 no Censo
de 1970.

Fabricação de cateteres e cânulas. Incluído em 30.14 no
Censo de 1975.
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(22)

(23)

(24)

(25)

(26)

(27)

(28)

(29)

(30)

(31)

(32)

(33) -

(34) -

- Fabricação de reagentes para analise e corantes
mi cr os copia. Incluído em 30.14 no Censo de 1975 .

para

- Atividades de apoio e de serviços de caráter indus
trial. Incluído no genero 30 em 1970. Passou no Censo
de 19 75 , a representar o genero 31, com o seu nome.Os
resultados de 1975 e 1980 foram incluídos no genero
30.

* Fabricaçao de Po zo lana. Incluí da no grupo 00.22 no Cen
so de 1980. Nao localizada no genero 10 no Censo de
1975 .

- Produção de po calcãreo (corretivo do solo). Incluída
no grupo 10.81 no Censo de 1980; no grupo 20.81 no
Censo de 1975.

- Produção de gãs obtido em alto-forno. Incluído em
20.00 no Censo de 1975 e no grupo 11.01 no Censo de
1980.

- Fabri cação de granalha e po metálico. Representava o
grupo 11.92 no Censo de 1980; incluído em 10.92 no
Censo de 1975.

- Fabricação de minério de ferro sinterizado. Incluído no
grupo 00.52 no Censo de 1975 e no 11.01 no Censo de
1980.

Fabricação de peças e acessórios para incineradores .
Incluído em 12.21 no Censo de 1975 e no grupo 11.61
no Censo de 1980.

Produção de espingardas9 carabinas, revolveres9 pisto
las e outras armas de fogo não especificadas. Incluídc>
no grupo 11.72 no Censo de 1975 . Representava o grupo
12.91 no Censo de 1980. Reincluído no grupo 11.72 em
1980 para guardar comparabilidade.

Fabri cação de aparelhos de ar condicionado - exclusive
equipamentos de ar condicionado central^ bebedouros
elétricos e umidificadores. Incluído em 13.51 no Cen
so de 1975 e em 12.54 no Censo de 1980.

Produção de munição para armas de fogo. Incluída em
20.31 no Censo de 1975 e subdividida nos grupos 12.92
e 12.94 no Censo ,de 1980.0 Nordeste nao contava com
nenhum estabelecimento neste grupo no Censo de 1980.

Fabricação de material bélico pesado. Incluída no grij
po 30.99 no Censo de 1975 e representava o grupo 12.93
no Censo de 1980.0 Nordeste não contava com nenhum e£
t ab e le cimen t o neste grupo no Censo de 1980.

Produção de carvão vegetal. Classificada no grupo
15.31 no Censo de 1980, e no grupo 20.44 no Censo de
1975 . Reincluída no grupo 20.44 em 1980.
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(35) - Fabricação de sacos de papel celofane. Incluída em
17.32 no Censo de 1980 e em 23.51 no Censo de 1975 .

(36) - Produção de acido acetil-salicllico Caspirina). Incluí
da no grupo 20.01 no Censo de 1975 e no grupo 21.11 nõ”
Censo de 1980.

(37) - Produção de oleos ou pastas intermediários para deter
gentes e sabões, sulfonados ou não. Incluída no grupõ^
20.93 no Censo de 1975 e no grupo 22.21 no Censo de
1980.

(38) - Produção de botas de borracha e galochas de borracha.
Incluída no grupo 18.51 no Censo de 1975 e no grupo
25.32 no Censo de 1980.

(39) - Produção de caseína. Incluída no Grupo 20.91 no Censo
de 1975 e 26.42 no Censo de 1980.

(40) - Produção de telas para estamparia de tecidos. Inc luí d a
em 12.31 no Censo de 1975 e em 29.41 no Censo de 1980.

(41) - Produção de agulhas, alfinetes e ilhoses. Incluída em
11.74 no Censo de 1975 e em 30.91 no Censo de 1980.

(42) - Serviço de corte de metais. Incluído em 11.92 no Censo
de 1975.

(.43) - Serviços de resfriamento do leite. Incluído em 26.41
no Censo de 1975.

(*)  O genero 16 - Mobiliário passou por uma modif i caçao_ iii
terna no Censo de 1975 . Em particular, a fabricaçao
de caixas e gabinetes de madeira para radio, televiso
res e semelhantes, classificada no grupo 16.52 no Cen
so de 1970 , e a fabricaçao de armários embutidos pa_s
saram para o grupo 16.11 no Censo de 1975 . (**) 

(**) No genero 15 ~~ Madeira, segundo as próprias palavras
do Censo de 1980 , "passou a ser considerada (...) a
produção de lenha como produto industrial, que era
ate então apurada como produto agrícola”. No Brasil
por sorte, apenas dois estabelecimentos produtores de
lenha - que nao pagavam salários - foram registrados
no Censo de 1980 e portanto nao se requereu modifica­
ção no caso nordestino.
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estabelecimento passou por uma modificação mais ou menos ra
dical entre os Censos de 1970 e 1975, com a separação das
informações que resultaram em dois gêneros novos, o ”31- Uni
dades de Apoio e de Serviços de Carãter Industrial” e o ”32-
Atividades Administrativas”; este último ”gênero” não tendo
suas informações incluídas nos totais da indústria de trans^
formação.

Embora algumas pessoas advoguem a total incomparabilida
de entre os Censos atê 1970 e os dois últimos disponíveis
(1975 e 1980), acreditamos que o problema, ainda que impor
tante, não soja tão decisivo assim - especialmente no caso
da indústria nordestina, face à ausência de estabelecimentos
de proporções elevadas em alguns gêneros e indústrias mais
afetados como o de Material de Transporte e a indústria que
responde pelas montadoras de automóveis. E isto porque:

a) No caso do gênero ”31 - Unidades de Apoio e de Servi^
ços de Carãter Industrial”, suas informações jã eram
computadas no gênero ”30 - Diversos"^; por isto ojd

tamos por agregar os dois gêneros na analise da dina
mica de crescimento da indústria nordestina;

b) No caso do gênero ”32 - Atividades Administrativas”,
as informações referentes a estes ”estabelecimentos”
não contemplam valor da produção ou valor da trans^
formação industrial, pois estes não concorrem para a
produção, propriamente dita, de suas empresas.

Entretanto, no caso do gênero 32, sua inclusão nos Cen
sos posteriores a 1970 traz duas implicações mais sérias pa
ra as analises empreendidas nesta dissertação: a primeira
quando ã dinâmica da variável pessoal ocupado nos gêneros
com estabelecimentos de empresas de tamanho elevado, cujas
atividades administrativas foram objeto de tratamento separa^
do - ou seja, foram incluídas no gênero 32 -, pois parte do
pessoal ocupado não mais foi classificado nos estabelecimen­
tos voltados ã produção nos gêneros correspondentes ( o que
pode ter ocorrido no caso das grandes empresas nordestinas
do gênero Química); a segunda, consequentemente, quanto à 

(05) Cf .IBGE,Censo Industrial de 1975 (1981,pÔ.XVIII e XIX)
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produtividade média do pessoal ocupado e à sua evolução no
tempo, que deve estar provavelmente superestimada nos Censos
de 1975 e 1980 nos gêneros que foram mais afetados por estas
modificações.

De qualquer forma, não hã como corrigir estas distor
ções.

c) O Inflacionamento/Deflacionamento dos Valores

Na analise da dinâmica de crescimento dos gêneros (2 dí
gitos) e industrias (3 dígitos) utilizamos para corrigir o
VTI dos anos censitários de 1970 e 1980 - adotando 1975 como
o ano base - a série disponível de índices de Preços por Ata
cado - oferta global (IPA-OG) da Conjuntura Económica da FGV
(colunas 27 a 80). Ajustamos portanto a disponibilidade seto
rial deste índice tal como publicado na Conjuntura Económica
ã classificação de indústrias (3 dígitos) do IBGE.

Essa série de IPAfs-OG somente se encontra disponível a
partir de 1967, e assim adotamos para 1959 o IPA-OG Preços
Industriais da série antiga que não discrimina os setores in
dustriais.

Obviamente, trabalhou-se com as médias anuais dos refe­
ridos índices.

A. 1.2 - A Pesquisa Direta BNB/SUDENE de 1978

A Pesquisa Direta BNB/SUDENE cobriu um total de 763 em
presas industriais que correspondiam ao "universo” de empr£
sas que haviam se utilizado do mecanismo dos incentivos
cais do 34/18 e ou FINOR até 1978 . Destas, 39 localizavam - se
no nordeste do Estado de Minas Gerais - ãrea coberta pelo po
lígono das secas - e foram excluídas das que consideramos
nesta dissertação.

Dentre as 724 empresas localizadas no território nordes^
tino, outras 233 foram excluídas do agregado "Nova Indús
tria”, restando ao fim desta depuração um conjunto de 491 em 
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presas. Estas 233 empresas^) foram excluídas por dois moti-

vis básicos: a) por não apresentarem informações para uma ou
mais variáveis dentre as consideradas neste dissertação - foi

í 71o caso de 227 empresask b) por não dispormos da lista
detalhada de insumos adquiridos e produtos vendidos, o que
inviabilizava sua classificação ao nível de quatro dígitos -
foi o caso de 6 empresas.

a) As Variáveis

As variáveis consideradas na dissertação, dentre outras
contidas nos Resultados da Pesquisa Direta BNB/SUDENE foram:
a mão-de-obra empregada, o investimento fixo realizado, o va
lor dos equipamentos adquiridos - inclusive as proporções do
mesmo segundo três origens, Nordeste, Resto do País e Exte
rior -, o valor das vendas - inclusive as proporções segundo
quatro destinos, Nordeste, São Paulo, Resto do País e Exte
ri°r e o valor dos Insumos - também cotejado quanto as
proporções de quatro origens distintas, Nordeste, São Paulo,
Resto do País e Exterior -. Além disto podemos situar cada
empresa no seu respectivo Estado, e também dispomos da infor
mação quanto ao gênero industrial a que pertencem.

b) A Classificação das Empresas a Um Nível de Quatro Dígitos

As empresas foram classificadas nos grupos de indústria
definidos pela classificação de indústrias adotada no Censo
Industrial de 1975 pelo IBGE(8\ 0 procedimento adotado foi

(06) Para se ter uma ideia da composição das 233 empresas ond
tidas por falta de informações,tem-se os seguintes da
dos: 49 eram do genero de Produtos Alimentares, 36 .do
genero Química, 21 do Têxtil, 20 do Produtos de Mine^
rais não Metálicos, 18 do Metalúrgica, 14 do Vestuário,
Calçados e Artefatos de Tecido, 13 do Material^Elétrico
e de Comunicações, 9 do Produtos de Matéria Plástica, 9
do Couros e Pelos e 8 do Mecânica; ainda, 74 empresas
localizavam-se em Pernambuco e 50 na Bahia.

(07) Estas 227 empresas incluíam todas as que se encontravam
"em implantação" àquela altura (76 empresas), todas as
que estavam "paralisadas" (127 empresas) e parte das que
estavam "funcionando com problemas" (24 empresas) no
território nordestino - exclusive Minas - conforme cate
gorias cunhadas pela Pesquisa BNB/SUDENE.

(08) Cf. IBGE, Classificação de Industrias, mimeo, s/d.
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ode, a partir das informações detalhadas da pauta de produ­
tos fabricados e de sua composição no valor das vendas, cla£
sificar a empresa no grupo de indústria correspondente ao
dos estabelecimentos que fabricam o principal produto da re
ferida pauta. Além disto, em caso de dúvida, procurou-se re
correr as informações disponíveis da pauta de insumos adqui­
ridos para confirmar a classificação adotada com base na pau
ta de produtos fabricados. Vale registrar que: a) para umas
poucas empresas tivemos dúvidas não sanadas para a classifi­
cação da mesma em um ou outro grupo de indústria, e no caso
optamos por sua classificação, intuitivamente, em um deles ;
b) também para outras poucas empresas, nossa classificação
da mesma em um determinado grupo - quase sempre convicta
implicava em discordância quanto ã classificação a 02 dígi^
tos (gêneros) originalmente apresentada nos resultados da
pesquisa.

A. 1.3 - O "Quem é Quem na Economia Brasileira" da Revista Vi.
são

O "Quem é Quem" publica a lista das maiores empresas do
Brasil segundo o valor do património líquidos das mesmas.Con
templa as empresas de setores de Agropecuãria e Silvicultura,
Mineração, Indústria de Transformação,- Construção e Engenha
ria, Transporte e Armazenagem, Serviços Públicos, Comércio,e
Serviços em Geral; as empresas do setor financeiro são obje
to de análise ã parte.

Nesta dissertação nos restringimos ãs empresas indus_
triais, ou seja, àquelas do setor de mineração e dos diver
sos setores da indústria de transformação. De outro lado, em
preendemos "cortes" que isolaram as 500, 1000, 2000 e 3000
maiores empresas industriais do país, eliminando de nossas
tabulações as empresas dos outros setores "não industriais".

Para cada um destes cortes contamos a participação das
empresas localizadas no território nordestino» E ainda, quan
do fosse o caso, identificamos o grupo económico ao qual per
tencia a referida empresa.

A identificação dos grupos económicos na publicação em 
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questão ê feita diretamente, mas estes envolvem apenas as
empresas para as quais detinham o controle acionãrio, ou se
ja, possuíam participação majoritária no capital votante. De
outro lado, estes grupos somente são classificados como esta
tais, estrangeiros e privados nacionais, não contemplando a
localização (se houver) do comando ’central do grupo. Por
exemplo, entre os grupos privados nacionais identificamos gru
pos económicos cujo centro de decisões se localiza no terri^
tório nordestino - estes seriam pelo menos 23 grupos - den
tre os privados nacionais no "Quem é Quem" de 1985.

Nesta dissertação, utilizamos as informações do "Quem é
Quem" da Revista Visão de três anos distintos. 0 "Quem é
Quem" de 197*8  (com informações relativas a 1977),de 1983 (r£
lativo à 1982) e o de 1986 (relativo a 1985).
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APÊNDICE 2

EVOLUÇÃO DAS INDÚSTRIAS NORDESTINAS (1959 - 1980)

A classificação industrial adotada no item 5.1 do capí
tulo ”0 Desenvolvimento da Indústria Nordestina (1959/70/75/
80) e algumas de suas Características Estruturais (1975)”,que
toma por base a classificação de indústrias do IBGE, apresen
ta 22 gêneros industriais (02 dígitos) que se sub-dividem em
118 indústrias (03 dígitos). A analise a nível de gêneros
foi o objeto principal da investigação naquele capítulo. Nes
te apendice trataremos de qualificar as principais conclu
soes ali obtidas a partir da verificação da dinâmica de cres
cimento das indústrias, a um nível mais desagregado de classi^
ficação.

Nas 118 indústrias que foram identificadas, algumas cor
respondem ã agregação de duas ou mais das estabelecidas na
classificação de indústrias do IBGE. Fomos obrigados a proce
der com estas agregações face à manutenção de critérios mínj^
mos de comparabilidade entre os censos industriais. Quanto a
este aspecto, recomenda-se a leitura atenta das notas especí
ficas incluídas nas varias tabelas elaboradas.

Para 92 das 118 indústrias, foi possível obter-se a ta
xa de crescimento de nossas variáveis selecionadas, pelo
nos no que se refere ao período 1959 a 1980. Destas 92 indús^
trias, 25 apresentaram taxas de crescimento médio anual do
pessoal ocupado e do valor da transformação industrial sube_s
timadas, cujo significado pode ser compreendido a partir da
leitura do Apêndice 1 "Considerações Metodológicas".

De outro lado, não identificamos as respectivas taxas
de crescimento para 23 indústrias, fato que decorre do atin
gimento absoluto das mesmas pelo critério do sigilo de infor
mações adotado pelo IBGE e , ’ adicionalmente, 3 destas indús
trias não apresentaram qualquer estabelecimento no Nordeste
nos anos pesquisados.

Por fim, cabe argumentar que julgamos oportuno empreen 
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der a analise da dinâmica de crescimento das indústrias fo
calizando-as a partir dos respectivos gêneros, não só para
manter certa uniformidade com a analise desenvolvida no capí
tulo 5, mas também para evitar que nos percamos diante do nú
mero relativamente grande de indústrias abordadas. Um resul­
tado esperado neste Apêndice é também de aprofundar um pouco
mais o conhecimento acerca da real estrutura industrial nor
destina.

a - GÊNERO EXTRATIVA DE MINERAIS

0 gênero Extrativa de Minerais subdivide-se em quatro
indústrias: (00.1 + 00.5) "Extração de Minerais Metálicos” e

"Pelotização e Sinterização de Minerais - que inclui outros
beneficiamentos de minerais associados à extração^^ -,(00.2)

”Extração de Minerais Não Metálicos - inclusive Combustíveis
Minerais ”, (00.3) "Extração de Combustíveis Minerais',’(00.4)"Ex
tração de Minerais Radioativos".Destas quatro indústrias, as
duas últimas estavam completaménte ausentes da estrutura in
dustrial nordestina. A Indústria 00.2 é a que tradicional­
mente apresenta o maior número de estabelecimentos indu£
triais, o que, no Nordeste, encontra explicação no significa
tivo número de estabelecimentos presente no grupo de Extra
ção de Sal (00.23).

Conforme pode ser visto na tabela A-III-1 do Apêndice 3, não há
nenhum setor com problemas de sigilo de informações, pois
encontram-se dentro do limite estabelecido pela hipótese ela
borada nas "Considerações Metodológicas".

Para o setor Extração de Minerais Metálicos e Pelotiza­
ção ou Sinterização de Minerais - inclui Outros Beneficiamen
tos de Minerais Associados ã Extração (00.1 + 00.5), as ta
xas de crescimento no período 1959/1980 refletem o mais vigo
roso crescimento registrado neste gênero, de 7,24a.a. para
o pessoal ocupado e de 12,94 a.a. para o valor da transforma
ção industrial.

(01) Estes setores aparecem agregados até O Censo de 1975 •
Em decorrência, optamos por agregá-los no Censo de
1980.
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0 setor Extração de Minerais Não Metálicos (exclui Com
bustíveis Minerais) apresentou padrões de crescimento diver
sos para os três subperíodos intercensitãrios, especialmente
quanto à variãvel valor da transformação industrial. Enquan
to no período 1959/1970 o VTI decresceu à taxa média anual
de -8,4$, no período seguinte, 1970/1975, este cresceu â ta
xa de 14,7$ a.a., tornando a apresentar taxa negativa ao pe
riodo 1975/1980. Para a variãvel pessoal ocupado o período
como um todo registra uma queda de -3,0$ a.a. para o setor.

As relações listadas na tabela A.II.2 ajudam a clarear
um pouco estas questões. Para o setor 00.1 + 00.5 registra -
-se uma queda do tamanho médio entre 1959 e 1970 e uma manu
tenção da produtividade. Os dados indicam um crescimento ex
tensivo do setor, com a incorporação de novos e numerosos es
tabelecimentos industriais (o EST cresceu mais no período
1959/1970 que as demais variáveis). No período seguinte,1970
/1975, aumentaram significativamente o tamanho dos estabele­
cimentos e a produtividade. Este movimento parèce encontrar
explicação no aparecimento de três estabelecimentos do setor
de Pelotização e Sinterização de Minerais, bem como na redu
ção do numero de estabelecimentos, em termos absolutos, r£
gistrada entre estes dois anos no setor 00.1 + 00.5.

Para o setor 00.2 os dados são mais taxativos. Entre
1959/70 ocorre uma redução brutal do tamanho dos estabeleci­
mentos, tanto para a relação PO/ EST, como para VTI/ EST e
uma redução menos intensa da produtividade. No subperiodo se
guinte, entre 1970 e 75, o tamanho médio mantém-se pela rela
Ção PO/ EST e aumenta na VTI/ EST enquanto a produtividade
dã um salto significativo. Para 1975/80 registrou-se ligeira
queda em ambas as relações de tamanho médio e a manutenção
da produtividade. De uma maneira geral, os dados sugerem um
aumento significativo na densidade de capital por pessoa ocu
pada, cujo impacto se teria feito sentir na maior produtivi­
dade da mão-de-obra.

O fraco desempenho do gênero, no período 1959/80, encon
tra explicação a partir do desempenho do setor 00.2, que em
1980 , respondia por 93$ do número de estabelecimentos, 48$
do pessoal ocupado e 38$ do VTI do mesmo.
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D - GENERO PRODUTOS DE MINERAIS NAO METÁLICOS

Este gênero subdivide-se em nove setores: (10.1) "Brita
mento e Aparelhamento de Pedras para Construção e Execução
de Trabalhos em Mármore, Ardósia, Granito e Outras Pedras
(10•2)"Fabricação de Cal"., (10.3 + 10.4)"Fabricação de Telhas,
Tijolos e Outros Artigos de Barro Cozido e Fabricação de Ma
terial Cerâmicd,(2; (10.5)"Fabricação de Cimento" ;(10.6) "Fa

bricação de Peças, Ornatos e Estruturas de Cimento, Gesso e
Amianto " ;(10.7) "Fabricação e Elaboração de Vidro e Cristal";
e (10.8 + 10.9) "Benef iciamento e Preparação de Minerais Não
Metálicos Não Associados à Extração e Fabricação e Elabora -
ção de Produtos Diversos de Minerais Não Metálicos’^).

Dentre os setores listados acima, o 10.5 e o 10.7, não
se adequam ao mínimo de informações necessárias de acordo
com nossa hipótese de trabalho, ou seja, nestes setores mais
de 20% do número de estabelecimentos não se apresentam com
as informações requeridas disponíveis.

O setor 10.1, no período 1959/80 passou por um cresci -
mento expressivo - ênfase dada no período 1959/70, onde o
VTI duplicou a cada quatro anos. Para o pessoal ocupado, seu
dinamismo só foi igualado, dentro do gênero, pelo do setor
10.6. Conforme pode ser visto a partir das tabelas A-II.3 e
A-II.4, este maior dinamismo do setor 10.1 ê acompanhado de
perto pelo setor 10.6, sendo ambos constituídos de estabele­
cimentos de tamanho médio e produtividade média um pouco su
periores aos registrados para o gênero.

Dos setores do gênero, aquele com características mais
especiais é o de Fabricação de Cimento (10.5), que apresenta
problemas de informação. Nele, a produtividade da mão-de-obra
apresenta-se muito acima da média dq gênero e o tamanho me
dio, também muito superior ã média, é declinante em termos
da relação PO/ EST e ligeiramente ascendente para VTI/ EST .

(02) Estes setores estavam desagregados nos Censos de 1960 e
1970,mas agregados no Censo de 1975.Isto determinou que
os considerássemos um unico setor, embora cientes de
suas características dessemelhantes.

(03) Os setores estavam agregados no Censo de 1960.Agregamos
os respectivos dados dos demais Censos.
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Em resumo, apresentou poucas transformações estruturais quan
to ao tamanho médio de seus estabelecimentos e um ganho ex
pressivo de produtividade média.

A industria de Fabricação de Telhas, Tijolos etc... e
de Fabricação de Material Cerâmico (10.3 + 10.4) não regis­
trou grandes alterações nas relações estruturais estudadas .
0 setor de Fabricação de Material Cerâmico possui caracteris^
ticas diferenciadas de Fabricação’ de Telhas, Tijolos etc..,
maior produtividade por pessoa ocupada e maior tamanho me
dio. Considerados juntos, predominam os valores encontrados
para este ultimo setor.

c - GÊNERO METALÚRGICA

quais apenas sete en
composta de outras

Subdivide-se em 10 industrias, das
contram-se nesta analise, pois uma fica
quatro, três das quais não computadas .em 1960. Sao elas:
(11.0) “Siderurgia e Elaboração de Produtos Siderúrgicos (com
ou sem redução de Minério); (11.1) Metalurgia dos Metais não
Ferrosos em Formas Primarias - inclusive Metais Preciosos ,
(11.3)" Fabricação de Estruturas Metálicas; (11.5) Estamparia
Funilaria e Latoaria; (11.6)/zSerralharia, Fabricação de Ta^.
ques, Reservatórios e Outros Recipientes Metálicos e de Arti
gos de Caldeireiro; (11.7)“Fabricação de Artigos de Cutela
ria, Armas, Ferramentas Manuais e Fabricação de Artigos
Metal para Escritório, Usos Pessoal e Doméstico - exclusive
Ferramentas para Máquinas''; e (11.2 + 11.4 + 11.8 + 11.9)Meta
lurgia do PÓ? "Fabricação de Artefatos de Trefilados jie Ferro
e Aço e de Metais não Ferrosos - exclusive Móveis,Têmpera
Cementação de Aço, Recozimento de Arames e Serviços
Galvanotécnica" e“Fabricação de Outros Artigos de Metal, nao

especificados ou não classificados.
Apenas uma indústria apresenta problemas de informação

no período global: o 11.2 t.11.4 . 11.8 . 11.». O-e portanto
não expressa resultados válidos. 0 setor 11.3, embora p _
sente resultados válidos para o período 1959/1980, nao permi
te utilizar conclusivamente os dados dos corresponden 

períodos.
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Todas as indústrias revelam um crescimento firme no período
como um todo, quando olhamos as taxas calculadas para o va
lor da transformação industrial,. os setores 11.0 e 11.5 com
patamares inferiores em torno dos 14$, enquanto que as indús
trias 11.1, 11.7 e 11.2 + 11.4 + 11.8 + 11.9 com percentuais
mais elevados que ultrapassam os 20$, sendo desta última o
maior percentual, mesmo que subestimado.

Para a variãvel mão-de-obra ocorre praticamente o mesmo
padrão, com menores taxas.

Note-se que a indústria 11.2 + 11.4 ♦ 11.8 + 11.9 foi
a que mais vigorosamente cresceu no período e, uma vez que
suas taxas de crescimento encontram-se subestimadas pela fal
ta de informações, certamente supera com folga, em termos de
dinamismo, as demais.

No caso da indústria 11.1 nota-se, pela tabela A-II.5 ,
uma diminuição no pessoal ocupado por estabelecimento e um
aumento no VTI por estabelecimento, resultando um aumento e_s
petacular da produtividade entre 1959 e 1975.

Nos setores 11.6 e 11.7, prevalecem tamanhos médios me
nores de estabelecimento, enquanto que em 11.0 e 11.1 preva­
lecem tamanhos maiores. 0 mesmo padrão se verifica na rela
Çao indicadora de produtividade.

d - GÊNERO MECÂNICA

Divide-se em oito indústrias, aqui agrupadas em seis em
função dos critérios em mutação da classificação de indús^
trias do IBGE. São elas as seguintes: (12.1) "Fabricação de
Maquinas Motrizes não Elétricas e de Equipamentos para Tran.s
missão Industrial - inclusive Peças e Acessórios; (12.2) /zFci
bricaçao de Maquinas, Aparelhos e Equipamentos Industriais
para Instalações Hidráulicas, Térmicas, de Ventilação e Re
frigeração, equipados ou não com motores elétricos - inclusi^
ve Peças e Acessórios'; (12.3) "Fabricação de Maquinas- Ferra
menta, Máquinas Operatrizes e Aparelhos Industriais Acopla -
dos ou não a Motores Elétricos - inclusive Peças e Acesso
rios;" (12.4) "Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais
para Agricultura, Avicultura, Apicultura, Criação de outros
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requenos Animais e Obtenção de Produtos de Origem Animal e
para Beneficiamento ou Preparação de Produtos Agrícolas - in
clusive Peças e Acessórios; (12.5 + 12.6) "Fabricação de Ma
quinas, Aparelhos e Equipamentos Diversos - inclusive Peças
e Acessonos e Fabricação de Cronómetros e Relógios, Elétri­
cos ou não - inclusive a Fabricação de Peças ; (12.7)"Fabri.
cação e Montagem de Tratores e de Maquinas de Terraplanagem-
- inclusive a Fabricação de Peças e Acessórios e (12.8 )
Reparação e Manutenção de Maquinas, Aparelhos e Equipamentos
Industriais ,Agrícolas e de Maquinas de Terraplanagem*e  ^Serv^í
ços Industriais de Usinagem, Tornearia, Fresagem, Solda e Se
melhantes - inclusive Serviços Industriais de Controle de
Qualidade'!

Das sete indústrias que compõem nossa subdivisão a três
dígitos do Gênero Mecânica, três delas não apresentam volu
me de informações compatíveis com nossa hipótese de traba
lho; 12.4; 12.5 + 12.6 e 12.7.

A indústria 12.8 apresenta a mais alta taxa de cresci,
mento do valor da transformação industrial, tendo ficado em
29 lugar entre as indústrias de todos os gêneros que mais
cresceram no período 1959/80 em termos daquela variável, con
forme os dados da tabela A-II.7. Segundo a mesma tabela, po
de-se verificar a presença de quatro indústrias do gênero Me
canica entre as dez que mais cresceram em toda a estrutura
industrial nordestina. Mesmo se olharmos a variável pessoal
ocupado, este dinamismo verificado para o VTI se mantêm. A
indústria 12.8 mais do que dobrou, em média,o pessoal ocupado
a cada dois anos, sendo a que apresenta a mais alta taxa de
crescimento do PO em todo o Nordeste

Pelas relações listadas na tabela A-II.8, podemos aprc)
fundar um pouco nossas conclusões. Todas as indústrias apre
sentaram aumentos significativos de produtividade e todas ti^
veram seu tamanho médio em termos de VTI/ EST incrementado ,

(04) Os dois primeiros setotes compunham um unico setor no
Censo de 1960: "Outras Maquinas e Aparelhos".Adiciona
mente,a Fabricação de Tratores,etc.estava,em > compu
tada no gênero Material de Transporte.

(05) Ver tabela 9 no Capítulo 5.
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o mesmo acontecendo com o tamanho médio medido pela relação
PO/..EST. 0 aumento da produtividade foi forte na indústria
12.3, justamente uma típica indústria produtora de bens de
capital.

É certo que a estrutura do género era insignificante em 1959,
mas o avanço da produção do gênero ao longo dos anos pesqui
sados não se mostra desprezível, embora se constate o predo
mínio da indústria 12.8, isto é, de Reparação e Manutenção
de Maquinas, Aparelhos, etc.; a esta última correspondeu mais
de 50% do número de estabelecimentos, pessoal ocupado e va
lor da transformação industrial do gênero em 1980.

e - GÊNERO MATERIAL ELÉTRICO E DE COMUNICAÇÕES

O gênero Material Elétrico e de Comunicações compõem-se
de oito indústrias a 3 dígitos, reagrupados aqui em cinco :
(13.1 + 13.2 + 13.4 + 13.7)z,Construção de Maquinas e Apare­
lhos para Produção e Distribuição de Energia Elétrica*  'f abri
caçao de Material Elétrico - exceto para Veículos,Fabricação
de Material Elétrico para Veículos"e fabricação de Material
Eletrónico; (13.3) ^Fabricação de Lâmpadas'; (13.5)'fabricação
de Aparelhos Elétricos, Peças e Acessórios*;  (13.8)Fabricação
de Material de Comunicações - inclusive Peças e Acessorios*e
(13.9) 'Reparação e Manutenção de Maquinas e Aparelhos Elêtr_i
cos, Eletrónicos e de Comunicações*.

As taxas de crescimento das indústrias do gênero encon
tram-se subestimadas ou, em outras palavras, ã exceção da in
dústria 13.1 + 13.2 + 13.4 + 13.7 para o período 1959/80, to
das as demais encontram-se com problemas de dados, não tendo
sido possível se enquadrarem ém nossa hipótese de trabalho .
Assim, a analise da dinâmica setorial no período encontra-se
prejudicada.

Contudo, os dados da tabela A. II. 9 não deixam dúvidas
do dinamismo apresentado pelas indústrias do gênero.Além dis^
so> de 13 estabelecimentos em 1959 o gênero evoluiria para
contar, em 1980 com 124 estabelecimentos (sendo que jã conta
ra em 1970 com 311). Esta redução do número de estabelecimen
tos, observada entre 1970 e 1975, é explicada unicamente pe

335



*
<0 00 m

r • o

<Q|

M m cm <0
O00 CM 00 <0

m o co
r/j oo CT»

05O

22*
O cn O

<0
E • OCM O

O
U-l

co o
oo caCT» <0

mcr»co ca
CM

tn ca cr>
cr» cr»<0 <0co <0

□
oco ooCM

o aUI 05

*
*

0)
CT» CM:>
10

CM
CM

tj =" 8
N

*
0505 ukl om CAcr» CMk000

ocom Q0505
I cacr» ca

CA
10co
oocoa> o

cr»in
cr»

o* (D <0P10 <D
klCT»10 Ow 3o CAcoa» CA

O cCA
□O cr»

i0 cr»CT»coCT» o ç>o\
íu 05Q0)fc0 05
05

ki
O

§M
CA

100000M
(A(3

CO<0
kl(Acr»cr»ki

0Oco

CA00 CT»10co
CM co
co CM

II

CM O

336

o
o

co
cr»

<0

0)

05
O

O
0

oo
cr»

O
O

o
co

oo
CM

<0
CM

00
CM

*
10

<0
co

10
CM

K0
CM

0
CT»

□
(D

CA
H
05

05
8

05
4Jc

2

8

o
UI

2

o
04

cr»
i0
<T»

O
cu

00
co

<0
CM

O
CM

<T»
CM

*
<0

CO

*
co

o
<0
cr»

•S
kl

o
<0
CT»

0
O

05
O

o
a

W
(A

05
□

g

2
M

O
5-4

CO
cr»

g

CA
05

05
O

05

3
O

05
a
05

0)

0)
-Pa

tf
o
Cu
(/)

tf

0

M
CA

O
CU

CA
M

co
CM

C0
CM

M

Z
05
O

CA
CA
05 0)

T5

c
o
o

CA
05

CA
05

CA

05 =

2 §
CA
O

2
3

c

P
(D

3
□

05
O

05
X

05

g

8

05
S

O
p
Q

CA
05

CA

*05
O
05
O

•H
P

<2

CA
O

0)
CA
05
kl

(A
O
CA

2
O

05

O >
T5

0
U-4
(D
O
CA

CT»
CO

I

CA
O

Cn

CA
O

05

O
CA
O

CA
CC

Ô

CA
O
OJ

cr»
tn
O'»

d
10

o
•< CA

<05
-P
CA
0)

<ocn

05

g

'S
05
N

05
2

u-l
•H
CA
CA
0j

□

23

ICA

10

O
tf
w
z

o

w

CA

tf
O

P
82

•2
O

CA
<

O
0.

L0 kl

oí2
r—i CA

05

CA
CA

o
2

CA

§
3

kl

§

kl
,o

(D
M

-8
.S
O
05
O

CAc
8
£

105
O

2

2
8

U-4

§ 05

8
1

2
CA

8

CA

â

$3
8
CA

2
05
£

U-4

Itf
IH
ICA
)O
10
:z

CA O CA

CA

2
c

8
(A

P
8
§

I tf
IB
' CA
:d
iQ
z

o
0.

2'2
CA p

P <05
O -U

^CA

05 <2

4 a3 Qr-l 105
O z

s 3
-r-l CA

o _

CT» CA
10
CT» 0)

§ sca'8

CA
O

I

CA „
05 105

3 ■
N

04
CA

88
d) o

°
«05 I
O CM
05□
I

CT» =
• CA

O
0

CA Cu
0) =

CA 05

2.í _
■2c-
•—I□

2
<(D

M
CA
O

CA '
O ,

$ o

c

05

& %
I N

r-l 0)

'2 3

CAI
05_ 2

52
-H CA

05
•H
P
(D

CA
0)
CA

2 °
ui M
cu 8

1
o
o

.s

c

0) _
g1 CA

05 O O
p dj

«2

3Q

CA
CA
H
a

8'&<
P -H 05 "
4J rn o

<d) <0 -H
M 3

8S

O
«05
O _

8 "w
•H (D CA
P -P <A

T5
O
O CA
o5 d)

□

O

o

ca

8



A
.II

.1
0-

Re
la

çõ
es

 Es
tru

tu
ra

is e
nt

re
 o 

Pe
ss

oa
l O

cu
pa

do
 e 

o N
úm

er
o d

e E
sta

be
le

ci
m

en
to

s(
PO

/E
ST

)t e
nt

re
 o

V
al

or
 da 

Tr
an

sf
or

m
aç

ão
 In

du
str

ia
l e 

o N
úm

çr
o de

 Es
ta

be
le

ci
m

en
to

s(
V

TI
/E

ST
) e 

en
tre

 o 
va

lo
r da

Tr
an

sf
or

m
aç

ão
 In

du
str

ia
l e 

o P
es

so
al

 Oc
up

ad
o (V

TI
/P

O
) das

 Ind
ús

tri
as

 do 
G

ên
er

o 13
 - M

at
er

ia
l

El
ét

ric
o.

 (195
9-

19
70

-1
97

5-
19

80
)

CM

O
CL

O
co

« * *
r*  oo cr» oo m

•h ctí m cm m
cn r* cm
H H rd

* * * *
ko ko o m m

* * * * *
rr m co ko oo
oo m (Ti cm m

* * *
(Ti kD • kD (Ti

• m (Ti
xr f-<

oo

o
CM

CM
00

kD

O
in

CM

m

(Ti
•—i

o

(Ti

cn
w
E-»
Z
O
Cl

cn<
Oz

0)o
'O

<ú)
04

o

0)
>

d
TJ
(0
Ê
4J

a)
o
CL
0)

0)
-P
O
0)e
o>
>o
04

4J
cn
0)
(ú

(0

O
OJ□
o

l(ú
o
(TJ

(D
M
cú

0)
O

- 337 -

Co
ns

id
er

aç
õe

s M
et

od
ol

óg
ic

as
".



la extrema concentração verificada em duas indústrias: (13.4)
Fabricação de Material Elétrico para Veículos (para a qual
não apresentamos dados desagregados nas tabelas A-II.9 e
A-Il.io/6^ e (13.9) Reparação e Manutenção de Maquinas e Apa

relhos Elétricos, Eletrónicos e de Comunicações, cujo tama
nho médio, conforme a tabela A-II.10 passou de 2,5 para 36,3
em termos da relação PO/ EST (Este último provavelmente en
contra-se superestimado).

Em termos de aumentos de produtividade, as indústrias
que mais obtiveram ganhos foram 13.3 e 13.5, embora os valo
res apresentem-se superestimados.

f - GÊNERO MATERIAL DE TRANSPORTE

O gênero divide-se em oito indústrias; (14.1) Constru -
ção e Reparação de Embarcações e de Caldeiras, Maquinas, ^Tur
binas e Motores Marítimos - inclusive Peças e Acessórios ,
(14.2)"Construção, Montagem e Reparação de Veículos Ferrovia
rios - inclusive Fabricação de Peças e Acessórios, (1^4.3) Fa
bricação de Veículos Automotores e Peças e Acessórios, (14.4)
'Fabricação de Carroçarias para Veículos Automotores - exclu­
sive Chassis'; (14.5) "Fabricação de Bicicletas e Triciclos,Mo
torizados ou Não, e Motociclos - inclusive Peças e Acesso
rios'; (14.7) "Construção, Montagem e Reparação de Aviões - in

clusive a Fabricação de Peças e Acessórios, e a Reparaçao
de Turbinas e Motores de Aviação; (14.8)Fabricação de Outros
Veículos - inclusive Peças e Acessórios*;  (14.9) "Fabricaçao
de Bancos e Estofados para Veículos'.

No período como um todo, 1959/1980, as indústrias para
as quais foi possível obter-se taxas de crescimento apresen
taram um ritmo razoável de crescimento, todas com taxas supe
riores a 10% a.a. no caso da variável VTI. Dentre estas in
dústrias, a que registrou a maior taxa de crescimento médio
anual do VTI e também do pessoal ocupado foi a 14.4, respec
tivamente, 22,7% a.a. e 13,5% a.a. Entretanto, cotejados e£

(06) O tamanho médio,dado pela relação PO/ ^T.P^sou de 1 8
em 1970 para 42,7 pessoas ocupadas por estabelecxmento
em 1975
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tes crescimentos com a evolução de suas relações estruturais
vemos que aquele mostrou-se extensivo, sem introdução de no
vos padrões produtivos conforme os analisados quanto ao tama
nho e a produtividade médios, que apenas se modificaram li
geiramente entre 1970 e 1975.

A indústria 14.1 mostrou uma evolução firme no período,
com padrões de produtividade crescente a partir de 1970. O
tamanho médio medido pela relação PO/ EST permaneceu constan
te, enquanto pela relação VTI/EST cresceu, tal como a produ­
tividade a partir de 1970.

Uma indústria curiosa neste gênero é a 14.2. Em 1959 ,
esta era a indústria mais importante do gênero, a qual cor
respondiam 46% do pessoal ocupado e 63% do valor da transfor
mação industrial do mesmo no Nordeste. Seus cinco estabeleci^
mentos contavam, em média, com 146 pessoas ocupadas em 1949,
media que caiu acentuadamente em 1970. Em 1975 restava ap£
nas 1 estabelecimento, enquanto que em 1980 foram identifica
dos quatro. De conclusivo, pode-se afirmar apenas que a in
dustria nunca mais tevé a importância que registrou em 1959
para o gênero no Nordeste, fato justificado,em parte, pelo
descaso com o setor ferroviário no país.

A contrario do que ocorre na estrutura industrial brasi.
leira, a indústria 14.3 apresenta indicadores de tamanho e
produtividade próximos da média do gênero na estrutura nor
destina. E notória a ausência de estabelecimentos de montado
ras de veículos automotores do Nordeste, cujas característi-
cas divergem amplamente da média dos estabelecimentos brasi^
leiros

Finalmente, a indústria 14.8 apresentou marcada involu-
ção entre 1959 e 1970 , quando o VTI declinou ã taxa de
-19,5%a.a., e uma recuperação considerável ao longo da déca
da de 1970, quando cresceu as taxas de 73,7%a.a., entre 1970
e 1975, e 64% a.a., entre 1975 e 1980. Este desempenho deve
encontrar explicação na involução da produção de veículos ã

(07) É conhecido no Nordeste o caso do fracassado projeto da
Wi 11 i s — O v e r 1 and do Brasil,que contaria com a participa­
ção dos recursos de incentivos fiscais do mecanismo 34/18 
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tração animal e na expansao de outros veículos, como carri
nhos para bebes, carrinhos de mão para o transporte de carga,
carrinhos para supermercados e outros.

g - GÊNERO MADEIRA

é composto por sete indústrias, aqui reagrupadas em cin
co: São elas: (15.1 + 15.3) "Desdobramento de Madeira" e "Fa
bricação de Chapas e Placas de Madeira Aglomerada ou Prensa­
da, e de Madeira Compensada, Revestida ou Não com Material
Plástico - inclusive artefatos"; (15.2) "Fabricação de Estru
turas de Madeira e Artigos de Carpintaria"; (15.4) " Fabrica
ção de Artigos de Tanoaria e de Madeira Arqueada"; (15.5 +
15.6) "Fabricação de Artigos Diversos de Madeira" e "Fabrica
ção de Artefatos de Bambu, Vime, Junco ou Palha Trancada
exclusive Moveis e Chapéus"; e (15.7) "Fabricação de Artigos
de Cortiça". Todos enquadram-se em nossa hipótese de trabalho.

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar a relevância das in
dústrias 15.1 + 15.3 e 15.2, especialmente 15.1 e 15.2 que
respondem por pelo menos 80% dos valores das variáveis analisa
das para o gênero em qualquer dos Censos consultados.

A indústria 15.1 + 15.3 cresceu 11,3% a.a. em termos do
VTI no período como um todo, praticamente ditando o ritmo de
crescimento do proprio gênero. É a indústria que mais cres­
ceu tomada qualquer das variáveis analisadas embora, como po
de ser observado pelos dados da tabela A-II.13,não tenha re
gistrado incrementos no tamanho médio do estabelecimento me
dido pela relação PO/ EST. A relação VTI/ EST denota uma du
plicação de tamanho entre 1970 e 1975 enquanto a produtivida
de aumentou modestamente ao longo de todo o período.

A indústria 15.2 apresenta comportamento análogo ã dina^
mica do setor 15.1 + 15.3, porém registrando taxas de cres
cimento nitidamente diferenciadas entre os subperiodos 1959/
1970, 1970/1975 e 1975/1980 ; o primeiro e o terceiro de cre£
cimento mais modesto, particularmente quanto ao VTI, e o se
gundo com taxas bem maiores. Para as relações estudadas, o
mesmo padrão verificado nas taxas de crescimento se aplica :
o ano de 1970 acusa quedas do tamanho médio e de produtivida
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de - esta última se reproduziu em 1980 .
A indústria 15.4 apresenta o mais fraco desempenho de

todo o gênero. Pelas respectivas relações computadas inferiu
-se ser a mesma composta por estabelecimentos de pequeno por
te, com baixa produtividade da mão-de-obra

A indústria 15.5 + 15.6 apresenta taxas de crescimento
muito semelhantes às da indústria 15.2 mas as relações apre
sentam menores tamanhos médios e produtividade em termos re
lativos. A produtividade da mão-de-obra é apenas ligeiramen­
te superior à registrada para o setor 15.4, o que alias con
tribui para que o gênero coloque-se como aquele que apresen­
ta o mais baixo índice de produtividade.

Por fim, a indústria 15.7 era inexistente até pelo me
nos 1970 , e apresenta uma única empresa em 1975 , com menos
de 05 pessoas ocupadas. Em 1980, também não se registraram
estabelecimentos nesta, indústria.

h - GÊNERO MOBILIÁRIO

O gênero Mobiliário compõem-se de seis indústrias rea
grupadas em quatro: (16.1) "Fabricação de Móveis de Madeira,
Vime e Junco"; (16.2) "Fabricação de Moveis de Metal ou com
Predominância de Metal, Revestidos ou Não com Lâminas Plãsti^
cas"; (16.3) "Fabricação de Móveis de Material Plástico" ;
(16.4) "Fabricação de Artigos de Colchoaria" e (16.5 + 16.9)
"Fabricação e Acabamento de Artigos Diversos do Mobiliário"
e "Fabricação de Móveis e Artigos do Mobiliário não especi­
ficados ou não classificados" Alguns destes setores apre^
sentam problemas de informação, como veremos a seguir.

Pelos dados da tabela A-ÍI .1’5 pode-se ver o dinamismo
das indústrias listadas. De todas, a que mais cresceu foi a
16.2, a qual apresenta taxas de crescimento do VTI de 19%a.a.
Possui estabelecimentos de maior tamanho médio em relação a

(08) Uma das mais baixas produtividades registradas em toda
a estrutura industrial nordestina no ano de 1975 .

(09) Estes três últimos setores correspondiam ao setor Oii
tros Artigos do Mobi1iário”na classificação do Censo de
1960.
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estrutura do gênero, especialmente quando aferido pela rela
ção PO/ EST e apresenta índices médios de produtividade ( 29
no gênero).

A indústria 16.1 apresenta taxas de crescimento mais mo
destas. Sem dúvida, é o setor mais importante do gênero, con
tando com 75% do seu VTI e 79% do pèssoal ocupado em 1980 ,
aproximadamente.

As outras indústrias apresentam problemas de informação
e por este motivo as respectivas taxas de crescimento acham-
-se ou subestimadas ou indeterminadas, o que sugere um bom
desempenho do setor 16.4 - notadamente no período 70/75
para a variãvel VTI. Sem embargo, os dados parecem indicar
para esta indústria um movimento de concentração, o que se
ria corroborado pelos aumentos ocorridos no tamanho médio e
na produtividade, conforme os dados da tabela A-II.16.

Por curiosidade, cumpre ressaltar a redução geral do
número de estabelecimentos existentes no setor, entre 1970 e
1975, sugerindo alterações significativas, especialmente no
segmento das pequenas empresas (menos de 5 pessoas ocupadas),
onde dos 2680 estabelecimentos existentes em 1970, apenas
1412 são registrados no Censo de 1975. Além disto, e apesar
disto, o gênero Mobiliário so apresenta índices de produtivi^
dade superiores ao gênero Madeira, sendo também o penúltimo
colocado entre os indicadores de tamanho médio.

i - GÊNERO PAPEL E PAPELAO

Tal como o gênero Mobiliário, o gênero Papel e Papelão
é composto de seis indústrias, reagrupadas aqui em quatro :
(17.1) "Fabricação de Celulose e de Pasta Mecânica"; (17.2 )
"Fabricação de Papel, Papelão, Cartolina, e Cartão"; (17.3 )
"Fabricação de Artefatos de Papel, não associada ã Fabrica -
ção de Papel"; e (17.4 + 17.5 + 17.9) "Fabricação de Artefa­
tos de Papelão, Cartolina e Cartão, Impressos ou Não,Simples
ou Plastificados, não associada ã Produção de Papelão, Carto^
lina e Cartão", "Fabricação de Artigos de Papel, Papelão,Car
tolina e Cartão para Revestimento, não associada à produção
de Papel, Papelão, Cartolina e Cartão", e "Fabricação de Ar

348
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tigos Diversos de Fibra Prensada ou Isolante - inclusive Pe
ças e Acessórios para Maquinas e Veículos”.

A indústria que mais cresceu no período 1959/80 foi a
17.4 + 17.5 + 17.9, à taxa de 28,4%a.a. em termos do VTI. Es
ta mesma indústria mostrou uma evolução decidida de suas re
lações estruturais, especialmente em termos do VTI/EST e do
VTI/PO (A primeira aumentou 52 vezes no período).

A indústria 17.3, apresentou também um desempenho digno
de nota, tendo registrado taxa de crescimento do VTI de
13,9% a.a. entre 1959 e 1980.

Ambas as indústrias, 17.4 + 17.5 + 17.9 e 17.3 mostra­
ram um vigoroso crescimento na década de 70, em contraste a
uma estagnação na década de 60, o que faz sentido à luz do
impulso dado ao gênero nos marcos do II PND, 1974/79. A pro
dutividade destas indústrias mostrou-se crescente, ao lado
de menores padrões de tamanho médio em termos da relação PO/
EST, com relação ãs demais indústrias.

Mesmo considerando o pouco significado das relações cal_
culadas para 1975 e 1980 para as indústrias 17.1 e 17.2,face
ã provável superestimação das mesmas, o tamanho médio destas
indústrias medido pela relação PO/EST parece ter, em alguma
medida, decrescido,, enquanto que a produtividade avançou, es
pecialmente para a indústria 17.1, no período. Estas indus
trias apresentaram portanto., um crescimento mais extensivo ,
sem profundas alterações de seus padrões produtivos no caso
do Nordeste.

j - GÊNERO BORRACHA

Das seis indústrias que compõem o género,restaram tres
em nosso estudo (tendo sido quatro delas reagrupadas em uma
única indústria): (18.1) "Beneficiamento de Borracha Natural’,’
(18.2) "Fabricação e Recondicionamento de Pneumáticos e Cama
ras-de-ar e Fabricação de Material para Recondicionamento de
Pneumáticos”, e (18.3 ♦ 18.4 ♦ 18.5 ♦ 18.9) ”Fabricação de
Laminados e Fios de Borracha”, "Fabricação de Espuma de Bo£
racha e de Artefatos de Espuma de Borracha - inclusive La
tex”, "Fabricação de Artefatos de Borracha - exclusive Cal

351 -
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çados e Artigos de Vestuário", e "Fabricação de Artefatos Di_
versos de Borracha, não especificados ou não classificados".^®^

No período 1959/1980, apenas a indústria 18.3 ♦ 18.4 ♦
18.5 + 18.9 apresenta taxas de crescimento subestimadas, e
foi justamente esta indústria que apresentou a maior taxa de
crescimento do VTI, de 19,7% a.a. Pela necessidade de manu
tenção da comparabilidade entre os Censos Industriais,corres
ponde ã agregação de quatro indústrias da classificação do
IBGE, indústrias estas com padrões estruturais nitidamente
distintos entre si. Esta "homogeneização artificial" impõe a
predominância de padrões estruturais menos avantajados,oriun
do dos estabelecimentos classificados em 18.5 e 18.9. As re
lações estruturais apresentadas apontaram para menores produ
tividade média do pessoal ocupado e tamanho médio dos estabe
lecimentos medido pela relação VTI/EST.

Por outro lado, as indústrias 18.1 e 18.2, mesmo tendo
crescido a ritmos inferiores, evoluiram estruturalmente mais
do que aquela indústria. Em especial merece destaque a tran_s
formação dos padrões produtivos da indústria 18.1, cujo tama
nho médio dos estabelecimentos aumentou 47 vezes no período,
e a produtividade média quase 13 vezes.

k - GENERO COUROS E PELES E PRODUTOS SIMILARES

Divide-se em quatro indústrias a 03 dígitos: (19.1)" Se
cagem, Salga, Curtimento e Outras Preparações de Couros e
Peles - inclusive Sub-produtos", (19.2) "Fabricação de Arti^
gos de Selaria e Correaria", (19.3) "Fabricação de Malas, Va_
lises e Outros Artigos para Viagem", e (19.9) "Fabricação de
Artefatos Diversos de Couros e Peles - exclusive Calçados e
Artigos de Vestuário".

Nas indústrias 19.1 e 19.9 o problema de informação é
aceitável, ambos enquadrando-se em nossa hipótese de traba
lho.

O gênero Couros e Peles e Produtos Similares é dos que

(10) Em 1960, denominava-se este conjunto de setores de
tros Artefatos de Borracha".
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menos dinamismo apresentaram na estrutura industrial nor
destina nestes 21 anos analisados. 844 dos estabelecimentos
registrados no Censo de 1975 possuiam menos de cinco pessoas
ocupadas e/ou valor da produção menor que seiscentos e qua
renta salãrios-mínimos .

A exceção da indústria 19.9, todas as demais apresenta­
ram taxas de crescimento negativas do pessoal ocupado no pe
ríodo como um todo. Esta indústria, a 19.9, apresentou taxas
de crescimento nitidamente diferenciadas, mais elevadas que
as das demais.

As relações estruturais calculadas, tanto a PO/EST como
a VTI/EST e a VTI/PO mostraram a pouca significância das al^
terações estruturais das indústrias do gênero, cabendo ape
nas distinguir os padrões ligeiramente mais avantajados, em
termos tanto de tamanho como de produtividade médios, da in
dústria 19.1.

1 - GÊNERO QUÍMICA

Composto de 10 indústrias reagrupadas aqui em oito:
(20.0) "Produtos de Elementos Químicos e de Produtos Quími
cos Inorgânicos, Orgânicos e Organo-Inorgânicos - exclusive
Produtos Derivados do Processamento do. Petróleo, de Rochas
Oleígenas, do Carvão-de-Pedra e da Madeira , (20.1) Fabrica
ção de Produtos Derivados do Processamento de Petróleo, de
Rochas Oleígenas e do Carvão-de-Pedra", (20.2) Fabricação
de Resinas e de Fibras e Fios Artificiais e Sintéticos, e de
Borracha e LÚtex Sintéticos", (20.3) "Fabricação de Pólvoras,
Explosivos, Detonantes, Munição para Caça e Esporte,Fósforos
de Segurança e Artigos Pirotécnicos", (20.4) Produção de
Õleos, Gorduras e Ceras Vegetais e Outros Produtos da Desti
lação da Madeira - exclusive a Refinação de Produtos Alimen
tares", (20.5 + 20.8 + 20.9) "Fabricação de Concentrados Aro
mâticos Naturais, Artificiais e Sintéticos - inclusive 
cias", "Fabricação de Adubos, Fertilizantes e Corretivos do
Solo", e "Fabricação de Produtos Químicos Diversos", (20.6)
"Fabricação de Preparados para Limpeza e Polimento, Desinfe­
tante, Inseticidas, Germicidas e Fungicidas", (20.7) Fabri-
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cação de Tintas, Esmaltes, Lacas, Vernizes, Impermeabilizan-
tes, Solventes e Secantes”.

A indústria 20.3, apresentou problemas, estando omiti
das as informações de mais de 20$ dos estabelecimentos lista
dos nestes setores, no que se refere ao período 1959/1980.As
demais indústrias não apresentaram problemas no mesmo perío
do.

Em termos de dinamismo da produção, as indústrias 20.0,
20.1, 20.6 e 20.7 foram as que mais se destacaram. Estas
duas últimas na verdade mais que dobraram sua capacidade pro
dutiva a cada quatro anos, aproximadamente. Num ritmo intej*
mediario, mas não menos importante em termos de estrutura do
gênero, estarão as indústrias 20.0 e 20.1 E, por fim,poderia
mos classificar as demais indústrias a um nível menor de ritmos de
crescimento, com a possível exceção do setor 20.2. Este sur
ge na estrutura do gênero em 1970 e apresenta um crescimento
muito significativo em termos do VTI no período 1975/80 :
36,2% a.a. De três estabelecimentos em 1970 , passou a contar
com 25 em 1975, e 30 em 1980.

Ò gênero Química, de 1959 até 1975, foi o segundo maior
da indústria nordestina, abocanhando frações crescentes do
VTI total. Em 1980, entretanto, supera os demais, colocando-
-se em 19 lugar, com 1/4 do VTI total.

As relações calculadas para as indústrias do gênero Qui_
mica, conforme dados da tabela A—11.24, evidenciam sua hete^
rogeneidade e as significativas transformações estruturais

ocorridas no período.
As indústrias 20.1, 20.4 e 20.5 + 20.8 + 20.9 apresenta

ram quedas acentuadas de tamanho médio, quer medido pela r£
lação PO/ EST ou pela relação VTI/ EST. (a exceção, neste úl_
timo caso,da indústria 20.1). Entretanto, o aumento da produ
tividade foi bastante significativo multiplicando-se por cin
co vezes para 20.1, e por quatro vezes e meia para 20.5 +

20.8 + 20.9.
Nas demais indústrias, o tamanho médio aumentou em am

bas as relações, VTI/ EST ou PO/ EST; a produtividade cami
nhou no mesmo sentido, embora registrando um aumento mais vi

goroso para o setor 20.6.
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Quanto à produtividade e sua situação em 1980, foi possí
vel distinguir as industrias 20.3 e 20.4, com níveis inferio
res às demais, as 20.0 e 20.6 com níveis superiores, mas in
feriores à da média do gênero, as 20.2 e 20.7 próximas ã da
média do gênero, e por último, as das indústrias 20.1 e
20.5 + 20.8 + 20.9 com níveis substancialmente mais elevados.
De qualquer forma, o gênero Química apresentou os mais eleva
dos índices de produtividade e de tamanho médio (pela rela
ção VTI/EST) de toda a indústria nordestina em 1980.

m - GÊNERO PRODUTOS FARMACÊUTICOS E VETERINÁRIOS

Ê composto por uma única indústria (21.1) "Fabricação
de Produtos Farmacêuticos e Veterinários". Não hã problema
de informação.

Como se pode ver na tabela A-II.25 entre 1959 e 1980, o
genero 21.1 apresentou redução absoluta do número de
estabelecimentos: quase que um estabelecimento fechado a ca
da dois anos e meio, em média. Apesar disto, o pessoal ocupa
do expandiu-se à taxa média anual de 5,61 a.a., e o VTI à
taxa de 11,5% a.a.

As relações constantes da tabela A-II.26 mostram um au
mento contínuo do tamanho médio, quer medido pela relação
VTI/ EST ou PO/ EST, e um aumento da produtividade, ao que
parece mais vigoroso entre 1959 e 1970 .

n - GÊNERO DE PERFUMARIA, SABÕES E VELAS

Compreende três indústrias: (22.1) "Fabricação de Produ
tos de Perfumaria"; (22.2) "Fabricação de Sabões, Detergen -
tes e Glicerina"; (22.3) "Fabricação de Velas". As taxas de
crescimento calculadas estão subestimadas, no caso da primei.
ra indústria, no período 1959/80. Apesar disto, esta foi a in
dústria que apresentou maior dinamismo no gênero em termos de
VTI, e também as maiores relações de tamanho e produtividade
médios no ano de 1980,ao que indicam os valores apresentados
na tabela A-II.28, reconhecidamente superestimados.

A indústria 22.2, em contraste, apresentou a menor taxa

- 361 -
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de crescimento do VTI, acompanhada de taxas negativas de
crescimento do número de estabelecimentos e do pessoal ocupa
do. Este padrão de crescimento implicou em substantivas trans
formações estruturais desta indústria.

Já a indústria 22.3 apresentou crescimento extensivo ,
com algum aumento no tamanho médio dos estabelecimentos, mas
com queda da produtividade média.

Os dados das tabelas A-II.27 e A-II.28 mostram o sub-
-período 1959/1970 como uma fase difícil para as ' indústrias
do ramo, marcada por taxas negativas de crescimento das va
riãveis analisadas, especialmente para as duas últimas indújs
trias.

o - GÊNERO PRODUTOS DE MATÉRIA PLASTICA

Em face da alteração substantiva em sua classificação
industrial ocorrida entre os Censos de 1960 e 1970 , não foi
possível compatibilizar os mesmos de forma a obter-se as ta
xas de crescimento e as relações respectivas. Portanto, fica
prejudicada a analise da dinâmica deste gênero no período
1959/1980, que foi, como vimos, o mais dinâmico de toda a es
trutura industrial nordestina neste mesmo período.

Entretanto, os dados para os sub-períodos 1970/1975 e
1975/1980 estão presentes na tabela A-II.29, apesar de todas
as taxas de crescimento médio aniial das variáveis seleciona­
das encontrarem-se fora dos padrões admitidos em nossa hipo
tese de trabalho, apresentada no Apêndice "Considerações 5fe
todológicas".

O gênero foi aqui subdividido em seis indústrias: (23.1)
"Fabricação de Laminados Plásticos"; (23.2)"Fabricação de Ar
tigos de Material Plástico para Usos Industriais"; (26.3)"Fa
bricação de Artigos de Material Plástico para Usos Domésti -
co e Pessoal - exclusive Calçados, Artigos do Vestuário e de
Viagem"; (26.5) "Fabricação de Artigos de Material Plástico
para Embalagem e Acondicionamento, Impressos ou Não"; (23.6)
"Fabricação de Manilhas, Tubos, Canos e Conexões de Material
Plástico para Todos os Fins"; e (23.7 + 23.9) "Fabricação de
Artigos de Material Plástico Não Especificados ou Não Classi_
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ficados”.
0 dinamismo das indústrias do ramo fica evidente pelas

problemáticas taxas apresentadas na tabela A-II.29, cabendo
ressaltar a indústria 23.5.

As relações estruturais evidenciam também significati *
vas alterações entre 1970 e 1980 mas, como as taxas de cres
cimento, não se torna possível ressaltar as relações para ca
da indústria isoladamente. Em termos de tamanho e produtivi­
dade médios uma indústria parece se destacar: a 23.6.

p - GÊNERO TÊXTIL

Tradicional gênero industrial do Nordeste, é composto
pelos seguintes setores: (24.1) "Beneficiamento de Fibras Têx
teis Vegetais, Artificiais e Sintéticas, e de Matérias Têx
teis de Origem Animal, Fabricação de Estopa, de Materiais pa
ra Estofos e Recuperação de Resíduos Têxteis”; (24.2) Fi<i
ção, Fiação e Tecelagem e Tecelagem"; (24.3) Malharia e Fa
bricação de Tecidos Elásticos"; (24.4) "Fabricação de Ar ti
gos de Passamaria, Fitas, Filós, Rendas e Bordados , (24.5 )
"Fabricação de Tecidos Especiais"; (24.6) "Acabamento de
Fios e Tecidos, não Processados em Fiações e Tecelagens” e
(24.9) "Fabricação de Artefatos Têxteis produzidos nas Fia

ções e Tecelagens”.
À exceção dos setores 24.9, 24.2 e 24.1 (no período^

1959/1980) todos os outros possuem problemas de informação ,
ou inexistem na estrutura do ramo na Região.

Apesar da "desinformação", pode-se notar^dois padrões
distintos de crescimento, conforme os sub-periodos estudados.
Entre 1959 e 1970 o desempenho dos setores foi bastante mo
desto, tendo os estabelecimentos das indústrias 24.1 e 24.2,
as mais importantes do gênero, dispensado mão-de obra. Mesmo
em termos de VTI, o desempenho destas indústrias foi bastan
te fraco, como evidenciam os dados da tabela A-II.31.

Nos sub-períodos 1970/197S e 1975/1980, percebe-se uma
alteração neste padrão de crescimento. Embora, como jã afi_
mamos, os dados devam ser interpretados com cautela, percebe
-se a presença de taxas de crescimento mais elevadas nestes

- 369
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últimos sub-períodos. As indústrias 24.1 e 24.2 cresceram a
taxas superiores aos 10’® a.a. em relação ao VTI nestes sub
períodos. E, vale ressaltar, a indústria 24.2 passou por um
processo de profundas transformações estruturais, o que ex
plica a dispensa de pessoal ocupado no período 1959/1975 .

No período como um todo a indústria 24.2 mostrou um in
cremento razoãvel do VTI, 8,8$ a.a.*,  acompanhado de uma ex
pansão modesta do número de estabelecimentos (4,6$ a.a.) e
uma perda líquida de pessoal ocupado, à taxa de -1,4$ a.a. A
industria 24.9 apresentou padrões de crescimento semelhantes
e a indústria 24.1 idem, mas com decréscimo do número de e£
tabelecimentos e ligeiro acréscimo de pessoal ocupado.

As relações calculadas é que podem explicar melhor os
padrões de crescimento verificados. Em termos de produtivida
de os ganhos foram significativos para todas as indústrias .
Em particular, a indústria 24.2 teve sua produtividade média
aumentada em oito vezes, no período 1959/80, e a indústria
24.3, apesar do problema de informação, em 30 vezes apenas
entre 1970 e 1980.

Em termos do tamanho médio medido pela relação PO/EST ,
a única indústria com relação declinante foi a 24.2, enquan­
to nas demais esta relação cresceu pouco ou permaneceu inal­
terada. Jã para a relação VTI/EST, todas as indústrias apre
sentaram um crescimento respeitável no período.

As indústrias do gênero tiveram, portanto , seus padrões
estruturais produtivos modificados ao longo do período, e es
tas transformaçÕes mostraram-se mais profundas na indústria
mais importante do setor, a 24.2.

q - GÊNERO VESTUÁRIO, CALCADOS E ARTEFATOS DE TECIDO

As indústrias (25.1 + 25.6) "Confecção de Peças Interio
res do Vestuário, Roupas e Agasalhos” e ”Confecção de Roupas
e Acessórios Profissionais e para Segurança Industrial” ;
(25.2) "Fabricação de Chapéus”; (25.3) ”Fabricação de Calça­
dos para Homens, Mulheres e Crianças”; (25.4) ”Fabricação de
Acessórios do Vestuário”; (25.5 + 25.7) ”Confecção de Artefa.
tos Diversos de Tecido - Exclusive os Produzidos nas Fiações
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e Tecelagens” e "Tingimento, Estamparia e Outros Acabamentos
em Roupas”; compõem o referido gênero. Destas indústrias ,ape
nas a 25.2 apresenta problemas de informação no período co
mo um todo.

0 desempenho da indústria 25.5 + 25.7 foi o melhor do
gênero. Por outro lado, o dinamismo do setor 25.1 + 25.5 tam
bem foi bastante expressivo, tendo crescido à taxa de 22,8%
a. a. aproximadamente, em termos do VTI. 0 setor 25.4, ao con
trãrio, teve um desempenho modesto em termos de VTI no perío
do 1959/80, mas com padrões distintos nos respectivos sub-
-períodos, muito mais vigoroso no terceiro que no primeiro e
segundo sub-períodos.

As relações calculadas ajudam a caracterizar melhor os
diversos setores. De fato, a indústria 25.1 + 25.6 apresen -
tou tamanho médio superior ao das demais tanto da relação
PO/ EST, como da relação VTI/ EST, sendo ambas crescentes no
período. A produtividade média da indústria encontrou-se li_
geiramente acima de outras indústrias do gênero, exceção fei^
ta às indústrias 25.3 e 25.5 + 25.7.

O setor 25.5 + 25.7 teve seu desempenho confirmado pela
mudança nos padrões de‘tamanho e produtividade médios, que
foi expressiva. A relação de produtividade salta de 2,3 mil
cruzeiros de 1975 em 1959, para 74,8 mil cruzeiros, de 1975 ,
por pessoa ocupada em 1980.

As demais indústrias apresentaram crescimento do tama
nho (em qualquer dos dois indicadores) e da produtividade mé
dios, só que mais modestos. A exceção ficou por conta do S£
tor 25.4, com queda do tamanho médio (em termos da relação
PO/EST).

r - GÊNERO PRODUTOS ALIMENTARES

São as seguintes as indústrias-que compõem o gênero Pro
dutos Alimentares: (26.0) "Beneficiamento, Moagem, Torrefa -
çao e Fabricação de Produtos Alimentares”; (26.1) "Refeições
Conservadas, Conservas de Frutas, Legumes e Outros Vegetais,
Fabricação de Doces - Exclusive de Confeitaria e Preparação
de Especiarias e Condimentos"; (26.2) "Abate de Animais em
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Matadouros, Frigoríficos e Charqueadas, Preparação de Conser
vas de Carne e Produção de Banha de Porco e de Outras Gordu
ras Comestíveis de Origem Animal”; (26.3) ”Preparação do Pes
cado e Fabricação de Conservas do Pescado”; (26.4) Prepara­
ção do Leite e Fabricação de Produtos de Laticínios”; (26.5)
"Fabricação e Refinação de Açúcar”; (26.6) "Fabricação de Ba
las, Caramelos, Pastilhas, Dropes, Bombons e Chocolates etc.
- Inclusive Gomas de Mascar"; (26.7) "Fabricação de Produtos
de Padaria, Confeitaria e Pastelaria"; (26.8) " Fabricação
de Massas Alimentícias e Biscoitos”; (26.9) "Preparação e Fa
bricação de Produtos Alimentares Diversos - Inclusive Rações
Balanceadas e Alimentos Preparados para Animais”.

Dentre todas estas indústrias, apenas a 26.6 apresenta
problema de informação: as variáveis informadas correspondem
a menos de 80% do número de estabelecimentos registrados na
mesmo no período 1959/80.

A totalidade das indústrias mostrou um crescimento fir 
me no período analisado, porém com taxas modestas na maioria
delas. De uma maneira geral, o período 1970/75 apresenta ta
xas de crescimento médio anual mais significativas, exceção
feita ãs indústrias 26.4, 26.8 e 26.9. Esta última registrou
as mais altas taxas de crescimento do respectivo género em
todo o período analisado, de 18,7 a.a. para o VTI. As indús_
trias que menos cresceram foram a 26.7 e a 26.5, a última sa
bidamente tradicional e de grande importância na estrutura
industrial nordestina.

Em termos estruturais, algumas considerações interessan
tes podem ser percebidas. As indústrias 26.0, 26.2 e 26.7
apresentaram pequenas modificações quanto ã relação tamanho
médio, especialmente no que tange a relação PO/EST, ganhos
apenas razoáveis de produtividade, maiores, em geral, no p£
ríodo 1959/70. Incorporaram, portanto, pequenas modificações
estruturais. A indústria 26.1 mostrou uma queda significati­
va da relação PO/ EST no período 1959/70, que se estabiliza
no período seguinte. A mesma queda foi verificada para a re
lação VTI/ EST, porém acompanhada por um crescimento seguro
da mesma, conforme o registrado para os anos de 1975 e 1980.
Por seu turno, a produtividade caminhou firme a partir de
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1970.
Jã a indústria 26.3 registrou aumentos significativos

de tamanho médio dos estabelecimentos, tanto pela relação
PO/EST quanto VTI/EST, e um aumento modesto em termos de pro
dutividade, que foi multiplicada por aproximadamente 3,5 ve
zes no período 1959/80. De outro lado, a indústria 26.4 mos
trou uma evolução mais modesta quanto ao tamanho médio dos
estabelecimentos e expressiva quanto ã produtividade média
dos estabelecimentos, que saltou de 17,7 mil cruzeiros de
1975 em 1959 para 85,7 mil cruzeiros do mesmo ano em 1980 ,ou
seja, multiplicou-se cerca de cinco vezes.

A indústria 26.5 é seguramente a de características mais
diferenciadas dentre todas as outras do gênero no Nordeste.
Sua evolução apontou para uma queda abrupta do tamanho médio
entre 1959 e 1970 , e uma recuperação em 1975 e 1980, que se
fez mais forte em termos da relação VTI/EST do que da rela
ção PO/EST. Tanto para uma como para outra relação de tama
nho, foi o setor que apresentou os maiores valores para e£
tas relações em todos os Censos pesquisados neste gênero. A
produtividade média cresceu entre 1959 e 1975 , mas declinou
ligeiramente em 1980 com relação ao Censo anterior, situando
-se em um nível de intermediário para inferior com relação ã
das outras indústrias do gênero.

A indústria 26.8 mostrou alterações estruturais em ter
mos de tamanho médio dos estabelecimentos entre 1959 e 1970,
que tenderam a retroceder, no caso da relação PO/EST, e a se
manter, para a relação VTI/EST, na década seguinte. Quanto à
produtividade média,p avanço mostrou-se paulatino, embora um pou
co mais acelerado a partir de 1970.

Por fim, a indústria 26.9 registrou aumentos significa­
tivos tanto de tamanho (em ambas as relações) como de produ­
tividade médios. Tanto em 1975 como em 1980, esta indústria
foi a que registrou os mais elevados níveis de produtividade
do gênero.

s - GÊNERO BEBIDAS

Subdivide-se em quatro indústrias (27.1) ” Fabricação
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de.vinhos”; (27.2) "Fabricação de Aguardentes, Licores e Ou
tras Bebidas Alcoólicas"; (27.3) "Fabricação de Cervejas,Cho
pes e Malte"; e (27.4) "Fabricação de Bebidas não Alcoóli -
cas - Inclusive Engarrafamento e Gaseificação de Águas Mine
rais".

A indústria 27.3 apresenta problemas de informação em
todo o período; a indústria 27.4 os apresenta apenas para
dois sub-períodos analisados, 1959/70 e 1970/75.

O dinamismo das diversas indústrias apresenta-se bastan
te diferenciado. A indústria 27.1, decresceu no período ana
lisado, para qualquer das variáveis. A indústria 27.4 cres
ceu a taxas modestas quanto ao VTI e ao pessoal ocupado. A
expansão mais vigorosa no gênero foi a registrada para a in
dústria 27.2 (na ausência de informações para a indústria
27.3) .

As relações calculadas mostram pequenas transformações
estruturais na indústria 27.1, cúja posição inferior no gên£
ro afirmou-se por sua pequena participação relativa no VTI
do gênero, 1,4% aproximadamente. 0 setor 27.3 passou por uma
alteração estrutural importante, mesmo se considerarmos que
a relação calculada esta superestimada em 1970 . De fato, a
relação PO/ EST saltou de 5 pessoas ocupadas por estabeleci­
mento em 1959 para 454 em 1970. Na verdade, os dados insi
nuam que a década dos sessenta marcou a entrada na região dos
grandes estabelecimentos da indústria cervejeira oligopoliza
da do país.

A produtividade aumentou significativamente nos setores
27.2 e 27.4. Para o setor 27.3, a ausência de informação em
1975 permitiria concluir por semelhante aumento para o peri£
do 1959/70.

t - GÊNERO FUMO

Compõem-se das seguintes indústrias: (28.1)" Preparação

(11) Nos Censos de 1960 e 1970, o gênero incluía tambem^o se
tor (27.5) Destilação de Álcool, classificado no gênero
de Química em 1975 ; procedimento este adotado neste tra
balho.
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do Fumo”; (28.2) "Fabricação de Cigarros e Fumos Desfiados”;
e (28.3) "Fabricação de Charutos e Cigarrilhas".

As taxas dos sub-períodos censitários estão totalmente
prejudicadas restando focalizar nossa atenção no período
global, 1959/80. Ainda assim, as taxas de crescimento médio
anual do pessoal ocupado e do VTI da indústria 28.2 encon
tram-se subestimadas.

A indústria 28.1 é a única que apresentou taxas de cres.
cimento positivas do PO e VTI, embora tenha registrado um
decréscimo do número de estabelecimentos nela registrados. Is^
to significou, em outras palavras, a existência de um proces^
so de concentração da produção em um menor número de estabe­
lecimentos, cujos reflexos fizeram-se sentir nas relações
estruturais calculadas, principalmente naqueles relativos ao
tamanho médio dos mesmos.

De uma maneira geral, pode-se afirmar que as outras
duas indústrias involuíram na região não só em termos quanti^
tativos, mas também qualitativos, ou seja, em termos estrutu
rais (apesar do relativo ganho de produtividade registrado
para estas duas indústrias no período). Esta involuçao pare
ce ter sido mais expressiva na indústria 28.3, na qual o Nor
deste já deteve alguma participação a nível nacional.

u - GÊNERO EDITORIAL E GRÁFICA

Formado pelas indústrias: (29.1) "Edição e Edição e Im
pressão de Jornais, Outros Periódicos, Livros e Manuais ,
(29.2) "Impressão de Material Escolar, Material para Usos In
dustrial e Comercial, para Propaganda e Outros Fins - Incl^
sive Litográfico"; e (29.8 + 29.9) "Execução de Serviços Gra
ficos Diversos" e "Produção de Matrizes para Impressão".

Das três indústrias que compõem o gênero, apenas a in
dÚstria 29.2 não apresenta problemas de informação em qual
quer sub-período, e a 29.3 no período global.

As taxas de crescimento, entre 1959 e 1980, da indus
tria 29.2, podem ser consideradas como razoáveis. 0 dinamis­
mo maior, como seria de se esperar, recaiu sobre o sub per 
do 1970/75. As relações estruturais mostraram ligeiros incre

 385
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mentos em termos do tamanho médio, cujo reflexo fez-se sen
tir num aumento paulatino da produtividade.

A indústria 29.3 mostrou taxas de crescimento médio anual
do VTI e do PO relativamente expressivas. Seus padrões estru
turais deterioraram-se entre 1959 e 1970, mas foi registrada
uma recuperação na década seguinte, especialmente no que tan
ge à produtividade média do pessoal ocupado.

Embora suas informações estejam prejudicadas, a indús_
tria 29.1 deve ter tido o melhor desempenho do gênero e isto
aliado a profundas transformações estruturais.

v - GÊNERO DIVERSOS

Foi subdividido nas seguintes indústrias: (30.0) "Fabri
cação de Instrumentos, Utensílios e Aparelhos de Medida não
Elétricos, para usos Técnicos e Profissionais - Exclusive Mé
dico-Cirúrgicos, Odontológicos e de Laboratório , (30.1) Fa
bricação de Membros Artificiais e de Aparelhos para Correção
de Defeitos Físicos - Inclusive Cadeiras de Roda e Mate^
rial para Usos em Medicina, Odontologia e Cirurgia , (30.2 )
"Fabricação de Aparelhos, Instrumentos e Material Fotográfi­
co e de Ótica"; (30.3) "Lapidação de Pedras Preciosas e SemjL
-Preciosas e Fabricação de Artigos de Ourivesaria, Joalhena
e Bijuteria"; (30.4) "Fabricação de Instrumentos Musicais e
Reprodução de Discos para Fonógrafos e de Fitas Magnéticas
Gravadas"; (30.5) "Fabricação de'Escovas, Broxas, Pincéis ,
Vassouras, Espanadores e Semelhantes"; (30.7 + 30.8) Fabri
cação de Brinquedos" e "Fabricação de Artigos para Caça e
Pesca, Esporte e Jogos Recreativos - Exceto Armas de Fogo e
Munições"; (30.6 + 30.9) "Revelação, Copiagem, Corte, Monta­
gem, Gravação, Dublagem, Sonorização e Outros Trabalhos Coji
cernentes ã Produção de Películas Cinematográficas e Fabri^
cação de Artigos Diversos, não Compreendido em outros Gru
pos". Além destas indústrias incluiu-se no gênero, nos Cen
sos de 1975 e 1980 , o gênero" 31 - Unidades Auxiliares de

Apoio e de Serviços de Natureza Industrial.
No período como um todo, 1959/80, duas indústrias encon

tram-se com as taxas de crescimento subestimadas, a

. 388 -
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30.4, e três indústrias não apresentaram taxas porque não
contavam com nenhum estabelecimento no Nordeste em 1959 ,
30.0, 30.2 e 31. Esta última, na verdade constituiu um gene
ro a partir de 1975, contando com estabelecimentos oriundos
do gênero 30, provavelmente da indústria 30.9.

O desempenho das indústrias do gênero mostrou-se bastan
te heterogéneo, com algumas crescendo em termos de VTI a ta
xas positivas significativas, outras a taxas modestas, e ain
da outra a uma expressiva taxa negativa, apesar de subestiina
da.

A indústria com melhor desempenho foi a 30.1 que, mesmo
com uma taxa subestimada, mostrou o maior incremento de PO
e do VTI do gênero. Do ponto de vista de transformações es
truturais os resultados não apontaram para modificações ex
pressivas, quer de tamanho quer de produtividade médios. De
outro lado, a indústria 30.6 + 30.9 apresentou um desempenho
ligeiramente inferior ao da indústria 30.1, porém com modifi­
cações estruturais mais relevantes.

As indústrias 30.5 e 30.7 + 30.8 mostraram desempenho
semelhante em termos da taxa de crescimento médio anual do
VTI, e também padrões estruturais proximos, cuja evolução fa
voreceu, em termos de tamanho médio, 30.7 + 30.8 , e em ter
mos da produtividade média, a 30.5 ligeiramente.

A indústria 30.3 apresentou uma profunda evolução da
produtividade média, que passou de 11,1 mil cruzeiros de
1975 em 1959 para 80,1 mil cruzeiros daquele ano em 1980._ O
tamanho médio evoluiu positivamente apenas quanto a relaçao
VTI/EST. Do ponto de vista de seu crescimento, a industria
30.3 evoluiu à modesta taxa de 3,3$ a.a. no que tange ao VTI,
e registrou uma dispensa expressiva de pessoal ocupado e um
encolhimento do número de estabelecimentos.

A indústria 30.4 apresentou (apesar da taxa subestima
da) uma marcada involução em sua posição no gênero ao longo
do período.

De fato, as relações estruturais calculadas para a in
dustria evidenciam uma "perda" de seus padrões produtivos.de
tamanho e produtividades médios.

391



Por fim cabe comentar o desempenho impressionante do
gênero 31, aqui analisado como uma indústria, quanto ao cre£
cimento do VTI e também do PO entre 1975 e 1980. Inclusive ,
como o numero de estabelecimentos declinou no período, as
transformações estruturais registradas foram expressivas, e£
peçialmente em termos da relação VTI/EST.
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TABELA A. III. 3 - GRUPOS ECONÕMICOS NO CONTROLE DO CAPITAL SOCIAL DE
EMPRESAS NORDESTINAS INCLUÍDAS ENTRE AS 2000 MAIO
RES EMPRESAS INDUSTRIAIS DO BRASIL SEGUNDO SETORES
INDUSTRIAIS (1977 e 1985)

SETORES G. ESTATAIS G.ESTRANGEIROS G.PRIV. NACIONAIS SEM GRUPOS
1977 1985 1977 1985 1977 1985 1977 1985

1 . Minerais Metálicos 1 1 2 2 4 — —
2:. Minerais Não Metálicos — 1 1 2 1 5 2 5
3». Cimento e Cal — — 1 — 10 15 1 —
4 .. Cerâmica e Artefatos de

Cimento, Gesso e Amianto — —- 1 4 3 1
5 . Artefatos de Vidro e

Cristal — 1 1 — —
6. Outros Prod .Minerais Nao

Metálicos — — — —
7 . Siderurgia 1 1 — - 3 4 1 —
8 . Metalurgia dos Não Fer­

rosos 1 — 1 1 — — *
’9 . Prod.Metal.Diversos — — — — 6 8 10 8
100. Máquinas,Motores e Equi

pamentos Industriais — * — 4 3 5 2
111. Máq.,Aparelhos e Instru

mentos p/Escritório — * — — — 1 — —
122. Material Elétrico — — 3 2 — 1 2 2
13. Aparelhos Domésticos e

Mat.de Comunicação — 2 2 1 1 —
14. Construção Naval — — — — — — — 2
1!5. Mat. Ferroviário — — — — — — — —
1C6. Veículos Automotores — — — — — — — —
1"7. Autopeças e Carroçarias — — — 1 2 — 1 1
188. Tratores,Máq.de Terrapla

nagem e Implementos — — — — — — — 1
1?9. Aviões e outros Veículos — — — — — — — —
2í0. Moveis e Art.Decoração — — — — — — 1 1
2.1. Madeiras,Compensados, La

minados e Artefatos — — 1 1 — 2 2
2:2. Papel e Papelão - — — 1 4 6 3 3
23. Química e Petroquímica 4 2 3 7 4 19 11 26
2*4.  Plásticos e Derivados — — 1 — 3 5 7 4
25. Petróleo (refinação e

Distribuição) — . — 1 — — — 1 —
2'6. Gás (de Petróleo) — — — — 1 — — —
2 7. Prod.Farm.,Medicinais e

Veterinários — — 1 — — — —
2:8. Prod.Perfumaria,Higiene

Domést ica, velas ,etc. — — 1 1 — 1 — 1
2:9. Calçados — — - — 1 — — 1
3tf). Couros e Peles — — 1 1 — — 2 5
3»1. Borracha e Artefatos — — — - 1 1 1 2
3»2..Fiação e Tecelagem — - 3 2 13 23 17 18
33. Artefatos de Tecido — — 1 — 1 5 3 2
3»4. Artigos de Vest.e Aces. — — - — 3 7 5 7
33. Moinhos — — 4 1 2 8 2 —
3*6.  Carnes Frig.e Indust. — 1 — - — 3 1 3
3S7. Pescado (pesca e Indust.) - - • — — 1 3 8
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*48. Inst.e Aparelhos Prof.

38. Laticínios 1 1 2 — * 1
39. Açúcar e Álcool aa aa 8 15 26 47
MO. Café aa • aa •a •a
Ml. Õleos Vegetais 1 — a 3 4 7 6
M2. Prod. Alimentares Div. — — 1 5 5 8 8 15
M3.Beb. e Ref.em Geral a. a. 1 2 5 7 1 6
M4. Fumo e Prod.do Fumo — a. aa — a> a. •» «B
MS. Jornais aa aa — 1 1
M6. Editoras e Grãficas — aa aa aa aa aa 1
M7. Conglomerados — — — — — — — -

1986).

e de Precisão — -a •a a. aa — 1 a.

M9. Artigos Diversos — — 1 - - - 1 3

TOTAL 9 5 29 33 87 161 128 184

% DO TOTAL NORDESTINO 3,56 1,30 11,46 8,62 34,39 42,04 50,59 48,04

FONTE: "Quem é Quem na Economia Brasileira", Revista Visão, (1978 e
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